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APRESENTAÇÃO

O que pode, afinal, o conhecimento em Educação? Em um contex-
to marcado pelo excesso de discursos e por transformações nos planos 
cultural, econômico, político e tecnológico, refletir sobre como produ-
zimos conhecimento torna-se uma tarefa importante. Das reflexões às 
ações, quais mundos existem e que outros mundos são possíveis?

A partir de perspectivas dos diversos campos de estudos da Educa-
ção, o VIII Colóquio Integrado das Linhas de Pesquisa e o II Seminário 
Diálogos Internacionais de Educação, realizados de forma concomitante, 
buscam contribuir para reflexões sobre a produção de conhecimento na 
área de Educação em diferentes perspectivas: formação de professores, 
currículo, práticas pedagógicas, diversidade, interculturalidade e educa-
ção inclusiva.

Nesse sentido, o VIII Colóquio Integrado das Linhas de Pesquisa e 
o II Seminário Diálogos Internacionais de Educação buscou promover 
espaços de trocas, diálogos e reflexões sobre a produção de conheci-
mento em Educação a partir de diferentes perspectivas ligadas à forma-
ção de professores, ao currículo, às práticas pedagógicas, à diversidade 
e à interculturalidade. Assim, os trabalhos apresentados nos inspiram 
e nos convocam a refletir com criticidade sobre o presente e a olhar 
para o futuro com esperança. Se através da educação podemos refletir 
sobre a produção de conhecimento, é também por meio da reflexão so-
bre nossas experiências de pesquisa que conseguimos vislumbrar outras 
possibilidades de viver e educar. Mundos do presente e outros mundos 
do futuro.
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O QUE FAZEM OS(AS) PROFESSORES(AS) DE 
CIÊNCIAS HUMANAS NOS “ESPAÇOS-MAKER”? A 

INOVAÇÃO ALÉM DA INOVAÇÃO

Oeliton Vieira Fortes1

Diego Orgel Dal Bosco Almeida2

O presente resumo busca apresentar parte de um percurso de investiga-

ção em construção no âmbito de um projeto de dissertação de mestrado em 

Educação. Até o momento, na fase de elaboração do pré-projeto, a temática 

proposta guarda relação com as experiências de professores(as) da área de Ci-

ências Humanas nos “espaços-maker” em escolas públicas estaduais de Santa 

Catarina. Os chamados “espaços-maker” podem ser considerados “[...] am-

bientes onde aprendizes, designers, engenheiros e qualquer pessoa com uma 

ideia”, um espaço associado ao exercício da “[...] criatividade de forma segura 

e assistida, com o auxílio de facilitadores técnicos e/ou tecnologia no desen-

volvimento do trabalho criativo” (Brockveld, 2017, p.7). Um olhar panorâmico 

sobre o site da Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina (SED-SC) 

possibilita algumas considerações sobre alguns sentidos que são vetorizados a 

partir da ideia de inovação e suas possíveis relações com os “espaços-maker”. 

Embora ainda sem uma análise mais detida, esses sentidos aparecem majori-

tariamente ligados ao universo tecnológico e de produtos ligados à robótica, à 

automação e ao pensamento computacional. 

1 Mestrando em educação no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação na 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). É também professor na Rede 
Básica Estadual de Santa Catarina, no município de Chapecó. E-mail: oeliton_vf@unochapeco.
edu.br 

2 Professor Permanente do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação na Univer-
sidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: diegodalbosco@unochape-
co.edu.br 
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O problema da pesquisa está atualmente delimitado a partir da pergunta: 

como ocorrem as experiências de professores(as) da área de Ciências Humanas 

nos “espaço-maker” em escolas públicas estaduais de Santa Catarina? O objetivo 

geral é compreender as experiências de professores(as) das Ciências Humanas 

junto aos “espaço-maker” em escolas públicas estaduais de Santa Catarina. 

O problema será ainda percorrido através dos seguintes objetivos espe-

cíficos: a) contextualizar historicamente e teoricamente o conceito de inova-

ção, com a intenção de compreendê-lo em sua historicidade, como fenômeno 

social; b) identificar, nas narrativas de professores(as) de Ciências Humanas, 

quais práticas e quais experiências emergem e sua atuação junto aos “espaços-

-maker”; c) analisar o papel da inovação na educação escolar pública no estado 

de Santa Catarina. 

O referencial teórico-metodológico encontra-se em fase de construção. Até 

o momento, o planejamento da investigação aponta para a realização de uma 

pesquisa de campo qualitativa. Para Gil (2008, p. 57), “os estudos de campo 

procuram muito mais o aprofundamento das questões propostas do que a dis-

tribuição das características da população segundo determinadas variáveis”. 

Em Minayo (2014, p. 57), o qualitativo é o que se aplica “ao estudo da história, 

das relações, das representações, das crenças, das percepções e das opiniões, 

produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vi-

vem, constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem e pensam”. Trata-se de 

uma pesquisa de natureza básica, sendo que o instrumento para a produção 

de dados integrará a realização de entrevistas narrativas a partir de um roteiro 

semiestruturado. 

Clandinin e Connely (2000, p. 20) definem pesquisa narrativa como “uma 

forma de entender a experiência” em um processo de colaboração entre pes-

quisador e pesquisado. Para Portelli (1997, p. 31), as “fontes orais contam-nos 

não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar 

fazendo e o que agora pensa que fez”. Há, ainda, uma implicação da narrativa e 

de suas marcas na construção das experiências humanas. Para Passeggi (2021, 
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p. 96), na narrativa manifesta-se a emergência do eu, do sujeito com base nas 

noções de sujeito empírico, sujeito epistêmico e sujeito autobiográfico, a partir 

das múltiplas dimensões da subjetividade associada às narrativas de experiên-

cia. 

Por fim, a análise do teor das entrevistas narrativas se realizará por meio 

de procedimentos ligados à análise de conteúdo de Laurence Bardin (2016). A 

análise do material coletado, seguirá rigoroso processo frente às fases definidas 

como: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. 

Até o momento, a pesquisa encontra-se na etapa de levantamento biblio-

gráfico. Conforme Godin (2015, p. 8 - 14), até o século XX a ideia de inovação 

pertence à esfera do social e do político, se replica na: Grécia, Roma e Idade 

Média até o século XIX, no contexto dos nacionalismos. Ao observar a orga-

nização social das antigas civilizações, principalmente a Grega, Godin (2015, 

p. 8 e 9), faz presente complexos sistemas de crenças e hierarquias, dogmas, 

costumes e práticas dominantes, pouco ou nenhum espaço para o “novo”. No 

contexto da Grécia Antiga, o conceito de inovação (kainotomia) carregava 

uma conotação política, “introduzir mudanças na ordem estabelecida”, o ino-

vador então, conforme os estudos do autor, era subversivo ou revolucionário, 

traduzindo para termos atuais. Neste sentido a inovação é prática refutada pela 

coletividade, sendo criminalizada e seus adeptos reprimidos violentamente, 

sofrendo sanções sociais ou mesmo tendo suas vidas ceifadas, afinal suas prá-

ticas ou discursos eram contrários ao sistema de crenças vigentes, logo eram 

ímpios. Godin registrou de modo amplo, que por muito tempo a expressão 

“inovação” carregou estigma negativo. Exemplifica este fato resgatando os re-

gistros relativos ao período da Reforma Protestante e Contrarreforma Católi-

ca, século XVI, onde se associa um ideário de heresia, político e religioso, deste 

modo, muitos sujeitos inovadores, passam a usar a denominação “inventores”.

Esse cenário se perpetua até o século XIX, quando conforme o autor, ocor-

reu a ressignificação de dois conceitos: o de revolução e o da inovação, que 

mudaram de significado e passaram a ser usados em um sentido positivo, qua-
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se ao mesmo tempo. O “espírito de inovação”, expressão pejorativa nos séculos 

anteriores, transfigura-se em louvor. Isso ocorreu de modo paulatino, ao longo 

do século XIX, por meio de uma outra reforma, que nos aponta o autor, foi 

proposta pelos chamados “socialistas utópicos” franceses, ao incorporarem em 

sua plataforma a “inovação social” como parte integrante do modelo preten-

dido de sociedade ideal. 

No século XIX, com os nacionalismos, a inovação ganhou predicados po-

sitivos, mas foi somente no século XX que o termo foi finalmente associado ao 

mercado e às tecnologias. A transformação da expressão inovação, de negativa 

para positiva, conforme Plonski (2022, p. 48), tem seu baricentro no meio em-

presarial, que toma gradativamente a “inovação tecnológica” como uma estra-

tégia para sua manutenção na condição de classe dominante de importância, 

devido a sua capacidade de potencializar o incremento nos lucros.

Pensar a inovação, em sua origem, implica grande esforço e abdicar da atual 

pompa e valor que a mesma detém. Tavares (2018), em “O conceito de inovação 

em educação: uma revisão necessária”, produz importante retrato dos usos do 

conceito no campo da pesquisa educacional, se utiliza da categorização para 

analisar 23 artigos, disponíveis em duas bases internacionais, percebe a ino-

vação entendida sob quatro perspectivas: a) positivo a priori; b) sinônimo de 

mudança e reforma educacional; c) modificação de propostas curriculares; e d) 

alteração de práticas educacionais costumeiras em um grupo social. No traba-

lho, Tavares aponta o entulhamento que o conceito de inovação detém, tendo 

ampla rede de significados que estão vinculados às diferentes concepções epis-

temológicas e ideológicas acerca do processo educativo. 

Como o tema escolhido envolve a ideia de inovação, o percurso bibliográfico 

permitiu uma reflexão conceitual tanto do ponto de vista histórico quanto do 

próprio incremento do conceito no campo educacional. O recorte de tempo e 

espaço no qual estamos inseridos, apresenta a inovação no senso comum, como 

uma unanimidade, sendo em si e por si, positiva. A “trajetória” deste termo, é 

marcada como visto por outras interpretações e sentidos, não se trata aqui de 
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resgate do viés pejorativo do termo, mas sim de sua característica fundante, seu 

viés político, a mudança por meio da reflexão crítica sobre a realidade.  

Para Cunha (2016, p. 94), “inovações se materializam pelo reconhecimento 

de formas alternativas de saberes e experiências, nas quais se imbricam ob-

jetividade e subjetividade”, segundo a autora, pela inovação podemos anular 

dicotomias e procurar gerar novos conhecimentos. Contudo, Cunha aponta 

que essa posição exige dos professores “reconfiguração de saberes e favore-

cem o reconhecimento da necessidade de trabalhar no sentido de transformar 

inquietude em energia emancipatória”. Há na condição dos profissionais das 

humanidades, especial olhar para a reflexividade. A SED SC, sobre o “espaço-

-maker”, demarca forte direcionamento para as áreas das ditas ciências duras, 

matemática e ciências da natureza, não obstante à possibilidade de ocupação 

da vaga por profissionais de qualquer área do conhecimento, em busca no site 

do órgão é fácil perceber tal indicativo.

Qualquer investigação cujos objetivos, de alguma forma, tenham em vista a 

inovação no campo da educação, necessitam estar atentas à própria historicidade 

desse conceito, sob pena de trabalhar com visões estereotipadas ou de não com-

preender que se trata de um termo em disputa. 

Palavras-chave: Inovação. Educação. Emancipação. Política.
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GRUPO DE ESTUDOS TERRITORIAR: 
OS ESPAÇOS QUE A EDUCAÇÃO  

INFANTIL HABITA

Aline Fernandes dos Santos1

Regina Fátima Lunelli2

Simone Maestri3

A Educação Infantil, como primeira etapa da educação básica, oportuniza a 

inserção das crianças no espaço social da instituição educativa. Nesse sentido, este 

resumo tem a intenção de discorrer sobre o Grupo de Estudos Territoriar: os es-

paços que a educação infantil habita que foi organizado pela equipe4 do Setor de 

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação de Chapecó, visando à for-

mação continuada dos professores e dialogando sobre os contextos de aprendiza-

gem das crianças. Nesse sentido, estudar teorias sobre a Educação Infantil atrelada 

à prática pedagógica dos professores possibilita estabelecer um diálogo profícuo e 

emancipatório sobre os fundamentos dessa etapa da educação básica que requer 

um olhar atento e cuidadoso de todos que nela habitam.

1  Doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná - UFPR. Professor(a) efetiva da 
Educação Infantil na Rede Municipal de Ensino de Chapecó, atua na equipe do setor de Edu-
cação Infantil com formação de professores. E-mail de contato: alineef@unochapeco.edu.br

2 Graduação em Pedagogia com Pós-Graduação em Didática na Educação. Professora Efetiva 
da Rede Municipal de Chapecó, atua como gerente da Educação Infantil. E-mail de contato: 
regina.lunelli@edu.chapeco.sc.gov.br

3 Mestranda no programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Unochapecó. Pro-
fessora efetiva na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Chapecó, atua na equipe 
do setor de Educação Infantil com formação de professores. E-mail de contato: monem@
unochapeco.edu.br

4 Aline Fernandes dos Santos, Amanda Braghini Bertan, Daiane Zamoner, Giamara Claudia 
Pertile Franco, Greice de Oliveira, Maiara Pires da Silva, Manoeli Jost, Marilei Colpo, Regina 
Fátima Lunelli, Simone Maestri e Tatiana Araldi.
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Partimos do pressuposto que todos os espaços físicos da instituição são 

educativos a sua maneira, portanto o léxico territoriar que atribui nome ao 

grupo de estudos, tem a proposta de ressignificar através de estudos aprofun-

dados, os espaços de aprendizagem para estimular o desenvolvimento social, 

cognitivo e motor das crianças. Considerando a situação, é necessário ampliar 

a visão sobre a Educação Infantil, indo além do espaço físico, e pensar em es-

tratégias para superar o ensino tradicional e adultocêntrico. É preciso passar a 

enxergar as crianças como protagonistas do processo educativo. 

Para que os professores da Educação Infantil possam exercer um papel 

transformador sobre as crianças, é fundamental que eles estudem e conheçam 

o embasamento teórico que sustenta suas práticas pedagógicas. Além disso, é 

importante discutir com seus pares as questões que permeiam a práxis docente 

e ampliar os olhares acerca das práticas pedagógicas desenvolvidas. 

Nesse sentido, para dar conta do objetivo estabelecido nesta investigação, 

tomamos como aporte teórico as reflexões trazidas de Barbosa (2008, 2023) 

quanto às práticas pedagógicas na Educação Infantil, Formosinho (2019) e Ri-

beiro (2023) no que diz respeito às pedagogias participativas, Ribeiro (2022) 

e Friedman (2020) sobre a pedagogia da escuta, Hoyuelos (2019) sobre edu-

cação infantil como complexidade e Fochi (2016, 2018, 2019) em relação ao 

planejamento. 

A metodologia estabelecida para este estudo se define como exploratório 

e bibliográfico mediante pesquisa participante com abordagem qualitativa. 

Diante a isso, tem-se como premissa básica, partir de estudos já consolidados 

por autores, teóricos da área, para então refletir com o grupo sua aplicabilida-

de na ação docente. A pesquisa participante propõe envolver os pesquisadores 

e os participantes interagindo na construção de significados sobre a prática 

pedagógica. 

O grupo de estudos promove momentos ricos de construção do conhe-

cimento e consolida discussões sobre a etapa da Educação Infantil. Em vista 
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disso, os círculos de leitura, promovidos por esses momentos, vislumbram ex-

pandir as reflexões para os espaços de atuação dos docentes a fim de ampliar 

os conhecimentos por ele produzidos para as instituições educativas da Rede 

Municipal de Ensino. 

O grupo de estudos Territoriar: os espaços que a educação infantil habita 

teve início em abril de 2023. Primeiramente, a Secretaria Municipal de Ensino 

de Chapecó, por meio do Setor de Educação Infantil, disponibilizou para todas 

as instituições que atendem a Educação Infantil da Rede Municipal um formu-

lário para as inscrições dos docentes nas diferentes áreas de formação/atuação.

Os encontros foram oportunizados em horário extraclasse e, portanto, abriu es-

paço para docentes interessados em participar voluntariamente de um momento de 

estudo para além do turno regular de trabalho. Houve 59 inscritos e, destes, foram 

selecionados 30 profissionais da educação, entre eles: docentes, gestores e apoios 

pedagógicos. Os encontros são promovidos quinzenalmente nas quartas-feiras, das 

17h30min às 19h30min. 

Os resultados demonstraram que o grupo de estudos, envolvendo a equipe 

do setor de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Chapecó e os 

docentes dessa etapa de ensino, promove diálogo e socialização de conheci-

mentos acerca desse tema, tão urgente e necessário para a formação das crian-

ças e ainda oportuniza aos professores repensar as ações pedagógicas a serem 

desenvolvidas no cotidiano da Educação Infantil.

Palavras-chave: Grupo de estudos. Crianças. Infância; Educação Infantil. 

Formação de professores. 
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CENSO ESCOLAR E POLÍTICAS  
EDUCACIONAIS: REPERCUSSÕES NA  

REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DA AMNOROESTE

Andréia Vitória Trevisol Orso1

Marilandi Maria Mascarello Vieira2

A educação é um fenômeno social e, segundo Libâneo (1991) ela é parte 

integrante das relações sociais, políticas, econômicas e culturais de uma dada 

sociedade. Nesse sentido, quando falamos em políticas educacionais brasilei-

ras devemos ter a ciência de que as ações concretizadas nesse campo devem 

visar a efetivação dos direitos previstos na Constituição Federal.

Para tanto, as políticas educacionais têm o intuito de desenvolver e aplicar 

dispositivos que “[...] garantem a Educação a todos, bem como a avaliação e 

ajuda na melhoria da qualidade do ensino no país” (Smarjassi; Arzani, 2021) 

e, por isso, é importante ter um “inventário” de informações que subsidiem a 

elaboração de diagnóstico para orientar a elaboração de políticas adequadas a 

educação.

Seguindo uma lógica mundial, o Brasil vem implementando ações para cor-

rigir a defasagem da educação e, dentre estas, está o Censo Escolar, programa 

executado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), realizado anualmente desde 2007 que se caracteriza como pes-

quisa de caráter declaratório respondida pelas Secretarias de Educação dos es-

tados, municípios, gestores e equipe pedagógica de escolas públicas e privadas.

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
andreia.orso@unochapeco.edu.br 

2 Professora no Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
mariland@unochapeco.edu.br 
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Assim, o censo escolar é “[...] o principal instrumento de coleta de informa-

ções da educação básica e a mais importante pesquisa estatística educacional 

brasileira” (INEP, 2021), uma vez que o panorama apresentado é muito am-

plo, com informações de dados estruturais das escolas, níveis e modalidades 

de ensino, socioeconômicos, escolarização de profissionais, rendimento dos 

alunos, movimento, atendimento educacional especializado, faixa etárias dos 

estudantes, entre outros. Dessa forma, esta coleta é uma forma para que “[...] 

os atores educacionais possam compreender a situação educacional do país, 

das unidades federativas, dos municípios e do Distrito Federal, bem como das 

escolas” (SED/SC, 2021), possibilitando a identificação de possíveis demandas 

que precisam de atenção e solução.

Nesse sentido, acreditamos que os dados produzidos pelo censo escolar 

poderiam contribuir para a formulação de políticas educacionais, pois ofe-

recem informações para elaboração de diagnóstico para atender a demanda 

observada na área, o que acarretaria ações assertivas. Entretanto, parece haver 

pouco impacto dos dados produzidos pelo censo escolar nas escolas das redes 

municipais, estaduais e particulares do país. Acreditamos que há gestores que 

desconhecem os dados produzidos e os questionam quando há redução no 

valor de repasse financeiro, visto haver vários programas do Governo Federal 

que se baseiam nestes dados.

Quando nos referimos às políticas educacionais, concordamos com Jaki-

miu (2016, p. 215) que estas “[...] são criadas no sentido de contribuir, no sen-

tido de ser um meio para a efetivação de um direito educacional instituído 

legalmente”, mas que podem efetivamente chegar de diferentes formas a esco-

la. Assim, fica o questionamento: que parâmetros os elaboradores de políticas 

educacionais tomam para pensar tais ações, ou seja, o que embasam essas prá-

ticas.

Sabemos que “[...] há valores humanos permanentes que se transmitem de 

cultura em cultura, civilização em civilização, embora se apresentem sob formas 

diversas conforme sucedem as orientações políticas dominantes” (Maar, 2006, 
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p. 128). Pensando nesse aspecto, esta pesquisa busca compreender os critérios 

que levam os gestores das redes municipais de ensino a elaborar e implementar 

políticas para atender às demandas locais, tomando como referência o contexto 

político mundial também, pois a educação está cada vez mais submetida às exi-

gências globais, ou seja, passa a ter “uma agenda estruturada para a educação” 

(Thiesen, 2019, p. 4), constituída de muitas ações de  caráter voltado ao mer-

cado e aos interesses dos grandes empresários do capital e, como consequência 

há, segundo Nardi (2023, p. 64):

[...] esvaziamento do trabalho docente; privatização 
na linha do empresariamento da educação; reforço ao 
dualismo no sistema escolar, representado, por exemplo, 
pela reforma do Ensino Médio; comprometimento as-
cendente da autonomia escolar ante a política curricular 
introduzida com a BNCC e a BNC-Formação, dentre ou-
tros.

Portanto, a pesquisa pretende responder a seguinte indagação: em que me-

dida os resultados do censo escolar subsidiam a formulação de políticas educa-

cionais de redes municipais da área de abrangência da Amnoroeste?

Quanto ao objetivo geral, pretende-se analisar as repercussões dos resulta-

dos do censo escolar na elaboração de políticas educacionais promovidas pelos 

gestores das redes municipais de ensino da região de abrangência da Amnoro-

este de Santa Catarina, e como objetivos específicos: a) Contextualizar as ori-

gens, os objetivos e as dimensões do censo escolar. b) Analisar os critérios que 

os gestores das redes municipais de ensino da região de abrangência da Am-

noroeste de Santa Catarina levam em consideração para elaborar as políticas 

educacionais no período de 2012 a 2023. c) Compreender como os resultados 

do censo escolar em relação à infraestrutura, gestão, escolarização e formação 

docente repercutem em ações concretas na elaboração das políticas educacio-

nais promovidas pelos gestores das redes municipais de ensino da região de 
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abrangência da Amnoroeste de Santa Catarina.

Quanto à linha teórica, baseia-se na concepção dialética que busca a trans-

formação social e será orientada pelo ciclo de políticas de Stephen Ball, con-

siderando que é uma abordagem que “[...] traz várias contribuições para a 

análise de políticas, uma vez que o processo político é entendido como mul-

tifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro e micro” 

(Mainardes, 2006, p. 55).

Em relação à metodologia, é de abordagem qualitativa e, em relação aos 

seus objetivos, é descritiva, pois o interesse é conhecer como os dados do censo 

escolar são tratados pelos profissionais que desempenharam/desempenham a 

função de gestores municipais das redes de ensino e os critérios utilizados para 

elaborar políticas educacionais nos municípios lócus da pesquisa. Quanto aos 

procedimentos técnicos, será de campo, realizada em três (03) municípios que 

compõem a Amnoroeste: Irati, Quilombo e São Lourenço do Oeste. Serão en-

trevistados seis gestores/secretários das redes municipais de ensino, sendo três 

(03) que atuaram na elaboração do Plano Municipal de Educação e três (03) 

os atuais gestores, abrangendo o período de 2012 a 2023 e consultados docu-

mentos legislativos produzidos nos municípios, tais como o Plano Municipal 

de Educação, leis, decretos, portarias, pareceres, resoluções, orientações e pro-

gramas. Os dados serão analisados a partir da Análise de Conteúdo.

Como a pesquisa está em fase inicial não é possível prever resultados e con-

clusões. Entretanto, foi realizada parte da revisão de literatura, com a busca pelo 

estado do conhecimento sobre o tema, onde foram analisados 25 documentos, 

identificando que muitos são estudos descritivos, com temas frequentes sobre a 

educação especial e a trajetória educacional dos estudantes e de caráter quantita-

tivo. 

Palavras-Chaves: Política educacional. Censo escolar. Educação básica.
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O NOVO ENSINO MÉDIO E AS TRILHAS DE 
APROFUNDAMENTO - CONFIGURAÇÕES PARA 

UMA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

Ilizeide Mari Ioris1 

Carla Rosane Paz Arruda Teo2

A temática de investigação consiste nas Trilhas de Aprofundamento no 

Novo Ensino Médio (NEM), tendo a sua delimitação no estudo dessa inova-

ção na educação e definindo como o objeto da pesquisa o NEM no âmbito da 

aprendizagem significativa. 

O aporte à aprendizagem significativa tem sua fonte na teoria de Ausubel 

(2003), e compreende ser este tipo de aprendizagem um processo ativo, que 

exige do aprendente análise cognitiva no contexto do novo material que lhe é 

apresentado no ensino e como se associa com a ideias que se encontram em sua 

estrutura cognitiva. 

A investigação foi norteada por um questionamento, registrado como 

o problema da pesquisa: o que apresenta a literatura acerca das metodolo-

gias empregadas nas Trilhas de Aprofundamento no sentido de favorecer a 

aprendizagem significativa de estudantes do NEM?

O objetivo relacionado ao problema inclui conhecer o que já foi produzido 

sobre o tema buscando identificar eventuais lacunas no âmbito desta temática 

de modo a compreender a promoção de aprendizagem significativa de estu-

dantes do NEM. 

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
ilizeide@sed.sc.gov.br 

2 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó/Unochapecó. E-mail de contato: carlateo@unochapeco.edu.br 
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Trata-se de uma pesquisa do tipo estado do conhecimento, realizada nas 

seguintes bases de dados: Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações; Portal de periódicos CAPES; Grupos de Trabalho da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, anais dos 

eventos da ANPEd; Google Acadêmico; Scientific Electronic Library Online; 

Revista Pedagógica da Unochapecó. 

Para a pesquisa foram utilizados quatro descritores: Novo Ensino Mé-

dio; Itinerários Formativos; Aprendizagem significativa; Trilhas de Aprofun-

damento, utilizando AND como operador booleano. O recorte temporal foi 

definido para o período de 2017 a 2022, sendo a Lei nº 13.415 para o NEM 

promulgada em 2017. 

Foram encontradas duas publicações na base de dados Capes; sete publi-

cações na SciELO; e uma na ANPEd, no total de dez publicações. Realizou-

-se a seleção da literatura encontrada com a leitura, inicialmente, de títulos 

que contivessem os descritores selecionados. 

Após a leitura do resumo foram removidas três publicações que não abor-

davam o tema da pesquisa. Realizada a leitura do sumário (quando disponí-

vel), introdução e considerações finais de cada publicação, foi removida uma 

obra em razão de duplicidade, resultando seis publicações (Quadro 1), anali-

sadas em seu conteúdo.
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Quadro 1 – Dados sobre as publicações selecionadas 
Base de 
dados

Título Autor Título
Dados de  

publicação

Capes 1

PINTO, Samilla 
Nayara dos Santos; 
MELO, Savana   
Diniz Gomes

Mudanças nas políticas cur-
riculares do Ensino Médio no 
Brasil: repercussões da BNC-
CEM no currículo mineiro.

Educação em Re-
vista, v. 37, 2021.

Scielo

2

SILVA, Marco An-
tonio Morgado da; 
DANZA, Hanna 
Cebel

Projeto de vida e identidade: 
articulações e implicações 
para a educação.

Educação em Re-
vista, v. 8, 2022.

3

COSTA, Marilda 
de Oliveira; SILVA, 
Leonardo Almeida 
da

Educação e democracia: Base 
Nacional Comum Curricular e 
novo Ensino Médio sob a ótica 
de entidades acadêmicas da 
área educacional.

Revista Brasileira 
de Educação, v. 14, 

2019.

4

FERREIRA, Rosilda 
Arruda; RAMOS, 
Luiza Olívia La-
cerda

O projeto da MP nº 746: entre 
o discurso e o percurso de um 
novo Ensino Médio.

Ensaio: Avaliação 
e Políticas Públicas 

em Educação, v. 
26, n. 101, p.1176-

96, 2018.

5 SOUZA, Carlos 
Fabiano de

Novo Ensino Médio: deriva de 
sentidos em uma propaganda 
televisiva do governo federal.

Linguagem em (Dis)
curso, v. 20, n. 3, p. 

469-90, 2020.

Anped 6
Associação Brasi-
leira de Alfabetiza-
ção et al.

Carta aberta pela revogação 
da reforma do Ensino Médio 
(Lei 13.415/2017).

Anped, 8 jun. 2022.

Fonte: a autora (2022).

Analisando o conteúdo das seis publicações selecionadas, verifica-se que 

os temas de enfoque podem ser classificados em uma categoria, na qual fica 

evidente a crítica em relação ao NEM quanto à forma e às condições em que 

foi aprovado. 

No título 1, Mudanças nas políticas curriculares do ensino médio no Brasil: 

repercussões da BNCCEM no currículo mineiro (Pinto; Melo, 2021), as consi-

derações dos autores sinalizam que as novas configurações dirigidas à última 

etapa da educação básica convergem para uma formação destituída de sentido 
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crítico e voltada para a aplicabilidade de conteúdos orientados por uma lis-

ta de competências e habilidades. O discurso de flexibilização é retomado na 

definição dos itinerários formativos, enfatizando o empreendedorismo como 

elemento chave para atender a requerimentos econômicos. Há forte tendência 

à privatização do ensino médio por meio de parcerias com o setor privado 

para a oferta desses itinerários e pela possibilidade de implementação de es-

colas públicas com gestão privada, concluindo por uma “submissão do ensino 

médio aos interesses econômicos, com alta lucratividade para instituições pri-

vadas a partir, por exemplo, da venda de consultorias e materiais didáticos”. 

No título 2, Projeto de vida e identidade: articulações e implicações para 

a educação (Silva; Danza, 2022), os autores indicam que, no que concerne es-

pecificamente ao conceito de identidade, documentos como a Base Nacional 

Comum Curricular e o NEM carecem de uma definição que esclareça e funda-

mente seu imbricamento com o projeto de vida para além do senso comum, de 

modo a respaldar intervenções pedagógicas e também estudos sobre projeto 

de vida. No âmbito acadêmico, por sua vez, a relação entre esses construtos 

psicossociais (identidade e projeto de vida) tem sido pouco tematizada de ma-

neira explícita e sistemática por estudos sobre projeto de vida publicados no 

Brasil. Ainda que seja conferida importância ao tema do Projeto de Vida na 

escola, os marcos legais referidos neste programa não apresentam uma defini-

ção desse conceito assim como também não apresentam “fundamentos teóri-

cos, diretrizes curriculares e metodológicas que possam prover referências aos 

profissionais da educação” (Silva; Danza, 2022, p. 2). 

No título 3, Educação e democracia: base nacional comum curricular e 

novo ensino médio sob a ótica de entidades acadêmicas da área educacional 

(Costa; Silva, 2019), são analisados a formulação, os interesses envolvidos, bem 

como os objetivos de duas novas legislações que alteram aspectos significativos 

da estrutura da educação brasileira, o binômio NEM e Base Nacional Comum 

Curricular. Foram selecionados os posicionamentos de três entidades repre-

sentativas da área educacional: a Associação Brasileira de Currículo (ABdC), 
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a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) 

e a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (AN-

FOPE), identificando pontos que fragilizam o direito à educação, pela análise 

de três eixos principais: a noção de democracia no contexto do neoliberalismo; 

o direito à educação e o conhecimento mais amplo da juventude; e medidas 

que acenam para a privatização da educação. 

Sob o título 4, O projeto da MP Nº 746: entre o discurso e o percurso de 

um novo ensino médio (Ferreira; Ramos, 2018), os autores preveem muitos 

desafios, sobretudo no que diz respeito aos investimentos financeiros, para as 

escolas de ensino médio e para a preparação de professores que irão atuar nes-

ta nova perspectiva de formação do jovem brasileiro. A constatação é de que a 

MP nº 746 permite refletir o diagnóstico da má qualidade da oferta do ensino 

médio com base no resultado de avaliação dos estudantes que não considera 

as condições de infraestrutura das escolas e as condições de trabalho dos pro-

fessores. 

No título 5, Novo ensino médio: deriva de sentidos em uma propaganda 

televisiva do governo federal (Souza, 2020, p. 474), os resultados reforçam o 

efeito de silenciamento que atravessa essa medida do Governo, na qual a edu-

cação em nível médio tende a não contemplar a dimensão humana (integral), 

não concebendo o trabalho em sua dimensão educativa, ontológica, como 

constitutivo do humano. Essa discussão relaciona como significativo desafio 

à implementação do NEM as condições estruturais das instituições públicas 

de ensino, com sucateamento dos espaços, desmotivação de professores por 

questões salariais e falta de qualificação docente, questionando “como manter 

os estudantes de escolas públicas brasileiras em tempo integral em espaços que 

apresentam esse quadro caótico”. 

No título 6, Carta aberta pela revogação da reforma do ensino médio (Lei 

13.415/2017) (Várias Entidades, 2022), afirma-se que o compromisso da atual 

Reforma do Ensino Médio não é com a consolidação do Estado Democrático 

de Direito e nem com o combate às desigualdades sociais e educacionais no 
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País, referindo impactos concretos da implementação da Reforma nos estados, 

em total de 10 impactos; dentre eles, aqueles que explicitam a fragilização do 

conceito do Ensino Médio, falta de investimentos para um ensino integral, 

ausência de qualidade nos itinerários oferecidos, aumento dos componentes 

curriculares, acentuação do processo de desescolarização, aumento das desi-

gualdades sociais (Várias Entidades, 2022). 

A conclusão é de que este é um tema pouco explorado, visto que a literatura 

evidencia a escassez de estudos sobre o NEM, assim como a lacuna no que se 

refere ao objeto deste estudo.  Isto pode ser explicado, ao menos em parte, pelo 

fato de este ser ainda um tema relativamente recente. No entanto, dada sua 

relevância inequívoca, evidenciada inclusive pelo intenso debate público que 

tem provocado, acredita-se que esta escassez deverá ser superada em breve. 

Os resultados do estado do conhecimento, portanto, possibilitam justificar a 

indicação de que pesquisas de campo sejam realizadas no sentido de elucidar 

esta temática. 
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EDUCAÇÃO E “IDEOLOGIA DE GÊNERO”: 
DESAFIOS DE PROFESSORAS EM  

TEMPOS DE DESINFORMAÇÃO

Ana Luiza Markendorf Bergamini1

Diego Orgel Dal Bosco Almeida2

De acordo com Junqueira (2019, p. 136), “[...] a arena pública tem sido 

tomada por mobilizações voltadas [...] a fortalecer visões de mundo, valores, 

instituições e sistemas de crenças pautados em marcos morais, religiosos, in-

transigentes e autoritários”. No Brasil, um dos acontecimentos marcantes na 

crescente onda de desinformação sobre a qual se alicerçam esses ideais ocor-

reu em meados de 2010. Em novembro do mesmo ano, o então deputado Jair 

Messias Bolsonaro discursou na Câmara dos Deputados a respeito de cartilhas 

elaboradas para o Programa Escola sem Homofobia, “[...] mentindo que o ma-

terial didático seria distribuído nas escolas para estudantes de 7 anos de idade 

e distorcendo informações sobre seu conteúdo [...] classificando-o como pro-

moção do “homossexualismo” e “estímulo à pedofilia” (Dias; Machado, 2022, 

p. 6). Mais um exemplo de “[...] uma falácia apelidada de “ideologia de gênero”, 

que induziria à destruição da família “tradicional”, à legalização da pedofilia, 

ao fim da “ordem natural” e das relações entre os gêneros” (Reis; Eggert, 2017, 

p. 20). 

O presente texto pretende apresentar trechos de um percurso de investi-

1  Mestranda no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó - Unochapecó. E-mail de contato: analuizambergamini@
unochapeco.edu.br  

2  Professor no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade Co-
munitária da Região de Chapecó - Unochapecó. E-mail de contato: diegodalbosco@unochape-
co.edu.br
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gação que vem sendo construído no âmbito de um curso de Mestrado junto 

ao Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade 

Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). O desenvolvimento deste 

estudo, quanto ao tipo de abordagem, dar-se-á a partir de uma pesquisa ex-

ploratória e qualitativa, já que, para Minayo (2012, p. 622) “O senso comum se 

expressa na linguagem, nas atitudes e nas condutas e é a base do entendimento 

humano. Dado o seu caráter de expressão das experiências e vivências, [...] é 

o chão dos estudos qualitativos”. Trata-se também de uma pesquisa descritiva 

e de campo, visto que “num trabalho de campo profícuo, o pesquisador vai 

construindo um relato composto por depoimentos pessoais e visões subjetivas 

dos interlocutores [...]”, e que “Embora a experiência possa ser a mesma para 

vários indivíduos [...] a vivência de cada um sobre o mesmo episódio é única e 

depende de sua personalidade, de sua biografia e de sua participação na histó-

ria” (Minayo, 2012, p. 622). 

Reitera-se, então, a importância de se destacar as narrativas de experiência, 

visto que “entre os pesquisadores educacionais, defende-se mais o uso de nar-

rativas como uma estratégia de pesquisa do que o detalhamento da discussão 

de métodos particulares para o engajamento no trabalho narrativo” (Errante, 

2000, p. 143). As professoras serão ouvidas a partir de uma entrevista semies-

truturada, haja vista que, para a autora “pesquisas qualitativas têm demonstra-

do um interesse crescente na narrativa pessoal como uma articulação válida 

da experiência individual e coletiva com os mundos social, político e cultural 

da educação [...]” (Errante, 2000, p. 142). As entrevistas serão analisadas atra-

vés da análise de conteúdo temática (Minayo, 1989). Tal método, segundo a 

autora, “[...] desdobra-se nas etapas pré-análise, exploração do material ou co-

dificação e tratamento dos resultados obtidos/interpretação” (Minayo, 1989). 

O problema elaborado até o momento é: como professoras da educação 

básica, que têm os estudos de gênero como elementos significativos de sua 

atuação profissional, narram os desafios enfrentados em relação a um contexto 

de desinformação materializado a partir da chamada “ideologia de gênero”? O 
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objetivo geral é: analisar as narrativas de experiência de professoras da educa-

ção básica em um contexto marcado pela desinformação, especificamente em 

relação à chamada “ideologia de gênero”. O problema de pesquisa será percor-

rido também através dos seguintes objetivos específicos: a) contextualizar as 

relações entre a historicidade da conceituação de “ideologia de gênero” e sua 

gradual apropriação em um contexto de desinformação; b) analisar as expe-

riências relatadas pelas professoras da educação básica acerca dos estudos de 

gênero na educação escolar em um contexto marcado pela desinformação; c) 

identificar as estratégias que as professoras têm utilizado para o enfrentamento 

do contexto de desinformação, especialmente os que se relacionam à chamada 

“ideologia de gênero”. 

O referencial teórico está circunscrito nas relações entre gênero e educação 

(Scott, 1995; Louro, 1997; 2003), estabelecendo associações entre neoconser-

vadorismo (Moll, 2015; Barroco, 2011; 2021), desinformação (Pinheiro; Britto, 

2014) e “ideologia de gênero” (Junqueira, 2018; 2019; 2022). Compreende-se 

que a chamada “ideologia de gênero” se trata de um produto do neoconserva-

dorismo visto que a expressão ganhou conotações diversas, para além, portan-

to, de seus significados originais. “Ideologia de gênero” se tornou tudo e nada, 

pois no discurso político dos grupos conservadores, seus sentidos, embora te-

nham uma diretriz contrária aos debates de gênero e sexualidade na educação 

escolar, aparecem ligados a diversas práticas educativas, às vezes não apenas às 

que discutem gênero e sexualidade.

Quanto à metodologia prevista, a escolha das professoras a serem entrevis-

tadas ocorrerá inicialmente por meio de um questionário elaborado no Google 

Forms, contendo perguntas de múltipla escolha e abertas relacionadas ao tema 

da pesquisa. Este questionário será compartilhado em grupos de WhatsApp de 

professores por algumas professoras previamente selecionadas, tendo por base 

minhas relações pessoais. As professoras que responderem ao questionário po-

derão manifestar seu interesse em participar de uma entrevista narrativa para 

compartilhar suas experiências. Embora essa abordagem pareça se aproximar 
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da snowball (bola de neve), entende-se que nessa proposta, por trabalhar com 

relatos (auto)biográficos/histórias de vida, o número de participantes não deve 

ser muito grande, almejando-se o máximo de cinco professoras participantes. 

O formulário mostra-se estratégico no sentido de ter uma amostragem aleató-

ria e diversificada, apesar do número reduzido de participantes. O formulário 

será fechado para respostas assim que houver cinco professoras dispostas a 

participar da entrevista. 

A investigação encontra-se na etapa do levantamento bibliográfico, que 

tem sido constituído de inúmeras e distintas fases igualmente marcantes: ini-

cialmente, quando não havia um tema de pesquisa muito concreto e delimita-

do, o levantamento teve um caráter bastante generalista e exploratório, de uma 

leitura geral e abrangente, sem necessariamente aprofundar-se, em um primei-

ro momento. As demais fases podem ser compreendidas como resultados de 

momentos mais amadurecidos, sobretudo em função do caminho percorrido 

nessa primeira fase, de caráter mais exploratório e abrangente. Assim, numa 

primeira busca, foram utilizadas as palavras-chave “ideologia de gênero”, nas 

bases de dados BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações), 

Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior), a SciELO (Scientific Electronic Library Online) e a Revista 

Pedagógica (Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação Unocha-

pecó). Esta primeira etapa encontrou um total de 714 trabalhos. Levando-se 

em consideração o caminho percorrido na elaboração e direcionamento deste 

trabalho, bem como o modo como foi construído, uma segunda busca rea-

lizada no Portal de Periódicos da Capes e na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações, ocorreu com o intuito de localizar escritos que pudessem 

corroborar com aquilo que já vinha sendo delineado. Assim, então, há que se 

pensar que o uso do descritor “ideologia de gênero” cabe absolutamente a to-

das as buscas realizadas, sabendo-se que é a partir da construção da falácia da 

ideologia de gênero e de suas implicações sociais que se estrutura o cerne deste 

trabalho. A partir disso, então, foram utilizados também, separadamente, os 
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descritores “BNCC”, “Formação de professores” e “Currículo”. Esta segunda 

etapa localizou 61 trabalhos. 

Após a qualificação, constatei, a partir dos apontamentos da banca, que a 

proposta deste estudo de conceituar “ideologia de gênero” como desinformação 

deveria ser olhada como um dos pontos centrais da pesquisa, haja vista o inedi-

tismo da abordagem, a ausência de produções a esse respeito e a importância do 

tema. Assim, a terceira e última etapa do levantamento bibliográfico segue em 

andamento, e busca pelos descritores “ideologia de gênero” e “desinformação” no 

Portal de Periódicos da Capes e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser-

tações. 

Com os resultados obtidos até o momento, foi possível compreender o modo 

como a crescente do discurso neoconservador no país vem se constituindo 

como um foco de estudos. O esvaziamento dos termos “gênero” e “orientação 

sexual” na BNCC e a influência do Movimento Escola Sem Partido, impulsio-

nados pelo crescimento do discurso neoconservador no Brasil, levaram à pro-

posta de compreender quais são e como se dão as experiências das professoras 

na atuação profissional. 

Diante da falácia da “ideologia de gênero”, surge a inquietação sobre a 

ocorrência dessas discussões em um cenário marcado pela desinformação e 

por um pensamento reacionário que busca silenciar temas políticos e socio-

lógicos. Vale ressaltar que, como a pesquisa está em andamento, ainda não é 

possível mensurar os resultados das entrevistas e a análise de seu conteúdo. 

Palavras-chave: “Ideologia de gênero”. Desinformação. Professoras. Rela-

tos (auto)biográficos. 
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TENCIONANDO PRÁTICAS: FORMAÇÃO 
DE PROFESSORAS (ES) EM GÊNERO E 

SEXUALIDADE NO TRABALHO DOCENTE

Abimaely Marin1 

Marilandi Maria Mascarello Vieira2

A discussão sobre gênero e sexualidade na formação de professores é de ex-

trema importância, pois os educadores desempenham um papel fundamental 

na formação do sujeito e promoção de igualdade, diversidade e inclusão nas 

instituições de ensino. Entender a sexualidade é um grande desafio, pois exige 

compreender as bases complexas e os tabus sobre o tema, e ainda que seja de-

safiador, a escola tem um papel inegável na educação sexual e, segundo Gaioli 

e Brancaleoni (2021), a sexualidade e o gênero estão presentes no contexto 

escolar e são percebidos de diversas maneiras nas experiências humanas e co-

tidianas e essa percepção ampla condiz com o também amplo (mesmo que não 

tão claro assim) entendimento dos professores acerca desses dois conceitos. 

De acordo com Souza, Franco e Neri (2023), a conscientização sobre a im-

portância de uma educação sexual emancipatória deve estar presente nos cur-

sos de pedagogia, nas licenciaturas e na formação continuada de professores 

ao longo da vida profissional. Mas, em contexto aos intensos debates acerca 

da temática nas escolas, Ciqueira, Santana e Pereira (2021), falam que uma 

1  Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), com bolsa CAPES. Contato: abimaely@
unochapeco.edu.br.

2  Dra. em Educação nas Ciências. Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Gran-
de do Sul (UNIJUÍ). Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó - (Unochapecó). Contato: martin.kuhn@unochapeco.edu.
br.
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das reclamações que ganham destaque refere-se ao despreparo de muitos(as) 

professores(as) em discutir assuntos que envolvem gênero e sexualidade na 

sua prática pedagógica. Em seus estudos citam Reis (2011), Ferreira (2013a), 

Hampel (2013), Castro (2014), Sales (2016) e Silva (2017), que demonstram o 

quanto tem sido difícil o debate acerca do tema nos cursos de formação inicial 

e continuada de docentes pelo país. Os autores relatam que muitos cursos de 

formação docente não têm problematizado essas temáticas e dado a devida 

atenção a esses conhecimentos no processo formativo dos seus formandos. 

Identificaram casos de cursos de licenciatura que sequer incluíram no currícu-

lo componentes que discutem estes conteúdos. 

Dado o contexto descrito, o problema que orienta a pesquisa foi elaborado 

da seguinte forma: Quais discursos e enunciados sobre gênero e sexualida-

de circulam nos currículos de formação inicial e continuada de professores 

e como eles se manifestam nas práticas docentes? Com isso, a pesquisa tem 

como objetivo geral identificar discursos e enunciados sobre gênero e sexua-

lidade que circulam nos currículos de formação inicial e continuada de pro-

fessores para analisar como eles se manifestam nas práticas docentes. Os obje-

tivos específicos estão assim definidos; a) Analisar os currículos de formação 

inicial e continuada de professores visando identificar os discursos e enuncia-

dos sobre gênero e sexualidade nele presentes; b) Identificar as concepções dos 

docentes acerca de gênero e sexualidade; c) Analisar as práticas docentes para 

identificar de que forma os discursos e enunciados nelas se manifestam.

Quanto às questões metodológicas, trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitativa e de natureza básica. A escolha pela abordagem qualitativa se deu 

por ser mais consistente com a pesquisa educacional e com o objeto de investi-

gação.  Segundo Minayo (2008), na pesquisa qualitativa o importante é a obje-

tivação, que durante a investigação científica é preciso reconhecer a complexi-

dade do objeto de estudo, rever criticamente as teorias sobre o tema, estabelecer 

conceitos e teorias relevantes, usar técnicas de coleta de dados adequadas e, por 

fim, analisar todo o material de forma específica e contextualizada. Utilizando 
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essa metodologia é possível um aprofundamento maior do tema da pesquisa e 

também levantar considerações, percepções, sentimentos e ideias do pesquisa-

dor e produzir os dados da pesquisa. Quanto ao procedimento metodológico, 

se caracteriza como pesquisa de campo por apresentar critérios coerentes com 

o objetivo da pesquisa. Segundo Gonçalves (2011) a pesquisa de campo busca 

as informações diretamente com a população que está sendo pesquisada. “[...] 

Ela exige do pesquisador um encontro mais direto. Nesse caso, o pesquisador 

precisa ir ao espaço onde o fenômeno ocorre, ou ocorreu e reunir um conjunto 

de informações a serem documentadas [...]” (Gonçalves, 2011, p. 76). 

O desenvolvimento da pesquisa será realizado em 3 fases: 1ª fase: Análise 

de Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) dos cursos presenciais de licenciatura 

da Universidade Federal da Fronteira Sul - (UFFS) e Universidade Comunitá-

ria da Região de Chapecó - (Unochapecó), buscando identificar se a temática 

consta no currículo dos cursos de formação de professores(as); 2ª fase: Análise 

dos eventos de formação continuada ofertados pela rede estadual de educação 

de SC. 3ª fase: Grupo focal com professores e estudantes do ensino médio para 

debater momentos em que a temática gênero e sexualidade surgiu e como foi 

conduzida em sala de aula pelos professores e a turma. 

Como trata-se de um projeto de pesquisa que está em fase inicial, ainda 

não apresenta resultados. Até o momento, a partir de uma busca inicial para 

a produção do estado do conhecimento, foi possível sinalizar alguns estudos 

que poderão auxiliar na discussão da temática.  Souza, Franco e Neri (2023), 

apresentam como os professores se sentem em frente a ideias de gênero e se-

xualidade trazidas pelas crianças no dia a dia em sala de aula: 

Em relação ao despreparo de professores frente a sexualidade das crianças, 

foram destacadas, que os mesmos sentem dificuldades para perceber as situ-

ações inesperadas das crianças no ambiente escolar, por não darem a devida 

importância ao assunto, acabam sendo negligentes com relação ao abordarem 

o tema da educação sexual nas atividades escolares desenvolvidas. É evidente o 

despreparo dos profissionais da educação e falta de parcerias e diálogos com as 
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famílias de modo a sensibilizá-las em relação ao tema. [...] A conscientização 

sobre a importância de uma educação sexual emancipatória deve ser realizada 

em estudos acadêmicos e estar presente nos cursos de pedagogia, nas licencia-

turas e na formação continuada de professores ao longo da vida profissional 

(Souza; Franco; Neri, 2023, p. 12).

Certamente, analisar como anda a formação inicial e continuada de profes-

sores em relação ao gênero e sexualidade é de muita relevância para analisar 

como se expressam as práticas docentes em relação à temática. Uma formação 

que aborda as questões de gênero e sexualidade ajuda a preparar os professores 

para promover igualdade de gênero e respeitar as diversidades de identidade 

de gênero e orientações sexuais em sala de aula, prevenindo preconceitos e 

discriminações e, também, cumprindo as leis e regulamentos acerca de gênero 

e sexualidade do nosso país.

Palavras-chave: Gênero e sexualidade. Formação docente. Práticas 

docentes 
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ECOPEDAGOGIA E ECOLOGIA PROFUNDA: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES

Fernanda Patricia Schoeninger1

Ivo Dickmann2

Anelize Queiroz Amaral3

O cenário está dado: globalização provocada pelo avanço da revolução tec-

nológica, caracterizada pela internacionalização da produção e pela expansão 

dos fluxos financeiros; regionalização caracterizada pela formação de blocos 

econômicos; fragmentação entre globalizadores e globalizados, centro e pe-

riferia, os que morrem de fome e os que morrem pelo consumo excessivo de 

alimentos, rivalidades regionais, confrontos políticos, étnicos e confessionais, 

terrorismo… (Gadotti, 2001, p. 82). 

A transformação da realidade perpassa a educação, uma vez que esta é uma 

força potente para a formação da leitura de mundo, sua análise, compreensão 

e mudança. “Ensinar exige compreender que a educação é uma forma de in-

tervenção no mundo” (Freire, 1996, p. 61) e jamais será neutra, ou seja, sempre 

estará vinculada à dimensão histórica, política e social. A educação não pode 

ser desvinculada de sua dimensão política e ética, pois influencia em valores, 

atitudes e perspectivas dos indivíduos, o que, por sua vez, afeta a dinâmica so-

cial. Assim, reconhecer a educação como uma forma de intervenção no mun-

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação na UNOCHAPECÓ. E-mail de 
contato: fschoeninger@unochapeco.edu.br 

2 Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOCHAPECÓ. E-mail de 
contato: educador.ivo@unochapeco.edu.br 

3 Professora Adjunta do Curso de Ciências Biológicas da Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. E-mail de contato: anelizeamaral@utfpr.edu.br 
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do é um chamado à reflexão crítica sobre os propósitos e as consequências das 

práticas educacionais, bem como um apelo à responsabilidade dos educado-

res em promover uma educação comprometida com a justiça, a equidade e a 

transformação social.

A sensibilidade que o planeta precisa deve ser cultivada de forma partici-

pativa, deve ser construída coletivamente. Por esse motivo, a Ecopedagogia é 

caracterizada como uma atividade educativa, preconizada em Freire, do espe-

rançar, do cuidar e da autonomia, para o rompimento do conformismo e para 

a formação de novos compromissos, os quais tenham o objetivo de favorecer a 

vida e não as dimensões econômicas (Dickmann; Pereira, 2022a, p. 73). 

Enquanto de formação de cidadãos capazes de perceber além do seu campo 

de visão (uma nova forma de conviver, intervir e interagir com o planeta), a 

Ecopedagogia apresenta uma nova pedagogia para as questões socioambien-

tais, visto que caracteriza-se como um processo de transformação do sujeito 

humano, fornecendo subsídios necessários para que ele supere os paradigmas 

tradicionais e enfrente os desafios atuais  (Dickmann; Pereira, 2022a, p. 79), 

questionando a naturalização dos processos de dominação ambiental, econô-

mica e cultural.

Diante de tantas propostas de investigação existentes para desvelar a di-

nâmica da vida em nossa casa comum (Oikos), a presente pesquisa apresenta 

como tema a Ecopedagogia, com vistas a contribuir para sua fundamentação 

teórica. Propõe ainda, como objetivo geral, investigar a ecologia profunda en-

quanto conceito estruturante da Ecopedagogia com o propósito de gerar con-

tribuições para a formação de professores. Apresentam-se como questões de 

pesquisa: 1) De que maneira a Ecopedagogia assume o princípio ecológico a 

partir do prefixo Eco?; 2) Frente aos desafios atuais - pedagógicos, políticos, 

sociais e ambientais, de que maneira a ecologia profunda estrutura-se como 

conceito estruturante da Ecopedagogia?; 3) Quais os distanciamentos e apro-

ximações entre a Ecopedagogia e a Ecologia Profunda?; e 4) Quais as contri-

buições da Ecopedagogia para a formação de professores da Educação Básica? 
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Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, as materiali-

dades empíricas serão geradas a partir da revisão bibliográfica e examinadas a 

partir da análise de conteúdo de Bardin, com aporte teórico em Freire (2004) 

e Gadotti (2000). 

A ecopedagogia, enquanto campo emergente, está ganhando espaço nas 

investigações teóricas sobre formação humana. Deste modo, a presente con-

tribuirá para a expansão do campo teórico da Ecopedagogia a partir de sua 

fundamentação epistemológica. “Além de um compromisso a ser firmado por 

todos os cidadãos do mundo, ela carece redirecionar as ações para uma vida 

fraterna, dialógica e emancipatória” (Dickmann; Pereira, 2022a, p. 73), “uma 

pedagogia que promove a aprendizagem no sentido das coisas a partir da vida 

cotidiana” (Gutiérrez, Prado, 2013, p. 26).

A crise civilizatória e/ou do pensamento anunciada por Leff (2001; 2009; 

2010) demonstram a necessidade de investigar os desafios contemporâneos sob 

uma perspectiva holística. Para o mesmo autor, a racionalidade econômica ine-

rente ao modelo capitalista traga incessantemente os recursos naturais. É ingênuo 

acreditar que o capitalismo tornar-se-á algum dia sustentável, pois suas motiva-

ções são puramente predatórias. 

A dimensão holística das relações pressupõe uma nova forma de significar 

o mundo, indica uma reconciliação com o cosmos e a integração dos aspectos 

naturais e culturais, indicando um novo movimento a partir da dimensão ética. 

Nesse sentido, a ecologia profunda permite refletir e ressignificar valores com 

vistas a uma nova forma de viver e se relacionar no planeta. 

A Ecologia Profunda proposta por Fritjof Capra em seu livro A teia da vida 

(1996), apresenta uma nova forma de instigar, conhecer e relacionar-se com as 

diferentes formas de vida no planeta, partindo da concepção de que todos os 

organismos vivos estão interligados e são interdependentes. Em contraponto 

à ecologia rasa, a qual o autor caracteriza como antropocêntrica, pois atribui 

valor à natureza de acordo com a utilidade ou valor de uso, “a ecologia profun-
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da não separa seres humanos – ou qualquer outra coisa – do meio ambiente 

natural. Ela vê o mundo não como uma coleção de objetos isolados, mas como 

uma rede de fenômenos que estão fundamentalmente interconectados e são 

interdependentes” (Capra, 1996, p. 24).

A proposta de discussão em torno da Ecopedagogia manifesta-se pela ne-

cessidade de uma nova ética, de reconstrução dos fios da teia da vida rom-

pidos pelo capitalismo (Dickmann; Pereira, 2022a, p. 75) para evitar o que 

Dickmann e Pereira (2022b, p. 14) denominam “convulsão ambiental”. A ética 

permeia toda a práxis educativa transformadora. “A ética não é mais uma coi-

sa, um conteúdo, uma disciplina, um conhecimento que se deve acrescentar ao 

fazer educativo. É a própria essência do ato educativo” (Gadotti, 2001, p. 90).

A Ecopedagogia se traduz em uma nova forma de ser e estar no mundo, a 

partir da educação transformadora, contribuindo em uma permanente refle-

xão-ação de pessoas conscientes com vistas à Cidadania Planetária. Para tanto 

é necessário a “[...] construção de uma nova ética planetária, da amorosidade, 

resiliência, empatia e do acolhimento” (Dickmann; Pereira, 2022a, p. 78). 

O percurso metodológico para desenvolver a pesquisa inicia-se pela busca 

nas bases de dados da Scielo e google acadêmico por produções acadêmicas - 

artigos, dissertações e teses, que apresentem os termos “ecologia” e/ou “Ecope-

dagogia” em seus títulos ou resumos. A leitura flutuante possibilitará a seleção 

dos materiais relevantes que possibilitam a melhor compressão da contribui-

ção da ecologia profunda para a fundamentação da Ecopedagogia. 

Após a pré-análise: material selecionado e corpus delimitado, ocorrerá 

o fichamento dos materiais selecionados, o que possibilita o registro e siste-

matização das informações relevantes, sendo a base para o próximo passo: a 

análise de dados. Serão desenvolvidas as categorias de análise: categorias que 

representam os temas, conceitos ou elementos a serem identificados nos da-

dos; os trechos selecionados serão associados às categorias pertinentes. Os 

dados processados serão organizados em tabelas que reflitam suas relações e 
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significados. A partir do relato dos resultados, as evidências apontadas serão 

discutidas, verificadas e comparadas com os objetivos da presente pesquisa 

inicialmente propostos. As discussões convergirão para a síntese final, a qual 

visa esclarecer as contribuições da ecologia profunda para a fundamentação da 

Ecopedagogia, e contribuir para a formação de professores da educação básica. 

A presente pesquisa está na primeira etapa, pré-análise, em finalização da 

etapa de seleção do corpus documental, com perspectiva de conclusão e defesa 

da dissertação em meados de maio de 2024.  Portanto, não apresenta, por ora, 

resultados e conclusões. 

Palavras-chave: Ecopedagogia. Ecologia Profunda. Formação de Profes-

sores. 
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NEURODIVERSIDADE:  
DO QUE ESTAMOS FALANDO?

Cassiane Sangaletti1 

Daniela Leal2

Ao afirmar que o homem se desenvolve a partir de relações sociais estabe-

lecidas no decorrer da vida e que a educação deve ser colaborativa para que 

educandos desenvolvam e aprimorem competências fundamentais à vida, pre-

parando-os para uma sociedade que os valorize, objetiva-se com este resumo 

apresentar os intentos de uma pesquisa, em processo inicial, que visa contri-

buir com possibilidades para se pensar a superação das dificuldades de apren-

dizagem, de forma que cada pessoa possa se sentir realizada dentro de suas 

potencialidades. Isto porque, como descrevem Nogueira e Leal (2013), ao dis-

cutirem sobre o processo de aprendizagem, faz-se necessário retirar os sujeitos 

de condições de não aprendizado, dotando-os de sentimentos de autoestima e, 

principalmente, fazendo-os perceber potencialidades para recuperarem pro-

cessos internos e apreensão da realidade, tanto nos aspectos cognitivos quanto 

afetivo-emocionais. 

Nesse sentido, ao aproximar-se de uma intencionalidade de pesquisa que 

contribua de forma significativa para se pensar e repensar as práticas pedagógi-

cas adotadas nos espaços regulares de ensino com alunos que apresentem difi-

culdades no processo de escolarização, especialmente aos que são denominados 

atualmente de neurodiversos – aqueles que apresentam alguma situação neuro-

1 Bacharel em Educação Física. Coordenadora pedagógica na rede particular de ensino. Mes-
tranda em Educação pela Unochapecó. E-mail de contato: psicopedagogacassiane@gmail.com

2 Doutora em Educação: Psicologia da Educação (PUC-SP). Professora Titular C e Pesquisa-
dora no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade Comunitária 
da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail de contato: danielaleal@unochapeco.edu.br
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lógica divergente –, é que se chegou a problemática de pesquisa: Como o concei-

to de neurodiversidade contribui para a construção de práticas pedagógicas do 

professor frente às dificuldades apresentadas por alunos neurodiversos?

Infelizmente, o termo neurodiversidade relacionado às práticas pedagógicas 

ainda tem sido pouco discutido em âmbito nacional, como observado na revisão 

de literatura inicialmente realizada, uma vez que tanto o termo quanto a teoria 

que o circundam são relativamente novos. De acordo com Ortega (2008), o ter-

mo foi cunhado pela socióloga australiana Judy Singer, em 1999, com o intuito 

de descrever uma conexão neurológica atípica, pautada na diferença humana, a 

que deve ser respeitada como qualquer outra diferença (gênero, raça etc.).

Diante do exposto, chegou-se ao seguinte objetivo geral: verificar como o 

conceito de neurodiversidade contribui à construção de práticas pedagógicas. 

Já, para os objetivos específicos, pretende-se: (1) compreender o conceito de 

neurodiversidade e suas implicações à educação, (2) averiguar como o con-

ceito de neurodiversidade está sendo divulgado nas pesquisas científicas e (3) 

estabelecer relação entre o conceito de neurodiversidade e de práticas peda-

gógicas. 

Para tanto, optou-se por uma pesquisa qualitativa exploratória, do tipo bi-

bliográfica que se baseia no estudo de teorias/temáticas já publicadas (Souza; 

Oliveira; Alves, 2021). Nesse tipo de pesquisa é fundamental que o pesquisa-

dor se aproprie no domínio da leitura do conhecimento e sistematize todo o 

material que está sendo analisado, de forma que o pesquisador tem que ler, 

refletir e escrever sobre o que estudou, se dedicar ao estudo para reconstruir a 

teoria e aprimorar os fundamentos teóricos. Por se tratar de uma pesquisa em 

fase inicial, ainda não há resultados e/ou considerações finais. Espera-se com o 

estudo, poder contribuir com a academia nacional e estrangeira de forma po-

sitiva, com uma pesquisa de caráter positivo, que vise a trazer contribuição ao 

termo neurodiversidade acerca das práticas pedagógicas com o sujeito e suas 

dificuldades, recentemente nomeado como um ser humano neurodiverso. En-

tendo, por neurodiverso, o sujeito que apresenta alguma situação neurológica 
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divergente, o qual deve ser respeitada como qualquer diferença humana.

Palavras-chave: Neurodiversidade. Práticas pedagógicas. Atividade docen-

te. Dificuldades de aprendizagem.
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A PARTICIPAÇÃO DAS CRIANÇAS NAS PRÁTICAS 
EDUCATIVAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA 

PERSPECTIVA DOCENTE

Andressa Fernanda Fortes1

Marilandi Maria Mascarello Vieira2

Levando em consideração que a infância faz parte da sociedade, o estudo 

com crianças pequenas nos traz reflexões acerca da sua participação na so-

ciedade contemporânea. Segundo Fernandes (2005, p. 144), a infância é um 

objeto de investigação independente, sendo um desafio para quem tenciona 

fortalecer a voz e a ação das crianças. Segundo Sarmento (2012, p. 132), “[...] 

Talvez a educação infantil não costuma ver e escutar, de forma atenta e interes-

sada, o gesto das crianças e o modo como elas interpretam o que fazem, o que 

sentem, o que dizem”. Nas palavras do autor, é fundamental que o educador 

esteja atento à criança, no sentido de ter uma escuta sensível e um olhar de 

qualidade, ao modo como elas demonstram suas ações.  

O historiador francês Philippe Ariès (1981) argumenta que durante um pe-

ríodo da Idade Média, as crianças eram vistas como seres biológicos, carente 

de um estatuto social e autonomia. Eram consideradas como seres passivos e 

sem voz na sociedade. No entanto, nas últimas décadas houve um movimento 

significativo em direção ao reconhecimento das crianças como cidadãs ativas. A 

oportunidade de elas participarem de forma democrática precisa ser vista como 

algo além de seu direito natural, mas uma necessidade, uma contribuição para 

o desenvolvimento desses princípios democráticos e em seus processos de edu-

1  Mestranda do curso de Mestrado em Educação da UNOCHAPECÓ E-mail: andressa_fer-
nanda@unochapeco.edu.br 

2  Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOCHAPECÓ Orientadora 
E-mail: mariland@unochapeco.edu.br 
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cação.

Diante do pressuposto que a criança precisa ser o centro do planejamento do-

cente originou-se o problema que orienta a pesquisa: De que forma os docentes 

oportunizam a participação das crianças nas práticas educativas desenvolvidas 

na educação infantil? Partindo desse questionamento, objetivou-se compreender 

como se efetiva a participação das crianças nas práticas educativas desenvolvidas 

na educação infantil sob a perspectiva docente. Os objetivos específicos propostos 

são: a) compreender o processo histórico de constituição da infância e do papel 

das crianças na sociedade a partir dos pressupostos da sociologia da infância, b) 

identificar as concepções dos docentes da educação infantil acerca da participa-

ção e protagonismo da criança; c) analisar as práticas educativas efetivadas no 

contexto das instituições de educação infantil de modo a propiciar a participação 

das crianças no ambiente escolar. 

No que diz respeito ao percurso metodológico, a pesquisa se classifica, 

quanto à uma abordagem qualitativa, por ser uma forma adequada de entender 

a natureza de um fenômeno social. Quanto à sua natureza, trata-se de pesquisa 

básica porque, segundo Vieira (2020), a pesquisa básica visa aumentar o conhe-

cimento sobre um determinado tema. Em relação aos seus objetivos, caracteri-

za-se como uma pesquisa descritiva, tendo como finalidade a inter-relação com 

o problema de pesquisa. Como procedimentos técnicos será uma investigação 

de campo, que terá como locus um centro de educação infantil localizado no 

município de Pinhalzinho-SC. Para a produção dos dados será realizado grupo 

focal com professoras que atuam na turma de bebês, crianças bem pequenas e 

crianças pequenas, entrevista com a equipe gestora e coordenação pedagógica, 

além de observação dos espaços/ações educativas desenvolvidas com crianças 

no contexto da educação infantil. Parte-se do pressuposto que para alcançar os 

objetivos propostos é fundamental ouvir os docentes sobre sua prática pedagó-

gica. O aporte teórico que dará sustentação à discussão encontra-se em estágio 

de elaboração, porém, alguns autores se fazem necessários nos fundamentos do 

campo da Sociologia da infância, a qual esse estudo estará fundamentado, nas 
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perspectivas de Manuel Jacinto Sarmento (2005; 2009; 2012) Natália Fernandes 

(2005) e William Corsaro (2003; 2011). É necessário trazer alguns conceitos 

sobre como esses autores abordam tal perspectiva. De acordo com Sarmento:

A sociologia da infância propõe-se a constituir a infância como objecto so-

ciológico, resgatando-a das perspectivas biologistas, que a reduzem a um estado 

intermédio de maturação e desenvolvimento humano, e psicologizantes, que ten-

dem a interpretar as crianças como indivíduos que se desenvolvem independen-

temente da construção social das suas condições de existência e das representa-

ções e imagens historicamente construídas sobre e para eles (Sarmento, 2005, p. 

363).

A sociologia da infância busca compreendê-la como 
um fenômeno sociocultural complexo, entendendo a 
criança não apenas como indivíduo em desenvolvimento, 
mas como sujeito participante e ativo na construção de 
suas próprias experiências.

Segundo Agostinho (2015, p. 65), “O desenvolvimento de teorias que per-

cebem as crianças como atores sociais de direitos próprios, e não apenas como 

objetos de socialização, representa uma mudança significativa na forma como 

a sociedade enxerga e interage com as crianças”. De acordo com a autora, as 

crianças são ativas, tendo o direito de participar nas decisões que repercutem 

em suas vidas. 

A ideia de participação infantil se cruza com um conjunto de conceitos 

pertinentes para uma educação democrática, necessitando ser compreendido 

e aprofundado no ambiente escolar. A participação é uma construção, onde 

aprende-se e refina-se, necessitando exercitar a capacidade de observação e es-

cuta. Essa compreensão deve ser vivenciada pelo adulto na sua relação de cons-

truir uma prática pedagógica potente e com contribuições positivas na vida das 

crianças.
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Consequentemente, essa pesquisa torna-se pertinente, a partir do momen-

to que para efetivamente compreendermos a criança, ela precisa ser vista com 

esse olhar por seu educador e no meio escolar em que está inserida. É relevante 

salientar que essa pesquisa se encontra em fase inicial, por esse motivo não é 

possível antever conclusões.

Palavras-chave: Participação. Criança. Educação infantil.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NOS ESPAÇOS 
DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE: PRINCÍPIO 

EDUCATIVO DO TRABALHO

Dayane Alves Moresco1

Carla Rosane Paz Arruda Teo2

Pensar em educação nos diferentes espaços e lugares implica a construção e a 

socialização do conhecimento para o desenvolvimento do indivíduo, bem como 

para a capacidade de viver em sociedade. A educação deve ter uma intenciona-

lidade ao ultrapassar os diferentes espaços e lugares levando uma nova perspec-

tiva de vida aos sujeitos que participam do processo educativo. Neste contexto, 

a educação pressupõe um dos principais meios de promoção e integração social 

para as pessoas privadas de liberdade no espaço carcerário, proporcionando-

-lhes uma visão ampla do mundo e autonomia enquanto sujeitos sociais. 

A educação para pessoas em privação de liberdade se insere no contexto 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA), considerando que a população carce-

rária brasileira é constituída em sua maioria por adultos com baixo índice de 

escolaridade. Ideologicamente, a Constituição Federal de 1988 (CF), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/1996 (LDBN) e a Lei de Exe-

cução Penal n. 7.210/1984 (LEP) legitimam e, ao mesmo tempo, fortalecem a 

assistência educativa nas prisões, reafirmando a educação como um direito de 

todos. Diante da institucionalização da educação no espaço prisional, o Plano 

Estadual de Educação de Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema 

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó/Unochapecó. E-mail de contato: dayanemoresco@unochapeco.edu.br 
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Prisional de Santa Catarina (PEEP-SC), também visa “conciliar a [...] Educa-

ção como um Direito Substantivo, ao processo de Reabilitação Penal, em suas 

dimensões ressocializadoras” (Santa Catarina, 2021, p. 4). Neste contexto, o 

direito humano à educação é garantido a todas as pessoas privadas de liberda-

de e traz implícito a reintegração social pelo processo de desenvolvimento de 

autonomia. 

Embora a premissa da educação prisional seja promover cognitiva e social-

mente as pessoas em privação de liberdade, as atividades educacionais se abre-

viam em processos formais de transmissão e absorção de conhecimento para 

efeito de remição da pena. Nesse aspecto, a normatização da remição da pena 

considera o quantitativo de tempo pedagógico a contar para efeito de remição:

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regi-
me fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou 
por estudo, parte do tempo de execução da pena. § 1º A 
contagem de tempo referida no caput será feita à razão 
de: I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de fre-
quência escolar - atividade de ensino fundamental, mé-
dio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 
(três) dias; II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de 
trabalho (Brasil, 1984, p. 59).

Ao estabelecer critérios para validação das atividades educacionais 
para efeito de remição de pena, essa institucionalização exterioriza o 
viés funcionalista da educação, enquanto disciplina formal, no que con-
cerne à redução da massa privada de liberdade. Nesta perspectiva, as 
políticas educacionais denotam apenas estratégias para a disciplina e o 
controle dos encarcerados, em detrimento à reinserção na sociedade. 

Nesta seara, a educação catarinense para as pessoas privadas de liber-
dade propõe motivar a mudança e promover aprendizado para o ingres-
so no mercado de trabalho. 
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A atividade finalística da educação não consiste em 
doutrinar as pessoas, nem somente em melhorar os indi-
cadores educacionais penitenciários, mas, principalmen-
te, em favorecer o acesso ao processo de escolarização 
formal para homens e mulheres privadas de liberdade, no 
sentido de exercerem os direitos da cidadania usufruin-
do das oportunidades oferecidas no âmbito da sociedade 
(Santa Catarina, 2021, p. 23).

Considerando a finalidade do processo de escolarização nas unidades pri-

sionais catarinenses, convém destacar que a educação é um “direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada [...] visando ao ple-

no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, p. 123). Consoante a educação nos 

espaços de execução penal, cabe ainda mencionar que “a assistência educacional 

compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso [...]” (BRA-

SIL, 1984, p. 3). Nesse sentido, alguns questionamentos são pertinentes quando 

se trata da Educação de Jovens e Adultos nos sistemas prisionais: de que forma 

a educação de jovens e adultos promove a ressocialização e contribui para a for-

mação profissional dos custodiados? As respostas para tais questões pressupõem 

o objetivo mais amplo deste estudo, qual seja analisar as práticas pedagógicas 

nos espaços de privação de liberdade à luz do princípio educativo do trabalho 

durante o percurso da pena dos reeducandos. Nesta perspectiva, convém deli-

near objetivos específicos para este estudo no sentido de entender as relações de 

trabalho e educação nos espaços prisionais; e conhecer as diretrizes do princípio 

educativo do trabalho nos espaços privados de liberdade.

Nesta lógica, o presente estudo se enquadra quanto à natureza do problema 

em uma pesquisa pura (básica) com a finalidade de difundir o conhecimento 

da educação ressocializadora de jovens e adultos privados de liberdade. A es-

sência deste estudo está voltada para a pesquisa mista considerando como ob-

jeto de estudo os jovens e adultos privados de liberdade na perspectiva da for-



72

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

mação para o trabalho. A pesquisa descritiva será utilizada para proporcionar 

maior proximidade com a realidade das práticas pedagógicas na educação de 

jovens e adultos reclusos, visando estabelecer relação com o trabalho durante 

o percurso da pena. Quanto aos procedimentos metodológicos deste estudo, a 

pesquisa será desenvolvida primordialmente de campo tendo como suporte a 

pesquisa documental. 

A pesquisa de campo será empregada neste estudo considerando o seu de-

senvolvimento no ambiente da Penitenciária Agrícola de Chapecó. Já a pesqui-

sa documental será utilizada como procedimento metodológico para coletar e 

selecionar referenciais sobre as práticas pedagógicas ressocializadoras da Pe-

nitenciária Agrícola de Chapecó pautadas no princípio educativo do trabalho. 

Posto que o conhecimento da realidade prisional demanda de esforço in-

vestigativo por parte do pesquisador, será adotado o materialismo histórico-

-dialético como método de investigação. Logo, compreender a política pública 

prisional isolada do contexto histórico, da materialidade e da correlação de 

forças da sociedade se mostra inconcebível neste estudo. Este estudo abordará 

uma análise materialista das práticas pedagógicas e a partir de tal compreen-

são se discutirá o princípio educativo do trabalho como proposta de escolari-

zação com vistas à ressocialização do apenado. Neste contexto, o estudo será 

desenvolvido em duas etapas, sendo a primeira de caráter bibliográfico para 

investigar os programas de reintegração do apenado por meio da educação 

e do trabalho, e a segunda etapa, uma pesquisa de campo com suporte docu-

mental, alcançada por meio de entrevistas para compreender a educação res-

socializadora no espaço prisional agrícola chapecoense. Para tanto, a pesquisa 

contará com a participação de reeducandos, e profissionais envolvidos direta e 

indiretamente com o processo educativo prisional, para alcançar a representa-

tividade do público-alvo aproximando da realidade educacional. 

O referencial teórico-metodológico que sustentará as argumentações des-

te estudo será amparado pela perspectiva filosófica da educação sob enfo-

que marxista em diálogo com o princípio educativo do trabalho de Gramsci 
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(1968). Dessa forma, espera-se que esta pesquisa contribua para a organização 

das práticas pedagógicas do sistema de ensino de jovens e adultos privados de 

liberdade com base no trabalho como princípio educativo. 

Palavras-chave: Educação. Trabalho. Reeducandos. Jovens. Adultos.
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PESQUISA-TRANS-FORMAÇÃO: REFLEXÕES 
E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA ALUNOS 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NA 
PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Ângela Karina Martins1

Daniela Leal2

O Transtorno do Espectro Autista – TEA é um transtorno do neurode-

senvolvimento caracterizado por déficits persistentes na comunicação social 

funcional, bem como apresenta padrões restritos e repetitivos de comporta-

mento, interesse ou atividade. A inclusão de crianças com autismo nas escolas 

públicas regulares, especialmente em salas de aula comuns, é um direito que 

implica, simultaneamente, na necessidade de os professores receberem for-

mação continuada para compreenderem as particularidades do processo de 

aprendizado desses alunos.

Partindo do pressuposto de que os professores enfrentam muitas dificul-

dades ao incluir um aluno com Transtorno do Espectro Autista na escola e 

essas dificuldades têm uma relação íntima com sua formação, as reflexões a 

respeito de tal realidade partem da seguinte problemática de pesquisa: Como 

os professores significam as práticas pedagógicas necessárias para o trabalho 

com alunos com Transtorno do Espectro Autista? A natureza do TEA é alta-

mente variável e complexa, o que requer estratégias pedagógicas diferenciadas 

e adaptadas para atender às necessidades dos alunos. A formação adequada 

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade Comunitário da 
Região de Chapecó. E-mail de contato: angela.martins@unochapeco.edu.br 

2 Professor(a) do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOCHAPECÓ – E-mail de 
contato: daniela.leal@unochapeco.edu.br 
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dos professores permite que eles compreendam as características do TEA, suas 

necessidades específicas e as melhores práticas de ensino para esses alunos.

Diante do exposto, o objetivo principal deste estudo é apreender as signi-

ficações das professoras atribuídas às práticas pedagógicas adotadas junto aos 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), na esperança de contribuir 

para o aprimoramento das teorias científicas existentes nessa área. A capacita-

ção docente e as metodologias pedagógicas inclusivas, voltadas especificamen-

te para alunos com Transtorno do Espectro Autista, são tópicos de vital impor-

tância. A discussão em torno desses temas é primordial para assegurar uma 

educação de excelência e que responda às peculiaridades desses estudantes. 

Diante desse cenário, ressalta-se a importância de estudos como o presente, 

que sempre promovem mudanças nos espaços escolares e nas perspectivas dos 

professores. O objetivo é garantir que as crianças com TEA não apenas aces-

sem, mas também permaneçam nas escolas, vivenciando processos de apren-

dizagem pautados em conteúdos historicamente construídos. Tal abordagem é 

compatível com o pensamento de Vigotski (2010), que defende a necessidade 

de explorar métodos alternativos de ensino quando os usuais não se mostram 

eficazes. Para alcançar esse objetivo, adotou-se a Pesquisa-Trans-Formação.

A Pesquisa-Trans-Formação não se limita apenas à coleta de dados, mas 

busca também uma maneira de engajar e colaborar ativamente nos processos 

de transformação que ocorrem no contexto da formação. Sendo um aspecto 

essencial dessa pesquisa o registro sistemático de todos os encontros realiza-

dos com as professoras.

A mesma segue uma tradição de pesquisas que envolvem a participação 

ativa do pesquisador em seu campo de estudo, como é o caso da pesquisa-a-

ção, investigação-ação participativa, entre outras. Ela busca superar barreiras 

entre abordagens tradicionais e críticas, sendo fortemente influenciada pela 

teoria marxiana. Essa abordagem permite uma maior imersão do pesquisador 

no campo e valoriza o conhecimento dos outros. Ela também enfatiza a refle-
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xão sobre as práticas pedagógicas, com o objetivo de transformar a realidade 

educacional, em concordância com a ideia de Marx e Engels (1979) de que en-

tender a realidade é o primeiro passo para mudá-la. Essa pesquisa pressupõe a 

formação de grupos com objetivos comuns, centrados nos desafios específicos 

de um contexto, como no caso desta pesquisa, que se concentra nas práticas 

pedagógicas para alunos com TEA.

A pesquisa envolve professoras da Educação Infantil e das Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental, de duas escolas de um município do Oeste de Santa Cata-

rina. Estão envolvidas neste estudo doze (12) professoras das escolas municipais 

que já estão envolvidas ou planejam trabalhar com alunos com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). A seleção das participantes ocorreu após a apresentação 

do projeto de pesquisa a todas as professoras de ambas as escolas, expondo o ob-

jetivo e como se daria todo o processo formativo. A partir da escolha voluntária 

de cada professora em participar, foi entregue um termo de livre consentimento 

e esclarecimento (TLCE), as quais realizaram a leitura e assim concordando com 

a participação da pesquisa e assinaram.

Os dados estão sendo coletados por meio de encontros formativos que 

ocorrem a cada 15 dias, com duração de 1h30min a 2h; encontros estes que são 

gravados para obter a fala das participantes. Após cada encontro essas falas são 

transcritas, para posterior análise e discussão. Cabe ressaltar, que o processo 

formativo teve início no dia 17 de outubro deste ano.

A análise dos dados será realizada utilizando a técnica dos Núcleos de Sig-

nificação, envolvendo a identificação de pré-indicadores, agrupamento em 

indicadores, formação de núcleos de significação e análise das semelhanças e 

contradições nas falas das participantes.

A partir deste processo formativo com as professoras, espera-se que, em 

todas as suas fases, as professoras possam refletir sobre a própria prática, sobre 

os desafios enfrentados no cotidiano escolar e sobre o seu papel na sociedade. 

A pesquisa, neste sentido, atua como um processo para essa reflexão e trans-

formação.
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Vigotski (2010), acreditava que todos os indivíduos são capazes de apren-

der, mesmo que através de métodos indiretos quando os diretos se mostram 

inacessíveis. Neste sentido, a formação das professoras é crucial para que pos-

sam identificar e implementar esses caminhos alternativos de aprendizagem, 

adequando suas práticas pedagógicas às necessidades individuais de cada alu-

no com TEA.

Além disso, espera-se que, ao longo dos encontros formativos, as professo-

ras possam refletir sobre suas práticas, trocar experiências e reconstruir suas 

concepções sobre a educação inclusiva, valorizando e compreendendo as po-

tencialidades e desafios que a criança com TEA apresenta. Esta reconstrução 

de concepções é essencial para garantir não apenas o acesso, mas, sobretudo, 

a permanência dessas crianças no ambiente escolar. Uma permanência que 

vai além da simples presença física, mas que engloba participação, interação e 

aprendizagem significativa.

O uso da técnica dos Núcleos de Significação na análise das falas das par-

ticipantes permitirá uma compreensão profunda das significações atribuídas 

por elas às suas práticas, identificando semelhanças, contradições e, princi-

palmente, pontos de transformação. Ao final deste processo, almeja-se que as 

professoras se tornem agentes ativos de mudança, capacitadas e motivadas a 

promover uma educação verdadeiramente inclusiva, baseada em conteúdos 

historicamente construídos e adaptada às necessidades específicas de cada 

criança com TEA.

E ainda, a pesquisa aspira contribuir para uma educação que valorize a 

diversidade, que entenda as singularidades como potencialidades e que esteja 

comprometida com o desenvolvimento integral de todos os alunos, indepen-

dentemente de suas condições ou diagnósticos.

Nesses primeiros encontros realizados com as professoras, pude perceber o 

quão é necessário que sejam criados momentos de discussão e análise entre as 

professoras das escolas, para que juntos possamos encontrar caminhos viáveis 



78

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

de aprendizado e desenvolvimento de nossos alunos, sejam eles com autismo 

ou não.

Palavras-chave: TEA. Pesquisa-Trans-Formação. Histórico-Cultural.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NO 
ENSINO MÉDIO: UMA ANÁLISE DA ABORDAGEM 

ÀS NECESSIDADES DE ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL EM UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE SANTA CATARINA

Jane Lucia Pereira Vanin1

Daniela Leal2

O contexto escolar é um ambiente que propicia aprendizagens favoráveis 

ao desenvolvimento intelectual dos alunos. Contudo, para que isso aconteça 

faz-se essencial destacar a importância de a escola estar preparada e adapta-

da para receber toda a diversidade de educandos e, nesse sentido, repensar 

as práticas pedagógicas inclusivas, de forma que todos os educandos possam 

aprender, torna-se essencial, especialmente quando se busca subsídios à práti-

ca docente junto a alunos com deficiência intelectual. 

As práticas pedagógicas englobam a elaboração e estruturação do processo 

de aprendizagem, incorporando conhecimentos essenciais para os alunos. Os 

educadores devem aprender aprendizados provenientes de várias fontes para 

enriquecer o ensino, possibilitando aos alunos mobilizar seus conhecimentos 

prévios. Baseando-me na perspectiva socioconstrutivista, que valoriza a inte-

ração social e a colaboração como elementos-chave no processo educacional

Diante do exposto, a pesquisa que aqui se apresenta, em fase de coletas de 

dados, tem por objetivo identificar como se dão as práticas pedagógicas de 

1 Mestranda no PPGE da Unochapecó. Especialista em Psicopedagogia. Gestão Escolar. Licen-
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professoras do Ensino Médio junto a alunos com deficiência intelectual. Isto 

porque, durante o processo de construção da mesma, aliado as inquietações de 

uma das autoras, observou-se uma lacuna nas pesquisas sobre práticas peda-

gógicas para as pessoas com deficiência no ensino médio. Apesar de os alunos 

com deficiência estarem presentes nesse nível de ensino, parece que falar sobre 

a temática não é tão expressiva como em outros níveis.

Para tanto, adotou-se como método a clínica da atividade de Yves Clot 

(2006) para analisar a atividade docente por meio das práticas pedagógicas das 

professoras, como forma de olhar e considerar tanto os aspectos coletivos e 

subjetivos, quanto a motivação e as emoções. A clínica da atividade inclui ins-

trumentos como autoconfrontação e observação dos contextos profissionais, 

contribuindo, assim, para uma compreensão mais profunda das práticas peda-

gógicas e abrindo caminho para a identificação de áreas passíveis de melhoria. 

Os movimentos e as fases necessárias para o desenvolvimento da autoconfron-

tação, encontram-se divididos em três fases, cada uma composta por movi-

mentos distintos, como se observará a seguir, para que se possa compreender 

a realidade individual e social do trabalho (Clot, 2010; Clot; Kostulski (2011). 

Na primeira fase da pesquisa foi conversado com gestores das escolas es-

taduais de ensino médio de um munícipio da região oeste de Santa Catarina, 

para identificar professores e/ou professoras que se destacavam por seu traba-

lho junto a alunos com deficiência. Após a escolha, na segunda fase, foi rea-

lizado um primeiro contato para verificar a participação das duas professoras 

(uma regente e uma segunda professora) indicadas à pesquisa, a partir de uma 

conversa inicial e informal contextualizando como seriam as etapas de coletas 

de dados com elas. Na terceira fase, foi agendado um encontro com as profes-

soras com o intuito de apreender o que elas compreende como práticas peda-

gógicas e práticas pedagógicas inclusivas, como realizam o planejamento de 

suas aulas pensando nos alunos com deficiência, se trabalham conjuntamente 

ou não, como acreditam que suas práticas contribuem para o aprendizagem de 

alunos com deficiência, entre outras informações que servirão não somente 
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para conhecer as professoras, mas orientar a observação durante as aulas que 

serão gravadas. 

Nas próximas fases da pesquisa, as atividades das professoras serão grava-

das em vídeo para, posteriormente, serem selecionados episódios que mos-

trem as situações-problema apresentadas pelas professoras na terceira fase. 

Após a gravação, ocorre a autoconfrontação, onde as professoras assistem às 

gravações junto com a pesquisadora. São feitas perguntas prévias para esti-

mular a reflexão das professoras sobre suas ações. Ao confrontar sua própria 

imagem e ações, as professoras refletem sobre o que fizeram, analisam os con-

flitos entre o trabalho planejado e o realizado, conduzindo as transformações 

na maneira como encaram suas atividades. Durante todo o processo de análise 

das práticas pedagógicas adotadas pelas professoras será observado três tipos 

distintos de práticas: as declaradas, as esperadas e as constatadas ou efetivas.

Para a análise dos dados se utilizará dos Núcleos de Significação por en-

volverem a leitura das falas dos participantes, identificação de indicadores e 

sistematização dos núcleos de significação para compreender as práticas peda-

gógicas em profundidade. O procedimento dos Núcleos de Significação envol-

ve quatro etapas: (1) leituras flutuantes e recorrentes que permitirão destacar 

os pré-indicadores, ou seja, os temas emergentes que partem de semelhanças 

e diferenças nas falas e ações; (2) construção de indicadores que ocorrem a 

partir do agrupamento de pré-indicadores, criando uma síntese preliminar; 

(3) constituição dos núcleos de significação por meio das articulação dos in-

dicadores de forma dialética, explorando a inter-relação entre indicadores, a 

realidade concreta e os sentidos subjacentes e, por fim, (4) análise dos núcleos 

de significação que permitirá a compreensão profunda dos significados nas 

palavras dos participantes, bem como as contradições que possibilitam expli-

cações mais sólidas sobre a formação de sentidos e significados.

Espera-se que a partir desta análise mais abrangente, considerar aspectos 

objetivos e subjetivos como motivação e emoções, bem como identificar ca-

tegorias essenciais nas falas dos participantes que permitam a compreensão 
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das práticas pedagógicas e a identificação de áreas de melhoria, promovendo 

educação de qualidade e desenvolvimento profissional a partir da práxis das 

professoras.

Palavras-chave: Ensino Médio. Práticas pedagógicas inclusivas. Núcleos de 

significação.
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O INÍCIO DA ATUAÇÃO PROFISSIONAL DOCENTE 
ENTRE O CHOQUE DE REALIDADE E AS 

DESCOBERTAS: ESTRATÉGIAS, EXPERIÊNCIAS E 
ACOLHIMENTO

Graciele Crestina Grosbelli Schumann1

Diego Orgel Dal Bosco Almeida2

O início da atuação profissional é um período dotado de diversos desafios, 

professores iniciantes se deparam com um caminho de incertezas e durante os 

primeiros anos de docência constroem sua profissionalidade. É um processo 

multifacetado, no qual a teoria encontra a prática e as experiências moldam o 

profissional. Durante os primeiros anos de docência, os professores iniciantes 

são desafiados a integrar os conhecimentos adquiridos na formação acadêmica 

com as demandas dinâmicas da sala de aula. A busca pela efetividade pedagó-

gica e pela conexão genuína com os alunos e os demais profissionais da escola 

é uma constante, e essa interação tem caráter crucial nesta fase de transição. 

Neste texto, especificamente, apresentamos parte de uma pesquisa que vem 

sendo realizada no âmbito de um mestrado acadêmico em Educação que trata 

do início da atuação profissional docente, investigando o período dos cinco 

primeiros anos de exercício docente. Esse período, mais que um marco crono-

lógico, é um momento da trajetória docente classificado por Marcelo Garcia 

(2010) como uma fase de inserção profissional, etapa da carreira que é descri-

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação na Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó - Unochapecó. E-mail de contato: graciele.g@unochapeco.
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ta por Huberman (2005) como “fase da sobrevivência”, permeada por senti-

mentos de “choque da realidade” e de “descoberta” com ênfase nas estratégias 

adotadas pelos professores neste período, suas experiências e os processos de 

acolhimento das instituições escolares. Huberman (2005) classificou como 

professores iniciantes os professores com até cinco anos de carreira, sendo essa 

a classificação assumida neste momento, podendo ser alterada conforme as 

pesquisas e o referencial teórico forem sendo desenvolvidos.

Nesta perspectiva, buscaremos responder o seguinte questionamento: A 

partir das narrativas de experiência de professores iniciantes, que estraté-

gias de sobrevivência e de acolhimento emergem? O objetivo central deste 

projeto é o de analisar a atuação de professores iniciantes através de narra-

tivas de experiência, procurando compreender seus contextos, bem como 

estratégias de sobrevivência e acolhimento. Marcelo Garcia (2010) diz que 

a inserção dos docentes exige uma política de acolhimento com objetivos 

claros e recursos teóricos. Trata-se de um processo contínuo, mas a inserção 

profissional para os professores iniciantes depende de mecanismos de ajuda 

garantidos por políticas de inserção definidas pelas redes e escolas em que 

ingressam.

Quanto à metodologia adotada será uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

de natureza básica. Minayo (2001) salienta que a pesquisa com abordagem qua-

litativa se aprofunda nos fenômenos humanos e em suas interferências no am-

biente em que atuam, reconhecendo seus significados particulares e individuais. 

As materialidades empíricas serão geradas por meio da realização de entrevistas 

narrativas contando com um roteiro semiestruturado. A proposta de pesquisa 

vincula-se à abordagem das histórias de vida e aos relatos autobiográficos de 

docentes. 

Neste texto, como já colocado, apresentamos a primeira etapa da pesquisa, 

a que se refere ao levantamento bibliográfico e às primeiras considerações a 

respeito da incursão pelo tema proposto. Narra-se, em parte, o percurso que 

deu origem às considerações, bem como os próprios resultados até então ob-
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tidos. 

No levantamento das produções acerca do tema na Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações – BDTD, optando por recorte temporal 2015-2023 com 

os descritores “professores iniciantes” AND “anos iniciais”, “professores ini-

ciantes” AND “anos finais”, “professores iniciantes” AND “ensino médio” fo-

ram encontrados 73 trabalhos, entre dissertações ou teses. Foram excluídos 24 

trabalhos por não estarem relacionados ao tema e 01 por duplicidade, sendo 

assim, serão consideradas 48 pesquisas.

Buscamos, entre as pesquisas selecionadas, mapear os centros de excelência 

em produção de dados sobre esse subcampo emergente dentro da formação de 

professores.

Gráfico 1 – Centros de produção de dados sobre o tema

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados na BDTD (2023)

As pesquisas da UFMT-MT, uma tese e sete dissertações, abordam o tema 

professores iniciantes na etapa dos anos iniciais do ensino fundamental, bus-

cando analisar o desenvolvimento profissional do professor iniciante após ter 

participado de formações específicas ofertadas pela rede de ensino ao qual 

estão inseridos ou pelas universidades, procuram compreender o início da 

carreira e como os professores iniciantes vão produzindo sentidos, se apro-
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priando e compartilhando significados sobre as experiências da docência, bem 

como observar a inserção do professor iniciante na escola, acompanhado por 

um professor experiente num sistema de mentoria.  

Da UFSCar-SP foram selecionadas uma tese e cinco dissertações. Todas 

as pesquisas se concentraram em professores iniciantes das séries iniciais do 

ensino fundamental. Cinco pesquisas analisaram as contribuições do Progra-

ma Híbrido de Mentoria, da própria universidade, para o desenvolvimento 

profissional dos docentes e uma dissertação buscou analisar as contribuições 

dos gestores escolares quanto às ações de recepção e acolhimento, acompanha-

mento e formação do professor iniciante.

 
Gráfico 2 – Pesquisas no Brasil

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados na BDTD (2023).

Através dos dados apresentados nos gráficos anteriores percebe-se que as 

pesquisas sobre o tema professores iniciantes se concentram nas séries iniciais 

do ensino fundamental. Observou-se também, na leitura sistemática das teses 

e dissertações, que além do pequeno número de pesquisas nas demais etapas 

de ensino, a maioria delas se atém a questões relacionadas à prática de ensi-

no em determinadas disciplinas curriculares. Verificou-se neste levantamento 

bibliográfico a inexistência de pesquisas sobre o tema em nossa região, bem 
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como a nível estadual, o que torna relevante esta pesquisa.

Uma característica comum na maior parte dos trabalhos levantados tem a 

ver com o apontamento sobre a ausência de políticas públicas destinadas aos 

professores em início de carreira. Foi possível identificar apenas o Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID e o Programa Híbrido 

de Mentoria (PHM) da UFSCar de São Paulo. Embora a proposta da pesquisa 

não seja aplicada, entendemos que é importante mapear tais dados, pois eles 

demonstram a necessidade de se pensar políticas públicas voltadas à indução 

profissional, que é a entrada na atuação profissional propriamente dita, mo-

mento em que o sujeito deixa de ser estudante e passa a ser professor.

Palavras-chave: Iniciação profissional docente. Experiências. Estratégias. 

Acolhimento.
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ECOPEDAGOGIA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
APROXIMAÇÕES, DISTANCIAMENTOS E 

INTERCONEXÕES

Tatiani Bruch Luzi1

Ivo Dickmann2

No meio ambiente, tudo está interligado, inter-relacionado, interdepen-

dente. Vivemos em uma imensa teia de relações, onde o ser humano não deve 

estar isolado ou se isolar, ele faz parte do todo, mas nem sempre percebe. As 

mudanças climáticas estão aí para mostrar que devemos nos preocupar com 

a nossa casa, o nosso planeta, assim como também nos afligem o desmata-

mento, as queimadas, a fome e a miséria de muitos. Fazemos parte de um 

único planeta e devemos estar conscientes disso, de que de nossas ações hoje, 

depende um futuro amanhã. Diante do cenário atual, precisamos achar es-

tratégias, despertar, criar uma consciência planetária. Dessa forma, existem 

dois conceitos relacionados com essa dinâmica: a Educação Ambiental, mais 

conhecida e divulgada e um novo conceito, pouco conhecido, mas de gran-

de relevância, chamado Ecopedagogia. Estamos habituados a ouvir o termo 

Educação Ambiental, que no Brasil ficou definido conforme a Lei 9.795, de 

27 de abril de 1999, decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pela 

presidência da República, que dispõe no artigo 1º e 2º:
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Entendem por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimento, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sua qualidade de vida e 
sua sustentabilidade. A educação ambiental é um com-
ponente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não formal.

Paulo Freire, Gutiérrez e Cruz Prado, em uma conversa informal duran-

te um jantar, resolveram criar um novo conceito, mais abrangente, chamado 

Ecopedagogia, que propõe uma nova maneira de pensar e viver a partir de 

preceitos éticos, tendo como princípio básico a dimensão planetária, onde “os 

equilíbrios dinâmicos e interdependentes da natureza se dão harmonicamen-

te integrados ao desenvolvimento humano” (Gutiérrez; Prado, 2013, p. 46). 

Estudar, relacionar e entender estes dois conceitos são uma forma de promo-

ção e conscientização sobre as mudanças necessárias no nosso entorno para o 

equilíbrio ambiental, transformando a sociedade em prol de uma relação mais 

harmoniosa com o ambiente natural. Entendendo que fazem parte do todo, as 

pessoas podem ser agentes de mudança, se envolver em projetos e atividades 

que tenham um impacto positivo, sempre respeitando o meio ambiente. 

Assim, esta pesquisa almeja descobrir: quais são as aproximações, dis-

tanciamentos e interconexões da Ecopedagogia e da Educação Ambiental 

e como contribuem para a formação de professores? Deste modo, o objeti-

vo central deste trabalho consiste em investigar as aproximações, distancia-

mentos e interconexões da Ecopedagogia e da Educação Ambiental, tendo 

como objetivos específicos estabelecer as fronteiras, interconexões e distan-

ciamentos da Ecopedagogia e da Educação Ambiental; analisar os princípios 

ecopedagógicos e ambientais para distinguir os campos de pesquisa; e esta-

belecer as contribuições da Ecopedagogia para a formação de professores. 
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Quanto à metodologia adotada será uma pesquisa bibliográfica por revisão 

de literatura com foco em artigos científicos na área da educação, abordagem 

qualitativa, seguindo a perspectiva materialista histórica dialética. A técnica 

de pesquisa será a Análise de Conteúdo defendida por Bardin (2011) que se 

estrutura em três fases: 1) pré-análise; 2) exploração do material, categoriza-

ção ou codificação; 3) tratamento dos resultados, inferências e interpretação. 

Considerando que o estudo está em fase de projeto, não serão apresentadas 

conclusões.

Palavras-chaves: Educação ambiental. Ecopedagogia. Formação de profes-

sores.
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DOS DEBATES TRANSNACIONAIS NO CAMPO 
DA EDUCAÇÃO: PENSANDO O LUGAR DO PISA/

OCDE A PARTIR DE POPKEWITZ

Marina Fátima Onyszko1

Halferd Carlos Ribeiro Júnior2

O presente resumo constitui-se de reflexões tecidas no âmbito do desenvol-

vimento de um projeto de dissertação que pretende compreender, de maneira 

interdisciplinar, como as reformas curriculares implementadas no Brasil no sé-

culo XXI incorporam os conceitos propostos pela Organização para a Coopera-

ção e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) por meio do Programa Interna-

cional de Avaliação de Estudantes (PISA) e reverberam nos sentidos atribuídos 

à escolarização por estudantes em idade PISA do município de Erechim/RS. 

Objetiva-se, com este texto, apresentar algumas das contribuições do autor 

Thomas Popkewitz para a perspectiva transnacional e interdisciplinar de pesquisa, 

especialmente no que tange às reverberações da OCDE e do PISA no campo da 

educação. Trata-se de um trabalho qualitativo em seus fins e bibliográfico em seus 

meios. 

Diversos estudos têm abordado o fenômeno transnacional no campo da 

história da educação. Entre os interesses dos pesquisadores dedicados à te-

mática está a compreensão das razões que levaram sistemas educacionais do 

mundo todo, após a Segunda Guerra Mundial, a conduzirem suas políticas 
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educacionais a uma mesma direção. Diferentes países, a partir da segunda me-

tade do século XX, passaram a convergir para um mesmo conceito de edu-

cação. Entre as dimensões que influenciam o processo de construção de sis-

temas educacionais semelhantes em diferentes Estados-Nação estão as ações 

das organizações internacionais, entre as quais a OCDE, que coordena o PISA 

(Ferraz Lorenzo; Machado-Trujillo, 2020).

O primeiro desafio para a construção de um conhecimento interdisciplinar, 

de acordo com Ribeiro Júnior (2021), é a construção do objeto de pesquisa. A 

interdisciplinaridade, assim, pressupõe a construção de um objeto cuja análi-

se proporcione o estabelecimento de relações com diversas áreas do conheci-

mento. A delimitação do objeto, a definição dos objetivos e da metodologia, 

a seleção de um corpus documental e o diálogo com a fundamentação teórica 

podem viabilizar a construção de uma análise interdisciplinar. 

Uma fundamentação teórica interdisciplinar, conforme Popkewitz (2016), 

proporciona meios para a compreensão e fragilização de fenômenos dados 

como naturais e inquestionáveis. Os fenômenos educacionais e escolares, espe-

cialmente, não se ajustam a um campo disciplinar específico, mas “[...] são for-

mados por diferentes trajetórias históricas que não têm uma simples origem. 

O problema intelectual é como desenvolver modos interpretativos de pensar e 

estudar como as coisas são engendradas” (Popkewitz, 2016, p. 1140). 

Dialogando com diversas áreas do conhecimento (filosofia, história, socio-

logia, estudos culturais e feministas e outras), Popkewitz constituiu-se um au-

tor interdisciplinar. A perspectiva potente para pensar reformas educacionais, 

currículos e os debates transnacionais, aliada à interdisciplinaridade, fez do 

autor uma das escolhas teóricas para a pesquisa em construção. 

De acordo com Popkewitz (1994), existem regras e sistemas de pensa-

mento entranhados nas práticas escolares. Estes, enquadram o estudante em 
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diferentes espaços epistemológicos1 e definem como o rendimento escolar 

deve ser compreendido e como se deve agir sobre ele. Os padrões de pensa-

mento não apenas representam objetos do mundo, também os constroem. 

Assim, a razão/racionalidade que constitui a escolarização não deve ser to-

mada como um sistema universal e unificado a partir do qual se pode dizer 

a verdade. 

Em entrevista concedida em 2016, o autor evidencia que entende os siste-

mas de pensamento que organizam o que se pensa e faz na escola como ten-

do uma materialidade: “A ‘razão’ da escola é produzida em práticas sociais e 

históricas e retorna para o mundo como aquilo que fazemos para superar os 

problemas sociais com os quais estamos confrontados” (Popkewitz, 2016, p. 

1133). A referida materialidade pode ser exemplificada por meio da forma 

como os dados advindos do PISA são utilizados na atualidade.  

O PISA, “[...] sua codificação e padronização do ensino são usados por po-

líticos e pesquisadores para criar modelos de mudança das escolas e dos pro-

gramas curriculares” (Popkewitz, 2016, p. 1133). Essa ideia de conhecimento 

como fator ativo, que dá forma àquilo que se pensa e faz, constitui a materiali-

dade dos sistemas de pensamento (Popkewitz, 2016).

Popkewitz e Lindblad (2016, p. 727) definem o exame internacional, em sua 

construção histórica, como  

[...] uma forma particular de dizer a verdade sobre as 
pessoas e a mudança. [...] Os seus números fabricam os 
princípios sobre quem é – e como deverá ser – a crian-
ça. A fabricação que torna a criança certo tipo de pessoa 
é produzida por intermédio das distinções, categorias e 
magnitudes incorporadas nas estatísticas.

1 A epistemologia é compreendida por Popkewitz (1994) como a forma pela qual o conhecimento, ao 
longo do processo de escolarização, organiza as formas e percepções do mundo e as concepções do Eu.
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O PISA figura entre os instrumentos denominados “estatísticas”. As estatís-

ticas e seus usos, conforme Popkewitz e Lindblad (2016), foram naturalizados 

ao ponto de, muitas vezes, não mais parece que se trata de uma criação históri-

ca. Os dados são trazidos aos meios social e cultural para dizer como as coisas 

são, como são feitas e o que deveria ser corrigido quando são diagnosticadas 

anomalias (desigualdades no desempenho dos estudantes, por exemplo) (Po-

pkewitz, 2016). 

Ingressando na política e na pesquisa, a estatística atua ordenando e classi-

ficando pessoas e coisas. As diferenças na escolarização, quando padronizadas 

e codificadas em avaliações internacionais como o PISA, tornam-se registros 

culturais e políticos. Tais registros não são meramente descritivos, mas geram 

princípios de visualização (Popkewitz, 2016). 

É possível pensar nos efeitos dos números advindos do PISA como se estes 

fossem parte de uma receita de bolo. A estatística, de acordo com Popkewitz 

(2016) é misturada a outros ingredientes históricos para tornar possível a me-

dida. Da mesma forma que a farinha, quando adicionada à mistura do bolo, 

deixa de ser apenas farinha, “[...] quando os números são adicionados nas me-

didas da OCDE, esses números já não são apenas números. O que eles produ-

ziram é algo diferente.” (Popkewitz, 2016, p. 1138). 

Seguindo o exemplo da receita, quando o bolo sai do forno os ingredientes 

já não são mais vistos: eles se transformaram em algo sobre o qual se pensou 

e agiu. É o que também ocorre com os dados do PISA: “[...] eles são incorpo-

rados em formas particulares de reflexão e ação que são diferentes da soma de 

suas partes individuais. As histórias que se contam são histórias sobre nações 

e pessoas, crianças e professores (Popkewitz, 2016, p. 1138).

Nota-se, portanto, que os dados/números não podem ser tomados como 

autoexplicáveis e considerados fora das práticas culturais pelas quais são pro-

duzidos (Popkewitz, 2016). Popkewitz e Lindblad (2016), ainda, alertam para 

o fato de que quando o sistema de razão da estatística não é questionado e seus 
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números circulam naturalmente na política e nas pesquisas, as ciências educa-

cionais perdem a capacidade de diagnosticar criticamente o presente. 

Considerar os dados e influências advindos do PISA enquanto constru-

ções históricas, enquanto parte de práticas culturais e enquanto ferramentas 

capazes de influenciar a construção de histórias de pessoas e nações é parte do 

compromisso que dá vida à pesquisa em construção. 

Palavras-chave: Debates Transnacionais. PISA/OCDE. Estatísticas. 
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DA GESTÃO ESCOLAR À CONSTRUÇÃO DE 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS TRANSFORMADORAS

Iquéia Maria Canalli Ebbing1

Daniela Leal2

A escola sendo considerada uma organização social tem como função fun-

damental a formação da sociedade em seus diferentes contextos. Com efeito, é 

necessário voltar-se para a prática pedagógica desenvolvida no espaço escolar 

e analisar como as ações coletivas obtêm mais êxito do que as ações isoladas e 

pontuais, pois na medida em que a escola envolve os sujeitos em seus objetivos 

comuns, se constitui no processo histórico e cultural de desenvolvimento e 

torna-se célula de integração e interação às pessoas. Afinal, “a escola é o lugar 

por excelência da luta pela socialização do conhecimento”, como aponta Savia-

ni (2015, p. 153). 

Nesse contexto, o trabalho da gestão escolar abrange práticas pedagógicas 

que oportunizem um conjunto de ações, intervenções, decisões e processos de 

forma participativa e dialógica, a partir de princípios educacionais democráti-

cos alinhados às diretrizes e políticas educacionais. 

Como forma de analisar esse lugar e o conjunto de ações desenvolvidas, a 

pesquisa que aqui se apresenta se apoiará na teoria histórico cultural de Lev 

S. Vigotski e tem como problema norteador: como a ação adotada pela equipe 

gestora pode contribuir para significar as práticas pedagógicas adotadas pelos 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unocha-
pecó. E-mail: iqueia@unochapeco.edu.br 

2 Professora Titular e Pesquisadora no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educa-
ção da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: daniela.leal@
unochapeco.edu.br 
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professores? Busca-se, assim, como objetivo geral: analisar as ações adotadas 

pela equipe gestora de uma escola que levaram a significação das práticas pe-

dagógicas adotadas pelos professores. Como objetivos específicos: a) aprender 

os sentidos e os significados dos gestores e professores frente aos processos de 

transformação da escola e das práticas pedagógicas, e b) analisar as ações da 

gestão escolar que levaram à construção de práticas pedagógicas por parte dos 

professores. 

Ao objetivar analisar essas as ações adotadas pela equipe gestora e as práti-

cas pedagógicas docentes, optou-se por uma pesquisa qualitativa do tipo estu-

do de caso, utilizando-se como instrumento de coleta de dados os documentos 

da escola e depoimentos tanto de gestores quanto de professores que atuaram 

no período de 2016- 2019, na Escola de Educação Básica e Núcleo Rosina Nar-

di, localizada no município de Seara – SC, para que se possa compreender as 

significações atribuídas por cada participante deste processo. O estudo de caso 

visa descobertas e parte do pressuposto que o conhecimento não é algo aca-

bado, mas uma construção que se faz e refaz constantemente (Ludke, 1986). 

Nesse sentido, é preciso levar em conta o contexto em que o caso se situa para 

compreender melhor a manifestação geral do problema, das ações, dos com-

portamentos e das interações das pessoas que estão relacionadas à situação es-

pecífica onde ocorrem a problemática, bem como retratar a realidade de forma 

completa e profunda onde o pesquisador procura revelar a multiplicidade de 

dimensões presentes numa determinada situação ou problema, enfatizando a 

complexidade natural das situações. 

No primeiro momento da pesquisa, em andamento, delineou-se o sine qua 

non – o projeto – para prosseguir com a intencionalidade do trabalho, fazendo 

as “fontes falar” e, assim, compreender que essa pesquisa é uma atividade de 

aproximação entre teoria e dados (Salge; Oliveira; Silva, 2021). Ou seja, após 

reunir os documentos da escola (projeto político-pedagógico, atas de reunião, 

registros, entre outros), buscar-se-á sistematizá-los com intenção de decodifi-

cação, análise e interpretação, a qual permitirá, no caso desta pesquisa, apro-
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ximar-se dos registros realizados sobre o período estudado e que servirão para 

compreender as práticas pedagógicas transformadoras e a história da escola. 

Para agregar mais material, no segundo momento da pesquisa, buscar-se-á por 

meio dos depoimentos dos gestores e professores que trabalharam no período 

de 2016-2019 na Escola de Educação Básica e Núcleo Rosina Nardi, os senti-

dos e os significados das vivências a partir do projeto de transformação da es-

cola e da possível mudança de práticas pedagógicas por parte dos professores.

Desta feita, após a construção da história da Escola por meio de seus docu-

mentos e de posse das gravações dos depoimentos dos participantes envolvi-

dos, será adotado como procedimento de análise os Núcleos de Significação, 

desenvolvido por Aguiar e colaboradores, para revelar tanto as contribuições 

científicas valiosas à reflexão sobre como ocorreu a transformação das práticas 

pedagógicas dos professores a partir das ações da gestão escolar. O momento 

de atribuir os núcleos de significação inicia a análise do material tendo como 

roteiro a leitura “flutuante”, (Aguiar; Ozella, 2006), o processo de aglutinação 

dos pré-indicadores para formar um conjunto de indicadores, e o processo 

de articulação, ou seja, a organização dos núcleos de significação por meio de 

sua nomeação. Como apontam Aguiar e Ozella (2006), é importante realizar 

as etapas para conseguir verificar as contradições que ocorrem no processo de 

construção dos sentidos e dos significados. Durante o processo de análise há 

de lembrar que os núcleos objetivam desvelar os fatos e os fenômenos, expli-

citar contradições, esclarecer situações e até mesmo perceber que é possível 

apontar novos caminhos.

De momento, sabe-se que a Escola de Educação Básica e Núcleo Rosina 

Nardi surgiu como “Grupo Escolar Rosina Nardi”, na década de 1980, pela 

necessidade de atender um número próximo de 200 crianças, antes, matricu-

lados na escola particular mantida pelo Frigorífico Seara Industrial S.A.; pois 

esta, não possuía condições financeiras para oferecer o desenvolvimento da 

aprendizagem aos alunos, bem como segurança a todos. Outro fator relevan-

te descrito nos documentos a serem analisados, consta que as escolas básicas 
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mais próximas não possuíam espaço físico suficiente para atender a demanda. 

E terceiro fator para a construção dessa unidade educacional, justificou-se pelo 

fator da localização, uma vez, que existia o projeto de construção do Núcleo 

Habitacional. 

Aos poucos a escola ganhou formas a partir de estrutura física: pilares, sa-

las quadradas... dando início ao processo de desenvolvimento da comunidade 

local. O pouco ou o bastante conhecimento experimentado nesse espaço não 

pode ser esboçado, pois para a demanda do momento e aos olhos dos gover-

nantes o mais importante a fazer era dar um espaço chamado Escola. 

De acordo com alguns contratos firmados entre as esferas municipal e es-

tadual, a Escola a partir do ano de 1999, passou a atender os alunos com uma 

divisão para cada entidade governamental distribuídas em séries iniciais sob 

responsabilidade do Município, enquanto séries finais do ensino fundamental 

e ensino médio com o atendimento do Estado. Professores e alunos cabiam 

nessa divisão, porém a gestão à época respondia pelas duas unidades e estava 

vinculada ao poder do Estado. Reporta-se a história da escola para compreen-

der como funcionava na prática essa divisão. O que os documentos revelam e 

os sujeitos contam, permitirá compreender como foi a construção desse espa-

ço do conhecimento. 

Aqui se apresenta suscintamente o projeto inicial e contínuo da escola, que 

aos poucos foi agregando novas séries e se constituindo na atual escola. Aten-

dendo um vasto público de alunos de diferentes faixas econômicas, em 2016, 

começa a ser pensada uma diferente abordagem nas práticas pedagógicas. Par-

tindo do pressuposto, que a escola tem por função fundamental transpor o 

senso comum, a pesquisa vai permear o caminho do estudo sobre a gestão es-

colar, partindo da história da escola e os depoimentos das pessoas envolvidas, 

sejam gestores e professores, para analisar quais foram as mudanças significa-

tivas que aconteceram no período de 2016-2019.
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Palavras-chaves: Gestão escolar. Práticas pedagógicas transformadoras. 

Gestão democrática. 

Referências 

AGUIAR, Wanda Maria Junqueira; OZELLA, Sergio. Núcleos de Signi-
ficação como Instrumento para a Apreensão da Constituição dos Sentidos. 
Psicologia Ciência e Profissão, Brasília, v. 26, n. 02, p. 222-245, fev. 2006. 
Disponível em https://www.scielo.br/j/pcp/a/QtcRbxZmsy7mDrqtSjKTYHp/
abstract/?lang=pt. Acesso em: 11 dez. 2022. 

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública. 28.ed. São 
Paulo: Edições Loyola Jesuítas, 2014. 

LUDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Pesquisa em 
educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

SALGE, Eliana Helena Corrêa Neves; OLIVEIRA, Guilherme Saramago de; 
SILVA, Lorrane Stéfane. Saberes para a construção da pesquisa documental. 
Revista Prisma, Rio de Janeiro, v. 2, n. 1, p. 123-139, dez. 2021. Disponível em: 
https://revistaprisma.emnuvens.com.br/prisma/article/view/47. Acesso em: 
23 maio 2023. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 44.ed. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2021. 

SAVIANI, Dermeval; DUARTE, Newton. Pedagogia histórico-crítica e 
luta e classes na educação escolar. Campinas, SP: Autores Associados, 2015.



104

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

O LUGAR DA AUTONOMIA DOS ESTUDANTES NA 
FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

Simone Tatiana Menoncin1

Carla Rosane Paz Arruda Teo2

Em 2019, Santa Catarina foi um dos primeiros estados brasileiros a construir 

um currículo base, ancorado na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Tal documento tem como objetivo a fundamentação das práticas pedagógicas 

na busca pela qualificação do trabalho docente. 

De acordo com o Currículo Base do Território Catarinense (CBTC):

O ritmo das mudanças, das inovações e a velocidade 
das informações do mundo moderno exigem dos educa-
dores um olhar cada vez mais atento, sob a óptica do alu-
no, alinhado às demandas do estudante atual, de modo 
a prepará-lo e motivá-lo para os estudos, para que faça 
o melhor uso possível do período em que está na escola 
(Santa Catarina, 2019, p. 14).

A partir da vivência escolar e da convivência diária com colegas professo-

res, percebemos que um tema cada vez mais presente nas formações tem sido 

a autonomia dos estudantes. Porém, com foco no Novo Ensino Médio (NEM), 

deixando os anos finais aquém nas discussões, criando assim, uma lacuna en-

tre os anos finais e o ensino médio no contexto das formações de professores. 

Ponderamos, portanto, que esse tema merece nossa atenção no sentido de re-

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unocha-
pecó.

2 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó/Unochapecó. E-mail de contato: carlateo@unochapeco.edu.br
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fletir sobre tal realidade e buscar compreendê-la, quando o que se pretende 

é, afinal, transformá-la. Como destaca Paulo Freire (1979, p. 86), “Educação 

não transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o 

mundo”. 

Partindo do exposto, afirmamos a relevância do trabalho docente e, nesse 

caso em específico, a importância da formação continuada e do espaço do de-

senvolvimento da autonomia dos estudantes nessas formações. 

Justificamos essas inquietações recorrendo ao que afirmam Gatti, Sá Bar-

reto e André (2011), “De modo geral, ainda prevalece uma concepção de for-

mação transmissiva, que se desenvolve sob a forma de palestras, seminários, 

oficinas, cursos rápidos” (Gatti; Sá Barreto; André, 2011, p. 198). Na mesma 

direção, Geglio (2015, p.22) complementa, ponderando que as políticas de for-

mação de professores ainda “são iniciativas frágeis, que pautam somente os 

aspectos técnicos da formação e não atingem necessariamente a profissão”.

Em contrapartida, o Currículo Base do Território Catarinense (CBTC), do-

cumento orientador de nossa docência (Santa Catarina, 2019), enfatiza a pers-

pectiva de educação para a autonomia, o que é corroborado pela expressiva 

presença que apresenta das palavras protagonismo/s, protagonista/s e prota-

gonizados (62 vezes), assim como das palavras autonomia/autônomo/a/s (111 

vezes) e engajar/engajados/engajamento (seis vezes). Ponderamos que isso de-

monstra a importância desses conceitos, a nosso juízo inter-relacionados, na 

prática educacional. A despeito dessas constatações, a forma como se trabalha 

a formação continuada de professores ainda parece bastante conservadora, o 

que levou Geglio (2015, p. 244) a afirmar que:

Esse tipo de curso pode ser considerado tradicional, 
pois nele são feitas abordagens de assuntos genéricos da 
educação ou de conteúdos das disciplinas, de forma des-
contextualizada dos problemas cotidianos dos professo-
res, criando um movimento de certa incoerência entre 
teoria e prática.
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Concordando, em princípio, com o autor, registramos as ponderações de 

Rego (2014, p.117), que reforça que

Os que trabalham na área de formação de professores 
não podem esperar mudanças na atuação do professor 
junto a seus alunos, se não mudarem a sua forma de atu-
ar junto aos professores. Para que se possa ajudá-los na 
construção de novos conhecimentos [...] é preciso partir 
daquilo que ele sabe.

 

Nesse sentido, cabe a nós, enquanto pesquisadores da Linha de Pesquisa 

Formação de Professores, Currículo e Práticas Pedagógicas, produzirmos co-

nhecimento sobre a formação continuada dos professores que atuam no en-

sino fundamental/anos finais das escolas públicas da rede estadual de Santa 

Catarina com vistas à autonomia dos estudantes.

Diante do exposto, ao problematizarmos o objeto, inserido na realidade, 

nos questionamos: como os docentes percebem a contribuição dos processos 

de formação continuada para o desenvolvimento da autonomia de estudantes 

do Ensino Fundamental/anos finais da rede pública estadual no município de 

Chapecó, Santa Catarina?  

Para tanto, nos desafiamos com alguns questionamentos: qual a con-

cepção de autonomia presente no Currículo Base do Território Catarinen-

se, como documento norteador da formação continuada de professores da 

rede pública estadual de Santa Catarina? Qual a concepção dos docentes 

participantes do estudo sobre a autonomia dos estudantes? Como a auto-

nomia dos estudantes é abordada nos processos de formação continuada 

vivenciados por estes docentes?

Ao pesquisarmos nosso objeto nas bases de dados e analisando os resulta-

dos de nossas buscas, pudemos constatar que a maior incidência de pesquisas 

está relacionada à formação continuada no geral, formação acadêmica e, nas 
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paradas pedagógicas, a formação continuada nas escolas, percebemos dessa 

forma, uma lacuna no que diz respeito à formação continuada dos professores 

para a autonomia dos estudantes. Tal cenário, possibilita a reflexão sobre o 

desenvolvimento da autonomia dos estudantes a ser trabalhado na formação 

continuada de professores do ensino fundamental/anos finais. 

Uma vez percebida essa relevância, buscaremos entender o conceito 
de autonomia, começamos com o conceito enfatizado no CBTC, que 
condiz com a definição supracitada da BNCC.

[...] Currículo Base da Educação Infantil e do Ensi-
no Fundamental do Território Catarinense assume e ali-
cerça-se no princípio da educação integral, por entender 
que, por meio dela, promover-se-á uma formação que 
visa a cidadania, a emancipação e a liberdade como pro-
cessos ativos e críticos que possibilitam ao estudante o 
pleno desenvolvimento e a apropriação do conhecimen-
to e da cultura historicamente construídos, bem como o 
protagonismo de seu percurso formativo. Compreende, 
ainda, que a educação é o meio pelo qual se busca promo-
ver qualidade de vida, racionalidade, desenvolvimento da 
sensibilidade, desenvolvimento econômico e sustentabili-
dade ambiental, bem como a compreensão entre os seres 
humanos e a sociabilidade, em suma, o bem-estar social 
(Santa Catarina, 2019, p. 19).

Ainda sobre autonomia, destacamos nosso entendimento, embasado por 

Freire (2019, p. 42), quando destaca que o professor deve propiciar momentos 

em que o sujeito possa “Assumir-se como ser social e histórico, como ser pen-

sante, comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos”. Ainda, se-

gundo Freire (2019), uma vez assumindo-se nessa ótica, espera-se que nossos 

meninos e meninas se desenvolvam dentro de uma perspectiva crítica, curiosa 

e insubmissa, em que se descubram como sujeitos de transformação, de cons-

trução e reconstrução do saber.
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Importa registrar, nesse ponto e ao nosso ver, que apenas uma formação 

promotora da autonomia do professor e da professora poderá configurar as ba-

ses para que sua prática promova a autonomia dos estudantes. Desse modo, a 

formação continuada, na perspectiva freireana, a qual assumimos neste pro-

jeto de dissertação, vai muito além da capacitação, ofertada periodicamente 

aos professores e que, atualmente, tem tido como mote a abordagem das assim 

chamadas metodologias inovadoras, ou até mesmo, menos frequentemente, as 

teorias de aprendizagem, muitas vezes desconexas da realidade da escola. 

Buscando responder tais questões optamos por uma pesquisa qualitativa, 

que é tratada por Minayo (2001) como a que:

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacio-
nalização de variáveis. Aplicada inicialmente em estudos 
de Antropologia e Sociologia, como contraponto à pes-
quisa quantitativa dominante, tem alargado seu campo de 
atuação a áreas como a Psicologia e a Educação (Minayo, 
2001, p. 14).

Quanto ao tipo, este estudo é definido como descritivo a partir de pesquisa 

de campo. A produção de materialidade empírica será realizada por meio de 

entrevista semiestruturada com quatro professores (um de cada área do co-

nhecimento) da EEB Cel. Ernesto Bertaso, do município de Chapecó (SC).  As 

forrações acontecem em dois períodos do ano letivo. Em relação à técnica de 

análise de dados, optou-se pela Análise do Conteúdo na modalidade Temática. 

 Salienta-se que este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) Envolvendo Seres Humanos da Unochapecó, sob parecer 

número 6.237.262.

Dentro dessa perspectiva é que iremos orientar nossas atividades, preten-
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dendo-se também, como contribuição para o cenário de estudos, desenvolver 

entre o professor do ensino fundamental/anos finais de uma escola pública da 

rede estadual do município de Chapecó (SC), uma reflexão sobre o espaço da 

autonomia dos estudantes na formação continuada oferecida pela rede estadu-

al de Santa Catarina.

Palavras-chaves: Autonomia. Formação Continuada. Currículo Base do 

Território Catarinense.
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CURRÍCULO: UM DISPOSITIVO DISCIPLINAR DE 
CRIANÇAS E INFÂNCIAS

Aline Fernandes dos Santos1

O presente resumo apresenta uma discussão realizada durante a pesquisa 

de doutorado acerca das relações de poder presentes no currículo e suas ações 

frente ao processo de docilização da criança na Educação Infantil. Quando 

tratamos de poder, não estamos nos referindo ao poder habitual, que repri-

me, cala e oprime, mas àquele que atravessa o currículo de maneira tímida, 

nas ações cotidianas. O poder intrínseco ao currículo disciplinar da Educa-

ção Infantil em seu aspecto de fabricação do sujeito infantil moderno que, 

inconscientemente, é docilizado pelas ações desenvolvidas dentro dos Centros 

de Educação Infantil (CEI). 

Do ponto de vista teórico, a pesquisa se fundamentou nos estudos foucaul-

tianos, problematizando novas perspectivas na organização atual da Educa-

ção Infantil engendrada no processo institucional responsável pela docilização 

das crianças. Através de um estudo histórico com características genealógicas, 

realizamos uma descrição da história de muitas interpretações que nos são 

contadas e impostas em relação à criança e à infância construídas ao longo do 

percurso em que a Educação Infantil se constitui como a primeira etapa da 

Educação Básica. A partir de uma revisão bibliográfica, compreendemos como 

a Educação Infantil, a criança, a infância e o currículo foram colocados em 

pauta em teses e dissertações (produzidas no período compreendido de 1996 a 

2022) desenvolvidas desde a perspectiva foucaultiana.

1 Doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná - UFPR. Professor(a) de Educa-
ção Infantil na Rede Municipal de Ensino de Chapecó. E-mail de contato: alineef@unochape-
có.edu.br
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Essas investigações, pautadas na perspectiva da análise do discurso, contri-

buíram para produzir um debate acerca de uma questão educacional presente 

e relevante na atualidade, a saber, o currículo disciplinar. Dessa forma, e com 

base em Foucault, Fischer (2001) ressalta que analisar o discurso seria dar con-

ta exatamente disso: de relações históricas, de práticas muito concretas, que 

estão ‘vivas’ no discurso.

[...] significará antes de tudo tentar escapar da fácil 
interpretação daquilo que estaria ‘por trás’ dos documen-
tos, procurando explorar ao máximo os materiais, na 
medida em que eles são uma produção histórica, política, 
na medida em que as palavras são também construções; 
na medida em que a linguagem também é constitutiva de 
práticas (Fischer, 2001, p. 199).

A ideia não é somente construir um determinado objeto, mas problemati-

zá-lo a partir da perspectiva foucaultiana. Um currículo disciplinar pode ser 

considerado tanto um campo de estudo quanto um sistema de controle, sendo 

compreendido, a partir de Foucault, sob os eixos: disciplina-saber, discipli-

na-poder, disciplina-docilização e, ainda, sob o processo de subjetivação da 

criança, vinculados à forma com que se organizam neste segmento de ensino e 

à forma com que os conhecimentos são tratados. 

Quando um currículo oficial é imposto, ele acaba delimitando restritamen-

te o conhecimento. As práticas pedagógicas da Educação Infantil e a forma 

com que elas são desenvolvidas nas instituições são um problema a ser supe-

rado. Como salienta Moreira (2013), apesar de todas as transformações im-

portantes ocorridas no campo do currículo e da produção de conhecimento, o 

currículo continua centrado em disciplinas. 

Aquilo que nos mobiliza a falar sobre currículo disciplinar é justamente a 

possibilidade de pensar, em meio ao nosso tão vasto arcabouço de teorias edu-

cacionais, outros sentidos para o que atualmente rege os espaços de Educação 
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Infantil (currículo) de forma opressiva, como um instrumento de docilização 

da criança a partir da reprodução de um paradigma eurocêntrico e que, por 

meio de um poder disciplinar, tem por finalidade criar mentes dóceis atraves-

sadas pelas relações de poder e de saber presentes dentro das instituições de 

Educação Infantil. 

Como salienta Gallo (1997), a organização curricular disciplinar coloca as 

crianças em realidades estanques, sem interconexão alguma, dificultando a 

compreensão do conhecimento. O currículo assume, muitas vezes, uma lógica 

disciplinar que induz à delimitação de um campo específico de saber, como 

um mais importante do que o outro, ocorrendo, dessa forma, um processo de 

“hierarquização”. O exercício de poder e docilização age sobre as crianças a 

partir do conhecimento que lhes é transmitido. 

Partindo da perspectiva teórica adotada, a intenção não foi produzir res-

postas únicas e definitivas, mas, sim, problematizar o que se tem produzido 

em torno do currículo, visto que ele ainda apresenta uma ideia de criança uni-

versal, propondo um percurso de conhecimento que tem a intenção de formar 

corpos dóceis e obedientes dentro do cotidiano das instituições

Palavras-chave: Educação Infantil. Criança. Infância. Docilização. Currí-

culo. Foucault. Poder. 
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OS SENTIDOS DE “INOVAÇÃO” NA POLÍTICA 
CURRICULAR CATARINENSE PARA O ENSINO 

MÉDIO: NOTAS CONCEITUAIS DE UM PERCURSO 
DE PESQUISA

Luiz Antonio Garcia1

Diego Orgel Dal Bosco Almeida412

Nas últimas décadas, uma série de transformações ocorreram nas diretrizes 

que orientam a Educação Básica e em especial na Educação Secundária em 

diversos países ao redor do mundo. No Brasil, essas transformações no Ensino 

Médio se relacionam com a Reforma do Ensino Médio em 2017, com a Base 

Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio de 2018 e, no plano regio-

nal, com o recente Currículo Base do Território Catarinense para o Ensino 

Médio de 2021.  

Com isso, o problema de pesquisa é sobre quais os sentidos de “inovação” 

produzidos na política curricular catarinense para o Ensino Médio no âmbito 

da implementação da reforma instituída pela Lei 13.415/2017.

Tendo como objetivo geral analisar os sentidos de “inovação” produzidos 

na política curricular catarinense para o Ensino Médio no âmbito da imple-

mentação da reforma instituída pela Lei 13.415/2017. 

Com os seguintes objetivos específicos: a) Identificar e analisar os sentidos 

e os meios de “inovação” produzidos por documentos e orientações curricula-

res pela Secretaria da Educação do estado de Santa Catarina; b) Compreender 

1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
luiztonio1@gmail.com

2 Doutor. Professor no Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de 
contato: diegodalbosco@unochapeco.edu.br
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os sentidos/implicações que o discurso oficial sobre inovação produz em re-

lação à escola, à docência e à formação humana dos jovens do Ensino Médio 

público catarinense.

Os referenciais teóricos são, sobre Neoliberalismo (Dardot; Laval, 2016); 

Emancipação (Adorno, 1995); Inovação (Godin, 2015; Tavares, 2019; Schum-

peter, 1988; OCDE, 2005; Teixeira; Trzeciak; Varvakis, 2017; Etzkowitz, 2009; 

Veiga, 2003; Saviani, 1989; Delgado, 2015; Messina, 2001; Cunha, 2016).

A Pesquisa de abordagem qualitativa e com procedimentos de análise de 

conteúdo. “Análise de conteúdo consiste em descobrir por detrás do discurso 

aparente geralmente simbólico e polissêmico, um sentido não explícito” (Bar-

din, 2016, p. 20).

Portanto, após levantamento da historicidade do conceito de inovação, de-

monstrando sua polissemia e pulverização na atualidade, também tendo como 

dimensões epistemológicas, o neoliberalismo e a teoria crítica, com aborda-

gens empresariais e emancipatórias da inovação.

O passo seguinte é identificar e analisar os sentidos de “inovação” produ-

zidos na política curricular catarinense para o Ensino Médio no âmbito da 

implementação da reforma instituída pela Lei 13.415/2017. Como também 

compreender os sentidos/implicações que o discurso oficial sobre inovação 

produz em relação à escola, à docência e à formação humana dos jovens do 

Ensino Médio público catarinense. 

Até o momento, a pesquisa encontra-se em sua etapa bibliográfica. Nela, 

buscou-se um olhar panorâmico e aprofundado sobre o termo/conceito ino-

vação a partir de duas linhas de raciocínio. Primeiro, um olhar dirigido para as 

dimensões históricas do termo, em sentido diacrônico. Depois, um olhar para 

a produção na área de Educação e de como, afinal, o termo tem sido visto nas 

produções acadêmicas. Uma boa referência para pensar o conceito de inova-

ção em sua historicidade é o que apresenta Benoit Godin (2015) para compre-

endê-lo além das concepções mais conhecidas e atuais. Outra referência guar-
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da relação com o levantamento realizado por Tavares (2019) sobre como anda 

a apropriação do termo inovação na produção acadêmica na área de Educação. 

Com esses dois textos, o primeiro um livro e o segundo um artigo, foi mobili-

zado um itinerário de percurso que possibilitou uma incursão pelos meandros 

da inovação em seus sentidos históricos mais amplos e nos sentidos que tem 

ganhado no campo de produção da Educação. Além desses dois autores, foram 

utilizados outros, cuja produção pudesse constituir um arcabouço de interpre-

tações para além de sentidos mais conhecidos. 

A primeira constatação é que tanto na história quanto na área de Educação, 

o conceito de inovação é polissêmico. Isto é, se em Godin (2015) é possível 

encontrar um conjunto diverso de sentidos menos ou mais hegemônicos ao 

longo dos séculos, em Tavares (2019), é a, mais especificamente, a pulveriza-

ção teórica do termo que se mostrou nos trabalhos analisados pelo pesquisa-

dor. Outra percepção é a de que a ideia de que a inovação esteja associada à 

transformação social (característica do termo que existiu ao longo dos séculos) 

não despareceu, tendo pesquisas que propõem a ideia de inovação a partir da 

categoria de emancipação, associada, de diferentes formas, às perspectivas das 

teorias críticas. O termo, ao que tudo indica, encontra-se em um território de 

disputas no plano conceitual e epistemológico. 

Benoit Godin (2015) é um sociólogo canadense que orientou boa parte de 

suas pesquisas para pensar questões do contemporâneo, entre elas as questões 

que se associam à inovação. Godin (2015) buscou compreender, afinal, por que 

a inovação se tornou um valor em si mesma. Por que inovar seria algo positivo 

em si mesmo? O que o sociólogo descobriu é que o conceito de inovação asso-

ciado a algo positivo é uma característica que foi construída e tornou-se mais 

hegemônica só muito recentemente quando se considera o processo histórico. 

Sobre a historicidade do conceito de inovação, segundo Godin (2015), o 

conceito de inovação pode ser visto, do ponto de vista histórico, já no século 

V a. C. na Grécia Antiga, que era denominado de “kainotomia”, termo cuja 

conotação era considerada negativa, política e associada à ideia de subversão 
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da ordem política, das hierarquias sociais. Na Roma Antiga, havia dois termos 

usados para se referir a inovação (kainotomia grega), eles seguiam as represen-

tações de inovação dos gregos. A inovação em latim, era (novitas) com cono-

tação positiva e (novare) para uma conotação política, como algo indesejável, 

que não deveria acontecer. Já no período da Idade Média, o termo denominado 

para inovação era “innovo”, com conotação de renovação da fé, com seus signi-

ficados associados ao simbolismo religioso cristão. Tanto na Grécia quanto em 

Roma e mesmo durante a Idade Média, além do conceito de inovação caracte-

rizar uma ideia de “renovação da fé”, também teve seus sentidos associados a 

ações ou elementos vistos como indesejáveis socialmente. Ou seja, como uma 

transformação social e política que perturbaria a ordem social estabelecida. Ao 

pensar em sociedades como as antigas Grécia e Roma e, também, ao longo de 

boa parte da Idade Média, essa assertiva faz bastante sentido. 

Segundo Godin (2015), a inovação tecnológica não existia antes do século 

XX, a inovação no contexto do século XX, adquire uma representação domi-

nante, graças à “inovação tecnológica”. A palavra iniciativa e empreendedor 

são palavras-chave na literatura sobre inovação. Ainda para Godin (2015), a 

inovação no século XX é restrita e com ideologia dominante, ela não é mais 

subversiva à ordem social, ela é vista como oposta às formas tradicionais de 

fazer as coisas. A “inovação no século XX é uma questão de empresas e não de 

indivíduos” (2016, p. 223). 

Uma visão positiva associada à ideia de inovação começou apenas ao longo 

do século XIX, com o advento do período dos nacionalismos, influenciados 

pelas ideias do evolucionismo e integradas a partir das teorias das raças que 

hierarquizavam diferentes povos e nações ao redor do mundo. No século XX foi 

que a ideia de inovação ganhou uma associação mais clara de um entendimen-

to mais ou menos comum que se mantém atualmente. Inovar seria uma ação 

ligada a algo tecnológico, a um produto ou algo ligado à esfera da produção 

capitalista. 

Na Educação, especificamente, o teor das produções acadêmicas encami-
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nha-se para uma pluralidade de interpretações. Segundo Tavares (2019), o 

conceito de inovação presente nas pesquisas educacionais, entre 1974 e 2017, 

na base de dados da Scielo e Web of Science, aponta a inovação a partir de, 

pelo menos, quatro perspectivas: inovação como algo positivo a priori; inova-

ção como sinônimo de mudança e reforma educacional; inovação como mo-

dificação de produtos de propostas curriculares e inovação como alteração de 

práticas educacionais costumeiras em um grupo social.

Diante disso, Tavares (2019) demonstra que o conceito de inovação detém 

uma ampla rede de significados vinculados às diferentes concepções epistemo-

lógicas e ideológicas que são próprias dos processos educativos. Tavares (2019) 

também identifica uma “pulverização” do termo em diferentes denominações 

tais como: “inovação educativa, educação inovadora, inovação com efeito edu-

cativo e, o mais comum e também utilizado na orientação deste trabalho, ino-

vação educacional” (Tavares, 2019, p. 2).

Ainda que se possa concordar com a pulverização identificada por Tavares 

(2019), vale ressaltar que há trabalhos de pesquisa que têm buscado problema-

tizar a questão da inovação da educação associando-a a perspectivas emanci-

patórias, para além das lógicas burocráticas e de controle. Observa-se que, no 

teor desses trabalhos, são delineadas certas perspectivas para a ideia ou ação de 

inovar que se assemelham aos sentidos que foram dados por Godin (2015) e 

Tavares (2019). 

Por exemplo, os autores, Veiga (2003); Saviani (1989); Delgado (2015); 

Messina (2001) e Cunha (2016), partem de uma mesma perspectiva emancipa-

tória sobre a inovação. Em contrapartida, Schumpeter (1988); OCDE (2005); 

Teixeira; Trzeciak; Varvakis (2017) e Etzkowitz (2009), partem de uma pers-

pectiva empresarial sobre a inovação. 

Palavras-chave: Inovação. Política Curricular. Ensino Médio. Santa Cata-

rina.
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: EXPERIÊNCIAS E 
VIVÊNCIAS NA PRODUÇÃO DO HUMANO1

Carla Rosane Paz Arruda Teo2

Solange Maria Alves3

O que nos interessa, neste texto, diz respeito à relativamente recente cur-

ricularização da extensão no Brasil. Ao se integrar ao currículo da educação 

superior, a extensão fica, embora tardiamente, definitivamente marcada como 

parte do processo educativo, o que, na perspectiva teórica que nos sustenta, 

equivale a “[…] produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo sin-

gular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 

dos homens [e mulheres]” (Saviani, 2011, p. 6). Apesar de representar uma 

conquista, ao contribuir para a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, 

podemos inferir a dimensão dos desafios que estão postos e dos que estão 

por vir. Se, de um lado, a curricularização universaliza o acesso à extensão 

aos estudantes universitários, de outro, nossa prática social tem nos sugerido 

algumas fragilidades, que vêm sendo corroboradas pela ainda escassa litera-

tura sobre o tema4. Resumidamente, informamos que estudos têm abordado 

1 Texto produzido como parte do estágio de pós-doutoramento da primeira autora, sob super-
visão da segunda, junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 
da Fronteira Sul/UFFS/ Campus Chapecó, no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas Escola 
de Vigotski/GEPEVI.

2 Professora dos Programas de Pós-Graduação em Educação e em Ciências da Saúde da 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó/Unochapecó. E-mail de contato: carlateo@
unochapeco.edu.br 

3 Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Fron-
teira Sul/UFFS/Campus Chapecó. E-mail de contato: solange.alves@uffs.edu.br 

4 A síntese sobre esta questão, no âmbito da literatura recente, é objeto de outro texto e, por 
isso, não será aprofundada neste trabalho.
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a extensão sob a ótica da prática, em modelos de aprendizagem experiencial, 

sustentados em pedagogias do aprender a aprender e do aprender fazendo, o 

que nos sugere que possa estar se fortalecendo, a partir da curricularização da 

extensão, uma tendência de adesão ingênua àquilo que Moraes (2004) bem 

apontou como uma utopia praticista para a qual basta saber fazer. Assim, no 

percurso de aproximação ao objeto de estudo e de sua problematização, uma 

pergunta se impôs na configuração de nossa inquietação: como superar a ten-

dência praticista, vinculada à extensão tomada como experiência empírica, no 

processo de curricularização? Como justificativa, alegamos que este é momen-

to oportuno para começarmos a elucidar essa e outras questões, sob o risco 

de, por omissão, contribuirmos para a cristalização de uma curricularização 

da extensão burocratizada, como mais um apêndice pouco efetivo para trans-

formar o processo de formação e a vida em sociedade. Daí decorre que nosso 

objetivo é discutir a categoria vivência, no âmbito da teoria histórico-cultural, 

em relação com a de experiência, como suporte para superar o praticismo no 

processo de curricularização da extensão. Para tanto, foi realizada pesquisa te-

órico-conceitual, que tomou como fontes obras de Vigotski (2003; 2017; 2018) 

e de estudiosos de sua teoria.

 Iniciamos pelo registro de Eidt (2010), para quem os modelos de apren-

dizagem experiencial estão fundamentados no pragmatismo e, embora rece-

bam ares de inovação pedagógica, representam o revigoramento do ideário 

escolanovista na educação superior. No mesmo contexto, estão as pedagogias 

do aprender a aprender e do aprender fazendo, que operam sob a máxima da 

adaptabilidade dos sujeitos em formação mais do que na de seu desenvolvi-

mento. Desse modo, entendemos que não basta saber fazer, mas que se trata de 

trabalhar pelo pleno desenvolvimento humano, em consonância com o pro-

pósito humanizador da educação. Nesses termos, assumimos o pressuposto 

vigotskiano de que o bom ensino é o que gera aprendizagem e, assim, promove 

o desenvolvimento (Vigotski, 2017). Portanto, não julgamos ser aceitável for-

mar para a adaptação e, desse modo, não podemos nos satisfazer com a prática 
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pela prática, nem com uma educação que se esgota na experiência empírica 

como “a fonte mais rica para o adulto aprender” (Silva et al., 2012, p. 13). As-

sim, argumentamos, que é preciso superar o ato educativo que opera limitado 

à experiência empírica do estudante e, para isso, em um movimento de ir além, 

propomos a produção de vivências que impulsionem seu desenvolvimento. A 

esse respeito, Vigotski (2018) explica que vivência é a unidade pessoa-meio so-

cial e que este conceito se refere a como uma pessoa toma consciência, atribui 

sentido e se relaciona afetivamente com um determinado evento ou situação. 

Dito de outra forma, é sobre como um evento marca a vida da pessoa. Nas 

palavras do autor, “vivência é uma unidade na qual se representa, de modo 

indivisível, por um lado, o meio, o que se vivencia – a vivência está sempre re-

lacionada a algo que está fora da pessoa –, e, por outro lado, como eu vivencio 

isso” (Vigotski, 2018, p. 78). Complementando, Vigotski (2018) destaca que a 

vivência é sempre única, individual, e que diferentes pessoas podem vivenciar 

um mesmo evento de maneiras muito diferentes, posto que a vivência é como 

um prisma que refrata o vivido (Vigotski, 2018).

No cotejamento dos conceitos de experiência e vivência, Roberti (2019) 

afirma que, na perspectiva vigotskiana, a primeira remete a um processo de 

acúmulo do indivíduo ao longo da vida. Assim, mais experiente é quem acu-

mulou mais experiências. Associando esse conceito ao de material, em Vigot-

ski, o autor declara que a experiência é um dos suportes da atividade humana, 

fonte de recursos sociais “para a criação humana; a partir desses elementos da 

história pregressa do homem, o indivíduo aumenta a sua gama de possibili-

dades de interpretar, combinar e criar algo novo no mundo” (Roberti, 2019, 

p. 19). É como dizer que o acúmulo de experiências potencializa as vivências 

e a atividade humana. Prosseguindo, o autor complementa: “vivência (ou for-

ma) é o uso consciente da ‘experiência’ (ou material), acumulada pelo sujeito, 

como ato criativo” (Roberti, 2019, p. 18). Toassa (2019) corrobora a ideia de 

que experiência, em Vigotski, é conceito que carrega a ideia de acúmulo: a ex-

periência acumulada medeia a constituição de vivências como o todo medeia 
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a constituição das partes. Para a autora, experiência e vivência são “conceitos 

que se relacionam sem chegar a se fundir [..] como polos tensionados de uma 

relação dialética” (Toassa, 2019, p. 113). 

Segundo Jerebtsov e Prestes (2019, p. 680), para Vigotski, vivência é “o 

processo de organização da relação da pessoa com o seu cotidiano, com de-

terminadas situações da vida, baseadas naquelas tomadas da cultura e para a 

cultura devolvida pela atividade da pessoa transformadora de formas e valores 

signo-simbólicas”. Os autores explicam que as vivências são uma unidade afe-

to-intelecto (Jerebtsov; Prestes, 2019), ou seja, o conceito de vivência possibi-

lita superar a visão dualista entre razão e sentimentos. Já Bittencourt e Fumes 

(2021, p. 3) resumem a ideia de vivência, em uma perspectiva histórico-cultu-

ral, afirmando-a como a “relação interna de uma pessoa com a realidade. [...] 

a tradução do que o indivíduo pensa, sente e mantém com o seu meio”. E de-

claram, ainda, que as vivências “se reestruturam a partir de demandas do meio 

e das interações do indivíduo; assim, quando este processo se modifica, as ne-

cessidades e motivações do sujeito também se transformam”. Isso equivale a 

dizer que não há como considerar, de forma unilateral, a influência do meio 

social sobre o indivíduo ou vice-versa. O que se tem é uma unidade indivisível, 

de modo que uma pessoa vivencia um evento de uma dada maneira em função 

de suas particularidades, sentidos próprios e subjetivos (microgênese) e das 

particularidades do meio social (sociogênese) (Vigotski, 2018). Ao internalizar 

essa vivência, já o indivíduo se modificou em suas particularidades e, estan-

do em unidade com o meio, também o meio é outro. Isto implica que “não 

devemos conceber o ambiente como um todo estático, elementar e estável, 

mas como um processo dinâmico que se desenvolve dialeticamente” (Vigotski, 

2003, p. 197). Desse modo, antes de ser influência sobre o desenvolvimento do 

indivíduo, o meio é fonte de desenvolvimento na dependência de como a pes-

soa elabora internamente sua relação com um dado evento ou situação, o que 

corresponde à já mencionada ideia de vivência como prisma (Vigotski, 2018).

Também sob a perspectiva histórico-cultural, Marques e Carvalho (2017, 
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p. 5) asseveram que “toda atividade humana é significada e que a [...] significa-

ção da atividade envolve [...] motivações, interesses, expectativas e emoções dos 

sujeitos que se encontram em atividade”. Por esse motivo, elucidam os autores, 

no movimento de acúmulo de experiências ao longo da vida, algumas serão 

convertidas em vivências, mais precisamente aquelas que “levam à produção de 

sentidos que alteram a forma do homem relacionar-se com a realidade”. Em sín-

tese, vivência é conceito que corresponde a “como cada pessoa se relaciona com 

o mundo e como esse mundo é subjetivado, porque a vivência envolve a produ-

ção de afetos e sentidos. Os sentidos evidenciam os motivos que impulsionam 

os sujeitos a agir” (Marques; Carvalho, 2017, p. 6-7, grifo no original). Por isso, 

atividade ou passividade são atitudes que estão na dependência da vivência, 

isto é, da qualidade dos afetos e sentidos produzidos em um evento ou situação.

Com base no exposto, e com a intenção de produzir uma síntese conclusiva 

deste texto, ainda em caráter provisório, ponderamos que, ao curricularizar 

a extensão, é fundamental que não nos deixemos apanhar na armadilha da 

prática que se justifica por si mesma. Defendemos uma curricularização que 

supere a experiência empírica e se organize como oportunidade de acúmulo 

qualificado de experiências de extensão que possam se configurar como supor-

te para a produção de vivências relevantes para a transformação de estudantes, 

professores e sociedade. Vivências extensionistas que tomem a prática social 

de sujeitos históricos como parâmetro e critério de verdade do conhecimento. 

E como produzir estas vivências, por assim dizer bem-sucedidas em seu pro-

pósito de humanização do humano? Não há, seguramente, respostas prontas, 

mas apostamos em processos de formação de professores que ampliem as pos-

sibilidades de planejamento da atividade docente de extensão orientados pela 

firme intenção de afetar favoravelmente estudantes e demais envolvidos com 

vistas ao seu desenvolvimento.

Palavras-chave: Curricularização. Desenvolvimento Humano. Ensino Su-

perior. 
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A ECOALFABETIZAÇÃO NA FORMAÇÃO 
DOCENTE DOS PROFESSORES DE DIREITO DA 

UNOCHAPECÓ1

Bruna Fabris2

A pesquisa se propõe a incentivar a utilização dos conceitos do pensamento 

sistêmico de Fritjof Capra pelos professores de Ensino Superior da Unochape-

có, especialmente dos cursos de Graduação e Pós-Graduação em Direito, para 

que a ecoalfabetização se perpetue enquanto ensino-aprendizagem da forma-

ção docente.

A problemática encontra-se no sistema educacional, político e social bra-

sileiro, que falha na formação de professores, já que os cursos de Mestrado e 

Doutorado, com influência de métodos cartesianos (Capra; Luisi, 2019), não 

são suficientes para atender as demandas enfrentadas pelos discentes, em ra-

zão das constantes mudanças globais e complexas que exigem saberes de várias 

áreas do conhecimento, como saúde, economia, política, direito, educação e 

ecologia (Capra, 2006).

Nesse contexto, o docente percebe-se inserido em um sistema no qual sofre 

exigências profissionais, sociais e culturais que visa estimular a valorização do 

capital como prioridade na vida humana. Parcela destes professores, cedem 

às pressões neoliberais e carregam traços de uma aprendizagem reducionista, 

1 Pesquisa realizada durante a dissertação de Mestrado em Direito, defendida em fevereiro de 
2021. Protocolada junto ao Comitê de Ética e Pesquisa em Seres Humanos (CEP) sob CAAE: 
39884820.9.0000.0116, aprovado pelo parecer nº 4.435.495, em 03 de dezembro de 2020.

2 Mestra em Direito, Cidadania e Socioambientalismo pelo PPGD/UNOCHAPECÓ. Pesqui-
sadora do Observatório de Políticas Constitucionais Descolonizadoras para a América Latina 
(OPCDAL), Edital FAPESC nº 20/2022. Acadêmica de Psicologia, UCEFF. E-mail de contato: 
brunafabris17@unochapeco.edu.br 
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que serão repassados aos próximos profissionais (discentes), interferindo na 

promoção de práticas pedagógicas ecológicas (Capra; Mattei, 2018).

Capra e Mattei (2018) fazem previsões de mudanças estruturais no ordena-

mento jurídico dos países, tendo em vista as possíveis mudanças paradigmáti-

cas que os seres humanos terão de enfrentar em razão da crise civilizacional e 

passagem da Era do Atropoceno para a Era Ecozoica: “para que [o] equilíbrio 

criativo seja alcançado e, assim, possamos garantir um futuro comum” (Boff, 

2016, p. 29).

Por isso, o objetivo da pesquisa é analisar como os professores de Direito da 

Unochapecó percebem a necessidade de ampliação da sua formação docente, 

com a inclusão de conceitos ecoalfabetizadores do pensamento sistêmico.

A metodologia de pesquisa foi a coleta de dados primários, com análise 

qualitativa, por meio de um questionário online na Plataforma Google Forms, 

destinada a todos os docentes da Graduação e Pós-Graduação em Direito da 

Unochapecó, que de forma anônima, responderam perguntas acerca da for-

mação docente, pensamento sistêmico e ecoalfabetização. 

Quanto ao número de pessoas envolvidas, estimou-se 47 participantes, 

sendo 11 professores do Mestrado em Direito e 36 professores da Graduação 

em Direito. Para obter sucesso quanto à participação dos docentes, optou-se 

por um convite individual (via WhatsApp e E-mail), junto dos termos exigidos 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP). No entanto, 

foram obtidas 37 respostas. 

Da análise das respostas subjetivas, percebe-se que a ausência de profissio-

nalização docente foi elencada como principal desafio do professor no início 

da carreira, haja vista a inexperiência e falta de “jogo de cintura” em repassar 

os conteúdos e ensinar de forma entendível, tornando-se ainda mais difícil 

fazer questionamentos que provoquem os estudantes a pensar além das fron-

teiras delineadas pela ementa do componente curricular. 

Da análise dos 37 respondentes, 91,9% alegaram que a experiência que ob-



130 131

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

tiveram na docência foi adquirida ao longo do tempo em sala, e não durante 

o Mestrado ou Doutorado, já que no atual modelo de formação, o que existe 

são apenas Estágios de prática docente, com carga horária correspondente ao 

componente de uma disciplina, e que pretende ensinar a metodologia de En-

sino Superior.

No intuito de compreender se o Estágio de Docência foi suficiente para 

os professores da Unochapecó, 75,7% dos participantes responderam que não 

realizaram o Estágio. Este é um percentual elevado, pois esta é uma das princi-

pais maneiras de adquirir parcela da experiência docente. Dentre os que afir-

maram ter realizado Estágio de Docência, 9% (18 professores) afirmam ter 

sido insuficiente.

Sabe-se que o Mestrado e o Doutorado não têm a função exclusiva de for-

mar professores, servindo também como base para perpetuação de pesquisas 

e desenvolvimento intelectual e científico (Caovilla, 2016). Porém, na opinião 

de 45,9% dos participantes, o Mestrado e o Doutorado são suficientes para 

torná-los aptos a serem professores. Outros 43,2% consideram parcialmente 

suficientes, demonstrando que o sistema educacional, da maneira que está, 

vem agradando, e poucos se sentem incomodados ou insatisfeitos. Somente 

10,8% considera que o Mestrado ou Doutorado não são suficientes.

Restou evidente que a maioria dos 37 docentes trabalha por vocação e por 

gostarem do que fazem, ou ainda, dedicam-se ao Ensino Superior pelo desejo 

em manter qualificadas suas carreiras. Porém, a informação de que 64,9% dos 

professores não se dedicam exclusivamente à docência (por também serem 

advogados ou servidores públicos), denota que a profissão de professor uni-

versitário não foi cogitada em primeira opção, mas como um complemento 

de renda ou necessidade de credibilidade no mercado de trabalho, já que os 

cursos de Mestrado ou Doutorado, por si só, sinalizam um status de prestígio 

social (Freitas, 2020, p. 86). 

Por fim, dentre as alternativas sugeridas para qualificar o processo de for-
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mação docente capazes de promover o pensamento sistêmico, pode-se afirmar 

que, em geral, os participantes entendem necessárias: “capacitação específica”, 

“cursos”, “oficinas”, “debates”, “rodas de conversa”, “iniciativas institucionais”, 

“experimentação”, “leitura”, e, “grupos de estudos”. No entanto, outras respostas 

foram além do previsível, aduzindo não ser o bastante uma qualificação profis-

sional/intelectual (Mestrado/Doutorado), devendo existir meios para instigar 

“conhecimento muito mais abrangente do ponto a ser abordado” e “mitigar a 

deficiência dos professores no conhecimento das áreas e disciplinas ministra-

das pelos demais colegas”, pois os docentes se especializam em um ramo ou 

disciplina, ignorando as demais áreas do Direito, que, “justamente por ser um 

sistema, demanda conhecimento sistêmico”.

Pressupõe-se que a responsabilidade quanto a profissionalização do profes-

sor deve ser pensada enquanto sistema (Capra, 2006), pois, estando o docen-

te inserido na Instituição de Ensino Superior (IES), e o estudante, dotado de 

crenças e convicções próprias, o desenvolvimento de alternativas que atendam 

a ecoalfabetização sujeita-se a aceitação e incorporação de todos: IES, profes-

sores e estudantes, ao serem codependentes (Luhmann, 2010).

Se mostra necessário traçar alternativas pelos atores sistêmicos (estudan-

tes, professores e IES), especialmente no Direito, para o reducionismo ser su-

perado pelo olhar integrativo (Capra; Mattei, 2018), pois como disciplina da 

convivência humana, precisa estar aberto a incorporar soluções criativas para 

os problemas complexos (Maturana, Varela, 1995; Freire, 2006), bem como 

compreender que as implicações ambientais apresentam enormes relações de 

dependência com o modelo econômico, político e ecológico que a sociedade 

estimula, e a partir deste pressuposto, legitimar práticas ecojurídicas.

Por isso, uma formação docente que amplie sua experiência prática e o pre-

pare para esta profissão de magnífica responsabilidade, deveria ser prioridade 

no ambiente acadêmico (Dassoler; Lima, 2020), a fim de serem encontradas al-

ternativas capazes de torná-lo apto a ensinar maneiras de refletir nos discentes, 

soluções aos problemas complexos.
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Palavras-chave: Ensino Superior. Formação Docente. Pensamento Sistê-

mico.
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OS SENTIDOS DE GÊNERO EM 
NARRATIVAS DE PROFESSORAS INICIANTES: 

UMA PROPOSTA DE PESQUISA

Jolice Maria Fioreli Camillo1 

Diego Orgel Dal Bosco Almeida2

O início de carreira profissional da professora é marcado por situações novas, 

inesperadas muitas descobertas, desafios e tentativas de aprender a docência. Já 

em contexto de atuação profissional, muitas professoras iniciantes têm um cho-

que de realidade (Huberman,1995). É, portanto, um momento da vida profissio-

nal caracterizado por intensos conflitos, incertezas, mas também por momentos 

de satisfação, descobertas e desejo de atuar na profissão (Huberman, 1995). Esse 

momento da carreira inicial é uma fase extremamente importante, pois é nele que 

se configuram as bases para a construção da carreira docente, uma fase marcada 

por uma combinação de sentimentos, de práticas e de saberes (Huberman,1995). 

Como problema de pesquisa proposto neste projeto de pesquisa pretendemos 

entender quais os sentidos de gênero que emergem das narrativas de professoras 

iniciantes? O objetivo central é compreender os sentidos de gênero em relatos/

narrativas autobiográficas de professoras iniciantes, e os objetivos específicos são: 

a) Contextualizar historicamente as relações entre gênero e docência; b) Identifi-

car marcadores de gênero nas narrativas de professoras iniciantes; c) Analisar, nas 

narrativas das professoras iniciantes, as relações dos sentidos de gênero com a sua 

atuação profissional. Um dos primeiros passos da pesquisa foi a etapa de levanta-

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó. Email de contato: jolice@unochapeco.edu.br 

2 Professor Permanente do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Univer-
sidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail de contato: diegodalbosco@
unochapeco.edu.br 
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mento bibliográfico. Ainda que seja apenas uma das etapas, consideramos que se 

trata de um momento importante por dois motivos: primeiro, porque possibilita 

conhecer o vocabulário conceitual do assunto que escolhemos investigar, ou seja, 

permite que nosso vocabulário se aprimore em termos conceituais para melhor di-

zer, no campo acadêmico, aquilo que queremos dizer; segundo, porque, a partir do 

levantamento, podemos realizar um sobrevoo temático, de como o tema vem sen-

do abordado por produções nos últimos tempos. Esse sobrevoo nos possibilita co-

nhecer como o tema que escolhemos vem sendo trabalhado em outras produções, 

com quais conceitos teóricos tem interagido e a partir de quais metodologias tem 

sido desdobrado. Trata-se, portanto, de uma etapa que se torna fundamental no 

percurso da pesquisa, mesmo que seu produto final não seja a análise bibliográfica.

A pesquisa é qualitativa, pois visa a compreensão dos sujeitos que estão 

inseridos no contexto da investigação. Sua natureza é básica, pois não objetiva 

aplicação direta. Quanto aos objetivos, sua abordagem é exploratória e descri-

tiva. Exploratória, já que a proposta, mesmo que se configure em um campo 

já consolidado de estudos, como o da formação de professores e no subcampo 

da indução profissional docente, se apresenta a partir da relativa escassez no 

número de trabalhos que consideraram a articulação entre o início da atua-

ção profissional e os estudos de gênero (Louro, 1997), focalizando a atuação 

de professoras iniciantes. Nesse sentido, trata-se de uma pesquisa que aponta 

para a possibilidade de aprimorar hipóteses pesquisáveis para investigações 

posteriores. Ainda no que se refere aos objetivos é também de abordagem des-

critiva, pois procura investigar a atuação das professoras iniciantes a partir 

de entrevistas, valorizando a centralidade das suas experiências por meio da 

análise de suas narrativas.

O lócus da pesquisa serão as instituições escolares da rede estadual dos 

municípios de Santiago Do Sul e Quilombo, localizados no Oeste do estado 

de Santa Catarina, com professoras iniciantes das escolas: EEB São Tiago, EEB 

PROF Jurema Savi Milanez e CEJA- Centro de Educação de Jovens e Adultos 

de Quilombo, vinculadas a 32ª Coordenadoria Regional de Educação de Qui-
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lombo/SC. As professoras participantes da pesquisa serão quatro (04) profes-

soras que deverão ter até três (03) anos de atuação profissional docente (CRE-

-Quilombo). As participantes serão contatadas através da CRE-Quilombo e a 

partir da indicação dos(as) diretores(as) escolares das referidas instituições.

Os critérios de Inclusão são: docentes que atuam nos anos finais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio com até três (03) anos de atuação profissio-

nal docente; desejar participar da pesquisa e autorizar a gravação de áudios e/

ou imagem das entrevistas. Já os critérios de exclusão serão: incapacidade de 

participar das etapas de coleta de dados como as entrevistas e gravações; não 

entregar e/ou não assinar o TCLE e a autorização de uso de voz e imagem.

O instrumento de produção de dados será a entrevista narrativa a partir de 

roteiro semiestruturado. Serão consideradas as docentes que atuam nos anos 

finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio com até três (03) anos de 

atuação profissional docente. Busca-se compreender e interpretar as experi-

ências e vivências das docentes por meio de seus relatos de vida, narrativas 

autobiográficas. Como se trata de uma abordagem que considera a pesquisa 

(auto) biográfica, os relatos de experiência e as histórias de vida, o roteiro da 

entrevista é semiestruturado, visando promover e valorizar as trajetórias e as 

experiências subjetivas das professoras participantes e suas possíveis ligações 

com contextos sociais e políticos mais amplos, como os processos históricos 

mais distantes, como o da feminização do magistério (Chamon, 2005), e os 

mais recentes, como o da desgenerificação da profissão docente. A fonte oral, 

assim, carrega a possibilidade de subsidiar as análises, descrever os enredos 

narrativos dos relatos das participantes e suas experiências.

A sistemática para realização das entrevistas deverá seguir este percurso: 

primeiro, em contato com as diretorias escolares das três (03) instituições es-

colares se procederá a localização das professoras que atuam nos anos finais 

do Ensino Fundamental e no Ensino Médio com até três (03) anos de atuação 

profissional docente. Através dos dados fornecidos pelos gestores escolares, 

será feito o contato com as professoras na própria escola, solicitando sua parti-
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cipação na pesquisa. Esse contato se realizará a partir de uma visita, momento 

no qual se estabelecerá a apresentação da pesquisadora mestranda e um breve 

diálogo, tanto com a gestão escolar quanto com as professoras potenciais par-

ticipantes, acerca dos propósitos da investigação.

O convite para participar será realizado nesta ocasião, procurando ressal-

tar a importância do tema nas reflexões sobre a indução profissional docente. 

Uma vez aceito o convite, assinado o Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (TCLE), haverá o agendamento prévio de dia e horário disponíveis 

para a realização da entrevista, que poderá ocorrer no próprio espaço dessas 

instituições ou não, dependendo da preferência da participante.

As professoras participantes deverão assinar, além do TCLE, o Termo de 

Consentimento do Uso de Imagem e Voz, tendo em vista que as entrevistas 

serão gravadas. Ainda que o foco sejam as narrativas de experiência das par-

ticipantes, não se descarta a possibilidade de que a entrevista, dependendo da 

preferência da participante, seja realizada via aplicativos no formato remoto. 

Ou seja, considera-se, então, que além da voz, a participante, nesses casos, po-

derá ter também a sua imagem gravada via aplicativos de comunicação remota 

como Zoom e/ou Google Meet.

Os dados obtidos por meio das gestões das instituições sobre quem são as 

professoras com até três anos (03) de atuação profissional serão preservados, 

tendo em vista o Termo de Confidencialidade. Seu propósito é somente locali-

zar os potenciais participantes da pesquisa. O contato com as diretorias escola-

res contará com o Termo de Concordância assinado por representantes legais 

da 32ª Coordenadoria Regional de Educação de Quilombo (CREQuilombo) 

conforme os documentos anexados na submissão a este Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP).

A análise dos dados deverá ocorrer a partir dos procedimentos apontados 

pelo método da análise de conteúdo de Laurence Bardin (2011). O corpus em-

pírico se constituirá no conjunto das narrativas de professoras iniciantes pre-

sentes no teor das entrevistas produzidas na realização da pesquisa. O número 
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total de participantes são quatro (04). Os dados serão, assim, analisados em 

três etapas: a) pré-análise; b) exploração do material; c) tratamentos dos dados, 

inferência e interpretação. Na pré-análise, concretiza-se a fase de organização 

que busca tornar operacionais as ideias iniciais, de forma a conduzir um plano 

preciso do desenvolvimento das outras fases da análise de dados. São os pri-

meiros contatos com o teor das narrativas, etapa também chamada de “leitura 

flutuante”, conforme Laurence Bardin (2011). 

Já na fase de exploração mais sistemática do material, ocorre a elaboração 

dos primeiros índices e potenciais categorias que tenham surgido no teor das 

entrevistas. Nessa fase são propostas inferências no sentido de adiantar algu-

mas interpretações a propósito dos objetivos previstos e também aos que se 

relacionam a outras descobertas inesperadas. O tratamento dos dados obti-

dos considera o processo de categorização iniciado nas duas etapas anterio-

res, trabalhando os dados a partir dos objetivos propostos pela investigação. 

Também a partir da pré-análise será possível estabelecer, além das categorias 

previamente planejadas, a formulação de categorias a posteriori conforme o 

que emergir das narrativas das professoras participantes. Esse momento da 

análise tem a haver com o que Bardin (2011, p.128), denominou de “formula-

ção de hipóteses”.

Para finalizar a primeira etapa de pré-análise leva-se em consideração os 

“índices” e a própria “elaboração de indicadores” (Bardin, 2011, p.130). No que 

diz respeito à exploração do material se colocará em operação a codificação 

dos dados obtidos na fase de pré-análise. Durante a exploração do material se-

rão propostas “inferências” no sentido de adiantar interpretações a propósito 

dos objetivos previstos ou que digam respeito a outras descobertas inespera-

das (Bardin, 2011). Quanto ao tratamento dos dados obtidos, considera-se o 

processo de categorização já realizado nas duas primeiras fases (pré-análise e 

exploração do material) também serão consideradas as inferências realizadas 

ao longo dessas etapas. A interpretação e a análise das narrativas estarão asso-

ciadas aos objetivos da investigação.
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Os relatos de experiência, associados aos relatos de vida, de teor autobio-

gráfico, possibilitam o resgate e a reconstrução de memórias. Podem ocorrer 

lembranças de experiências que causem desconforto, cansaço ou sofrimento. 

Nesses casos, a entrevista será interrompida, propondo uma pausa. Será ga-

rantida a assistência imediata, sem ônus de qualquer espécie à participante 

com todos os cuidados necessários de acordo com seus direitos individuais e 

respeito ao seu bem-estar físico e psicológico. As entrevistas serão realizadas 

tendo como pressuposto um “inventário de ferramentas” para trabalhar com 

as fontes orais (Souza; Frantz; Almeida, Silveira, 2020), além das premissas 

associadas às entrevistas narrativas (Errante 2000). As narrativas são compre-

endidas a partir da reflexividade e da (auto) formação, considerações centrais 

nos estudos de Passeggi (2016).

Os benefícios da participação na pesquisa cruzam elementos de ordem cien-

tífica e pessoal. Do ponto de vista científico, a participação será fundamental 

na obtenção de dados para a investigação sobre a trajetória de professoras no 

início da atuação profissional, valorizando seus relatos e experiências. Embora 

não seja uma pesquisa aplicada, esses dados poderão eventualmente servir para 

a elaboração de políticas educacionais ou curriculares que preparem as escolas 

para receber docentes em início de carreira. Do ponto de vista pessoal, as nar-

rativas de experiências possibilitam, além da valorização do protagonismo das 

participantes, reflexões sobre os diferentes contextos de sua atuação profissional 

a partir de uma dimensão de acolhimento. Possuem caráter formativo, possibi-

litando reelaborações de concepções sobre a atuação docente, além de avanços 

no conhecimento tanto da pesquisadora quanto da participante.

Palavras-chave: Gênero. Narrativas. Professores iniciantes.
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APRENDIZAGEM ÀS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
DO PROFESSOR DO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

Rosicler Aparecida Lazzarotto1

Daniela Leal 2

Nas últimas duas décadas, no Brasil, tem se intensificado o discurso inclusivo 

em relação à diversidade de alunos e a educação da pessoa com deficiência nos 

espaços regulares de ensino. Esta atenção das políticas de inclusão e acessibili-

dade, pensando a flexibilidade de recursos, as metodologias e o conhecimento 

em si, por vezes, não garantem o acesso a um currículo e práticas pedagógicas 

distintas, sendo necessário verificar se há, de fato, oferta de um currículo aces-

sível a todos. 

Considerando ao que se refere às diretrizes da Educação Pública do Estado 

de Santa Catarina em que orienta as escolas a adotarem práticas inclusivas que 

levem em consideração a diversidade de seus estudantes, além da LDBEN, LBI 

e BNCC que visam a adaptação do currículo, a oferta de suportes adicionais 

à alunos com necessidades especiais, a promoção da acessibilidade física e 

digital, entre outras estratégias para garantir a participação plena de todos os 

alunos no processo de aprendizagem, indagamos: há uma prática pedagógica 

que possa ser utilizada em sala de aula e que atenda a diversidade de alunos 

que diariamente chegam às escolas?

Partindo deste, chegou-se ao conceito de Desenho Universal para Apren-

1 Mestranda do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Unochapecó. Con-
tato: rosilazzarotto@unochapeco.edu.br 

2 Professora Titular do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da Unochape-
có. Contato: daniela.leal@unochapeco.edu.br 
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dizagem (DUA), criado com base na neurociência, tendo como foco a apren-

dizagem e as questões das ciências da educação, a partir do princípio: “o que é 

essencial para alguns, é bom para todos” (Cast, 2023). O DUA busca garantir 

que o ensino seja acessível a todos os alunos, independentemente de suas ha-

bilidades, necessidades ou estilos de aprendizagem, propondo a utilização de 

múltiplas formas de representação, ações e engajamento dos alunos, além de 

permitir diferentes formas de expressão do conhecimento (Meyer; Rose; Gor-

don, 2014).

A partir de tal definição e da busca por materiais a respeito da temática, 

passamos a discutir: se o DUA seria um aliado ao trabalho desenvolvido no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). “Serviço oferecido aos estu-

dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-

lidades/superdotação, matriculados nas escolas regulares de ensino, previsto 

pela legislação brasileira, mais especificamente pela Política Nacional de Edu-

cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” (Santa Catarina, 2023). 

O que levou ao problema da pesquisa: Como o desenho Universal para Apren-

dizagem contribui às práticas pedagógicas do professor do atendimento edu-

cacional especializado? 

Pensando exatamente na necessidade de criar oportunidades para que to-

dos os alunos possam ser incluídos no currículo comum e em atividades re-

alizadas no ensino regular, a pesquisa que aqui se apresenta tem por objetivo 

investigar como o desenho universal para a aprendizagem contribui às práticas 

pedagógicas inclusivas do professor do atendimento educacional especializa-

do (AEE).

Para tanto, realizamos uma pesquisa qualitativa, do tipo bibliográfica, por 

permitir buscar nas obras teóricas já publicadas as informações necessárias 

para dar respostas ao problema de pesquisa a ser investigado (Boccato, 2006). 

Especialmente, por ser o conceito de DUA ainda pouco explorado nas pesqui-

sas na área de educação no Brasil.
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Os resultados obtidos até o presente momento da pesquisa resultante da 

leitura, análise E reflexão das obras teóricas já publicadas (livros, artigos, teses, 

dissertações e outros) relevantes ao tema, além da atualização e apropriação do 

conhecimento referente a temática que, ainda apontam o DUA como uma pro-

posta teórica e metodológica interessante para se pensar a prática pedagógica 

na escola junto ao AEE. Esta possibilidade de aliar o DUA com AEE, se dá a 

partir da leitura dos trabalhos encontrados nos dois momentos (2022 e 2023) 

do estado de conhecimento, que permitem observar o conceito de desenho 

universal para aprendizagem (DUA) cada vez mais discutido nas pesquisas 

referentes à educação das pessoas com deficiência nos espaços escolares, bem 

como quando se pensa o atendimento educacional especializado (AEE).  

Alguns dos autores das obras selecionadas como Mainardes, Casagrande 

(2022), Nunes, (2023), Zerbato (2018; 2021), Glat; Estef (2021) compartilham 

da ideia de que o DUA é uma abordagem curricular que valoriza a todos os 

estudantes, pois se refere a uma estratégia mais abrangente que inclui a dife-

renciação curricular como ferramenta potencializadora no desenvolvimento 

de ações docentes condizentes com a diversidade. 

Os autores Prais (2016), Marin e Braun (2019), Agostini e Renders (2021), 

Anjos (2022), Monechi e Guisso (2021), Cristovam (2021), Conte e Habowski 

(2021) verificam possibilidades de planejamento favoráveis à promoção de 

ações pedagógicas, pela quais se identificam mudanças significativas com base 

em uma perspectiva inclusiva, de forma a priorizar a aprendizagem de todos 

com ou sem deficiência, visando situações práticas para diversificar os recur-

sos e universalizar os conteúdos a partir do DUA. Além da possibilidade de 

um planejamento colaborativo entre os professores do Ensino regular e do 

professor do AEE, para identificar as barreiras que se apresentam no processo 

ensino aprendizagem dos alunos com necessidades especiais. Discutem ainda, 

práticas pedagógicas de maior eficiência, superando desigualdades, efetivando 

a inclusão, e a aplicação da abordagem do DUA no atendimento educacional 

especializado.
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Considerando os apontamentos dos autores estudados, verifica-se, por-

tanto, um cenário favorável para trabalhar com a abordagem do DUA como 

possibilidade de inclusão escolar, tendo em vista o elevado percentual de ma-

nifestações positivas além do desejo dos pesquisadores por ampliar os pro-

cessos formativos na perspectiva inclusiva com base nos princípios do DUA 

e a carência de pesquisas para que os instrumentos e diretrizes possam ser 

aperfeiçoados.

Palavras-chave: Desenho Universal para Aprendizagem. Atendimento 

Educacional Especializado. Práticas Pedagógicas.
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O “PROJETO DE VIDA” NO ENSINO MÉDIO 
NOTURNO NO CONTEXTO DA LEI 13.415/2017: UM 
OLHAR PARA NARRATIVAS DE EXPERIÊNCIA DE 

PROFESSORES(AS)

Claudia Cella1

Diego Orgel Dal Bosco Almeida2

Este é um projeto de dissertação âmbito do Mestrado em Educação que tra-

ta do seguinte tema: a atuação de professores(as) do ensino médio noturno no 

contexto da Lei 13.415/2017 - “Novo Ensino Médio”. Estrategicamente, nossa 

entrada nesse tema se realiza através das narrativas docentes sobre o “Projeto 

de Vida”, componente que traduz um dos principais pontos da mudança cur-

ricular que deu origem ao denominado “Novo Ensino Médio”. Ao sistematizar 

os dados iniciais para a investigação, nos deparamos com o número diminuto 

de trabalhos que discute a implementação do novo currículo no noturno. 

Historicamente o ensino médio noturno foi criado para atender a demanda 

social em detrimento a necessidade dos estudantes de atuar no mercado de 

trabalho. Considerada uma solução para inibir a evasão escolar, possibilitando 

a permanência e conclusão desta etapa de ensino, garantindo aos alunos em 

desigualdades que necessitavam optar entre estudo ou trabalho o direito da 

educação. O ensino médio noturno tem a perspectiva de promover a formação 

voltada para suprir necessidades do mercado de trabalho, desde a sua implan-

tação. 

1 Mestranda do Programa de Pós Graduação Stricto Sensu em Educação – Unochapecó E-mail 
de contato: claudia.cella@unochapeco.edu.br 

2 Professor do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação – Unochapecó. E-mail 
de contato: diegodalbosco@unochapeco.edu.br 
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O ensino médio noturno não possui diretrizes e políticas educacionais es-

pecificas para essa modalidade de ensino, sua identidade formativa precisa ser 

melhor delimitada e parametrizada pois a ausência de identidade a precariza, 

porque não considera as especificidades deste público que são trabalhadores, o 

que os estudos demonstram são adaptações do ensino diurno, o que novamen-

te ocorre com o “Novo Ensino Médio”.

O “Projeto de Vida” introduzido no currículo escolar como componente 

do “Novo Ensino Médio” e consolidado como percurso formativo na BNCC 

(2018), integra uma mudança significativa que demanda nova contextualiza-

ção docente na atuação e principalmente possibilita a formação do estudante. 

Buscamos compreender como o processo de implantação do “Novo Ensino 

Médio” está sendo efetivado nas escolas da rede estadual, no ensino médio 

noturno, do Estado de Santa Catarina e nosso foco de investigação parte da 

atuação de professores(as) que atuam no componente curricular “Projeto de 

Vida” e suas narrativas de experiência?

O objetivo central deste projeto de dissertação é o de compreender os sen-

tidos atribuídos nas narrativas de experiências por professores(as) do Ensi-

no Médio noturno ao componente “Projeto de Vida” no contexto da política 

do “Novo Ensino Médio”. O problema de pesquisa será percorrido tendo em 

vista os seguintes objetivos específicos: Identificar quais  são os marcadores 

frequentes que emergem das narrativas dos professores do Ensino Médio no-

turno no contexto da política do “Novo Ensino Médio”, sobre o componente 

“Projeto de Vida”; Contextualizar historicamente os marcadores frequentes 

que emergem das narrativas de experiência dos professores com componente 

“Projeto de Vida”; Analisar as experiências que emergem das narrativas dos 

professores e professoras do Ensino Médio noturno no contexto da política do 

“Novo Ensino Médio”. 

Ainda que não haja muitos trabalhos que abordam o contexto do ensino 

médio noturno e muito menos quando delimitamos que o foco da investigação 
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percorra pela atuação dos professores no componente “Projeto de Vida” no 

contexto da política do “Novo Ensino Médio” no âmbito do ensino médio no-

turno. Os autores, Cassio (2022) e Souza; Oliveira, (2020) indicam que o Ensi-

no Médio noturno pode ser visto como um segmento da educação secundária 

carente de política pública educacional específica para atender a esse segmento 

diferenciado de estudantes.

Constata-se que cada vez mais as políticas educacionais implantadas visam 

atender aos interesses sociais do sistema e econômico, e neste contexto as esco-

las neoliberais estão sendo consideradas agentes sociais e se abre espaço para 

a iniciativa privada adentrar nas escolas e começam a ditar posicionamentos. 

Laval (2019) ressalta que “as reformas promovidas no contexto da educação 

vêm de encontro aos anseios do sistema capitalista”.

Surgem críticas sobre a expansão da carga horaria de estudo noturno pois 

alunos trabalhadores não possuem condições de complementar a carga horá-

ria obrigatória no período diurno, para solucionar tal prerrogativa a ampliação 

de anos de estudos consiste em uma solução para a estrutura formal de ensino, 

porém a permanência por mais 01 ano torna-se um agravante para os alunos 

trabalhadores que historicamente sofrem com condições desiguais de escolari-

zação no âmbito do período noturno. Abordagem realizadas por autores como 

Oliveira (2022) e Cassio (2022).

Destacamos inclusive que, “[...] em tempos de instituição da Reforma do 

Ensino Médio e de discussões acerca da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), o foco na flexibilização do currículo em itinerários formativos não 

é ou não será uma ação suficiente para resolver dilemas vividos pelo Ensino 

Médio noturno” (Simões; Andreis, 2019, p. 226).

Recorremos a “abordagem do ciclo de políticas” de Mainardes (2023) e Ball; 

Maguire; Braun, (2016) que dentre os conceitos delimita o contexto da práti-

ca para buscar compreender como as escolas efetivamente contextualização/

recontextualização suas ações por meio da implementação/atuação dos profes-
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sores que foi abordado pelos autores com ênfase para o “contexto da atuação” 

e sistematizadas a aplicabilidade do “contexto de refração”. Assim Goodson 

(2019) enfatiza que as narrativas são um elemento central, compreendendo que 

as narrativas de refração se dão nos contextos da prática, nos contextos de atua-

ção dos professores e professoras. O conceito de refração considera que:

Assim como ocorre com a refração da luz pela janela, 
as iniciativas globais que seguem intenções semelhantes 
podem terminar indo nas direções e sequências inten-
cionadas. Enquanto de algumas maneiras a refração é 
semelhante ao conceito de recontextualização, o trabalho 
focaliza não só as mudanças externas em culturas locais 
e profissionais e em contextos pessoais, mas também as 
mudanças internas em percepções e narrativas (Good-
son, 2019, p. 43). 

Essas narrativas de refração podem ser vistas a partir do estabelecimento 

de complementariedades ou mesmo de contrapontos ao que Goodson cha-

ma de narrativas sistêmicas.  O que são a próprias narrativas dos documentos 

curriculares. Ao escolher trabalhar com narrativas docentes, abordamos entre 

narrativas sistemáticas e narrativas de refração, ou seja, entre a prescrição cur-

ricular e sua atuação, complementam qualificativamente a abordagem do ciclo 

de políticas.

Buscamos também, abordar os conceitos de narrativas, memória e expe-

riência. Que vem de encontro a abordagem que delimitamos nesta pesquisa 

que visa a compreensão das narrativas de professores(as) sobre sua experiência 

profissional no enfoque do “Projeto de Vida” no ensino noturno no contexto 

do NEM valorizando a centralidade da narrativa não como algo qualquer, da-

quilo que se verbaliza. Mais a sua associação com a memória e com a experi-

ência. 

Parte da abordagem de Walter Benjamin (1987) para quem a narrativa se 
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estabelece como contraponto da racionalidade instrumental.  A racionalidade 

instrumental neste caso, para mim, contida nas prescrições curriculares do 

chamado “Novo Ensino Médio”.  A partir da narrativa, com as considerações 

de Maria da Conceição Passeggi (2016; 2021) sobre a narrativa como um ato 

formativo e a reflexividade como característica da narrativa.

Ao elaborar respostas a determinadas questões, os professores e professo-

ras, narram sua experiência refratando o currículo prescritivo por meio de 

um currículo narrativo. Assim, se estabelece, a relação entre narrativas de ex-

periência, narrativa de refração e o próprio contexto de atuação proposto por 

Stefen Ball. E, também, embasa nosso referencial o conceito de memória, as-

sim como nos diz Pollak (1989) que a memória é seletiva e também coletiva 

como nos demostrou Hallacks (1990). Então partimos do pressuposto de que 

os professores e professoras, ao narrarem suas experiências com o componente 

“Projeto de Vida”, narram também, a partir de suas memórias, suas histórias 

de vida.

Visando a compreensão dos sujeitos, dos grupos sociais e as relações das 

organizações nesta pesquisa, sua abordagem metodológica é qualitativa, de 

natureza básica, e seus objetivos de pesquisa embasam-se no âmbito de uma 

pesquisa exploratória e descritiva, com procedimento de pesquisa de campo 

e delimitamos como técnica de pesquisa a entrevista semiestrutura com pro-

fessores que atuam ou atuaram no componente “Projeto de Vida” no Ensino 

Médio noturno no contexto da Lei 13.415/2017, e visamos por meio das entre-

vistas obter os relatos (auto)biográficos e as narrativas de experiências com as 

histórias de vida.

A pesquisa atualmente encontra-se: com a autorização da Coordenadoria 

Regional de Educação de São Lourenço do Oeste – SC, bem como, a autoriza-

ção de diretores(as) das escolas para realização do procedimento de entrevistas 

com os professores. Dos municípios de São Lourenço do Oeste, Galvão e Cam-

po Erê, contemplando as narrativas dos professores(as) das escolas: EEB Sóror 

Angélica, CEJA SLO, EEB Verônica Senem e EEB Emílio G. Médici. Estamos 
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neste momento, em processo de validação da pesquisa no Conselho de Ética 

para posterior realização das entrevistas.

Como resultado enfatizamos que poucos são os trabalhos que se detive-

ram a problematizar o Ensino Médio noturno no cenário das transformações 

curriculares desta etapa da Educação Básica a partir da Lei 13.415/2017. Com 

a reforma do Ensino Médio, a partir de 2017 e, principalmente, com a imple-

mentação do NEM entre 2018 e 2022, há de se considerar que serão justamente 

os alunos do Ensino Médio Noturno que mais sentirão com a ampliação da 

carga horária de ensino em decorrência da necessidade de conciliar a vida es-

colar com a profissional.

Discutir o componente “Projeto de Vida” no “Novo Ensino Médio” no âm-

bito do Ensino Médio noturno torna-se necessário, pois este integra uma das 

principais mudanças implementadas pela Lei que institui o “Novo Ensino Mé-

dio” 13.415/2017 – tanto os itinerários formativos, passando pela alteração da 

carga horária, quanto a inserção do “Projeto de Vida” como componente cur-

ricular fazem parte das principais mudanças da educação secundária no país a 

partir de 2017, que desencadeou mudanças significativas para a vida profissio-

nal dos educadores. Assim, por meio das narrativas de experiências de profes-

sores(as) poderemos compreender como relaciona-se a política educacional, 

a atuação docente e a sistematização desta por meio do contexto da refração.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio. Ensino Médio noturno. Projeto de 

vida. Narrativas de experiências.
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EDUCAÇÃO PARA TODOS: DESENHO UNIVERSAL 
DE APRENDIZAGEM (DUA) COMO FACILITADOR 

ÀS PRÁTICA PEDAGÓGICAS

Giseli Blasi Gabardo1

Daniela Leal2

A luta pela educação inclusiva assume singular importância nos discursos 

e declarações de diversos organismos internacionais, tais como a Organização 

das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas para a Educa-

ção, a Ciência e a Cultura (UNESCO), concebendo que a inclusão na educação 

“significa garantir que todos os estudantes se sintam valorizados e respeita-

dos, e que possam desfrutar de um verdadeiro sentimento de pertencimento” 

(UNESCO, 2020, p. 7), além de demonstrar que as formas de exclusão que são 

submetidas as pessoas com deficiência também atingem aqueles que estão em 

condições de vulnerabilidade social, sejam elas de qualquer tipo. 

Nesse sentido, para atender o objetivo de uma escola para todos, o Rela-

tório de Monitoramento Global da Educação (GEM), elaborado pela UNES-

CO (2020), recomenda o Desenho Universal (DU), tanto no que se refere à 

acessibilidade do espaço físico, como na proposta um currículo flexível como 

ferramenta para sistemas educativos mais inclusivos. Garantir a participação e 

o sucesso na aprendizagem para todos os estudantes é um grande desafio, im-

plica repensar a função da escola, do currículo e das práticas pedagógicas no 

processo de ensino aprendizagem, para tanto inspirados no conceito de DU, 

1 Pedagoga, mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação da UNOCHAPECÓ. 
E-mail de contato: giblasi@yahoo.com.br   

2 Professora Titular do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOCHAPECÓ. E-mail 
de contato: daniela.leal@unochapeco.edu.br 
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advindo da área da arquitetura, desenvolveram-se diretrizes e princípios do 

Desenho Universal da Aprendizagem (DUA), baseados na ideia de flexibilizar 

o currículo, considerando todos os envolvidos no processo, eliminando bar-

reiras pedagógicas para se ter um ensino efetivo de todos os estudantes.

O DUA foi elaborado por David Rose, Anne Mayer e demais pesquisadores 

do Center for Applie Special Technology (CAST), na década de 1990, com o 

objetivo de romper com as barreiras de um currículo único, que não leva em 

consideração os diversos tempos de modos de aprender dos estudantes. As 

condições de aprendizagem têm como premissa _o reconhecimento da infor-

mação a ser aprendida, a estratégia para conhecer, o processar a informação 

e a motivação em aprender. Compreender como a aprendizagem se dá a nível 

cerebral, identificando que cada pessoa aprende de modo único, permite pen-

sar práticas pedagógicas fundamentadas no DUA (Sebastián-Heredero, 2020).

Ao buscar refletir, portanto, sobre o DUA para a efetivação de uma educa-

ção inclusiva, ou seja, uma educação que ofereça os meios para a aprendiza-

gem de todos os estudantes, levando em consideração os diferentes tempos e 

modos de aprender de cada um e a heterogeneidade presentes nas escolas, é 

que surge a problemática da pesquisa aqui apresentada: Como o desenho uni-

versal da aprendizagem pode auxiliar na construção de práticas pedagógicas 

que almejem a aprendizagem de todos? A mesma deu origem ao seguinte ob-

jetivo geral: identificar como o DUA pode facilitar a construção de práticas pe-

dagógicas que almejem uma educação a todos. E, como objetivos específicos: 

a) compreender o conceito de DUA, seus fundamentos, princípios e diretrizes; 

b) identificar a perspectiva teórica que sustenta abordagem do DUA; c) apon-

tar as implicações do DUA no currículo e na prática pedagógica, e d) verificar 

a aplicabilidade dos princípios do DUA. 

Para tanto, optou-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa explorató-

ria, do tipo bibliográfica. De acordo com Souza, Oliveira e Alves (2012, p. 81):
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A pesquisa bibliografia é uma importante metodolo-
gia no âmbito da educação, a partir de conhecimentos já 
estudados, o pesquisador busca analisá-los para respon-
der seu problema do objeto de estudar ou comprovar 
suas hipóteses, adquirindo novos conhecimentos sobre 
o assunto pesquisado. Para realizar uma pesquisa biblio-
gráfica o pesquisador precisará de tempo e cuidado para 
analisar os levantamentos das obras publicadas.

Nesse sentido, o referencial teórico desta pesquisa será configurado pelo 

estudo da abordagem criada por David Rose, Anne Mayer e demais pesquisa-

dores do Center for Applie Special Technology (CAST), buscando aproximações 

com a perspectiva histórico-cultural de Lev S. Vigotski e seus colaboradores. 

Tendo em vista que a maioria das publicações foram produzidas na língua 

inglesa pelo CAST, assim como boa parte das publicações de artigos também 

se encontram em inglês e/outros idiomas, empreenderá também um tempo 

significativo no estudo da língua.

Palavras-chave: Desenho universal da aprendizagem. Educação para to-

dos. Práticas Pedagógicas.
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RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E FAMÍLIA NUMA 
PERSPECTIVA DE INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO

Jéssica Luana Da Costa1

Odilon Luiz Poli2

Escola e família têm sido, ao longo da história, duas instituições fundamen-

tais no processo de educação das novas gerações, sendo as principais responsá-

veis pela transmissão/apropriação do patrimônio cultural das sociedades. Este 

trabalho discute a relação família-escola, na perspectiva da inovação pedagó-

gica e tem como objetivo analisar em que medida o desenvolvimento de um 

projeto de inovação nas práticas educativas, incluindo a integração de tecno-

logias digitais, podem influenciar no processo de aproximação entre escola e 

família em uma escola de ensino fundamental do município de Pinhalzinho 

(SC). Para isso, busca compreender as estratégias das famílias contemporâneas 

no acompanhamento da vida escolar de seus filhos, bem como as estratégias 

mobilizadas pela escola na busca de aproximação com os grupos familiares e 

a possível influência da inovação nas práticas educativas, incluindo o uso de 

tecnologias digitais na mediação entre as duas instituições.

Diante disso, o problema de pesquisa que mobiliza esse estudo está assim 

definido: Como o desenvolvimento de um programa de aproximação escola-

-família, na perspectiva da inovação pedagógica, com uso de tecnologias di-

gitais, numa escola da rede municipal de ensino fundamental de Pinhalzinho 

(SC), pode influenciar as expectativas e as práticas das duas instituições em 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó-Unochape-
có. E-mail: jessica.dacosta@unochapeco.edu.br

2 Professor Dr. do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Comu-
nitária da Região de Chapecó-Unochapecó. E-mail: odilon@unochapeco.edu.br
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torno do tema? O objetivo geral desta pesquisa busca analisar como o de-

senvolvimento de programa de aproximação escola-família, na perspectiva 

da inovação pedagógica, com uso de tecnologias digitais, pode influenciar as 

expectativas e as práticas das duas instituições em torno do tema.

Em relação aos objetivos específicos, ambos ficaram assim definidos: des-

crever as principais estratégias mobilizadas pelas famílias dos estudantes de 

uma escola em estudo, para o acompanhamento do processo de educação es-

colar dos seus filhos; identificar as principais estratégias mobilizadas pela es-

cola em estudo para promover a participação dos grupos familiares no acom-

panhamento da educação escolar dos seus filhos; comparar as expectativas e 

as práticas de familiares e educadores, no que tange a interação escola-família, 

antes e após o desenvolvimento do programa de aproximação desenvolvido 

pela escola; avaliar como o desenvolvimento do projeto de aproximação entre 

escola e família impactou na participação das famílias na escola e o processo 

de aprendizagem dos estudantes.

Para desenvolvimento do referencial teórico destacamos alguns autores 

principais até o momento, são eles: Lahire (1997),  Nogueira (2006), Zago 

(2000), Cunha (2016), Leite (2012), Kenski (2015), Gómez (2015), Engui-

ta (2004), Poli (2022) Azevedo (2015) Oliveira (2010), Simionato; Oliveira 

(2003) Varani; Silva (2010) Paulo (2010), Romanelli (2013), Xavier; Ribeiro; 

Noronha (1994) E Louzada (2011). 

O locus da pesquisa será uma escola de ensino fundamental vinculada à 

rede municipal de ensino de Pinhalzinho (SC).

Em termos metodológicos, a pesquisa do tipo descritivo, de abordagem 

mista, que combina elementos qualitativos e quantitativos, delineada como 

um estudo de campo. A produção das materialidades empíricas será feita por 

meio de diferentes instrumentos de escuta de familiares, professores, gestores 

e integrantes da equipe técnico-pedagógica.

A pesquisa encontra-se em andamento e, até o momento, dispomos de al-
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guns resultados parciais. O trabalho progrediu em cinco etapas distintas até o 

presente momento. Na primeira etapa, para iniciar a pesquisa foram encami-

nhados dois questionários, via WhatsApp, um para os professores e outro para 

pais de estudantes de 3°, 4° e 5° anos do ensino fundamental. A segunda etapa 

da pesquisa envolveu a análise documental dos registros disponíveis na escola 

sobre as atividades envolvendo familiares, realizadas no último ano letivo. A 

terceira etapa da pesquisa envolveu a realização de atividades de observação 

sistemática em sala de aula, realizada com a colaboração dos professores en-

volvidos na pesquisa. A quarta etapa consistiu na realização de entrevista com 

a então gestora da escola sobre as estratégias mobilizadas pela escola na relação 

com os grupos familiares. A quinta etapa da pesquisa consiste no desenvolvi-

mento de um projeto de intervenção (em andamento) que tem por objetivo 

promover uma maior aproximação entre família e escola, em vista de avaliar 

os impactos e os desdobramentos desse engajamento no ambiente escolar e no 

desempenho dos estudantes. E por fim, a sexta etapa da pesquisa que ainda 

está por se realizar, consistirá na repetição das etapas 1 e 3, ao final deste se-

mestre letivo. Na reaplicação dos questionários da etapa 1, os mesmos sofrerão 

alguns ajustes, incluindo questões para avaliar o desenvolvimento do projeto 

(etapa 5) e seus resultados.

Este estudo está atualmente em uma fase intermediária de desenvolvimen-

to, com várias análises e práticas ainda em andamento. Embora tenham sido 

estabelecidos objetivos iniciais, ainda há etapas de pesquisa que precisam ser 

concluídas para atingir os resultados desejados. Neste ponto, antecipa-se que 

os resultados e conclusões finais fornecerão uma compreensão mais abrangen-

te e sólida do tópico em estudo. 

Palavras-chave: Relação família escola. Inovação pedagógica. Tecnologias 

Digitais e Educação.
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ACOMPANHAMENTO FAMILIAR DE ESTUDANTES 
NO ENSINO MÉDIO NA PERSPECTIVA DOS 

PROFESSORES

Taíse Marin Ramos1

Odilon Luiz Poli592

Dentro do âmbito escolar, vivenciamos diferentes contextos, os quais envol-

vem, além do ensino, as relações. Estas se desenvolvem com diferentes agentes, 

sejam professores, familiares, estudantes e gestão, demandando, assim, múlti-

plos olhares para que a educação aconteça. Deste modo, esta pesquisa está vol-

tada em compreender como estão se dando estas relações no ambiente escolar, 

a partir de quem está à frente do processo, ou seja, os professores. 

Os docentes possuem papel integrador, em que, além de todas as suas 

demandas, necessitam lidar com as interações sociais. Neste ambiente, es-

tão inseridos estudantes, cada um com a sua história, vivendo em sociedade, 

vinculados a uma família, com sua própria cultura, mesmo que imersa num 

ambiente social mais amplo. 

Neste contexto é preciso considerar a chegada dos imigrantes que adentram, 

em número significativo, nas escolas, agregando traços específicos de suas cul-

turas, buscando acolhimento perante a nova inserção cultural e enfrentando os 

desafios educacionais. Ademais, as famílias, na contemporaneidade, estão viven-

ciando profundas transformações que, para compreendê-las, é preciso dispor de 

aportes teóricos que perpassem pelos diferentes tempos históricos até a atualida-
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de. 

Desta forma, a família contemporânea marca expressivamente as novas 

conjugações familiares e nos papéis designados aos membros, a mulher passa 

a ter mais autonomia e surgem famílias por afinidades afetivas. Segundo Aze-

vedo (2015, p. 5), “As novas configurações familiares ressaltam as mudanças 

no funcionamento da família, destacando a convivência de lógicas tradicionais 

e modernas, que aumentam o grau de complexidade das relações familiares”. 

A escola, por sua vez, é um lugar onde essas diferentes realidades intera-

gem, sendo, por isso, uma realidade complexa. Por um lado, abarca as diversas 

demandas dos grupos e indivíduos que a compõe e, por outro, tem o papel 

social de proporcionar o acesso ao saber sistematizado, como forma de de-

senvolver, em cada indivíduo, a humanidade construída historicamente pela 

sociedade (Saviani, 2021). Precisa, assim, oportunizar aos estudantes aprendi-

zagens, tanto nos aspectos cognitivos, quanto no que se refere aos relaciona-

mentos interpessoais, visando à formação integral. 

Sendo assim, enquanto Orientadora Educacional observo que a relação en-

tre escola e família se caracteriza por manter-se um certo distanciamento, em 

que a procura e participação da família na escola está evidenciada nas ações 

envolvendo datas comemorativas, pois nas assembleias, mutirões, eleições e 

entrega de boletins há um público pequeno de famílias envolvidas. 

Ressalta-se aqui que quando as famílias se fazem presentes não procuram 

os docentes para dialogar sobre aprendizagem, procuram a escola para fins 

burocráticos. Vários estudos, dentre eles o de Lima e Chapadeiro (2015) e Poli, 

Zago e Bortoleto (2020), indicam que a pouca participação das famílias no 

acompanhamento do processo de educação escolar tem sido um fator de ten-

são e sofrimento para os professores. As palavras abandono e desinteresse fa-

miliar têm sido utilizadas com frequência pelos professores para indicar como 

se sentem no processo de educação. 

Particularmente, no ensino médio, essa relação parece ser ainda mais tê-
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nue, pois a ruptura se torna mais evidente. As famílias que compareciam, dei-

xam de ser vistas no ambiente escolar e passam a frequentar menos, em relação 

ao ensino fundamental. E há famílias que, quando solicitada a presença, a fim 

de tratar sobre assuntos referentes à aprendizagem ou alguma ocorrência na 

escola, tentam solucionar via uso de recurso digital. Percebe-se que a própria 

inserção nesta etapa de ensino acaba automaticamente diminuindo o acompa-

nhamento escolar, momento que deveria ser crucial para a construção do pro-

jeto de vida. Nota-se que as famílias pensam que os estudantes já não precisam 

mais deles como aporte e a evasão escolar acaba sendo o caminho de alguns 

jovens que se inserem no mercado de trabalho. O fator rendimento acaba ge-

rando desmotivação por parte dos professores, que é assunto dos corredores e 

sala dos professores. 

Por outro lado, alguns estudos como o de Coelho e Dell’Aglio (2018) e de 

Varani e Silva (2010) destacam a importância da participação da família no 

processo de acompanhamento da educação escolar.  A família quando acom-

panha o aprendizado demonstra o valor que está elencando para a formação 

humana, a partir de pequenas ações acaba transformando o processo educa-

tivo. Os estudantes, por sua vez, acabam tendo com quem partilhar sua traje-

tória acadêmica, o que infere escuta, trocas, que são necessárias também no 

ambiente escolar. 

Logo, é fundamental a realização de estudos que possibilitem o avanço 

dessa interação em favor de avanços na qualidade da educação desenvolvida. 

Algumas indagações que me intrigam: por que a diferença na visão de pro-

fessores e familiares sobre esse tema? Por que esse tema incomoda tanto os 

professores? 

Diante disso, percebo a importância de estar explorando o tema relação 

família escola, vinculado ao ensino médio, cujo levantamento do estado do 

conhecimento demonstrou não existirem muitos estudos que abarquem a dis-

cussão desta temática. Inicialmente, o problema de pesquisa ficou assim de-

finido: Quais as perspectivas manifestas pelos professores do ensino médio, 
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acerca da participação das famílias no processo de educação escolar?  Para 

seu desenvolvimento, desmembramos esse problema em algumas questões de 

pesquisa: Que concepções de família são expressas pelos professores partici-

pantes? Que expectativas os professores têm em relação ao acompanhamento 

familiar dos estudantes? Que estratégias a escola mobiliza para promover a 

aproximação e a participação dos familiares no acompanhamento do processo 

de educação escolar? Quais os principais incômodos manifestos pelos profes-

sores do ensino médio em relação à participação familiar?  

Desse modo, o objetivo geral da pesquisa foi assim definido:  analisar a 

compreensão dos professores do ensino médio acerca da participação das fa-

mílias no processo de educação escolar. A fim de aprofundar o tema foram 

definidos os seguintes objetivos específicos: Compreender as concepções de 

família expressas pelos professores  participantes; Analisar as expectativas dos 

professores em relação ao acompanhamento familiar dos estudantes de ensino 

médio; Caracterizar as estratégias que a escola mobiliza para promover a apro-

ximação e a participação dos familiares no acompanhamento do processo de 

educação escolar; Analisar as principais queixas manifestas pelos professores 

do ensino médio em relação à participação familiar. 

Para o desenvolvimento do estudo, lançarmos mão da contribuição de al-

guns autores, dentre os quais: Saviani (2021); Lahire (1997); Ariès (1978); Lou-

reiro (2017); Azevedo (2015); Castro e Brazão (2022); Cunha (2016); Engels 

(1984); Enguita (2004), entre outros. 

Com o intuito de angariar respostas ao que está sendo proposto, a aborda-

gem a ser utilizada será prioritariamente a pesquisa qualitativa, podendo con-

ter alguns elementos quantitativos. O locus escolhido será uma escola na esfera 

pública, podendo ser escolhidas outras, o que será determinado no decorrer 

do processo investigativo. Como procedimento metodológico serão utilizadas 

entrevistas com professores que atuam no ensino médio, por compreender a 

importância de ouvi-los no atual cenário educacional. 
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Palavras-chave: Relação escola-família. Professores. Ensino Médio.
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FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DO DOCENTE DE 
ODONTOLOGIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 

CAMINHOS E APROXIMAÇÕES

Angela Aiolfi1

Ivo Dickmann2

Pode-se dizer que a prática odontológica no Brasil é resultado de um mo-

delo institucionalizado pelas universidades e associações de classe, vincula-

dos a componentes econômicos, políticos e ideológicos. Embora o ensino de 

odontologia se caracterize como educação vocacional, “diretiva”, que tenta le-

var o estudante à aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes concen-

tradas em torno de sua prática, os rumos que a educação odontológica toma 

nem sempre podem ser compreendidos pelas exigências internas dessa prá-

tica. A educação odontológica é um processo contínuo destinado a produzir 

profissionais capazes de manter ou restaurar o estado de saúde da cavidade 

bucal sendo que o objetivo é produzir, eficientemente, um número suficien-

te de profissionais, com a qualidade adequada, capazes entregar e distribuir 

serviços odontológicos da maneira mais econômica possível. As profissões 

existem para satisfazer uma necessidade social e a odontologia não é exceção, 

ela opera em um sistema social, dentro do qual a profissão e suas instituições 

estão continuamente se reajustando de acordo com a mudança na tecnologia, 

os pontos de vista profissionais e as necessidades ou demandas da educação 

1 Aluna de mestrado no Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde (PPGCS) na Uni-
versidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECO) E-mail de contato: aaiolfi.
ctbmf@gmail.com 

2 Professor no Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde (PPGCS) na Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECO) E-mail de contato: educador.ivo@
unochapeco.edu.br 
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odontológica (Secco; Pereira, 2004).

A educação na saúde não deve ser entendida como resultante das disci-

plinas isoladas, ou anos no currículo escolar, mas compreendida como uma 

dimensão educacional a ser trabalhada transversal e interdisciplinarmente no 

cotidiano da Universidade. Outro registro a fazer é que Educação não é so-

mente um conjunto de práticas de defesa do tecnicismo, ou simplesmente o 

ato ou processo de educar(-se), mas sim, a possibilidade de se construir uma 

práxis de possibilidades de desenvolvimento físico, intelectual e moral de um 

ser humano (no caso o discente), é uma pedagogia, uma didática, um ensino 

que compromete todos os envolvidos a uma nova postura ética, social, cultu-

ral, histórica. Ela (a educação) é, por isso, uma práxis educativa.

Das competências e habilidades em educação, estudos ainda publicam crí-

ticas por privilegiar um propósito de caráter predominantemente laboral em 

educação; como se a educação tivesse como finalidade precípua preparar pes-

soas para o trabalho; e para o trabalho, destituído de sentido para a pessoa; 

o trabalho como mercadoria (mercado de trabalho) e instrumento (técnicas) 

para manutenção e perpetuação da lógica do capital. O conceito de qualifica-

ção foi forjado numa visão um tanto estanque e linear de educação e carreira. 

Ser qualificado, ou ter qualificação, referia-se a portar um título, um diploma 

reconhecido. E portar um diploma reconhecido era prova de que o indivíduo 

passou por determinado curso, tendo participado de números horas de au-

las. Já o conceito de competência se constrói com olhar mais pragmático: ter 

competência ou ser competente em algo não quer dizer, necessariamente, ter 

passado por n horas de formação. O que legitima uma competência é o fazer 

prático. Fazer que produz resultados. Resultado para o indivíduo, resultado 

para o meio (Junior, 2020).

O conhecimento produzido em qualquer área, por mais amplo que seja, 

representa, apenas de modo parcial e limitado da realidade. Nos primeiros 

tempos, os professores do ensino superior se tornavam docentes simplesmente 

porque sabiam fazer bem o seu trabalho, assim eram convidados a lecionar. O 
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ensino era sustentado pela prática profissional, desenvolvida de maneira pa-

ralela à docência, sendo a formação inicial apenas o desejo de ser docente em 

todas as áreas, mas em especial na área da saúde. A formação didática não seria 

tão importante, uma vez que os alunos já são considerados “adultos” por terem 

enfrentado uma árdua seleção de ingresso na universidade e estão motivados 

com o ser profissional, portanto estariam preparados para aprender sozinhos 

(Rozendo et al., 1999).

A problematização do que é ensinar, como foi proposta por Freire, é o que 

nos ajuda a dar o salto para desnaturalizar o que parece naturalizado, para 

gerar consciência crítica e, a partir disso, produzir soluções viáveis e fazer um 

movimento de superação. Então qual o papel hoje do docente? Será que ser 

dentista basta, para que seja professor? Será que não devemos repensar a nossa 

problemática atual? Estamos satisfeitos com os modelos educacionais vigen-

tes? A educação que oferecemos e o profissional que formamos é produto do 

que foi feito conosco? A práxis hoje do professor universitário na área da saú-

de, que muito pode ser compartilha com a práxis da odontologia, num geral, é 

fruto da nossa vivência e de como fomos aprendendo e ensinando e, ao mes-

mo tempo, fomos sistematizando essas experiências, e elas foram se tornando 

nosso modo de ensinar e aprender, ou seja, nosso jeito de educar (Dickmann; 

Dickmann, 2020).

As exigências atuais da formação odontológica ainda desafiam a Universi-

dade para uma revisão da formação aluno e consequentemente do professor, 

passando pela ressignificação de seu papel quanto educando, buscando abafar 

a educação tecnicista, identificada no século XX, onde privilegiava a obediên-

cia, memorização e a repetição de conteúdos. O compromisso ético a partir da 

mudança deve ser consciente e sério com a realidade, precisa tornar o sujeito 

discente livre, não o privando de ser mais. Esta é a verdadeira dinâmica existen-

te entre o compromisso e a liberdade, ou vice-versa. Portanto, os educadores 

precisam ser ousados e assumir a história de sua formação, redimensionando 

a sua práxis. Com isso, podem constituir-se como sujeitos, como educadores 
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de uma nova pedagogia, tento a tarefa de problematizar a realidade em sua 

totalidade, numa perspectiva interdisciplinar, crítica, reflexiva e complexa de 

mundo (Rivas; Conte, 2021).

Assim justifica-se o apresentado, pois na sociedade dita do conhecimento, 

não basta saber a ciência a ser ensinada, é preciso estabelecer a mediação entre 

este campo de conhecimento e os estudantes, de maneira que se promova o 

processo ensino-aprendizagem da profissão docente, valores e visão de mun-

do. Um ensino diferente e eficaz requer uma reestruturação das práticas didá-

tico- pedagógicas, para que seja mantida a tradição, através de uma nova pos-

tura epistemológica educacional. Desse modo, a educação estará contribuindo 

para a formação de profissionais competentes e eficazes com o discernimento 

no trato da ciência e da tecnologia não apenas como instrumento de poder, 

mas sim de desenvolvimento humano. 

Palavras-chave: Didática. Professores de ensino superior. Odontologia.

Referências 
DICKMANN, Ivo. Contribuições do pensamento pedagógico de Paulo 

Freire para a educação socioambiental a partir da obra Pedagogia da Auto-
nomia. 2010, 165fls. Dissertação (Mestrado em ????) – Universidade Federal 
do Paraná, Curitiba, 2010. Disponível em: https://acervodigital.ufpr.br/xmlui/
bitstream/handle/1884/24024/Dissertacao%20Ivo%20Dickmann.pdf?se-
quence=1&isAllowed=y. Acesso em: 30 jan. 2024.

JUNIOR, Paulo Roberto Teixeira. Diretrizes curriculares nacionais para o 
ensino superior: a lógica das competências em foco. Crítica Educativa, Soro-
caba, v. 6, n. 1, p. 1-18, 2020. Disponível em: https://www.criticaeducativa.ufs-
car.br/index.php/criticaeducativa/article/view/483. Acesso em: 26 out. 2023. 

RIVAS, Noeli Prestes Padilha; CONTE, Karina de Melo. A Formação Peda-
gógica do Docente Para a Educação Superior: Delineando Caminhos e Aproxi-



174 175

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

mações. In: 31ª Reunião da Anped, Caxambu, Minas Gerais, 2008. Anais do... 
Rio de Janeiro: Anped, 2008. Disponível em: https://www.anped.org.br/sites/
default/files/gt08-4608-int.pdf. Acesso em: 26 out. 2023. 

ROZENDO, Célia Alves; CASAGRANDE, Lizete Diniz Ribas; SCHINEI-
DER, Jacó Fernando; PARDINI, Luiz Carlos. Uma análise das práticas docen-
tes de professores universitários da área de saúde. Revista Latino-Americana 
de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 7, n. 2, p.  15-23, 1999. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rlae/a/qnJB8hsCRGSfrY3MmRmN6bz/?format=pd-
f&lang=pt. Acesso em: 30 jan. 2024.

SECCO, Luciane Gabeira; PEREIRA, Maria Lúcia Toralles. Formadores em 
Odontologia: Profissionalização docente e desafios políticos-estruturais. Ci-
ência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 9 n. 1, p. 113-120, 2004. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/csc/a/xqd7qNgJN9NC9S7GPHwnJMD. Acesso 
em: 26 out. 2023



176

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

OS DISCURSOS DA OCDE E SEUS EFEITOS 
CONSTITUTIVOS NAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES NO CONTEXTO BRASILEIRO

Damiana Fernandes de Melo1

Marilandi Maria Mascarello Vieira2

Fernando Ilídio da Silva Ferreira3

A macropolítica mundial tem sido influenciada e direcionada, ao longo dos 

tempos, por fatores sociais e econômicos e por atores/agentes que têm ditado 

as formas de viver nas sociedades, muitas vezes privilegiando determinados 

segmentos sociais.

Neste contexto, organizações supranacionais buscam atuar tanto no âm-

bito econômico quanto no social. Têm sido comumente chamadas de orga-

nismos/organizações internacionais – OIs. Defendem a suposta igualdade e 

soberania entre nações, seguem um padrão de interação coletiva (geralmente 

entre países mais influentes da esfera mundial) e, por isso, conseguem ter atu-

ação abrangente e poder acima do governo das nações. São também chama-

das de agências multilaterais, pelo seu caráter de atuação multifacetado. Suas 

ações tomam diversas dimensões, seja como método de negociação, de ação 

ou de regulação. Afirmam Herz e Hoffmann (2004) que as OIs são hoje parte 

central da política internacional, influenciando desde a prática profissional, à 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unocha-
pecó. E-mail: damiana.melo@unochapeco.edu.br 

2 Professora Titular e Pesquisadora no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educa-
ção da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: mariland@
unochapeco.edu.br 

3 Professor Titular e Pesquisador da Universidade do Minho – PORTUGAL. E-mail: filidio@
ie.uminho.pt 
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compreensão do mundo que nos cerca e o exercício da cidadania.

Nas três últimas décadas a atuação dessas agências têm se expandido, tendo 

suas ações papel fundamental no centro das relações geopolíticas. Interpeladas 

pelo contexto atual onde o mercado busca reestruturar as formas de trabalho e 

produção e reconfigurar a relação entre Estado e sociedade civil, buscam novos 

espaços de influência que possam garantir e manter sua hegemonia mundial. Sua 

influência tem subordinado os Estados a terem suas ações e políticas moldadas por 

normas e cultura universais, focadas em uma economia global que inclui todas as 

nações do mundo ao objetivo de aceleração dos processos no sentido da mercado-

rização de todas as coisas. Os estados-nações, mesmo preocupados com o controle 

mundializado, estão convencidos de que, para continuarem em processo de cres-

cimento econômico, precisam aderir às exigências globalizadas para manter sua 

inserção no mercado mundial. Assim, assumem compromissos nem sempre fa-

voráveis aos seus interesses para cumprir os acordos consensuados demonstrando 

que há uma hegemonia de alguns países sobre outros. Logo, algumas das questões 

políticas, econômicas, sociais e culturais que mais nos afetam só podem ser com-

preendidas inteiramente se levarmos em conta o papel e o funcionamento das OIs.

Várias pesquisas (Santos, 2008; Milagre, 2017; Guirado, 2022; Souza; Shiro-

ma, 2022), apontam que a influência dos OIs no processo de ajustes estruturais 

e superestruturais dos países, tem conduzido à implementação de reformas de 

cunho gerencial no campo educacional. Demonstram que estes têm direcio-

nado as políticas educacionais para que sejam mais do que interpretações de 

versões ou guias informados. Buscam transformá-las, em essência, em meio 

para legitimação de ideologias, valores e culturas hegemônicas.

Pesquisas nacionais e internacionais (Mclaren, 1999; Afonso, 2001; Ball, 2014; 

Oliveira, 2020), identificaram que as políticas formuladas pelos Estados nacionais, 

especialmente as relativas à educação, tem sido cada vez mais atreladas às formu-

lações internacionais que, por sua vez, visam subordiná-la à economia mundial. 

Na análise da literatura há o destaque para a influência de agências multilaterais, 

como a ONU/UNESCO, o BM e a OCDE, as quais emitem documentos com 
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direcionamento ao campo da educação e que têm influência em nível mundial.

Maués e Costa (2020, p. 103) afirmam que “A OCDE atualmente é conside-

rada um think tank em matéria de educação, possuindo uma das mais impor-

tantes bases de dados estatísticos, econômicos e sociais do mundo”. Afirmam 

que a organização passa a ocupar-se da educação quando ocorre a defesa de 

que o crescimento econômico depende de investimento em educação de qua-

lidade. Oliveira (2020) reforça que a OCDE tem desempenhado papel crucial 

nessa circulação de política, pois, através da emissão de documentos que for-

necem dados estatísticos e indicadores de desenvolvimento, passa a oferecer 

informações objetivas que permitem comparações e classificações.

Assim, o foco da pesquisa é a OCDE, pois dentre os OIs influenciadores da 

área da educação, é um dos mais determinantes, possivelmente podendo suge-

rir direcionamentos na constituição de políticas educacionais. Assim, o tema 

versa sobre os discursos produzidos pela OCDE e seus efeitos constitutivos nas 

políticas de formação de professores no contexto brasileiro.

A preocupação com as interferências que afetam a educação escolar, onde 

mecanismos externos têm ditado as formas de conduzi-la, deu origem a esta 

proposta de investigação. Um nítido direcionamento de cunho gerencial tem 

tomado conta dos meios educacionais, suscitando que há real interesse da 

OCDE e outros OIs em usar professores como agentes de formação de força 

de trabalho bem capacitada e intelectualmente flexível para atender as deman-

das de interesses privados, disseminando, no entanto, a ideia de necessidade 

global. Provas em larga escala, submissões a concepções de cunho gerencial 

(accountability), padronizações didáticas, dentre outros, têm invadido a esco-

la. Já é possível perceber dissonâncias no entendimento do que seja o ato de 

educar, da importância ou da finalidade da educação escolar. Com o projeto 

neoliberal posto à sociedade, mudam-se os conceitos do que seja ensinar/edu-

car, mudam-se as intencionalidades da escola, e, por consequência, as formas 

de ensino-aprendizagem. Assim, é preciso que surja um novo profissional edu-

cador, para dar conta das demandas desta nova forma de pensar a sociedade. 
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Neste contexto, é fundamental a reflexão sobre a atuação de professores em sua 

prática pedagógica.

O objetivo da pesquisa é compreender os efeitos constitutivos dos discur-

sos procedentes da OCDE nas políticas de formação dos professores no Brasil. 

Especificamente, pretende-se: a) Identificar a influência dos discursos produ-

zidos pela OCDE acerca da educação na elaboração de políticas de formação 

dos professores no contexto brasileiro; b) Analisar como as políticas itineran-

tes dos OIs se traduzem em políticas de formação de professores no contexto 

brasileiro; c) Analisar os efeitos constitutivos das políticas itinerantes na pro-

fissionalidade e no trabalho docente.

Elegemos como objeto de análise os documentos emitidos pela OCDE com 

foco na formação de professores e que descrevem ou sugerem os seus papéis e 

proposições na profissionalização docente. Além destes, analisaremos documen-

tos da legislação brasileira para verificar se possíveis direcionamentos aparecem.

Terá como abordagem teórica o Ciclo de Políticas, de Stephen Ball. Serão 

consultadas as obras de Mainardes (2006, 2009, 2015), intérprete de Ball no 

Brasil, e outros autores. Com base nos estudos de Apple (2001; 2003), Dale 

(2004) e Dardot e Laval (2016), buscará compreender como esses discursos 

tomam forma, se movem e criam ações para efetivação de políticas públicas 

educacionais. Os dados serão analisados a partir da Análise do Discurso.

Palavras-chave: Influências da OCDE. Formulação de Políticas Educacio-

nais. Formação de professores.
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ESPAÇOS PEDAGÓGICOS EDUCACIONAIS NAS 
CLASSES HOSPITALARES: CONSTRUÇÃO PARA 

FORMAÇÃO DOCENTE

Lariane Fedrigo1

Ivo Dickmann2

Este trabalho investiga as contribuições dos espaços pedagógicos educacio-

nais nas classes hospitalares, na evolução e crescimento das crianças e adoles-

centes hospitalizados, com a contribuição para formação de professores com a 

inclusão da ecopedagogia e o olhar de Paulo Freire.

 A pesquisa tem uma grande ligação com a compreensão da educação como 

parte de uma totalidade concreta, na relação com outros elementos que com-

põem a vida humana em sociedade, põe em relevo as implicações do contexto 

social e econômico na determinação dos processos educativos e culturais, mas 

também abre possibilidades para as transformações a partir da ação humana.

O serviço hospitalar foi, por muito tempo, serviço exclusivo da saúde. Atu-

almente outros serviços são oferecidos e propostas de serviços educativos são 

cada vez mais frequentes, graças aos trabalhos de investigação realizados por 

professores de universidades. A insuficiência de profissionais de educação es-

pecial no Brasil, notadamente em hospitais, para doentes crônicos, alguns em 

1 Estudante de Doutorado da Ciências da Saúde pela Universidade Comunitária da Região 
de Chapecó (Unochapecó) e Mestra em Educação pela Universidade Comunitária da Região 
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pecó. Pós-doutor em Educação (Uninove). Doutor e Mestre em Educação pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). Bacharel em Filosofia (IFIBE). E-mail: educador.ivo@unochapeco.
edu.br 
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estado terminal, incentiva a criação de um intenso movimento de formação de 

professores nas universidades atendendo à reivindicação da sociedade.

Nossa abordagem na formação docente para o atendimento escolar em 

hospital é interacional, sobre a perspectiva de Goffman (2011), que trata sobre 

a maneira como duas pessoas, embora intuitivamente, conduzem uma conver-

sação de qualidade. O que temos chamado em nossos estudos de “conversação 

de qualidade” adaptasse à aprendizagem de conceitos, defendidos por Paulo 

Freire (1979), e à qual adicionamos a preservação de face. Freire argumenta 

que o papel fundamental do professor é “dialogar” com o aluno sobre situações 

concretas e, a partir delas, construir conhecimento. A função interacional é 

inerente à linguagem e ao discurso, como defende Bakhtin em sua obra, e o 

grande interesse da linguística russa pela língua falada atribui importância a 

situações de vida e do cotidiano, que atribuem significado à aprendizagem pela 

valorização da realidade do aluno. 

No contexto específico deste estudo, a realidade impressa pela rotina me-

dicamentosa não pode ser ignorada, uma vez que o estado de saúde e de dis-

posição do aprendiz será determinante para a intervenção docente.  Portando 

os: objetivos (geral e específicos) analisar as contribuições da formação de pro-

fessores nos espaços pedagógicos educacionais das classes hospitalares, com a 

inclusão da ecopedagogia, com olhar de Paulo Freire. Objetivos específicos: 

a) Identificar a relevância dos espaços pedagógicos educacionais nas classes 

hospitalares, para as crianças e adolescentes hospitalizados; b) Verificar como 

os saberes da ecopedagogia, podem contribuir nos espaços pedagógicos edu-

cacionais nas classes hospitalares; c) Compreender como os elementos peda-

gógicos de Paulo Freire, possibilitam ampliar a formação do docente na área 

discutida; d) Analisar as contribuições dos espaços pedagógicos educacionais, 

no desenvolvimento dos pacientes no munícipio de Chapecó-SC, com refle-

xões em um intercâmbio Acadêmico internacional. 

Busca-se um estudo bibliográfico, com entrevistas semiestruturadas a pes-

quisa se encontra em estágio de início da pesquisa da tese de doutorado, bus-
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cando algumas definições ao longo do caminho de aprendizagem. Portanto, 

na sequência, apoiada em uma metodologia com os diálogos freirianos serão 

apresentados os recursos e meios pela qual a investigação percorrerá para a 

formação de discussão dos elementos frente ao objeto de estudo delineado, 

que és vivencias os espaços pedagógicos das classes hospitalares dos sujeitos 

definidos, trazer as contribuições da formação de professores neste âmbito, 

com a inclusão da ecopedagogia no olhar de Paulo Freire.

Intervenção escolar no hospital pode ser uma maneira diferente de ver o 

mundo e de construir uma nova autoimagem, respeitável, sem medo de ser 

rejeitado por outros. 

Neste espaço de produção do conhecimento, torna-se oportuno dialogar 

com as direções propostas pela Didática Freiriana que consiste em “uma pro-

vocação epistêmico-metodológica para que os educadores assumam uma pos-

tura pedagógica libertadora e dinamizadora dos ambientes educativos, toman-

do essa metodologia como referência para sua práxis” (Dickmann; Dickmann, 

2018, p. 01). Ao assumir este horizonte, coaduna-se com a possibilidade de 

reinventar a metodologia freiriana, assim como o próprio Paulo Freire reco-

mendou, a fim de respeitar as diferentes realidades e os contextos que servem 

de cenário para que metodologias como estas possam ser ressignificadas.

Essa pesquisa busca entender e analisar as contribuições dos espaços peda-

gógicos, nas classes hospitalares. A fim de ampliar o pano de fundo dessa pro-

posição, meus argumentos investigativos partem da premissa que é analisar 

os espações pedagógicos das classes hospitalares como direito a criança e ao 

adolescente hospitalizados, na inclusão da ecopedagogia nesses espaços com o 

olhar de Paulo Freire, qual suas contribuições para o crescimento das crianças 

e aos adolescentes hospitalizados, com o contato com o meio ambiente, com as 

contribuições na formação de professores em nível superior. 

Portanto, na sequência, apoiada em uma metodologia com os diálogos frei-

rianos serão apresentados os recursos e meios pela qual a investigação percor-
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rerá para a formação de discussão dos elementos frente ao objeto de estudo 

delineado, que és vivencias os espaços pedagógicos das classes hospitalares dos 

sujeitos definidos, trazer as contribuições da formação de professores neste 

âmbito, com a inclusão da ecopedagogia no olhar de Paulo Freire.

Palavras–chaves: Espaços pedagógicos educacionais. Classes hospitalares. 

Construção para formação docente.
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PAULO FREIRE E SUAS  
CONTRIBUIÇÕES PARA A ECOPEDAGOGIA

Claudia Zimmermann Zolette1

Ivo Dickmann2

Um fenômeno chamado globalização, que aconteceu no final do século XX, 

devido ao avanço da tecnologia através da expansão do sistema capitalista, esse 

é o sistema em que vivemos que afeta cada vez mais nossas decisões, dificul-

tando nossa inserção como sujeitos do processo (Gadotti, 2013).

Nosso dia a dia reflete todo esse processo de globalização, pois vivemos em 

uma era que produz exageradamente e proporciona o enriquecimento des-

controlado de poucos, o que torna o mundo desproporcional, alavancando 

a desigualdade social. Para sustentar tudo isso, extraímos o que há de mais 

precioso no nosso planeta terra, esquecemos que ela é a nossa casa e não existe 

outro lugar que possamos viver. Mas pensar dessa forma nos coloca diante de 

antagonismos criados pela nossa própria existência. 

De acordo com Gadotti (2013) o capitalismo fez com que a destruição da 

humanidade juntamente com o planeta aumentasse em um nível absurdo, dei-

xando de lado a perspectiva dele mesmo, que era trazer bem estar e prospe-

ridade a sociedade, tudo isso vem ao encontro do descontrole de produção 

industrial, a “era do extermínio”.

Consequentemente, estamos fadados à autodestruição, não conseguiremos 

dissolver esse problema, ele passará para as próximas gerações que terão a ta-

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação pela UNOCHAPECÓ - claudia_zi-
mermann@unochapeco.edu.br
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refa de resolver o mesmo (Gadotti, 2013).

Nesse contexto, a humanidade criou programas para tentar conscientizar 

e até resolver essa situação, as ONGs são um exemplo disso, de acordo com 

Gadotti ( 2013) elas têm alterado a visão dos governos e da sociedade em geral 

em relação aos danos causados ao nosso planeta, mostrando que isso vem de 

políticas públicas que são insustentáveis na visão planetária. Dessa forma, as 

ONGs buscam uma Pedagogia de desenvolvimento sustentável, compreen-

dendo que é necessária uma pedagogia ativa para ajudar nesse processo de 

conscientização, como exemplo disso, podemos citar o Instituto Paulo Freire 

que tem um programa voltado à Ecopedagogia, que é nosso objeto de estudo. 

Parafraseando com Gadotti (2013) para entender a ecopedagogia é necessário 

saber sobre pedagogia:

[…] os autores definem pedagogia como o trabalho 
de promoção da aprendizagem através de recursos ne-
cessários ao processo educativo no cotidiano das pessoas. 
Para eles, a vida cotidiana é o lugar do sentido da pedago-
gia, pois a condição humana passa inexoravelmente por 
ela (Gadotti, p. 93, 2013).

Nossa convivência social nos proporciona aprendizados, o mesmo é algo 

que não acontece somente na escola, o aprendizado é constante, devemos con-

siderar o que o ser humano está repassando para nossas crianças, que bagagem 

elas irão ter, porque a responsabilidade de ajudar o planeta já está sendo atri-

buída de forma inconsciente. 

A ecopedagogia: […] está preocupada com a “pro-
moção da vida”, os conteúdos relacionais, as vivências, as 
atitudes e os valores, a “prática de pensar a prática” (Pau-
lo Freire) adquirem expressiva relevância (Gadotti, p. 93, 
2013). 
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A ecopedagogia defende ainda a valorização da diversidade cultural, a garan-

tia para a manifestação ético-político e cultural das minorias étnicas, religiosas, 

políticas e sexuais, a democratização da informação e a redução do tempo de 

trabalho, para que todas as pessoas possam participar dos bens culturais da 

humanidade. A ecopedagogia, portanto, é também uma pedagogia da educação 

multicultural (Gadotti, p. 93).

A ecopedagogia vai além da escola, ela pensa em uma mudança num todo, 

pois todos nós vivemos aqui, e precisamos colocar a mão na consciência e re-

pensar nossos atos. Destarte, a referida proposta de pesquisa tem como ponto 

de partida a minha própria vivência, pois quando fui apresentada ao tema, 

senti um certo incômodo, pois essa proposta coloca em xeque nosso modo de 

vida. Após o contato com autores que discutem o conceito da ecopedagogia, 

compreendi o quanto ela tem para ajudar esse mundo, nas leituras sobre o 

tema, encontramos alguns vestígios de Paulo Freire, um dos mais brilhantes 

educadores da nossa sociedade, o que indicou os caminhos de nossa pesquisa 

que se debruça na seguinte questão:  Quais as contribuições da Pedagogia do 

Oprimido de Paulo Freire para a ecopedagogia em suas relações com as práticas 

em sala de aula? Abrangendo os seguintes objetivos: Investigar as contribuições 

de Paulo Freire para a ecopedagogia e correlacionar a mesma com as práticas em 

sala de aula. Compreender os fundamentos da ecopedagogia. Identificar as con-

tribuições de Paulo Freire na ecopedagogia. Analisar as contribuições da ecope-

dagogia para as práticas em sala de aula. Quanto à metodologia adotada, será 

uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, bibliográfico com a análise 

de conteúdo. 

Com essa pesquisa pretendemos contribuir para qualificar os estudos sobre 

a ecopedagogia e também as práticas em sala de aula, vale ressaltar que a pes-

quisa está em fase inicial, podendo haver mudanças em seu percurso. 

Palavras-chave: Ecopedagogia. Professores. Paulo Freire. 
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“NOITE ESTRELADA”: UM ESTUDO SOBRE A 
ARTE NO ENSINO MÉDIO NOTURNO

Alessandra Maria Pavi Trombini1

Carla Rosane Paz Arruda Teo2

A arte acompanha a história da humanidade, estando presente em prati-

camente todas as formações culturais. Contribui para o desenvolvimento do 

ser social, histórico, crítico e é importante compreendê-la como fato histórico, 

contextualizado nas diversas culturas, conhecendo e respeitando, bem como 

identificando a existência de diferenças nos padrões artísticos e estéticos de 

diferentes grupos em diferentes tempos. 

O ensino da arte no Brasil tem uma história que remonta ao período co-

lonial, quando era ensinada em escolas ligadas à Igreja Católica. Durante o 

século XIX, com a chegada da Família Real Portuguesa, houve um maior in-

centivo às artes e à educação artística. No entanto, foi somente no século XX 

que o ensino de arte se consolidou como disciplina nas escolas brasileiras. A 

Escola Nacional de Belas Artes, fundada em 1816, desempenhou um papel 

fundamental na formação de artistas e professores de arte. O movimento mo-

dernista, nas décadas de 1920 e 1930, também teve influência significativa no 

desenvolvimento do ensino de arte no Brasil, enfatizando a valorização da cul-

tura nacional e da arte brasileira (Brasil, 2001). 

Nas décadas seguintes, ocorreram diversas reformas educacionais que in-

fluenciaram o ensino de arte, incluindo a reforma de 1961, que estabeleceu a 

1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de conta-
to:alessglei@gmail.com

2 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
carlateo@unochapeco.edu.br
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obrigatoriedade do ensino de arte nas escolas de primeiro e segundo graus. A 

criação dos cursos de licenciatura em Educação Artística, na década de 1970, 

também teve um impacto relevante nesse percurso. Somente em 1996, com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 26, que a arte 

foi constituída como componente curricular obrigatório na educação básica 

em todo o território nacional (Brasil,1996). Esse reconhecimento da disciplina 

como parte do currículo, e não apenas como atividade, surgiu após o movi-

mento Arte-Educação, iniciativa de professores de arte, artistas e profissionais 

da área que manifestavam preocupações com as concepções e metodologias 

do ensino-aprendizagem em arte. 

A Proposta Triangular, defendida e adaptada pela arte educadora Ana Mae 

Barbosa, (2001) foi fundamental para o desenvolvimento do processo artístico, 

sendo composta por três elementos interconectados que ajudam a compreen-

der e interpretar a arte: o fazer artístico, a contextualização e a apreciação. En-

trar em contato com diferentes objetos artísticos, suas respectivas linguagens e 

particularidades, é uma experiência essencial para a percepção de mundo do 

educando. 

Para Hernández (2000), o reconhecimento e a interação entre as diferentes 

culturas estimulam o aluno à consciência cultural, valorizando as formas vi-

suais que convivem com ele cotidianamente. “Buscar exemplos na cultura que 

nos cerca tem a função de aprender a interpretá-los a partir de diferentes pon-

tos de vista e favorecer a tomada de consciência dos alunos sobre si mesmos e 

sobre o mundo de que fazem parte” como cita Hernández (2000, p. 30). 

A Arte como disciplina, busca possibilitar o desenvolvimento das habili-

dades artísticas, a apreciação da arte e a expressão criativa. Ela abrange quatro 

linguagens específicas: artes visuais, música, dança e teatro, que são funda-

mentais para o crescimento e a educação holística das pessoas, estimulando 

a criatividade, o pensamento crítico e a sensibilidade estética. Através da arte 

educação, os estudantes podem explorar, compreender e expressar suas emo-

ções e ideias de maneira única. “A Arte como produto de embate homem/
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mundo é vida e, por meio dela, o homem interpreta sua própria natureza, 

construindo formas ao mesmo tempo em que (se) descobre, inventa, figura e 

conhece” (Buoro, 2000, p. 25). 

O ensino de arte busca uma abordagem ampla e inclusiva, que inclua dife-

rentes linguagens artísticas e promova a criatividade e a expressão individual 

dos estudantes. A apreciação e a compreensão da arte são aprimoradas quando 

os estudantes estão envolvidos no fazer artístico. Da mesma forma, a criação 

artística é enriquecida quando os alunos têm uma compreensão mais profun-

da do contexto e da história da arte, fornecendo uma estrutura sólida para 

explorar e entender a arte de maneira holística e envolvente. 

No entanto, trabalhar com a disciplina de Arte no ensino médio notur-

no pode apresentar uma série de desafios específicos devido às características 

desse período de ensino. Os alunos geralmente estão mais cansados e menos 

focados. As aulas noturnas têm uma duração mais curta em comparação com 

as aulas diurnas, menos acesso a recursos como materiais de arte e equipa-

mentos, o que limita as atividades práticas e criativas. A maioria desses alunos, 

além do emprego, enfrentam desafios sociais e econômicos, muitos já com res-

ponsabilidades familiares e outros com a própria falta do apoio familiar. Todos 

esses fatores afetam sua capacidade de se apropriar dos conceitos e participar 

ativamente das atividades em sala de aula. 

Nesse contexto, essa pesquisa tem como tema a arte no ensino médio no-

turno e opera a partir da seguinte pergunta: como a transição do aluno para o 

ensino médio noturno afeta os processos de ensino e aprendizagem na disci-

plina de arte? Como objetivo geral, a pesquisa pretende compreender como a 

transição do aluno para o ensino médio noturno afeta os processos de ensino 

e aprendizagem na disciplina de arte. Daí decorrem os seguintes objetivos es-

pecíficos: a) conhecer as percepções de alunos e professores do ensino médio 

noturno em relação à disciplina de arte, b) analisar as diferentes práticas pe-

dagógicas de professores de arte que atuam no ensino médio noturno e c) re-

conhecer influências do ingresso dos alunos no mundo do trabalho sobre sua 
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relação com a disciplina de arte no ensino médio noturno. 

O método materialista histórico-dialético é a linha teórica que norteia a 

pesquisa, justamente por implicar uma abordagem crítica e reflexiva de apre-

ensão da realidade, buscando sua transformação. Trata-se de pesquisa explo-

ratório-descritiva, de abordagem qualitativa. Embora esteja em fase inicial, em 

relação aos procedimentos técnicos, planeja-se realizar pesquisa de campo por 

meio de grupo focal com alunos do ensino médio noturno e entrevista a pro-

fessores que atuam na disciplina de arte neste contexto. Os dados assim produ-

zidos serão tratados por análise dos núcleos de significação. 

Com a realização da pesquisa, espera-se contribuir para que os alunos com-

preendam a importância do ensino da arte e desenvolvendo suas atividades de 

forma que consigam reconhecer suas habilidades analíticas e reflexivas. Consi-

derando que o estudo está em fase inicial, não serão apresentadas conclusões. 

Palavras-chave: Arte. Ensino Médio Noturno. Trabalho. Práticas Pedagó-

gicas. 
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A INTERNACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO CONTEXTO NEOLIBERAL

Jaílson Bonatti1

Silvia Regina Canan2

O presente trabalho é oriundo de reflexões realizadas a partir da elabora-

ção de projeto3 de pesquisa em nível de Doutorado Acadêmico no Programa 

de Pós-graduação em Educação da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões (URI). A temática em evidência trata da discussão acer-

ca da Internacionalização da Educação Superior no contexto neoliberal. O ob-

jetivo geral deste estudo visa compreender a internacionalização da educação 

superior no contexto neoliberal. A escrita deste texto ancora-se na metodolo-

gia teórico-bibliográfica, com abordagem exploratória por meio da utilização 

do método materialista histórico-dialético4.

A questão da educação superior é um tema institucional recente para o 

Brasil, principalmente, porque as primeiras instituições com a especificidade 

1 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e das Missões URI – Frederico Westphalen. E-mail de contato: 
jailson.1bio@gmail.com. 

2 Professora Permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões URI – Frederico Westphalen. E-mail de 
contato: silvia@uri.edu.br. 

3 O projeto é desenvolvido no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Processos de Educação Supe-
rior – NEPPES/URI; e também na Rede Iberoamericana de Estudos e Pesquisas de Políticas e 
Processos de Educação Superior – RIEPPES/UFSM

4 De acordo com Triviños (1987) o materialismo filosófico em Marx, dissolve-se em materia-
lismo dialético, que tem por princípio teórico a busca de “[...] explicações coerentes, lógicas 
e racionais para os fenômenos da natureza, da sociedade e do pensamento”, enquanto que o 
materialismo histórico “[...] estuda as leis sociológicas que caracterizam a vida da sociedade, 
de sua evolução histórica e da prática social dos homens, no desenvolvimento da humanidade” 
(Triviños, 1987, p. 51).
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de universidade (ensino-pesquisa-extensão) foram implementadas no começo 

do século passado. A experiência da Universidade do Brasil1, por exemplo, 

instituída em 1920, marcou a implementação dos desejos de transformação e 

aperfeiçoamento social, cultural, político e técnico-científico, oriundo de in-

teresses coletivos em atribuir à nação capacidade de formulação de quadros 

profissionais e intelectuais capacitados para o desenvolvimento nacional (Fá-

vero, 2010). 

Logo, a universidade, seus processos e suas políticas, são concretizados 

com base nos interesses dos indivíduos representados pela configuração polí-

tico-democrática do Estado, o qual define por princípio o que é uma educação 

superior de qualidade, se é um bem público, se atinge os objetivos pretendidos 

(Dias Sobrinho, 2013). Essas configurações partem da concretude das relações 

de interesses entre as massas produtivas, e assim, a universidade também está 

conjugada na materialidade dos interesses históricos da sociedade, pelos quais 

o Estado em suas possibilidades de configuração hegemônica, tende a atender 

de maneira abrangente ou excludente.

A problematização dessa questão é importante para compreender como 

ocorrem os processos e políticas da internacionalização nas universidades, uma 

vez que, esse é um fenômeno recente que tem ganhado centralidade nas polí-

ticas de regulamentação e avaliação de fomento das instituições superiores de 

educação no Brasil. Ancora-se, também, nessa justificativa ressaltar que esses 

processos históricos recentes nas políticas de educação superior, referentes à 

internacionalização, conduzem as estruturas universitárias a se adequarem ao 

desenvolvimento do sistema econômico-político neoliberal, sobretudo, em con-

textos periféricos emergentes, como é o caso da América Latina. 

Conforme relata Morosini (2019, p. 13) “a internacionalização é um meio 

para concepções mais amplas e densas, ligadas ao bem viver, ao desenvolvimen-

1 Atualmente denominada de Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
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to sustentável e a consecução de uma cidadania global”. Abad (2019) retoma a 

escrita de Morosini (2018) e conceitua o termo da seguinte forma “[...] a Inter-

nacionalização [...] pode ser vista a partir de suas ações e suas interferências 

na estrutura interna e externa do sistema universitário, com impactos curri-

culares e extracurriculares na gestão universitária e nos processos de avaliação 

e construção de políticas educacionais”. Entretanto, para Morosini (2019), a 

internacionalização da educação superior se desenvolve com o processo de glo-

balização; é parte fundamental e necessária para a formação do cidadão global; 

baseada na concepção da formação de recursos humanos enquanto capital de 

alto nível formativo para a Sociedade de Conhecimento no contexto neoliberal.

As autoras Brandalise e Heinzle (2022, p. 06) unem as percepções de con-

ceitos e abordagens da internacionalização, e conceituam tal processo:

A internacionalização na e para a educação superior 
preocupa-se em trazer para o debate as formas com as 
quais as vivências e experiências estabelecidas com os 
contextos estrangeiros corroboram para com os proces-
sos formativos da comunidade acadêmica. Além disso, 
proporciona reflexões e percepções heterogêneas que 
reverberam para além de um movimento impositivo na 
educação superior.

No entanto, a internacionalização enquanto processo e política institu-

cional/governamental presente nas universidades, também se trata de um 

fenômeno instituído para subsidiar o pleno desenvolvimento de capacidades 

técnico-científicas entre instituições e pesquisadores/docentes levando aos 

princípios declarados discursivamente sobre a necessidade de uma formação 

internacional e intercultural entre nações estrangeiras mas, também, tende a 

normalização da competitividade e lucratividade, que conforme Dardot e La-

val (2016) são as bases estruturantes da ideologia neoliberal.

O neoliberalismo marca uma ruptura, mas também delimita um avanço 
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do capitalismo produtivo sobre a autonomia pública, isto é, passa a comandar 

e definir quais são os lucros e benefícios da privatização do bem comum ao 

cidadão. A lógica mercadológica, não só apenas se lança ao setor do mercado 

produtivo, ademais, a educação também passa a ser interesse do setor privado 

de financiamento e investimento capital (Dias Sobrinho, 2013). Sobretudo, a 

educação superior passa a considerar a obtenção de lucros a partir da venda de 

serviços aqueles que buscam pela qualificação e especialização, demandas as 

quais o setor empresarial almeja de seus colaboradores (Dias Sobrinho, 2013).

Sendo assim, essas demandas precisam ser identificadas dentro de um qua-

dro histórico mais amplo, o qual envolve considerar o desenvolvimento social 

com base nos pressupostos da economia política, buscando situar a evolução 

histórica da internacionalização da educação superior no contexto neoliberal. 

Nenhuma classe demanda algo se a mesma não tem atendidas suas necessida-

des básicas de existência no contexto do mercado capital. A respeito disso, é 

importante considerar o que Marx (2017) trata ao referenciar que o trabalho é 

transformado em mercadoria através da mensuração do tempo necessário para 

produzir um bem de consumo. Por este motivo, as demandas por serviços de 

educação superior, as quais aponta também Dias Sobrinho (2013), influem so-

bremaneira na interferência da economia com fim em si do ser social, e não se 

postula o bem público da educação superior como um fim e meio de garantia da 

dignidade cidadã. 

A vocação política da universidade, na perspectiva da sociedade democrá-

tica, permitiu a abertura indiscriminada ao mercado privado revelando um 

outro ponto da questão, a qual embasa a reflexão deste trabalho, a de que a 

educação superior está indiscutivelmente emaranhada ao jogo das relações 

mercadológicas. Portanto, torna-se factível dizer que os interesses do setor fi-

nanceiro são os apelos que regem as concepções, bem como as políticas dire-

cionadas à educação superior, e, por isso, mencionamos o processo de interna-

cionalização para lançar breves discussões sobre qual está sendo o papel desse 

processo no interior da estrutura burocrática e intelectual das universidades, 
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dado o momento que vivemos e as consequência do sistema capitalista neo-

liberal em todos os desdobramentos (econômico, político, ambiental, agrário, 

logístico, de cuidados, etc.).

Palavras-chave: Educação Superior. Internacionalização. Neoliberalismo.
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CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Ivonete Maciel1

Odilon Luiz Poli2

O caminho para a escolha do tema desta pesquisa iniciou com a educação 

dos meus dois filhos, principalmente com meu filho Felipe, hoje com deze-

nove anos, o qual percebi dificuldades na pronúncia de algumas palavras e, 

consequentemente, dificuldades em se alfabetizar. Porém, com algumas brin-

cadeiras relacionadas a consciência fonológica, mesmo sem ter conhecimento 

sobre o tema, meu filho conseguiu superar os problemas. Então, a partir disso, 

quando iniciei o trabalho com a educação infantil, observei que muitas crian-

ças tinham dificuldades na pronúncia de algumas palavras.

Diante disso, comecei a pesquisar alternativas para que elas aprendessem o 

som das palavras de uma forma lúdica como deve ser com crianças pequenas. 

Em algumas dessas pesquisas encontrei o conceito de “Consciência Fonológi-

ca” e procurei compreender melhor o tema, por meio de cursos disponíveis. 

Mas o que é consciência fonológica? Morais (2019, p. 19), situa a consciência 

fonológica no conjunto das demais habilidades metalinguísticas. Ela é, de fato, 

uma “constelação” de habilidades variadas, em função das unidades linguís-

ticas envolvidas, da posição que estas ocupam nas palavras e das operações 

cognitivas que o indivíduo realiza ao refletir sobre “partes sonoras” das pa-

lavras de sua língua. O trabalho com consciência fonológica envolve, sobre-

tudo, a exploração de textos poéticos da tradição oral (quadrinhas, cantigas 

1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó.

2 Professor do Programa de Pós-graduação em Educação da UNOCHAPECÓ, E-mail de 
contato: odilon@unochapeco.edu.br
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de roda, parlendas, trava-línguas) e jogos intencionalmente elaborados para 

ajudar os principiantes a, de forma lúdica, encontrar palavras dentro de outras 

palavras, refletir sobre rimas, sobre palavras que começam de forma parecida. 

Minha primeira formação sobre consciência fonológica foi muito importante 

para minha prática, pois, mesmo não sendo um curso para formação de pro-

fessores, foi possível adaptar muitas atividades para a aprendizagem dos meus 

alunos. A partir daí, outros cursos e estudos passara a estar presentes em meu 

dia a dia, em busca de aprimoramento da minha prática sobre Consciência 

Fonológica, em sala de aula, com os pequenos, por entender ser um direito 

a aprendizagem. Por meio de conversas com colegas professores, percebi in-

teresse em conhecer mais sobre Consciência Fonológica e a sua importância 

para a aprendizagem das crianças. Porém a grande maioria dos estudos reali-

zados recentemente sobre o tema são pouco divulgados entre os professores e 

poucos são oferecidos para a sua formação. Especificamente no que se refere à 

linguagem, O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RC-

NEI preconiza que: 

 A Educação Infantil, ao promover experiências sig-
nificativas de aprendizagem da língua por meio de um 
trabalho com a linguagem oral e escrita, se constitui em 
um dos espaços de ampliação das capacidades de comu-
nicação e expressão e de acesso ao mundo letrado pelas 
crianças. Essa ampliação está relacionada ao desenvol-
vimento gradativo das capacidades associadas às quatro 
competências básicas: falar, escutar, ler e escrever (Brasil, 
2002, p. 117).   

Ao entrar para o Mestrado, estava em dúvida com relação a escolha do 
tema de pesquisa, pois tinha muitos assuntos para serem pesquisados na 
Linha de Pesquisa Formação de Professores, Currículo e Práticas pedagó-
gicas. Então, em conversa minha filha Leticia, conhecedora do quanto o 
tema consciência fonológica me encanta para o ensino e aprendizagem de 
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crianças da Educação Infantil, bem como da minha luta pela melhoria e 
aperfeiçoamento da prática, sugeriu: mãe porque você não pesquisa sobre 
isso? Pois com a pesquisa tornando-se pública, poderá contribuir com ou-
tros professores em suas práticas, além de aprimorar a sua. De acordo com 
Emília Ferreiro, é por meio da consciência fonológica que os aprendizes 
são capazes de, primeiramente, segmentar uma palavra em suas sílabas e a 
sílaba em seus constituintes internos, em seus fonemas e, depois, de apre-
sentarem os grafemas correspondentes aos fonemas. Sônia Madi, perita 
em alfabetização, acredita que o processo de alfabetização contribui para 
identificar as particularidades ou desafios que cada criança enfrenta. Ela 
afirma: “Reconhecer que uma sentença é composta por palavras indepen-
dentes é um aspecto fundamental da consciência lexical” (Madi, 2018 s.p.). 
Diante disso, é importante salientar que o ensino e a aprendizagem por 
meio da consciência fonológica podem contribuir para a preparação do 
caminho para a alfabetização que ocorre posteriormente à educação infan-
til. Oliveira e Blanco citam alguns autores que acreditam na pertinência 
dessas práticas:

Santo e Barrera (2017) destacam que as atividades 
que visam ao desenvolvimento da consciência fonológica 
devem ser incorporadas no currículo da Educa Uma vez 
constatada a necessidade de trabalho com a consciência 
fonológica na Educação Infantil.  Becker e Salles (2018, p. 
205) também destacam que habilidades de processamen-
to fonológico, de conhecimento do nome e do som das 
letras, bem como habilidades da linguagem oral, como 
vocabulário e compreensão, são de extrema importância 
para o desenvolvimento da leitura e já podem ser ava-
liadas na idade pré-escolar.  Infantil, destaca-se a impor-
tância do professor conhecer tal habilidade, de modo que 
possa intervir a favor de seu desenvolvimento (Oliveira; 
Blanco, 2021, s.p.).
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A formação continuada sobre o tema consciência fonológica na Educação 

Infantil possibilita atender a uma demanda que, de acordo com Arteman e 

Vargas (2021, p. 148) para que boas práticas ocorram “o docente precisa estar 

capacitado, conhecer o conceito de consciência  fonológica,  e  saber  quais  

atividades realizar, bem como conduzir tais experiências.” Esse fato indica que 

serão necessários mais processos de formação continuada, para melhor com-

preender esse tema tão necessário para suprir algumas lacunas no processo de 

alfabetização, que se inicia com a Educação Infantil.  

Diante disso, o problema que guiará o presente projeto de pesquisa está 

assim definido: qual a influência da consciência fonológica nas práticas peda-

gógicas de professores da educação infantil da rede municipal de um muni-

cípio do Oeste catarinense? Questões de pesquisa: a) Qual a importância da 

consciência fonológica para o ensino na Educação Infantil, segundo a litera-

tura? b) Qual a compreensão dos professores participantes da pesquisa sobre 

a importância da consciência fonológica para o ensino na Educação Infantil? 

C) Que transformações são perceptíveis na compreensão e nas práticas pe-

dagógicas dos professores participantes, após o processo de formação conti-

nuada? Objetivo Geral: Analisar a influência da consciência fonológica nas 

práticas pedagógicas de professores da educação infantil da rede municipal de 

um município do Oeste catarinense.  Objetivos específicos: a) Compreender 

a importância da consciência fonológica para o ensino na Educação Infantil, 

segundo a literatura. B) Analisar a compreensão dos professores participan-

tes da pesquisa sobre a importância da consciência fonológica para o ensino 

na Educação Infantil, antes do processo de formação continuada. C) Analisar 

as transformações percebidas na compreensão e nas práticas pedagógicas dos 

professores participantes, após o processo de formação continuada. 

A pesquisa será do tipo pesquisa intervenção, de abordagem mista (qua-

li-quanti). Um questionário, do tipo survey, será aplicado aos professores 

participantes (por meio do Google Forms), antes e após a realização de um 

processo de formação continuada sobre a consciência fonológica na educação 
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infantil. A reaplicação, do questionário, devidamente adaptado, será feita no 

final do segundo semestre de 2024. Caso seja necessário, no final do semes-

tre, poderemos realizar um grupo focal com um grupo de 8 a 12 professores, 

dentre os participantes da pesquisa para aprofundar aspectos apontados nos 

questionários.
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CÍRCULO 2:  
DIVERSIDADE, INTERCULTURALIDADE 

E EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A APRENDIZAGEM DA LEITURA: NARRATIVAS DE 
ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Juliana Alves Pereira1

Tania Mara Zancanaro Pieczkowski2

Ao longo da história pessoas com deficiência foram excluídas dos espaços 

escolares. A educabilidade de pessoas com deficiência é um advento relati-

vamente recente, uma vez que até a década de 1960, aproximadamente, era 

“naturalizado” o fato de que pessoas com deficiência ficassem reclusas nas suas 

residências. Nessa concepção, a deficiência era localizada no sujeito, compre-

endido como alguém inadequado para o convívio social. 

Segundo Lobo (2008, p. 13) pessoas com deficiência foram invisibilizadas. 

A autora faz referência a esses sujeitos nos seguintes termos: “[...] os invisíveis 

da história, no entanto, sempre estiveram lá, nas poucas inscrições em que 

foi registrada a rápida passagem de suas existências por alguém que muito 

apressadamente se ocupou deles; dos feitos sem glória dessa gente sem fama, 

malposta, maldita e sempre malfalada”. Por conta dessa invisibilidade natura-

lizada, muitos adultos de hoje, com deficiência intelectual, tiveram negada a 

possibilidade de escolarização e de aprendizagem da leitura.

1 Mestranda em Educação no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação na 
Unochapecó, na Linha de pesquisa 2 Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. In-
tegrante do Grupo de pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas. Bolsista 
Unochapecó. E-mail: juliana.pereira@unochapeco.edu.br

2 Professora orientadora. Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM). Professora, pesquisadora e, atualmente, coordenadora do Programa de Pós-Gradua-
ção Stricto Sensu Mestrado em Educação (Unochapecó), Mestrado e Doutorado. Integrante 
da Linha de Pesquisa Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. Líder do Grupo 
de pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas (Unochapecó). Bolsista de 
produtividade em pesquisa CNPq -2. E-mail: taniazp@unochapeco.edu.br
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O descrédito na educabilidade de pessoas com deficiência intelectual foi 

determinante para que muitas não tenham se apropriado da leitura, porque 

não lhes era oportunizada essa aprendizagem, pois tais pessoas não tinham 

acesso à escola. A expectativa era ainda menor diante de adultos, pois segundo 

Chamberlain; Moss (1973, p. 13), no folheto denominado “Os três ‘R’ para o 

retardado: repetição, relaxação e rotina: um programa para o ensino da criança 

retardada no lar”, a aprendizagem é pouco eficaz a partir da vida adulta.  Essas 

orientações que datam de 50 anos atrás, evidenciam que famílias de pessoas 

com deficiência intelectual eram orientadas a “treinar comportamentos” e “do-

cilizar” os filhos. Apesar do estranhamento que tais orientações possam causar 

atualmente, a nossa intencionalidade não é julgar tais iniciativas, mas tensio-

nar a negação de oportunidades naturalizada. A não aprendizagem acadêmica, 

era compreendida como inerente à criança com deficiência. Nessa perspectiva, 

se as crianças não se apropriassem da alfabetização, na fase adulta se tornaria 

mais difícil e as famílias não eram incentivadas a investir nessa busca. Trata-se 

de uma perspectiva determinista, já desmistificada pela pedagogia, uma vez 

que a aprendizagem acontece por toda a vida e a temporalidade pode ser dis-

tinta em pessoas com deficiência intelectual.  

Contudo, nas últimas décadas, a exclusão deixa de ser naturalizada, em de-

corrência do avanço no campo dos direitos humanos e da multiplicação de 

movimentos inclusivos, seja na escola, seja na sociedade mais ampla, além de 

normativas legais que asseguram direitos educacionais para todos. A Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNE-

EPEI (Brasil, 2008), assegura a inclusão escolar “[...] de alunos com deficiên-

cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 

participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensi-

no”. 

Diante do exposto, este projeto tem como tema: A aprendizagem da leitura: 

narrativas de adultos com deficiência intelectual. Partindo dessa temática emer-
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ge o seguinte problema de pesquisa: Como pessoas adultas com deficiência 

intelectual narram o processo de aquisição da leitura na sua trajetória escolar 

e qual a relevância atribuída por elas e suas famílias a essa aprendizagem? O 

objetivo geral da pesquisa é compreender o processo de aquisição da leitura 

na trajetória escolar e a relevância atribuída a essa aprendizagem na narrativa 

de pessoas adultas com deficiência intelectual e suas famílias. O objetivo geral 

desdobra-se nos seguintes objetivos específicos como: a) Compreender espe-

cificidades de pessoas com deficiência intelectual; b) Identificar se aconteceu 

e como aconteceu o processo de aprendizagem da leitura pelas pessoas com 

deficiência intelectual participantes da pesquisa; c) Compreender a relevância 

atribuída à leitura pelos participantes da pesquisa; 

Quanto aos procedimentos metodológicos trata-se de uma pesquisa com 

abordagem qualitativa, na perspectiva pós-estruturalista. Serão adotadas en-

trevistas narrativas com adultos com deficiência intelectual e suas famílias vin-

culados ao Centro de Atendimento Educacional Especializado em Educação 

Especial CAESP de Xaxim (SC). As narrativas serão organizadas em agrupa-

mentos temáticos1 e posteriormente examinadas por meio da análise do dis-

curso com inspiração foucaultiana. Segundo Andrade, a entrevista narrativa 

é uma “[...] possibilidade de pesquisa pós-estruturalista em uma perspectiva 

etnográfica”, é compreendida como uma narrativa de si. Por meio de narrati-

vas “[...] é possível reconstruir as significações que os sujeitos atribuem ao seu 

processo de escolarização, pois falam de si, reinventando o passado, ressignifi-

cando o presente e o vivido para narrar a si mesmos” (Andrade, 2012, p. 174).

Analisar discursos com inspiração foucaultiana, para Sales (2012, p. 125), 

“Trata-se de analisar por que aquilo é dito, daquela forma, em determinado 

tempo e contexto, interrogando sobre as ‘condições de existência’ do discurso”. 

Com isso a pesquisa buscará entender como os adultos com deficiência 

1 Termo adotado com base em Andrade (2012).
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intelectual vivenciaram a aprendizagem da leitura e suas expectativas frente ao 

processo de escolarização. Considerando que a pesquisa está na etapa inicial, 

ou seja, na etapa de pré-projeto, não serão apresentadas conclusões. Contudo, 

a busca de estudos correlatos ao tema investigado a partir dos termos induto-

res narrativas, aprendizagem da leitura, pessoas com deficiência intelectual, nos 

repositórios IBICT e Banco de teses e dissertações da CAPES, indicam pouca 

produção acerca desse tema, o que atribui originalidade e relevância social e 

acadêmica à pesquisa em andamento. 

Palavras-chave: Educação Especial. Pessoas com Deficiência Intelectual. 

Inclusão escolar. Aprendizagem da leitura.
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INCLUSIÓN EDUCATIVA DE ESTUDIANTES CON 
SORDERA EN ESCUELAS CON PROGRAMA DE 

INTEGRACIÓN ESCOLAR (PIE)

Taise Dall’Asen1

Esta investigación se desarrolla por medio de los fundamentos teóricos-

-conceptuales para analizar la experiencia del proceso de inclusión educativa 

de estudiantes con sordera y sus familias en escuelas que implementan Progra-

ma de Integración Escolar (PIE). Para esto, se enmarca un camino epistemo-

lógico que nos acerca a la comprensión de la experiencia del proceso de inclu-

sión educativa en el marco PIE de los estudiantes con sordera y sus familias, 

a partir del enfoque biográfico, con una estrategia de análisis interpretativa. 

El diseño propone la construcción de historias de vida de los y las estudiantes 

con sordera contemplados en esta investigación. Desde esa lógica, considerar 

la experiencia de los y las estudiantes con sordera y de sus familias desde las 

narrativas es relevante para conocer las condiciones de inclusión y necesidades 

de estos sujetos. Además, al considerar la experiencia de los y las protagonistas 

será posible identificar significados para la mejora de las políticas educativas 

chilenas en materia de inclusión, especialmente, focalizando en las estrategias 

de inclusión escolar en el marco del PIE.  

En las últimas décadas, distintos acuerdos han ido promoviendo y aportan-

do al desarrollo de una educación inclusiva (ONU, 2006; Unesco, 1994) y han 

revelado, desde las políticas, el derecho a una educación de calidad que valori-

ce y respete la diversidad de todo el alumnado, el que debe ser reconocido con 

igualdad desde una perspectiva de derecho independiente de sus condiciones 

1 Vínculo Institucional: Universidad Diego Portales y Universidad Alberto Hurtado, Programa 
de Doctorado en Educación UDP-UAH, Chile. E-mail de contato: taisedallasen@hotamail.com 
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personales (Echeita, 2022). Desde esta perspectiva, la inclusión es un proceso 

que valoriza las diferencias de todos los estudiantes, apoya en la mejora escolar 

y fomenta las relaciones entre las escuelas y la comunidad del entorno para 

“reconocer que la inclusión en la educación es un aspecto de la inclusión en la 

sociedad” (Booth; Ainscow, 2015, p. 15). 

Por otra parte, en el ámbito nacional, Chile también ha realizado esfuer-

zos para avanzar hacia la inclusión a través de la implementación de políticas 

y leyes (Ley n° 20.422; Ley n° 20.845; Decreto n°83; Decreto n°67). De este 

modo, se ha asumido el deber del Estado para asegurar a todo el alumnado una 

educación inclusiva en los establecimientos educacionales y generar condicio-

nes necesarias para el acceso, permanencia y aprendizaje de los estudiantes 

en el espacio escolar (Ley n° 20.845). En este escenario, de manera particular, 

se ha desarrollado el Programa de Integración Escolar (PIE), a pesar de su 

carácter de integración, así como su propio nombre y estrategias de trabajo 

lo indican (Núñez-Muñoz et al., 2020), este es descrito como un programa 

que posee como propósito la inclusión educativa por medio de la cual se ha 

buscado transitar hacia una educación más inclusiva en escuelas regulares. Sin 

embargo, a pesar de estos esfuerzos, se cuenta con evidencia que el PIE no 

asegura condiciones de inclusión, así como tampoco representa un modelo 

totalmente inclusivo, puesto que el Programa implica prácticas integracionis-

tas bajo una perspectiva de normalización del alumnado, en el caso particular 

de estudiantes con sordera los objetivos del PIE no se implementan de manera 

efectiva, mejor dicho, integra a los estudiantes en el sistema escolar  (Flores, 

2015; Palacios et al., 2021; MINEDUC, 2015).

Específicamente en lo referido a los procesos de inclusión de personas con 

sordera, es importante señalar que la sordera se ha estudiado a partir de dos 

perspectivas distintas, las cuales influyen en las políticas públicas en el marco 

del PIE. Así, por una parte, la sordera se ha comprendido como una patolo-

gía conforme define el modelo clínico-terapéutico desde donde se pretende 

rehabilitar y normalizar a las personas con sordera con el objetivo de tornarlas 
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hablantes (Skliar, 1998). Por otra parte, el modelo socio-antropológico y cultu-

ralista pone énfasis en los aspectos de la diferencia cultural. Este modelo posee 

como objetivo desmitificar aspectos relacionados a la cultura, identidad y a 

la lengua de la comunidad sorda (Bisol; Sperb, 2010). Dicho esto, el presente 

estudio se enmarca en comprender a la persona con sordera no como un sujeto 

portador de una patología, sino como un miembro de una cultura distinta, con 

su propia lengua: la lengua de señas, además de ser perteneciente a una comu-

nidad con valores culturales e identitarios.

En función de estás concepciones en torno a la comprensión de la persona 

sorda, se identifica una contradicción paradigmática en la política de inclusión 

chilena (Decreto n° 170). Es decir, por una parte, en la política se observa que 

la persona sorda es definida desde una perspectiva de discapacidad auditiva, 

del déficit auditivo. Todavía, por otra parte, en el mismo documento se identi-

fica una perspectiva socioantropológica, por cuanto reconoce a la persona sor-

da desde la diferencia, en específico, desde los elementos de la cultura sorda. 

Además de lo señalado con respecto a los avances de la inclusión a nivel 

internacional, los establecimientos educacionales y las políticas han puesto 

énfasis en diferentes métodos inclusivos para estudiantes con sordera (ONU, 

2006, CDPcD; Salamanca, 1994; Unesco, 1994). La propuesta más común im-

plementada por los establecimientos ha sido contar con intérpretes de lengua 

de señas, además de otros apoyos especializados tales como la implementa-

ción de recursos visuales y adaptación de las actividades (Larrazabal et al., 

2021). Estas estrategias han demostrado no ser suficientes para que el proceso 

de inclusión ocurra de manera efectiva (Kelly, et al., 2019; Olsson et al., 2018), 

puesto que la ausencia de red de apoyo, en especial de la escuela, además de la 

falta de compresión y prejuicios por parte de los profesores, resultan ser una 

barrera para la inclusión, por cuanto se desvalorizan las diferencias (Edmond-

son; Howe, 2019), aspectos que influyen de manera importante en la identidad 

sorda y aceptación del ser sordo (McLlroy; Storbeck, 2011; Slobodzian, 2011). 

A lo anteriormente señalado, se suma la falta de conocimiento de la lengua de 
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señas que se torna un imperativo para la comunicación en el aula y en otros 

espacios de los establecimientos educacionales (Franco, 2016; McGuire, 2020), 

y la ausencia de pares sordos, sujetos que actúan como modelo lingüístico, 

cultural y de identidad sorda (Ramos; Lacerda, 2016). Lo anterior se traduce 

en prácticas de exclusión y baja permanencia de los estudiantes con sordera en 

el sistema regular de enseñanza (Olsson et al., 2018; Kelly et al., 2019).

Desde las últimas décadas, la inclusión de estudiantes con sordera se ha 

estudiado desde diferentes perspectivas, considerando el análisis de las rela-

ciones sociales y socioemocionales (Eriks et al., 2012) y comportamentales de 

los estudiantes sordos y oyentes, con foco en las interacciones que se dan en 

las escuelas regulares (Adibsereshki; Salehpour, 2014; Mijatović; Radovano-

vić, 2020; Vermeulen et al., 2013). Sin embargo, aún son escasos los estudios 

que abordan el proceso de inclusión desde las narrativas de los estudiantes 

con sordera y de sus familias, puesto que los intereses de la mayoría de las 

investigaciones se estructuran en avanzar hacia la inclusión a partir de las dis-

cusiones establecidas entre las políticas inclusivas y realizadas a partir de las 

perspectivas docentes (Kelly et al., 2019; Mohamed, 2018). En este escenario, 

analizar los procesos de inclusión de estudiantes sordos, a partir de sus propias 

experiencias y de sus familias, surge como una oportunidad y necesidad para 

conocer las demandas actuales y plantear políticas inclusivas más eficaces y 

pertinentes a la realidad cotidiana de estos estudiantes.

Tal como se señaló previamente, en Chile se ha intentado transitar hacia 

una educación inclusiva en escuelas regulares por medio del PIE. Este progra-

ma dispone de recursos para apoyar las trayectorias educativas de estudiantes 

identificados con Necesidades Educativas Especiales (N.E.E), promoviendo su 

inclusión. De esta forma, el PIE para estudiantes con sordera incorpora profe-

sionales especializados para apoyar en el proceso de participación y progreso 

en el aprendizaje de estos estudiantes (MINEDUC, 2022). Además de la po-

sibilidad de las escuelas con PIE, existe actualmente en el sistema educativo 

chileno la opción de las escuelas especiales que buscan, también, asegurar el 
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derecho a la educación. Según datos reportados por la Unidad de Educación 

Especial del Mineduc al año 2019, 385 estudiantes con sordera estaban ma-

triculados en escuelas especiales, mientras que 1.842 estudiantes con sordera 

fueron matriculados en escuelas con PIE (MINEDUC, 2021). 

En Chile, más del 90% de los estudiantes con sordera son parte de un grupo 

familiar oyente (MINEDUC, 2022). Las familias representan una variable de-

terminante que puede actuar como una barrera o un facilitador para la inclu-

sión escolar (Ainscow et al., 2001) y para el aprendizaje de la lengua de señas 

chilena (LSch), además de la cultura sorda y la construcción de la identidad 

sorda (Strobel, 2018). 

En relación a los procesos educativos de estudiantes con sordera, las investi-

gaciones en Chile se han centrado principalmente en la superación de barreras 

y la valorización de las singularidades de los estudiantes con sordera a través 

del acceso y derecho a la igualdad de oportunidades  y la justicia social (Kelly 

et al., 2019); en cuanto otros estudios estuvieron centrados en temáticas del co-

educador sordo (Vilugrón et al., 2020), la escritura de estudiantes con sordera 

bilingües y el enfoque bilingüe en la educación de sordos (Herrera et al., 2016). 

No obstante, si bien se cuenta con estudios que han focalizado su interés en 

la experiencia sobre la inclusión de personas con sordera y la percepción res-

pecto a la lengua de señas chilenas desde las narrativas docentes y co-docentes 

(Acosta, 2019), se carece de estudios desarrollados desde la mirada, narrativa 

y experiencia de los propios estudiantes y sus familias. Considerar la narrativa 

de los protagonistas abre la posibilidad para dar cuenta de una reconstrucción 

de la experiencia y contribuye a acceder a los significados de lo vivido, proceso 

que sustenta una base temporal de la propia experiencia humana (Ricoeur, 

1999). Ir y escuchar las voces donde ya están los y las estudiantes con sordera y 

sus familias es fundamental para conocer las condiciones de inclusión y nece-

sidades de estos sujetos. Además, entrega un significado para la mejora de las 

políticas públicas en Chile y las políticas escolares de inclusión, en especial, las 

estrategias de inclusión implementadas en el marco del PIE.  
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Considerar la experiencia y la narrativa de los estudiantes con sordera y 

de sus familias es necesario y relevante para potenciar el sistema de acciones 

ofertado por el PIE, puesto que las orientaciones técnicas para establecimien-

tos educacionales con estudiantes con sordera (MINEDUC, 2022), si bien han 

sido elaboradas por personas con sordera vinculadas al ámbito de la educaci-

ón, docentes y directores de las escuelas, en estos procesos no han participado 

de modo activo los estudiantes con sordera y sus familias.  

Se espera que al analizar el proceso de inclusión desde la experiencia y la 

narrativa de los principales protagonistas a quienes está dirigida la política 

educativa por medio del PIE, permita contar con evidencia que favorezca el 

desarrollo de una educación inclusiva que responda a las necesidades y par-

ticularidades de la población sorda y de las familias de estos sujetos. De este 

modo, la generación de este conocimiento permitirá reducir las barreras para 

el aprendizaje y la participación efectiva de los estudiantes con sordera y sus 

familias, además de incidir en la política educativa, particularmente, en lo re-

ferido a los PIE destinados a estudiantes con sordera. Tan solo así será posib-

le alinear estos programas con los principios de una educación inclusiva que 

promueve la equidad y la justicia educativa-social, por medio de la promoción 

de la participación y aprendizaje de todo el alumnado sin excepción y se cami-

nará rumbo a la valorización real de la diversidad.

Palabras-clave: Sordera. Inclusión de estudiantes con sordera. Programa 

de Integración (PIE).
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A CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA) NA PERSPECTIVA DOS COLEGAS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL

Juliane Cristiane Toffoli1

Tania Mara Zancanaro Pieczkowski2

 A inclusão é um dos temas amplamente discutidos no cenário contem-

porâneo da educação no Brasil. É um tema recente e complexo que desenca-

deia um conjunto de variáveis sociais e culturais, e oportuniza problematizar 

questões que poderiam não receber a devida importância (Veiga-Neto; Lopes, 

2007). Trata-se de um processo constituído por práticas diárias que constroem 

e buscam um propósito maior. Contudo, a sociedade cria normas e considera 

normal o que se encaixa nestas normas, tudo o que se distancia da norma é vis-

to como anormal, ou seja, é como se precisasse ser diagnosticado e corrigido. 

A educação inclusiva é um desafio que permeia o dia a dia da sociedade. É 

importante lembrar que quando se refere à educação inclusiva não se fala so-

mente em pessoas que apresentam alguma deficiência, mas toda a população. 

Dessa forma, pode-se considerar aspectos como a cor da pele, a orientação 

sexual, a diversidade religiosa, a forma de pensar sobre determinado assunto, 

a etnia, enfim, isso significa dizer que somos todos diferentes e isso se torna 
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ainda mais evidente quando essas diferenças se encontram reunidas em um 

espaço comum como, por exemplo, a escola, ou ainda mais específico, como a 

sala de aula. 

Considerando um recorte da educação inclusiva, destacamos a educação 

especial, que nos mostra que temos na escola pessoas cegas, surdas, com de-

ficiência física, deficiência intelectual, pessoas com altas habilidades, com 

Transtorno do Espectro Autista, entre outras especificidades. 

Neste resumo, fazemos referência ao projeto de pesquisa para a dissertação 

de Mestrado em Educação, que aborda a percepção dos colegas em relação à 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) presentes em turmas do 

ensino fundamental, buscando entender como acontece o processo de inclu-

são e interação no ambiente escolar a partir da visão das crianças. A partir 

desta temática surge o seguinte problema de pesquisa: Como crianças com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) incluídas no ensino fundamental são 

percebidas pelos colegas de turma? O objetivo geral da pesquisa é analisar 

como crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) incluídas no ensino 

fundamental são percebidas pelos colegas de turma. Do objetivo geral deri-

vam os seguintes objetivos específicos: 1. Aprofundar a compreensão acerca 

de especificidades de crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA. 2. 

Identificar como acontece a relação entre estudantes nas turmas em que estão 

incluídas crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA. 3. Analisar o 

que dizem/manifestam os colegas na convivência escolar com crianças com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-

siva (Brasil, 2008) assegura às pessoas com deficiência o acesso às escolas com os 

mesmos direitos de aprendizagem e participação. No âmbito nacional também é 

possível destacar a Lei 12.764 /2012, que institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 

98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Dispõe sobre o regime jurídico 

dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
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federais). 

No âmbito estadual de Santa Catarina merece destaque a Resolução nº 

100/CEE/2016 que estabelece normas para a Educação Especial no Sistema 

Estadual de Educação de Santa Catarina. No caso de estudantes com TEA o 

processo de inclusão impõe desafios, principalmente porque uma das caracte-

rísticas recorrentes do transtorno é a irritabilidade com os ruídos, e em uma 

sala de aula com aproximadamente trinta estudantes é inevitável o barulho. 

Ao longo da história, o Transtorno do Espectro Autista foi abordado sob di-

ferentes perspectivas: a biológica, a médica e mais recentemente a perspectiva 

social da neurodiversidade. 

De acordo com Felisbino (2022, p. 21) na perspectiva médica existe uma 

forte associação entre deficiência e doença. “Essa perspectiva entende que a 

pessoa com deficiência deve ser alvo de cuidados médicos, submetida a trata-

mentos e procedimentos que estão sob o poder e escolha de profissionais da 

saúde e que tem como objetivo a reabilitação, a cura”. 

A partir de outra perspectiva, Ortega (2009) nos traz a existência de um 

movimento mais recente, que trabalha com a ideia de que o transtorno não é 

uma doença que deve ser tratada e curada, mas sim, deve ser entendido como 

uma diferença humana, que deve ser respeitada como qualquer outra diferen-

ça de raça ou de cor, por exemplo.

Conforme Ortega (2009), ocorre a relação de uma característica biológica e 

uma construção social. Explicando de outra forma, podemos dizer que temos 

o transtorno propriamente dito e temos a forma como a pessoa é vista pela 

sociedade. Na perspectiva médica, o sujeito é compreendido como alguém 

inadequado, a ser corrigido. 

Felisbino (2022) relaciona a perspectiva médica e a educação, destacando 

que o modelo médico tem influência direta na escolarização de pessoas com 

deficiência, em que as dificuldades encontradas por esses sujeitos são enten-

didas como consequência natural da diferença que seus corpos apresentam. 



228

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

Assim Felisbino (2022, p. 22) cita que:

As dificuldades que pessoas com autismo, surdez, ce-
gueira e outras diferenças funcionais encontram no am-
biente escolar são vistas como consequência de suas con-
dições e não como resultado de barreiras historicamente 
impostas e aceitas por modelos educacionais de ensino. 

A pesquisa proposta é de abordagem qualitativa. Analisará materialidades 

empíricas geradas na relação de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) e seus colegas de turmas escolares, por meio de observações e Rodas de 

Conversa, seguindo um roteiro pré-estabelecido. Os sujeitos da pesquisa serão 

as crianças com TEA e os seus colegas matriculados em turmas do ensino fun-

damental em uma escola da rede estadual do município de Seara (SC). 

As materialidades empíricas geradas serão analisadas por meio da análi-

se de práticas inspirada nos referenciais de Marín-Díaz e Noguera Ramírez 

(2017), na perspectiva pós-estruturalista. Os autores mencionam que a prática 

pedagógica é uma problematização contemporânea complexa, porque nela se 

articulam três dimensões fundamentais a saber: 1. As formas de um saber pos-

sível; 2. As matrizes normativas dos comportamentos para os indivíduos e 3. 

Os modos virtuais de existência para os sujeitos possíveis. Essas dimensões são 

o resultado histórico de como a prática se apresenta na educação, representam 

as diferentes formas de pensamento, os modos de vida e podem se constituir 

em campos de análises.

A pesquisa está em sua fase de desenvolvimento, portanto, este item encon-

tra-se em construção e ainda não temos resultados substanciais. A expectativa 

é que os resultados da pesquisa possam contribuir com a elaboração de pro-

postas de inclusão na escola investigada e no contexto ampliado, ou seja, no 

município onde a investigação acontecerá. A importância do estudo se justifi-

ca pela relevância social, uma vez que o estudante com Transtorno do Espectro 
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Autista (TEA) está presente na escola. Entender como os colegas de turma 

percebem este estudante auxilia no processo de inclusão e pode facilitar o en-

tendimento acerca dos comportamentos e atitudes observados em sala de aula. 

A pesquisa tem relevância científica, pois a pretensão é investigar algo original 

no contexto proposto e possibilitar novos saberes. Esperamos contribuir para 

o avanço da ciência e entender de que forma o processo da educação inclusiva 

acontece e como pode ser potencializado. 

Palavras-Chave: Inclusão. Transtorno do Espectro Autista. Ensino Funda-

mental.

Referências 
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI/MEC. Brasília: 
Secretaria de Educação Especial, 2008. Disponível em: http://portal.mec.gov.
br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. Acesso em: 21 jul. 2023.

BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Na-
cional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autis-
ta; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Brasília. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/
lei/l12764.htm. Acesso em: 22 jul. 2023.

FELISBINO, Cláudia. Políticas públicas brasileiras para o autismo: entre 
a patologização da diferença e a correção comportamental.  2022. 179 fls. Dis-
sertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal da Fronteira Sul, 
Chapecó, Santa Catarina, 2022. Disponível em: https://rd.uffs.edu.br/bitstre-
am/prefix/5899/1/FELISBINO.pdf Acesso em: 03 jun. 2023.

MARÍN-DÍAZ, Dora Lilia; NOGUERA-RAMÍREZ, Carlos Ernesto. Sabe-
res, normas e sujeitos: questões sobre a prática pedagógica. Educar em Revis-
ta, Curitiba, Brasil, n. 66, p. 37-56, out./dez. 2017. Disponível em: 



230

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

https://revistas.ufpr.br/educar/article/view/53866/33971. Acesso em: 09 
jul. 2023.

ORTEGA, Francisco. Deficiência, autismo e neurodiversidade. Ciência e 
Saúde Coletânea, Rio de Janeiro, n. 14, p. 67-77, jan./fev. 2009. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/csc/a/CPcMbsxxyfF3CXSLwTcprwC/. Acesso em: 
03 jun. 2023.

SANTA CATARINA. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Reso-
lução CEE/SC nº 100, de 13 de dezembro de 2016. Estabelece normas para a 
Educação Especial no Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina. Santa 
Catarina: CEE, 2016. Disponível em: https://www.sed.sc.gov.br/documentos/
educacao-especial-legislacao/5697-resolucao-cee-sc-n-100-2016-1. Acesso 
em: 28 jul. 2023.

VEIGA-NETO, Alfredo; LOPES, Maura Corcini. Inclusão e governamen-
talidade. Educação e Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100, especial, p. 947-
963, out. 2007. Disponível em: https://www.scielo.br/j/es/a/CdwxsTyRncJR-
f8nmrhmYjsg/abstract/?lang=pt. Acesso em 03 jul. 2023.



230 231

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

QUANDO A LGBTFOBIA ENTRA NA ESCOLA: 
A DIVERSIDADE SEXUAL NO CONTEXTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA

Cristian Anderson Puhl1

Marina Fátima Onyszko2

Compreendidas tanto como o espaço físico para o qual se transferem res-

ponsabilidades, perspectivas desenvolvimentistas e projeções de transforma-

ção social, quanto como a estrutura simbólica e organizacional em que se 

depositam os ideais de um futuro onde o conhecimento, isoladamente, terá 

o potencial de equacionar as mazelas e as acentuadas desigualdades socioeco-

nômicas produzidas desde a imposição da Modernidade Colonial (Quijano, 

2005) aos povos originários, a escola e a educação no Brasil respondem a um 

duplo propósito.

Sob determinados aspectos, reside na arquitetura e no ambiente escolar um 

dos eixos da defesa e proteção da infância. Por meio da tutela do Estado Brasi-

leiro, os sujeitos são disciplinados, regulados e controlados desde os primeiros 

anos de socialização. Paralelo ao resguardo de sua integridade física por par-

te deste ente público, o sujeito-disciplinado é também submetido a processos 

pedagógicos que vão do seu letramento e alfabetização à subjetivação de um 

ordenamento moral e comportamental, ancorados em um modelo normativo 

1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas (PPGI-
CH) da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) — campus Erechim. Membro do Grupo 
de Pesquisa Interculturalidade e Intersubjetividade: gênero, orientação sexual, raça e etnia 
(UNOESC/UFFS/UERGS). E-mail: crispuhll@gmail.com 

2 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas (PPGI-
CH) da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) — campus Erechim. E-mail: mari-
naonyszko.mo@gmail.com 
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de existência que, em última instância, pretendem forjá-lo para o exercício de 

uma cidadania performática, alicerçada a um sistema hierarquizado, heteros-

sexista e binário (Butler, 2020).

É o acionar destes dispositivos que, de acordo com Junqueira (2009, p. 

14), fundamentam não somente os processos de escolarização dos indivíduos, 

mas também a reprodução de “padrões [...], perpetuando concepções, valores 

e clivagens sociais, fabricando sujeitos (seus corpos e suas identidades), 

legitimando relações de poder, hierarquias e processos de acumulação”. Neste 

cenário, os mecanismos de sociabilidade e os de educação se interseccionam 

para compor um determinado conjunto de preceitos morais e de condutas que 

serão caracterizados ora como aceitáveis, desde que pertencentes a este padrão 

socialmente constituído; ora marginalizados e indesejáveis, quando deste mo-

delo forem desviantes.

É a partir dessas premissas que o presente trabalho discute como o 

currículo escolar, no contexto brasileiro, atende aos interesses de uma 

educação modeladora e centrada na promoção de uma identidade dominante, 

pouco afeita à diversidade e à diferença. Para isso, utilizam-se dados de uma 

pesquisa divulgada, recentemente, pela organização não-governamental Todos 

pela Educação, revelando que apenas 25% das escolas públicas em território 

nacional possuem algum tipo de ação contra o machismo, o racismo e a LGB-

Tfobia1. Ainda, utiliza-se como método revisão bibliográfica a respeito da te-

mática.

Investindo na interdisciplinaridade como ferramenta analítica e interpreta-

tiva, o texto apresenta, na primeira parte, um debate relativo às questões cur-

riculares e os reflexos na estrutura social do país. Na sequência, mobilizam-se 

1 Por mais que a pesquisa traga como elemento a homofobia, opta-se, neste presente trabalho, 
pelo uso da expressão LGBTfobia por considerá-la mais adequada e abrangente. Ainda, com a 
criminalização da LGBTfobia pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 2019, tem-se um arca-
bouço legal e jurídico para o enfrentamento a este tipo de preconceito e violências (BALESTE-
RO e BAHIA, 2018).
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argumentos que posicionam os vínculos entre a educação e a LGBTfobia. Por 

fim, reflete-se como tais instrumentos podem ser responsáveis pela conserva-

ção de preconceitos ou contribuir para o respeito à diversidade e as dissidên-

cias nestes ambientes.

O continente americano tem assistido, nos últimos anos, os alicerces demo-

cráticos de seus Estados-Nação serem abalados. As eleições e mandatos de figu-

ras autocráticas nos Estados Unidos e no Brasil e a ascensão de um candidato 

anarco capitalista no atual processo eleitoral da Argentina, evidenciam que as 

escolhas políticas dos indivíduos partem cada vez menos de uma compreensão 

racional da realidade. A eleição de um governante não reverbera apenas em 

decisões político-econômicas, pois a figura eleita, seus valores e concepções, 

implicam desdobramentos nas visões de mundo das instituições estatais, entre 

as quais se encontra a escola pública de educação básica. A sociedade, sobretu-

do nos moldes capitalistas, não se organiza sem a ação dos processos educativos 

formais e o currículo, alicerce da educação formal, enquanto campo de disputa, 

constitui uma perspectiva fundamental para a análise do tipo de sociedade al-

mejada por determinado governo, em determinado momento histórico.

O currículo, conforme Silva (2005, p. 150), é “documento de identidade”. 

Tendo em vista tal argumento, pensá-lo em suas relações de poder é funda-

mental para as discussões acerca da temática da(s) diversidade(s) no espaço 

escolar. A noção de currículo oculto — forma de pensar o currículo para além 

das dimensões do real e do oficial —, de acordo com Silva (2005), apesar do 

desgaste ocasionado pela utilização trivial, continua sendo uma importante 

ferramenta no campo educacional. Segundo Silva (2005, p. 78), “o currículo 

oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem 

fazer parte do currículo formal, explícito, contribuem, de forma implícita, para 

aprendizagens sociais relevantes”, considerando, inclusive, as dimensões de gê-

nero e sexualidade. Nessa perspectiva, com o currículo oculto, aprende-se “[...] 

como ser homem ou mulher, como ser heterossexual ou homossexual, bem 

como a identificação com uma determinada raça ou etnia” (Silva, 2005, p. 79). 
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A aprendizagem do currículo oculto ocorre por meio de rituais, regula-

mentos e normas; das relações entre docentes, estudantes e gestores; da organi-

zação e da estrutura do espaço escolar e da sala de aula; do controle dos tempos 

e horários, das categorizações implícitas e explícitas (do bom aluno, do aluno 

capaz, do aluno normal). Aprende-se o currículo oculto por meio das relações 

sociais que compõem a escola (Silva, 2005). 

 Assim, a organização curricular formal e, substancialmente, o currículo 

oculto, estão intrincados pelas relações sociais que se estabelecem a partir de 

determinado cenário político e histórico. Tendo em vista o governo conser-

vador e autoritário concretizado no Brasil no período de 2018 a 2022, é possí-

vel notar reverberações no campo da educação formal. Publicada em julho de 

2023, uma pesquisa da ONG Todos pela Educação, evidenciou que o percentual 

de escolas públicas que trabalhavam projetos e ações para o enfrentamento do 

machismo e da LGBTfobia, caiu de 43,7% (dado de 2017) para 25,5% em 2021. 

Os dados utilizados advêm dos questionários contextuais aplicados aos direto-

res de escolas que participam do Sistema Nacional de Avaliação Básica (Saeb)1.

Junqueira (2009) reforça que uma educação comprometida com a trans-

formação social deve possibilitar que os sujeitos que estão às margens deste 

padrão heterossexista e normativo sejam acolhidos em suas dissidências. Tam-

bém por isso ele defende que a efetivação de uma sociedade menos desigual 

passa pelo fortalecimento e pela promoção dos direitos humanos em sala de 

aula. Abordando este aspecto, Wenczenovicz e Messias (2021, p. 65) argumen-

tam que, por ser a educação “[...] condição primordial ao desenvolvimento e 

consolidação do exercício da cidadania, corroborando também com o pro-

cesso de efetivação da democracia”, educar em e para os Direitos Humanos se 

torna uma prática indissociável para o ensino-aprendizagem “[...] libertadores, 

1 Os dados completos da pesquisa podem ser conferidos em: https://todospelaeducacao.org.
br/noticias/apenas-metade-das-escolas-publicas-tem-projetos-para-combater-racismo-no-
-brasil/. Acesso em 27 de outubro de 2023.
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inclusive, buscando reforçar a proposta da inserção de temas, tais como, iden-

tidade de gênero, identidade étnico-racial, acessibilidade, ações afirmativas, 

políticas afirmativas e de inclusão no currículo escolar” (Idem, p. 66).

Tais reflexões, contudo, parecem se distanciar do cotidiano das escolas 

brasileiras, sobretudo quando a análise recai sobre a educação básica e públi-

ca, conforme demonstrou a pesquisa do Todos pela Educação: em 10 anos, o 

percentual de instituições de ensino que dispunham de iniciativas contra o 

preconceito por orientação sexual e identidade de gênero e ações de enfrenta-

mento à LGBTfobia caiu de 34,7% em 2011, para 25,5%, em 2021.

Como analisa Louro (2020, p. 25), ao lado de outras instituições que, há 

séculos, estabelecem suas conformações éticas quanto ao exercício da sexuali-

dade, a escola vem também assumindo um papel cada vez mais significativo na 

definição de critérios que vão delimitar e conceber a identificação dos sujeitos 

como “pertinentes, adequados ou infames”. Para a pesquisadora, como “[...] 

o lugar social no qual alguns sujeitos vivem é exatamente a fronteira” (Lou-

ro, 2020, p. 27) entre o padrão e a dissidência, estes espaços de escolarização 

precisam mostrar-se inseridos em um processo sócio-histórico que contempla 

formas de existência nas quais “as certezas escapam, os modelos mostram-se 

inúteis, as fórmulas são inoperantes [...] e a vocação normalizadora da educa-

ção vê-se ameaçada” (Louro, 2020, p. 27). 

Prado, Maracci e Monteiro (2021) registram que as tensões na esfera po-

lítica perpassam os diferentes campos de poder e gestão do Estado, compro-

metendo iniciativas de avanço para esta compreensão anunciada por Louro 

(2020). Ponderam os autores que, por estarem posicionadas em um campo de 

embates constantes, tais elementos “[...] não assumem uma configuração iso-

mórfica e linear pautada nos princípios da igualdade, liberdade e pluralismo” 

(Maracci; Monteiro, 2021, p. 4).

Diante das reflexões expostas, compreende-se que os processos educacio-

nais formais, a constituição do currículo escolar e a efetivação de um projeto 



236

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

político-pedagógico apoiado por setores conservadores da sociedade, tendem 

a ter reflexos objetivos e pragmáticos no entendimento e na hierarquização dos 

sujeitos. Como destacado anteriormente, por meio de estratégias como a do 

currículo oculto, se tensionam os mecanismos de reprodução de um padrão 

ético, moral e binário de existência social, provocando a exclusão e a mar-

ginalização das diferenças e da diversidade, principalmente no contexto da 

sexualidade e do gênero.

Os resultados disso se traduzem, por exemplo, nos indicadores divulgados 

pela Todos pela Educação que confirmam como esta pauta vem sendo relegada 

a um segundo plano nos ambientes educativos em todo o país, fortalecendo a 

cristalização de identidades majoritárias e negligenciando, inclusive, a amplia-

ção de discussões que, em última medida, se vinculam a garantia e a proteção 

de Direitos Humanos no que concerne ao acesso a uma educação plural, críti-

ca e, de fato, emancipatória.

Palavras-chave: Currículo escolar. LGBTfobia na educação básica. Direitos 

Humanos.
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ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA 
IMIGRANTES NA CIDADE DE CHAPECÓ/SC: 
ACOLHIMENTO E INTERCULTURALIDADE

Ana Paula Nezzi1

Odisséia Aparecida Paludo Fontana2

O Brasil conta com diferentes ondas migratórias ao longo de sua história. 

Muitas dessas deixaram legado cultural por todo o território, como é o caso 

da cultura italiana ainda bastante presente no sul brasileiro. Essas migrações 

foram, muitas vezes, estimuladas pelo próprio governo, por meio de legislação, 

e possuíam um viés diferente das migrações visualizadas atualmente.

Os anos 2010 viram o Brasil se tornar destino de deslocamentos de ori-

gem humanitária, especialmente com a grande evasão de haitianos após crises 

ambientais, sociais e políticas no próprio país. Semelhante aspecto aconteceu 

também com os venezuelanos. De acordo com os dados do Sistema de Regis-

tro Nacional Migratório (SISMIGRA), apenas no ano de 2022 foram regis-

trados 243.193 migrantes, sendo sua maioria oriundas da Venezuela, Bolívia 

e Colômbia. O relatório também apresenta a diminuição da entrada no país 

pelos haitianos ano a ano, indicando a maleabilidade desses movimentos mi-

gratórios (Cavalcanti; Oliveira; Lemos, 2023).

De acordo com os dados do SISMIGRA, a cidade de Chapecó, em San-

ta Catarina, vem registrando cada vez mais migrantes, figurando atualmente 

1 Mestranda em Direito pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNOCHA-
PECÓ, com apoio da fonte financiadora CAPES. E-mail: anezzi@outlook.com 

2 Doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Professora 
permanente do Programa de Mestrado Acadêmico em Direito UNOCHAPECÓ na Linha de 
Pesquisa: Direito, Cidadania e Atores Internacionais. E-mail: odisseia@unochapeco.edu.br 
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entre as dez principais cidades brasileiras de destino. Apenas no ano de 2022 

foram 2.962 novos registros (Cavalcanti; Oliveira; Lemos, 2023), sendo que o 

Centro de Atendimento aos Imigrantes (CAI) da cidade contabilizaram 17.422 

estrangeiros atendidos no mesmo período (Chapecó, 2022).

Assim como aqueles primeiros migrantes alteraram a cultura local, o mes-

mo ocorre na atualidade com a inserção desses migrantes na vida comunitária, 

em ambientes educacionais e de trabalho. Porém, ainda hoje, enfrentam as 

mais variadas dificuldades em razão dessas mesmas diferenças culturais. 

A primeira dificuldade encontrada no país receptor diz respeito à língua. 

Isso porque a língua serve para o estabelecimento de relações sociais, e “[...] 

verifica-se que quanto maior for o nível de distanciamento do imigrante em 

relação ao novo idioma, mais frequentes serão as adversidades no país recebe-

dor” (Petry; Souza, 2020, p. 86).

O problema da pesquisa questiona de que forma os brasileiros podem au-

xiliar para o ensino da língua portuguesa aos imigrantes, tendo como objetivo 

principal apontar projeto existente na cidade de Chapecó/SC que trabalhe com 

a educação desses imigrantes. Para tanto o estudo é realizado através de revi-

são bibliográfica sistemática qualitativa, sintetizando estudos relevantes para a 

área através de análise crítica, utilizando o método dedutivo para seu desen-

volvimento e conclusão.

A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos de 1996 pontua em seu 

artigo 4º, parágrafo 1º, que as pessoas que passam a viver em uma comunidade 

linguística diferente da sua possuem o direito e o dever de com ela manter 

relação de integração, sendo esta compreendida como socialização dessas pes-

soas, mantendo características culturais de origem e também compartilhan-

do-as com a sociedade que os acolhe, mas que a nova cultura jamais deve ser 

induzida ou forçada, mas resultado de uma opção (Petry; Souza, 2020, p. 87).

O projeto UNOMIGRAÇÕES foi idealizado pela comunidade acadêmica 

da Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNOCHAPECÓ por 
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meio da atuação dos graduandos e mestrandos, realizando atendimentos in-

dividuais e coletivos e encaminhamentos sociojurídicos para os imigrantes na 

cidade de Chapecó/SC. Outra importante atividade é realizada em conjunto 

com o Laboratório de Línguas (LABLIN) da universidade, com o curso de 

língua portuguesa para a comunidade migrante.

Atualmente o projeto está desenvolvendo a 3ª edição do curso, de forma 

totalmente gratuita. As aulas são ministradas por professores e profissionais 

voluntários, com o ensino de língua portuguesa, trabalhando com especial en-

foque na comunicação, por meio de compartilhamento da cultura e da exposi-

ção de direitos e deveres presentes na Constituição Brasileira. O projeto obje-

tiva fazer com que esses migrantes compreendam a comunidade em que estão 

inseridos, e possam também fazer-se compreender em situações do cotidiano, 

verificadas no trabalho, na escola, na saúde, entre outros.

É necessário que a língua seja ensinada e vista como língua-cultura, além 

do conhecimento estrutural. Diz respeito a suas variantes e elementos culturais 

intrínsecos ao pensamento humano, pelos quais se demonstram as maiores 

dificuldades de adaptação da comunidade migrante no país receptor: precisam 

da língua em todos os âmbitos sociais, especialmente para acesso ao emprego 

(São Bernardo; Barbosa, 2018).

Conclui-se que a existência de programas e cursos que auxiliem a comu-

nidade migrante com a aprendizagem da língua portuguesa, de maneira in-

terligada à cultura local e que respeite a individualidade e cultura dos países 

de origem, é necessária para o estabelecimento do que se chama integração. 

A pesquisa tem como enfoque um único projeto na cidade de Chapecó/SC, o 

que não impede a coexistência com outros diversificados trabalhos também 

realizados por demais instituições, em razão da demanda apresentada.

Consegue, desta maneira, permitir a socialização de ideias entre a própria co-

munidade, assim como auxílio com os brasileiros voluntários para responder dúvi-

das e dispostos a compartilhar seus conhecimentos, em uma troca cultural e acolhedora. 
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PERCEPÇÕES DE DEFICIÊNCIA E SUAS 
IMPLICAÇÕES NA IN/EXCLUSÃO ESCOLAR: 

NARRATIVAS DE VELHOS

Nara Celiane Britto1

Tania Mara Zancanaro Pieczkowski2

A história registra diferentes formas de tratar as pessoas com deficiência, 

desde o extermínio, a segregação, a integração, e mais recentemente, a inclu-

são desse público em todas as esferas sociais. Contudo, essas formas não são 

lineares, como se fossem uma evolução natural, tampouco excludentes, uma 

vez que se entrecruzam e por vezes existem retrocessos. Esta pesquisa emergiu 

das inquietações e do silenciamento da naturalização de práticas excludentes 

impostas às pessoas com deficiência e a relação com o processo de in/exclusão 

escolar. 

Este trabalho faz referência ao projeto de pesquisa para dissertação de Mes-

trado em Educação cujo tema é: Percepções de deficiência e suas implicações 

na in/exclusão escolar: narrativas de velhos3. A partir desta temática, surge o 

1 Mestranda em Educação no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação na 
Unochapecó, na Linha de pesquisa 2 Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. In-
tegrante do Grupo de pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas. Bolsista 
Unochapecó. E-mail de contato: nara.britto@unochapeco.edu.br

2 Professora orientadora. Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM). Professora, pesquisadora e, atualmente, coordenadora do Programa de Pós-Gradua-
ção Stricto Sensu Mestrado em Educação (Unochapecó), Mestrado e Doutorado. Integrante 
da Linha de Pesquisa Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. Líder do Grupo 
de pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas (Unochapecó). Bolsista de 
produtividade em pesquisa CNPq -2. E-mail: taniazp@unochapeco.edu.br

3 A escolha do termo “velhos” vem como uma forma de indagação e “[...] enfrentamento de 
algo que incomoda, que assusta e, que muitas vezes tentamos maquiar com termos mais ame-
nos e politicamente corretos” (Rech, 2018, p. 17).  De acordo com Beauvoir (1990, p. 8) “para a 
sociedade, a velhice aparece como uma espécie de segredo vergonhoso, do qual é indecente fa-
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seguinte problema de pesquisa: Como velhos narram as formas de tratar as 

pessoas com deficiência em suas trajetórias de vida e como tais concepções 

implicam na in/exclusão escolar? O objetivo geral da pesquisa é compreen-

der como velhos narram as formas de tratar as pessoas com deficiência em 

sua trajetória de vida e como tais concepções implicam na in/exclusão escolar. 

Do objetivo geral derivam os seguintes objetivos específicos: verificar como é 

compreendida a deficiência pelos velhos entrevistados; analisar como, em anos 

passados, as pessoas com deficiência eram tratadas e porque eram tratadas da-

quela forma; compreender como a concepção de deficiência reverbera na in/

exclusão escolar de estudantes com essa especificidade.

Logo, a proposta desta pesquisa é conhecer as narrativas de velhos acerca 

da sua concepção de deficiência, fazendo emergir os olhares e as memórias 

que eles trazem consigo sobre a deficiência ao longo de suas vidas e como essas 

representações influenciam/influenciaram as práticas de in/exclusão escolar. 

Saliento que os velhos entrevistados não foram, na vida pregressa, pessoas com 

deficiência, embora na velhice condições limitadoras ou de deficiência possam 

estar presentes. Portanto, os entrevistados falaram de outras pessoas. Assim, 

a pesquisa contribuirá para a compreensão da influência de concepções exis-

tentes no passado na forma de agir e compreender como tais representações 

sobre as pessoas com deficiência influenciam, na contemporaneidade, posicio-

namentos e políticas de in/exclusão escolar.

Quanto à metodologia adotada, a pesquisa se constitui como qualitativa, na 

perspectiva pós-estruturalista e com aporte teórico de Michel Foucault. Meyer 

e Paraíso (2021), enfatizam que é indispensável a quem faz pesquisa pós-estru-

lar”, é como um fantasma que ninguém quer e/ou não consegue encarar. “É preciso perturbar, 
quebrar o silêncio dessa sociedade que [...] não é apenas culpada, mas criminosa”, pois exclui 
os velhos do convívio social (Beauvoir,1990, p. 8).  Assim sendo, recorro ao termo “velhos” a 
fim de quebrar o silêncio, de trazer à luz esse fantasma que para muitos é o envelhecimento, 
mesmo que isso inquiete alguns leitores. Utilizo também o termo como forma de re-existir aos 
processos de subjetivação impostos pela sociedade capitalista que tem o velho como um fardo, 
um “peso morto” não rentável e, portanto, pode ser descartado.
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turalista reconhecer que as nossas pesquisas não acessam verdades absolutas, 

inquestionáveis, mas, proporcionam a descrição, análise, problematização e 

modificação de verdades dependentes do contexto e/ou da cultura em que os 

sujeitos estão inseridos, por meio da qual reproduzem certos consensos acerca 

da sociedade em que vivem. Produzir uma pesquisa com essa noção presume 

considerar a verdade como sendo dependente do contexto do indivíduo e cabe 

ao pesquisador problematizá-las como verdades legítimas que são aceitas em 

determinados grupos demográficos, em condições específicas e em épocas his-

tóricas em que determinadas redes de poder estabelecem essas verdades.

As materialidades empíricas foram geradas por meio de entrevistas narra-

tivas direcionadas por um roteiro com tópicos orientadores, gravadas e pos-

teriormente transcritas na íntegra. Andrade (2021), ao explicitar a entrevista 

narrativa, nos dá subsídios para compreender que resgatar as memórias, as 

experiências vivenciadas pelos velhos acerca da deficiência, não é somente re-

cordar ou retomar algo do passado.  As narrativas serão organizadas em agru-

pamentos temáticos considerando a relevância e recorrência e derivarão dos 

tópicos orientadores, inspirados nas perguntas de estudo. Contudo, se neces-

sário, haverá abertura para agrupamentos emergentes, em consonância com 

pesquisas na perspectiva pós-estruturalista. 

Foram entrevistadas 9 pessoas com mais de setenta anos de idade, residen-

tes na região do extremo norte do Rio Grande do Sul, locus da pesquisa. Como 

critérios para participar da pesquisa foi estabelecido: ter acima de 70 anos; 

residir desde aproximadamente o ano de 1988 (período em que a primeira 

autora frequentava a escola da comunidade) na Vila Volta Grande, município 

de Alpestre (RS); e aceitar participar da pesquisa. As narrativas serão exami-

nadas por meio da análise do discurso, com inspiração foucaultiana. Segundo 

Sales (2021, p. 127) a análise do discurso “[...] trata-se de analisar por que 

aquilo é dito, daquela forma, em determinado tempo e contexto, interrogando 

sobre as ‘condições de existência’ do discurso”. O projeto de pesquisa foi sub-

metido ao Comitê de Ética Envolvendo Seres Humanos da Unochapecó e foi 
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aprovado pelo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) n.º 

70768023.8.0000.0116. As entrevistas narrativas aconteceram após a aprova-

ção do projeto no Comitê de Ética.

A pesquisa está em sua na fase de entrevistas de transcrições e organiza-

ção de agrupamentos temáticos. Portanto, encontra-se em construção, assim 

sendo, não temos resultados substanciais. As entrevistas narrativas realizadas 

evidenciaram a invisibilidade das pessoas com deficiência, a naturalização da 

não aprendizagem, o que justificaria a não frequência às escolas. Também está 

presente nas narrativas a ideia da sexualidade como algo incontrolável e bi-

zarro nas pessoas com deficiência, as quais foram, ao longo dos tempos, ora 

descritas como pessoas boas, ora como anormais pecadores, na perspectiva do 

desvio da sexualidade. Ou seja, a perspectiva histórica de anjos do bom Deus 

ou de resultado de castigos, emergem nas narrativas.

As narrativas deixam transparecer a culpabilização de famílias de pessoas 

com deficiência, sem tensionar a ausência de políticas sociais e educacionais 

da época. Com esta pesquisa não temos a pretensão de estabelecer juízo de va-

lor, mas compreender “verdades” históricas. Ou seja, não pretendemos julgar 

pessoas em relação às suas concepções sobre deficiência e suas atitudes no pas-

sado. Diferente disso, a intenção é desnaturalizar o que parece dado e provocar 

reflexões acerca de práticas excludentes impostas às pessoas com deficiência 

e sua relação com o processo de exclusão escolar. A pesquisa tem relevância 

científica, pois realizamos a busca por estudos correlatos ao tema de investi-

gação e observamos que os trabalhos encontrados não trazem a concepção de 

velhos acerca da deficiência e das práticas de exclusão escolar. 

Assim sendo, as narrativas dos velhos nos conduzirão a uma compreensão 

mais profunda das raízes da exclusão escolar e social das pessoas com defici-

ência, bem como nos instigarão a refletir, a repensar práticas pedagógicas que 

perpetuam essa exclusão e pensar e políticas públicas de inclusão. Esperamos 

assim contribuir para o avanço da ciência e tensionar a concepção de defici-

ência. Além disso, a pesquisa contribuirá para analisar como as concepções 
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e forma de relacionamento com pessoas com deficiência reverberam na in/

exclusão escolar de estudantes com essa especificidade.

Palavras-chave: Deficiência/Diferença. Narrativas de velhos. In/exclusão 

escolar. Verdades históricas.
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SOBRE A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: 
COGNAÇÕES SOCIAIS E CULTURAIS NA 

INCLUSÃO DE ESTUDANTES INDÍGENA EM 
ESCOLAS NÃO ESPECÍFICAS

Rafaela Ferreira Girotto1

Leonel Piovezana2

A educação brasileira se apresenta, nas diferentes especificidades, com ri-

quíssima diversidade cultural. Conhecer e compreender a educação ao longo 

do tempo e as distinções sobre a cultura indígena Kaingang em Ipuaçu (SC) e 

suas contribuições culturais para a educação local, é um processo que estimula 

a liberdade e o respeito entre as pessoas de diferentes etnias. Todas as pessoas 

têm suas contribuições e os espaços sociais são provas de suas marcas. Nada 

está pronto e acabado, a história é reveladora. Em escolas não específicas para 

a oferta da educação indígena, como as especificas no interior das Aldeias, o 

ensino requer abordar relação com a diversidade cultural e com a educação 

científica. Estas escolas devem contemplar em seus projetos políticos pedagó-

gicos a diversidade como princípio formativo.

Ao longo dos anos a educação tomou diferentes rumos, desde a chegada 

dos europeus no ano de 1.500. Isso nos faz refletir sobre o quanto as influências 

foram decisivas nos processos educacionais.

A implantação das primeiras escolas nas comunida-
des indígenas no Brasil é contemporânea à consolidação 

1 Mestranda em Educação do PPGE da Unochapecó. E-mail: rafaela.ferr@hotmail.com 

2 Doutor em Desenvolvimento Regional e Professor do PPGE da Unochapecó. E-mail: leonel@
unochapeco.edu.br 
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do próprio empreendimento colonial português. Isso não 
quer dizer que os povos indígenas não tivessem seus pro-
cessos próprios de educação antes da chegada dos por-
tugueses. O modelo de escola trazida e implantada pelos 
portugueses (com professor, sala de aula, livros, carteiras, 
disciplinas, currículos, diretor etc.) é totalmente estra-
nho às culturas indígenas tradicionais, mas aos poucos 
foi sendo necessária e importante para a vida pós-contato 
(Luciano, 2007, p. 03).

O currículo escolar indígena traz consigo especificações que não encon-

tramos em um currículo não indígena, talvez entender isso com um pensa-

mento tomado por concepções escolares europeias seja difícil de compreen-

der, pois, precisaríamos entrar em suspensão em nossas concepções e tudo 

que, até então, entendemos como modelo de educação. Com a chegada dos 

primeiros educadores/catequizadores ao Brasil por volta do ano de 1.500, a 

educação formal começou a se constituir como afirma.

Esta educação tinha uma missão muita clara de ci-
vilizar, cristianizar e de patriotizar os índios. Em outras 
palavras, fazer com que os índios deixassem de ser índios 
(deixar de falar suas línguas próprias, abandonar suas 
culturas, seus costumes, suas terras) para se transforma-
rem em cristãos e patriotas obedientes e submissos para 
facilitar a posse de suas terras e riquezas nelas existentes 
pelos colonizadores (Luciano, 2007, p. 03).

Com os direitos garantidos e com a Constituição que aborda a Educação, 

tem-se assegurado dentro da educação indígena o direito a diferenciação, que 

contemple a língua, costumes, conhecimentos e saberes destes povos, inclusive 

na própria formação docente dentro destas comunidades. 

Entre os objetivos e metas previstos no Plano Nacio-
nal de Educação destaca-se a universalização da oferta de 
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programas educacionais aos povos indígenas para todas 
as séries do ensino fundamental, assegurando autonomia 
para as escolas indígenas, tanto no que se refere ao pro-
jeto pedagógico quanto ao uso dos recursos financeiros, 
e garantindo a participação das comunidades indígenas 
nas decisões relativas ao funcionamento dessas escolas. 
Para que isso se realize, o Plano estabelece a necessida-
de de criação da categoria escola indígena para assegurar 
a especificidade do modelo de educação intercultural e 
bilíngue e sua regularização junto aos sistemas de ensino 
(Grupioni, 2002, p. 27).

Pensando a Educação Indígena a partir do Plano Nacional de Educação 

(LEI 10.172/2001), podemos entender que este documento trouxe conheci-

mento de como a educação estava sendo desenvolvida; diretrizes, além de 

metas e ações. Também, este plano traz consigo programas específicos que 

contemplem as demais áreas da educação indígena. 

Em partes dos territórios indígenas do Brasil está contemplada a educação 

escolar indígena, seguindo um currículo específico que abrange as especificida-

des culturais que este povo mantém. O processo de escolarização se baseia em 

uma educação escolar específica, bilíngue, diferenciada, intercultural e comu-

nitária: 

A educação escolar indígena no Brasil vem obtendo, 
desde 1970, avanços significativos no que diz respeito à 
legislação que a regula e aos direitos à escola específica, 
diferenciada e bilíngue, também no que se refere à for-
mação de profissionais indígenas para atuarem nas suas 
comunidades de origem, nos diferentes níveis de ensino 
(RCNEI/indígena, 1998). Criam-se políticas educacionais 
próprias para a Educação Escolar Indígena e vários cur-
sos de formação superior, como o PROLIND – Programa 
de Licenciatura Indígena, criado pelo governo federal no 
ano de 2007/08 e viabilizam-se verbas para os sistemas de 
ensino das redes públicas estaduais poderem desenvolver 
cursos em nível de ensino básico e superior (Piovezana, 
2010, p. 141).
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Além do ensino superior, como trata Piovezana (2010), existe esta especifi-

cidade na educação de crianças e jovens como trata o trecho (Brasil, 1996, Art. 

32.) § 3º) sobre o ensino fundamental regular, que será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem.

Na atualidade, a educação diferenciada, bilíngue in-
tercultural, específica e comunitária é uma reivindicação 
das lideranças indígenas do país. A Escola Indígena tem 
como objetivo a conquista da autonomia sócio/econômi-
ca/cultural de cada povo, contextualizada na recuperação 
de sua memória histórica, no estudo e na valorização da 
própria língua e da própria ciência, sistematizados em 
seus etnoconhecimentos, e no acesso às informações 
científicas da sociedade majoritária (Piovezana, 2010, p. 
140).

A educação passa a ser ponto de discussão, fazendo parte do movimento 

indígena, demonstrando o interesse desta cultura em relacionar a escola como 

modificadora ou agente transformadora de autonomia dos sujeitos.

Como metodologia para esta pesquisa nos utilizaremos de estudos bibliográfi-

cos, pesquisa de campo em escolas não especificas para indígenas do município de 

Ipuaçu/SC, com observações e questionários a serem aplicados para alunos Kain-

gang. 

Como resultados e discussão, nesse primeiro momento, foi se constituindo 

como um trabalho bibliográfico e de observação, com entrevistas a campo, que 

servem de base e fundamentação para artigo científico e para a pesquisa em 

andamento de dissertação. Diagnosticamos muitos estudantes indígenas que 

escolheram escolas fora da comunidade indígena, fora de suas aldeias e que 

vêm enfrentando dificuldades de ambientação, sofrem discriminação e isola-

mentos, isso tudo, mais intensificado pela falta de conhecimento e preparo de 

professores e direção dessas escolas, nas adaptações curriculares, para atendi-
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mento às pessoas de diferentes etnias e culturas.

Como considerações finais, entendemos que a interculturalidade na edu-

cação tem um papel fundamental e está extremamente ligada ao conheci-

mento, em que costumes, crenças e a maneira que foi se constituindo, passa 

por cada grupo de pessoas, gerações, país, povo. Percebemos que a educação 

indígena deva contemplar a vivência do aluno e, principalmente, o conhe-

cimento, os costumes, somando aos conhecimentos científicos e empíricos. 

Precisamos intensificar esforços, o reconhecimento à alteridade e o respeito 

às diferenças com avaliações e acolhimentos que incluam na vida escolar e 

societária, sem deixar de lado a cultura e anseios individuais e comunitários. 

Palavras-chave: Educação. Conhecimento. Cultura indígena. Inclusão.

Referências
ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 

2007

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 
9.394/1996. Brasília: MEC, 1996.

BUENO, Enilda Rodrigues de Almeida. Fenomenologia: a volta às coisas 
mesmas. In: PEIXOTO, Adão José (org.). Interações entre fenomenologia e 
educação. Campinas: Editora Alínea, 2003. p. 9-42.

FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 15. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1979.

GRUPIONI, Luis. As Leis e a Educação Escolar Indígena. Brasília: MEC/
SEF, 2002.



252

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

LUCIANO, Gersem José dos Santos. Cenário Contemporâneo da Educa-
ção Escolar Indígena no Brasil. Brasília – DF: Conselho Nacional de Educa-
ção, 2007.

PIOVEZANA, Leonel. Território Kaingang na Mesorregião Grande Fron-
teira do Mercosul: territorialidades em confronto. História Unisinos, São Le-
opoldo, v. 15, n. 2, p. 328-338, mai./ago., 2011. Disponível em: https://reposi-
torio.unisc.br/jspui/handle/11624/221 Acesso em: 20 ago. 2023.

RUSSEL, Bertrand. História da filosofia ocidental. Trad. Brenno Silveira. 
Vol. III. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1977.

SAVATER, Fernando.  O valor de educar. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

SAVOLDI, Adiles. Cultura Kaingang: A educação indígena demarcan-
do as fronteiras da diferença. Disponível em: <https://docplayer.com.br/
7178170-Cultura-kaingang-a-educacao-indigena-demarcando-as-fronteiras-
-da-diferenca.html> Acesso em: 08 jan. 2023

SILVA, Lucas Alves da. A História Kaingáng através do Ritual do Kiki. Re-
vista Santa Catarina em História, Florianópolis, v.5, n.1, 2011.



252 253

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

CUIDAR É EDUCAÇÃO: AS CONTRIBUIÇÕES 
DE EMMI PIKLER E SÁNDOR FERENCZI PARA 
A EDUCAÇÃO INFANTIL NA PRIMEIRÍSSIMA 

INFÂNCIA

Simone Maestri1

Márcia Luíza Pit Dal Magro2

Na educação infantil, cuidar significa zelar pelo início de tudo – o começo 

das relações interpessoais, das descobertas e da vida em sociedade. Além dis-

so, é essencial atentar-se ao potencial de cada criança, especialmente levando 

em conta que nem sempre o adulto que acompanha esses primeiros passos é 

um familiar. Na atualidade, o olhar direcionado ao cuidado na primeira fase 

da vida, circunscrita aqui pela faixa etária do 0 aos 3 anos, mudou muito se 

comparado ao início da educação infantil enquanto etapa da educação básica. 

E isso é evidenciado nos documentos mandatórios da Educação Infantil do 

nosso país, como o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI, 1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI, 2009) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017). Esses 

documentos enfatizam a importância do ato de cuidar, não apenas no sentido 

físico, mas também emocional e psicológico, levando-se em consideração as 

mais variadas capacidades a serem desenvolvidas. Isso significa compreender 

o cuidado como parte integrante da educação, embora possa exigir conheci-

mentos, habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão pedagógica, e 

1 Mestranda no programa de Pós-graduação stricto sensu em Educação da Unochapecó. 
Bolsista parcial 50%, benefício ofertado pela referida instituição de ensino superior. E-mail de 
contato: monem@unochapeco.edu.br 

2 Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó. E-mail de contato: 
mapit@unochapeco.edu.br 
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é aqui que surge o diálogo com Emmi Pikler e Sándor Ferenczi. 

Pikler (1902 - 1984) pediatra Austríaca, mas que, fez sua vida na Hungria, 

fundou o Instituto Lóczy, em Budapeste, logo após o fim da segunda guerra 

mundial. De seu longo trabalho, surge a abordagem Pikler, um modo ético 

e cuidadoso de tratar da educação de bebês e crianças nessa fase, que requer 

atenção, confiança e, acima de tudo, valorização da atividade autônoma da 

criança, orientada por sua própria iniciativa. Na proposta educacional da auto-

ra, o adulto não é intervencionista ao mesmo tempo que é cuidadoso e afetivo. 

Já, Ferenczi (1873 - 1933), foi um psicanalista húngaro, que embora não te-

nha se concentrado especificamente no cuidado com bebês e crianças, discutiu 

o desenvolvimento infantil na primeiríssima infância destacando a importân-

cia do ambiente e da relação entre o bebê e a pessoa que realiza a maternagem. 

Este defendeu que o cuidador deveria ser sensível às necessidades do bebê 

e que deveria estar disposto a se adaptar às suas necessidades. Ele também 

enfatizou a importância de uma relação saudável de cuidado estaria baseada 

na confiança e no respeito mútuo. É sabido que nem todas as contribuições 

de Ferenczi e Pikler foram acolhidas no seu tempo, mas nas últimas décadas 

suas obras vêm sendo reconhecidas e revisitadas no campo das ciências so-

ciais, da saúde, humanas e não menos importante, na educação. Considerando 

a Educação Infantil, destaca-se que não há um ensino, nessa etapa da educação 

básica, “que utilize uma via diferente da atenção afetuosa, alegre, disponível 

e promotora de progressiva autonomia da criança” (Didonet, 2003, p.6). Os 

professores fazem essa distinção entre cuidar e educar, já as crianças não con-

seguem visualizá-la, como explicita Paniagua e Palacios (2007, p. 27):

Para elas, a hora de comer é tão importante como a 
atividade na sala de aula, e não conseguem distinguir se o 
adulto que cuida delas ou que lhes impõe limites é profes-
sor ou cuidador. A atenção integral às necessidades dos 
pequenos passa por considerar como educativos todos os 
momentos, desde que a criança atravessa a porta de ma-
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nhã até sair por ela, o que implica que todos os adultos da 
escola têm responsabilidade sobre a menina ou o menino 
(toda menina e todo menino), sobre suas necessidades e 
problemas. 

Sendo assim, o problema de pesquisa deste estudo é identificar quais as 

contribuições de Emmi Pikler e Sándor Ferenczi e suas leituras contemporâ-

neas para pensar o cuidado na educação infantil na primeiríssima infância? 

como objetivo geral nos dedicaremos a investigar as contribuições de Emmi 

Pikler e Sándor Ferenczi e suas leituras contemporâneas para pensar o cui-

dado na educação infantil na primeiríssima infância Os objetivos específicos 

propostos que se espera alcançar ao longo do desenvolvimento da pesquisa, 

são: 1) delinear a concepção de cuidar na Educação Infantil a partir dos do-

cumentos mandatórios, que regulamentam essa etapa da educação básica; 2) 

Reconhecer a concepção de cuidar (cuidado) para Emmi Pikler e Sándor Fe-

renczi; 3) Apontar as implicações do (des) cuidar para desenvolvimento da 

primeiríssima infância na educação infantil a partir dos referidos autores; 4) 

Identificar apontamentos para a qualificação do cuidado na educação infantil 

partir das perspectivas apontadas pelos autores analisados; 5) Analisar aproxi-

mações e diferenças referentes ao conceito de cuidado entre os autores e os do-

cumentos mandatórios da EI. Entende-se que esta pesquisa possui relevância 

acadêmica e social, de modo que sua realização poderá trazer novas e inéditas 

discussões entre Pikler e Ferenczi no âmbito da educação infantil, em suas 

aproximações e distanciamentos, que serão desvelados no trilhar da pesquisa, 

bem como contribuir com o trabalho dos colegas professores que atuam nesta 

etapa de ensino.

Metodologicamente, essa pesquisa assume uma abordagem qualitativa, do 

tipo bibliográfica e documental. Gil (2002), destaca que a pesquisa documental 

se assemelha muito à pesquisa bibliográfica. O autor enfatiza que a diferença 

está na natureza das fontes, ou seja, “[...] a pesquisa bibliográfica trabalha com 

as contribuições de diversos autores sobre um assunto, enquanto a pesquisa 
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documental vale-se de materiais que ainda não receberam um tratamento 

analítico” (Gil, 2002, p. 45). A pesquisa documental ocorrerá nos Referenciais 

curriculares nacionais para a educação infantil (RCNEI, 1998), nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2010) e na Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC, 2017), em suas quatorze páginas destina-

das a primeira etapa da educação básica. Já a pesquisa bibliográfica acontecerá 

através das obras básicas dos autores e leituras contemporâneas dos mesmos.

Findamos destacando que por se tratar de uma pesquisa em fase inicial 

de construção, é demasiadamente cedo definirmos um caminho conclusivo, 

porém na certeza de que os resultados contribuirão sobremaneira com a edu-

cação na primeiríssima infância. 

Palavras-chave:  Educação infantil. Cuidar. Sándor Ferenczi. Emmi Pikler.
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CONHECIMENTOS TRADICIONAL E CULTURAL 
DOS CAMPONESES: PRODUÇÃO AGRÍCOLA COM 

BASE NOS SABERES EMPÍRICOS

Robison Risso1

Leonel Piovezana2

Pesquisar sobre os conhecimentos tradicionais e culturais dos camponeses: 

produção agrícola com base nos saberes empíricos, visa trazer contribuições às 

teorias dos Movimentos Sociais diante da constante disputa no campo do co-

nhecimento e a resistência de produções empíricas nas áreas de assentamentos 

da Reforma Agrária. A Educação do Campo trata tais conhecimentos como 

ponto de partida e chegada em suas metodologias de ensino. 

O problema de pesquisa que se apresenta é: Como camponeses concebem 

experiências tradicional e cultural e sua relação com o conhecimento científi-

co? Essa questão busca identificar a partir das experiências do MST, conheci-

mentos que foram sendo construídos ao longo de gerações, de como lidar com 

a terra, como viver a partir da organização social, de valores humanos e de 

saberes empíricos tradicionais. O objetivo geral desta pesquisa é o de analisar 

concepções de educação do campo quanto aos conhecimentos tradicional e 

cultural dos camponeses do MST e sua relação com o Conhecimento Cientí-

fico. 

A partir do objetivo geral se desdobram objetivos específicos que são: a) 

1 Mestrando em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNO-
CHAPECÓ. Contato: robisonrisso@yahoo.com.br

2 Pós-Doutorado em Educação pela Universidade de Salamanca. Professor titular da Universi-
dade Comunitária da região de Chapecó do Programas de Mestrado em Educação da Unocha-
pecó. Contato: leonel@unochapecó.edu.br
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Identificar conhecimentos tradicionais camponeses praticados por agriculto-

res assentados do MST e meios de preservação e continuidade passadas de 

geração para geração; b) Analisar como o MST e processos de formação, no 

contexto da educação do campo, concebem e se recriam a partir do conheci-

mento tradicional e de preservação da semente crioula e c) Relacionar os con-

ceitos discutidos pela Educação do Campo com a luta dos movimentos sociais. 

Quanto a metodologia a pesquisa se caracteriza, bibliográfica, de campo e 

de intervenção do pesquisador, como filho de assentados do MST e local de 

pertencimento. O estudo se firma nas abordagens do materialismo histórico 

dialético e análise de conteúdo em Bardin (2016). A presente pesquisa está 

sendo desenvolvida a partir do meu local de pertencimento, do processo de 

transformação social e cultural do MST do Assentamento 25 de Maio, em Abe-

lardo Luz Santa Catarina. 

Para tratar de Teoria crítica, é preciso partir da ideia de que elas existem 

para explicar ou entender como as coisas são. Tratar a teoria de forma críti-

ca é, antes de tudo, dizer o que é em vista do que ainda não é, mas pode ser. 

A teoria crítica traz à tona a essência das coisas através da compreensão do 

desenvolvimento histórico e do contexto em que se estabeleceram como tal 

(Santos, 2007) 

A reflexão de Boaventura (2007) é importante para os movimentos sociais, 

precisam se articular para dar conta dessa contradição entre a teoria e a prática 

concreta. Afinal não precisam simplesmente de um conhecimento novo, mas 

sim, de um novo modo de produzir conhecimento, que gere alternativas que le-

vem a revolução que os movimentos almejam. Em consequência é preciso citar:

[...] o mais preocupante do mundo de hoje é que tan-
ta experiência social fique desperdiçada, porque ocorre 
em lugares remotos. Experiências muito locais, não são 
muito conhecidas nem legitimadas pelas ciências sociais 
hegemônicas, são hostilizadas pelos meios de comunica-
ção social, e por isso tem permanecidos invisíveis “desa-
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creditadas”. Ao meu ver, o primeiro desafio é enfrentar 
esse desperdício de experiências sociais que é o mundo      
(Santos, 2007, p. 24). 

Um dos principais problemas que levam a perda de experiência é o que 

o autor denomina como razão indolente ou razão metonímica, que contrai, 

diminui, subtrai o presente. Esse processo acontece devido a nossa concepção 

de mundo estar fragmentada e impedir que possamos ver a totalidade das re-

lações que se estabelecem nas mais diversas esferas da sociedade. Essa visão 

contraída da realidade acaba por deixar fora muitos fatores de extrema im-

portância como experiências tornando-as invisíveis, ocasionando assim seu 

desperdício. Nesse cenário, uma contradição se estabelece, afinal as pessoas 

expandem a visão do futuro como algo grandioso e contraem o presente, im-

pedindo a visão da totalidade, o ideal seria o movimento contrário, expandir 

o presente e contrair o futuro, para assim acumular mais experiências no pre-

sente e se preparar melhor para o futuro.

Para tentar superar a contradição entre ciência e conhecimento popular, 

Santos (2007, p. 33) enfatiza que:

[...] a possibilidade de que a ciência entre não como 
monocultura, mas como parte de uma ecologia mais am-
pla de saberes, em que o saber científico possa dialogar 
com o saber laico, com o saber popular, com o saber dos 
indígenas, com o saber das populações urbanas margi-
nais, com o saber camponês.

 

Os conhecimentos científicos e saberes populares não se anulam, cada um 

tem sua relevância. Por exemplo, é inegável de que para realizar avanços em 

relação ao estudo de planetas com viagens espaciais a ciência é fundamental, 

porém, quando o assunto é preservação da biodiversidade de nosso planeta, os 

saberes populares são muito mais eficazes, afinal, a ciência moderna está mais 

voltada em destruir a biodiversidade do que compreendê-la para preservá-
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-la. Os indígenas são os que ainda mantêm grande parte da biodiversidade de 

nosso planeta, justamente por compreenderem que são parte dela e não seus 

donos e que dela dependem para existir. Assim é preciso encontrar o meio 

termo, de que dependemos das duas formas de conhecimento, popular e cien-

tífico (Santos, 2007).

A agricultura camponesa é o modo de desenvolver agricultura e viver de 

famílias que a partir do momento que tem acesso à terra e aos recursos natu-

rais disponibilizados por ela, passam a produzir alimentos que garantem o seu 

sustento, diferenciando-se do modo de produção capitalista que expropria o 

trabalhador do fruto de seu trabalho. 

As unidades de produção camponesas, ao terem como 
centralidade a reprodução social de seus trabalhadores 
diretos, que são os próprios membros da família, apresen-
tam uma racionalidade distinta daquela que as empresas 
capitalistas, que se baseiam no assalariamento para ob-
tenção de lucro. Como as famílias camponesas reprodu-
zem a sua especificidade numa formação social domina-
da pelo capitalismo e dado que a economia camponesa 
supõe os mercados, as unidades de produção camponesas 
sobrem influências as mais distintas sobre o seu modo de 
fazer agricultura      (Caldart et al, 2012, p. 26).

O campesinato passa por um processo de enfrentamento ideológico em 

decorrência das expressões hegemônicas capitalistas, que são agricultura de 

subsistência e agricultura familiar. A agricultura de subsistência discrimina 

a produção camponesa desde o período colonial, considerando o camponês 

como subalterno e inferior, por não atender as demandas do grande mercado 

e da monocultura em larga escala.

A Educação do Campo tem sua gênese nos movimentos populares campo-

neses, que agora sujeitos, passam a organizar a sua vida a partir das necessidades 

que estes sentem. Assim, nos idos de 1990, mais precisamente em 1997 aconte-
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ceu o I ENERA (1º Encontro Nacional dos Educadores e Educadoras da Refor-

ma Agrária) em parceria com a UnB (Universidade de Brasília). Dessa data em 

diante as práticas já realizadas nas áreas camponesas foram sistematizadas e se 

solidificando no campo do enfrentamento de classe. A Educação rural ultrapas-

sada em seu conceito e prática, sede campo para a Educação DO Campo, além 

de ser no espaço campo. A ênfase em DO Campo é justamente porque é pensada 

pelos sujeitos dela, sujeitos camponeses. Segundo Caldart (1996), os princípios 

pedagógicos se referem ao jeito de fazer e de pensar a educação, para concretizar 

os próprios princípios filosóficos. Dizem dos elementos que são essenciais e ge-

rais na nossa proposta de educação, incluindo especialmente a reflexão metodo-

lógica dos processos educativos, chamando a atenção de que pode haver práticas 

diferenciadas a partir dos mesmos princípios pedagógicos e filosóficos. 

A educação nunca é neutra: ou ela transforma a realidade ao qual está inse-

rida ou ajuda perpetuando um sistema que eleva cada vez mais a mercadoria 

e rebaixa cada vez mais o ser humano. Sabemos que a liberdade da terra não 

é assunto só de lavradores. A liberdade da terra é assunto de todos. Pois, não 

basta ter escola no campo; queremos ajudar a construir escolas do campo, ou 

seja, escolas com um projeto político pedagógico vinculado as causas, aos de-

safios, aos sonhos, a história e a cultura do povo trabalhador do campo. Não se 

deve pensar a Educação do Campo como um projeto de um partido político 

ou de um movimento social, mas sim, como uma educação que esteja vincu-

lada as necessidades de todo povo do campo, ligada as suas realidades para 

que o aprendizado não seja vazio, sem sentido para suas vidas. A Educação do 

Campo é uma ferramenta poderosa para manter vivas as experiências cam-

ponesas de produção, trazendo esses conhecimentos para sala de aula, como 

impulsionador dos processos educativos, dando assim sentido aos conteúdos 

abordados em sala de aula, ou seja, contextualização. 

Em síntese pode-se afirmar que a escola almejada para o campo seja aquela 

que ajude a conhecer a realidade ou realidades. Deve partir daquilo que se 

pensa, se vive, se faz e se diz. Ela precisa de um currículo que atenda às neces-
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sidades de cada realidade. Ela primeiramente deve ter bem claro os objetivos 

da escola. Tendo os objetivos deve-se buscar saber o que deve ser feito para 

atingi-los. Valoriza-se também através da educação do campo a necessidade 

de se produzir agro ecologicamente para que ocorra a preservação de todas as 

formas de vida e para que a terra continue a gerar alimentos com qualidade 

também no futuro.

A educação do campo não é uma proposta pronta, não apresenta soluções 

acabadas. Ela está em construção e deve ser adequada a cada realidade em que 

está inserida. Ela não ignora a educação formal e os conteúdos tradicionais, 

pois eles também fazem parte do aprendizado. Mas eles devem se adequar às 

necessidades de cada realidade. Tratamos aqui de Educação do Campo e não 

“no” campo, afinal não basta ter uma escola com seu prédio localizado no cam-

po se sua metodologia, seus conteúdos e seus princípios não estejam intima-

mente ligados a realidade do povo camponês.  

Palavras-chave: Saberes. MST. Tradicional. Cultura. Camponeses.
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ESCRE(VIVER): A LITERATURA COMO 
CONSTRUÇÃO DE RESISTÊNCIAS A PARTIR DA 

ESCRITA EVARISTIANA

Letícia de Arruda Correa1

Márcia Luíza Pit Dal Magro2

Diego Orgel Dal Bosco Almeida 3

O presente escrito – trabalho em construção – parte do propósito de unir 

três áreas expoentes na produção de estudos, pesquisas e conhecimentos, à 

saber: a Educação, a Literatura e a Psicanálise. Alicerçado em um Programa 

de Pós-Graduação em Educação (PPGE), busca-se construir as discussões e 

diálogos possíveis entre as temáticas que serão abordadas. 

A literatura, enquanto possibilidade de criação e de movimento frente aos 

diversos modos de ser, viver e estar no mundo, em suas possibilidades múltiplas 

de sociedades, culturas e arranjos políticos, apresenta-se enquanto superfície em 

que é a voz é encontrada por aqueles aos quais foram relegados lugares de silen-

ciamento desde as épocas mais remotas. Como é o caso das mulheres. Zalcberg 

(2007, p. 9) descreve que, até meados do século XII, quando o advento do amor 

romântico, aliançado com a literatura surge, momento de renovação da socieda-

de medieval, o [...] lugar reservado às mulheres é o lugar da sombra, do esqueci-

1 Mestranda Letícia de Arruda Correa, Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ). E-mail: leticia.arrcorrea@
gmail.com 

2 Mestre e Doutora em Psicologia pela UFSC. Professora do Programa de Pós-Graduação em 
Educação e do curso de Psicologia da Unochapecó. E-mail: mapit@unochapeco.edu.br 

3 Doutor em História pela PUC-RS e Phd em Educação pela UNISC. Professor titular do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó. E-mail: diegodalbosco@unochapeco.
edu.br 
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mento [...] um ‘não-lugar’. Além de bordar histórias, apresentar outros mundos, 

a literatura, nessa conjuntura, é espaço de potência, luta social e política.

Apesar disso, durante muito tempo, a literatura era destinada apenas a um 

grupo específico de pessoas, pertencentes às classes sociais mais abastadas. 

Não obstante, atualmente, pensar a democratização da leitura é encontrar um 

campo ainda elitizado e destinado apenas a uma parcela da população. Entre-

tanto, há uma diversificação nas mãos que escrevem, nos tons de pele e de voz 

que criam enredos e novas formas de contar. Desse modo, Barbosa (2019, p. 

10), define esse movimento enquanto um “[...] grito e um ato de reivindicação 

por espaço, principalmente de autoria, no campo literário.” 

Existem, no Brasil e no mundo afora, célebres autoras em se tratando 

desse novo modo de fazer literatura, sob as quais poderíamos nos deter para 

compreender suas propostas e contribuições. Todavia, todo projeto de pes-

quisa passa, inexoravelmente, por escolhas. Na multiplicidade de temas e de 

caminhos, é necessário escolher, dar contornos e definir questões para que 

a pesquisa possa ser executada. Por serem campos extensos, especialmente 

a literatura, foi preciso decidir por uma autora, cuja vida e obra serão dis-

cutidas no trabalho. Com essa finalidade, a autora escolhida foi Conceição 

Evaristo. 

Mineira de nascimento, a poetisa e romancista Maria da Conceição Evaris-

to de Brito, cresceu entre os cuidados da mãe e da tia materna em uma favela 

de Belo Horizonte. Na condição de mulher negra subjugada, desde a infância 

acompanhou a mãe e a tia em suas atividades como lavadeiras. Seu contato com 

a escrita, ainda menina, tem suas raízes na oralidade. Nas palavras de Evaristo 

(2003, p. 1):

Do tempo/espaço aprendi desde criança a colher pa-
lavras. A nossa casa vazia de móveis, de coisas e muitas 
vezes de alimento e agasalhos, era habitada por palavras. 
Mamãe contava, minha tia contava, meu tio velhinho 
contava, os vizinhos amigos contavam. Eu, menina repe-
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tia, inventava. Cresci possuída pela oralidade, pela pala-
vra. As bonecas de pano e de capim que minha mãe cria-
va para as filhas nasciam com nome e história. Tudo era 
narrado, tudo era motivo de prosa-poesia.

A autora destaca o papel fundamental da escola em suas vivências na in-

fância, a possibilidade de, por meio da escrita em atividades de redação, criar 

outros cenários para a sua existência. Narrar, experienciar, fantasiar, muito dos 

entre caminhos que circunscrevem as criações de Evaristo irão culminar no 

que ela irá chamar de escrevivência, um conceito de grande importância para 

a compreensão de sua obra e que merece atenção. Como o nome sugere, a es-

crevivência diz das vivências que se tornam criação e escrita na obra Evaristia-

na. Perpassa as entrelinhas entre realidade e fantasia, e, principalmente, como 

essas se misturam e vão compondo histórias (Evaristo, 2022).

Em virtude de sua mãe e tias trabalharem na casa de grandes escritores de 

Belo Horizonte, Conceição pode acessar um tesouro particular que mudou sua 

vida: imensas bibliotecas. Além da escrita, o acesso à leitura também compõe 

papel essencial nas vivências da autora, que descreve o ato de ler enquanto 

“[...] um exercício prazeroso, vital, um meio de suportar o mundo, principal-

mente adolescência, quando percebi melhor os limites que me eram impostos” 

(Evaristo, 2003, p. 1).

Entre as possibilidades da escola e das bibliotecas que Conceição acessou 

e que contribuíram para a sua formação humana, cultura, política, social e 

escrita, considerando, ainda, os lugares ocupados historicamente por pessoas 

pobres e pretas na literatura e na sociedade, especialmente, por mulheres, se 

articulam os primeiros passos da pesquisa. 

Assim, foi realizado um primeiro levantamento provisório do estado da 

arte da temática abordada. Foram utilizadas as bases teóricas da Biblioteca Di-

gital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o Portal de Periódicos Capes, 

a Scielo e a Revista Pedagógica do Programa de Pós-Graduação em Educação 
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da Unochapecó. Um fator importante, que se pode notar de início, é que a te-

mática é discutida de forma abundante nas áreas de letras e estudos literários, 

enquanto ainda não se encontram publicações significativas em Programas 

de Pós-Graduação em Educação e em articulação com a psicanálise, o que se 

apresenta enquanto uma lacuna na construção do conhecimento e se caracte-

riza como justificativa para a realização da pesquisa.	

Com base nisso, cabe questionar “Como a literatura, vista a partir de Con-

ceição Evaristo, pode contribuir enquanto artefato cultural para a educação e 

escrita feminina afro-brasileira?”. Enquanto objetivos de pesquisa, que serão 

realizados a partir do aprofundamento e escolha das obras e demais conceitos 

abordados, busca-se analisar as possibilidades da literatura feminina afro-bra-

sileira enquanto artefato cultural e educativo na obra de Conceição Evaristo. 

Nos objetivos específicos, se pretende caracterizar vida e obra da autora, com-

preender o lugar do feminino afro-brasileiro presente em suas obras e articular 

os materiais advindos da análise literária ao referencial teórico psicanalítico. 

O percurso metodológico escolhido para a realização do trabalho será a 

pesquisa bibliográfica, por meio de uma abordagem qualitativa e de análise 

de conteúdo. A pesquisa qualitativa, de acordo com Minayo (1993, pp. 21-22): 

“[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 

dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionali-

zação de variáveis”.

Na pretensão de conhecer e tencionar histórias, dialogar com a literatura e 

percorrer os caminhos de força da linguagem, entendendo-a como constituinte 

do humano. Ao mesmo tempo em que, observando às desigualdades de raça e 

gênero, se possa construir uma educação de bases não formais que vise a eman-

cipação e a potencialidade de (todos) os sujeitos, surge um ponto de partida. 

Os resultados encontrados, ainda iniciais, não são definitivos, porém, tecem 

as primeiras linhas que irão, de alguma forma, bordar a escrita desta futura 

dissertação.   



268 269

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

Palavras-chave: Literatura. Conceição Evaristo. Educação Psicanálise.

Referências
BARBOSA, Roberta T. Conceição Evaristo e a escrevivência: narrar a po-

tência dos pobres na literatura brasileira contemporânea. 2019. 125 fls. Disser-
tação (Mestrado em Literatura e Interculturalidade) – Programa de Pós-Gra-
duação em Literatura e Interculturalidade, Universidade Estadual da Paraíba, 
Campina Grande, Paraíba, 2019. 

EVARISTO, Conceição. Gênero e Etnia: uma escre(vivência) de dupla face. 
In: MOREIRA, Nadilza Martins de Barros; SCHNEIDER, Liane (orgs.). Mu-
lheres no mundo – etnia, marginalidade e diáspora. João Pessoa: Universi-
dade Federal da Paraíba, 2005. p. 1-15.

EVARISTO, Conceição. Canção para ninar menino grande. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Pallas, 2022.

MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa social: teoria, método e 
criatividade. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998. 

ZALCBERG, Malvine. Amor paixão feminina. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2007.



270

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

AFRICANIDADES NO ENSINO DA ARTE: 
CAMINHOS PARA UMA EDUCAÇÃO DECOLONIAL

Dyonathan de Morais1

Claudia Battestin2

O ensino da Arte no Brasil, desde suas primeiras manifestações com a che-

gada dos Jesuítas ao país, até a efervescência da expansão dos movimentos 

educacionais relacionados à área da cultura no século XIX, foram influencia-

dos pela lógica de um pensamento colonialista. Esse movimento enalteceu, 

equiparou e favoreceu uma pequena parcela da população brasileira, se tor-

nando objeto de distração e entretenimento da elite no período Colonial (Fer-

raz; Fusari, 2009). Paralelo a isso, o ensino da Arte também esteve relacionado 

a uma escola de ofícios, capacitando através da educação técnica para as artes 

aplicadas, como marcenaria, ourivesaria e cerâmica. 

O ensino voltado à formação de mão de obra, não ficou restrito apenas ao 

período colonial, nas primeiras décadas do século XX, houve uma grande im-

plementação do ensino do desenho técnico industrial objetivando a formação 

para o trabalho devido à crescente demanda da indústria, bem como, a sua 

modernização, competitividade e preparação para o comércio internacional, 

aprimoramento do design e a promoção de uma identidade nacional (Ferraz; 

Fusari, 2009). 

 Apesar da importância do ensino das artes, somente em  1996 a Lei de 

1 Mestrando em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNO-
CHAPECÓ. Bolsista CAPES. E-mail para contato: dyonathanmorais@unochapeco.edu.br

2 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Pelotas – UFPel. Professora no Progra-
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peco.edu.br
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) torna obrigatório o ensino 

da Arte na Educação Básica. Anterior a isso, desde a década de setenta, arte/

educadores e outros profissionais da educação já vinham discutindo sobre o 

que ensinar na disciplina de Arte no contexto escolar. A mesma lei que torna 

a disciplina obrigatória diz que, “[...] o ensino da arte constituirá componen-

te curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a 

promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (Brasil, 1996). Apesar des-

ta proposição, a Arte/Educação, ainda mantém em sua grade curricular con-

teúdos voltados a cultura e erudição europeia, fazendo pouca referência ou 

abordando de forma estereotipada a arte e a cultura dos povos indígenas e 

africanos. 

Contrapondo a hegemonia cultural e artística presente no ensino da arte no 

Brasil, bem como da américa latina e caribenha, surgem os estudos decoloniais 

decorrente de um movimento de estudiosos que apresentam outras possibili-

dades, de pensar a partir de nós mesmos, de nossas culturas e histórias, sem 

amarras com o pensamento ocidentalizado. Desta forma, o problema que esta 

pesquisa busca responder é: Como as africanidades podem contribuir para o 

ensino de arte decolonial na educação básica?

Nesse viés, a pesquisa apresentada neste texto tem como objetivo compre-

ender de que maneira as africanidades contribuem para o ensino da arte na 

escola a partir do fazer artístico através de uma perspectiva decolonial. Para 

isso, propõem-se a partir dos objetivos específicos, estudar os impactos da co-

lonização dos povos africanos na américa, analisar como as africanidades vêm 

sendo abordadas em arte/educação, e por fim, como sua presença contribui 

para uma educação decolonial. 

Enquanto movimento metodológico, busca-se através de uma investigação 

bibliográfica, qualitativa e decolonial, realizar um levantamento histórico da 

arte/educação no Brasil, bem como, analisar como a influência da colonização 

ainda deixa marcas nas estruturas fundantes presentes na colonialidade do ser 

e do saber (Quijano, 2005). No que tange às africanidades, visa contextualizar 
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o que é arte africana e arte afro-brasileira, buscando estabelecer relações com 

metodologias presentes no ensino da arte, como a Abordagem Triangular de-

senvolvida pela arte/educadora brasileira Ana Mae Barbosa (2012).  

O desenvolvimento dessa investigação busca estabelecer um diálogo deco-

lonial que possibilita reflexões sobre como o ensino da arte ainda segue com 

fortes influências ocidentais desde o século XV, deixando, por vezes, de dia-

logar com as culturas que constituem a identidade cultural brasileira. Neste 

sentido, conforme afirma Barbosa, é preciso pensar o ensino da arte a partir 

de uma triangulação que impulsione: “[...] a percepção da nossa cultura, da 

cultura do outro e relativize as normas e valores da cultura de cada um” (2012, 

p. XXXII). A partir deste pensar, observa-se a importância de o/a professor/

professora de arte ensinar partindo da cultura dos próprios estudantes e de 

suas histórias.  

A Abordagem Triangular  proporciona a valorização da percepção dos 

estudantes quanto aos conteúdos trabalhados na disciplina de Arte e o seu 

protagonismo, já que é pautada sobre três eixos interconectados, sendo eles, 

a contextualização, o fazer artístico e a leitura do fazer. Esses eixos podem ser 

trabalhados de forma cíclica, não precisando seguir a sequência, uma vez que, 

integrados, estimulam os estudantes à uma compreensão mais profunda das 

expressões artísticas e culturais, incentivando a participação ativa na aprecia-

ção, interpretação e criação.

 Esses eixos compõem a metáfora do triângulo, no qual não ficam presos 

a uma estrutura metodológica rígida, mas que podem ser adaptados a outras 

abordagens ou metodologias. Essa versatilidade permite estabelecer um diálo-

go entre a Abordagem Triangular e a Perspectiva Decolonial, já que ambas re-

conhecem a importância de valorizar as diversas manifestações culturais para 

uma educação inclusiva e diversa.

Quijano (2005), um dos grandes pensadores do pensamento decolonial, 

enfatiza a necessidade de decolonizar o conhecimento e valorizar os saberes 
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tradicionais, por exemplo, dos povos africanos e indígenas. O pensamento de 

Quijano, dialoga com a teoria de Ana Mae Barbosa, em que o ensino da arte 

não pode ser construído a partir de uma única perspectiva, seja ela ocidental, 

eurocêntrica ou erudita. Para a autora, somente através da educação é possível 

libertar os grupos culturais que estão presos a códigos rígidos que não permite 

a decodificação de outras culturas (2012, p. 26).

Em consonância com os autores, Feitosa (2023, p. 04) questiona que o pen-

samento dominante é uma das formas de reconhecer os saberes que historica-

mente foram invisibilizados. Neste movimento, a pesquisa busca visibilizar e 

dialogar com as africanidades enquanto pressuposto metodológico para pen-

sar uma educação decolonial no ensino das artes. Uma vez que, o ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira é conteúdo obrigatório na educação básica 

conforme previsto na Lei 10.639/2003. De acordo com o artigo I os conteúdos 

devem incluir o estudo da História da África e dos Africanos bem como a con-

tribuição da cultura negra para a constituição da sociedade brasileira. O artigo 

II prescreve as disciplinas em que os conteúdos referentes às africanidades de-

vem ser ministradas, tendo como foco especial as áreas de Educação Artística, 

Literatura e História (Brasil, 2003). 

Para incentivo da implementação da lei, muitos projetos surgiram, contri-

buindo para pensar uma educação antirracista. O projeto “A Cor da Cultura”, 

com o apoio do Ministério da Cultura e Educação, promove desde o ano de 

2004, cursos de formação para professores e materiais didáticos em todo o 

Brasil. Esses materiais têm como base os Valores Civilizatórios Afro-Brasilei-

ros desenvolvidos pela professora Azoilda Loretto da Trindade.

 Aliado a isso, outras abordagens com base nas africanidades tendo como 

pressuposto uma perspectiva decolonial, ganharam visibilidade nos últimos 

anos, como a “Pedagogia das Encruzilhadas”, escrita por Luiz Rufino Rodri-

gues Junior (2017) e “Exu nas Escolas - Uma proposta educacional antirracis-

ta”, escrita pelo professor Linconly Jesus Alencar Pereira (2022). Essas e outras 

abordagens vão contribuir na sequência dos estudos deste projeto que está em 
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andamento, proporcionando um encontro entre o ensino, a arte/educação, as 

africanidades e o pensamento decolonial.

Palavras-chave: Arte/Educação. Africanidades no ensino da arte. Educa-

ção decolonial.
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INCLUSÃO DE ESTUDANTES MIGRANTES 
VENEZUELANOS NA ESCOLA PÚBLICA

Inês Sabka1

Leonel Piovezana2

O Papa Francisco (2023, p. 1) em recente mensagem no 109° Dia Mundial 

do Migrante e do Refugiado3 afirmou que o “[...] ato de migrar deveria ser 

sempre uma escolha livre, mas realmente, ainda hoje, em muitos casos não 

o é”. Tal afirmação nos leva a discutir e acolher a temática da migração como 

fator relevante em nossa sociedade contemporânea, visto que, os movimentos 

migratórios são complexos, continuados e representam o início de uma nova 

história. 

No entanto, ao discutir o tema da migração devemos abordar, além da 

complexidade, os desafios enfrentados pelos migrantes, sem desconsiderar 

que existem várias razões pelas quais as pessoas optam por migrar, fatores 

como a busca por melhores condições de vida, de saúde e segurança, outros se 

veem forçados a deixar seus locais de origem como consequências de confli-

tos armados, religiosos, violência, motivações econômicas, desastres naturais, 

entre outros. Independentemente das razões específicas, a migração apresenta 

frequentemente muitos desafios para os migrantes. Podemos destacar as bar-

reiras linguísticas, as dificuldades sociais e de aculturação, a xenofobia, além 

do fato de a separação da família poder levar a profundo sentimento de perda 

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó. Servidora da Coordenadoria Regional de Educação de São Lourenço do 
Oeste. E-mail de contato: ines.sabka@unochapecó.edu.br 

2 Doutor Professor no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade Comunitária 
da Região de Chapecó. E-mail de contato: leonel@unochapecó.edu.br 

3 Mensagem do Papa Francisco para o 109° Dia Mundial do Migrante e do Refugiado, Roma, 
São João de Latrão, 11 de maio de 2023.
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e isolamento.

Este texto é parte de uma pesquisa de mestrado, em andamento, logo, o que 

apresentaremos a seguir é resultado de um estudo de natureza bibliográfica e 

resultados prévios já produzidos que tiveram como intencionalidade compre-

ender como acontece o processo de inclusão de estudantes migrantes venezue-

lanos na escola pública. 

Para delimitar este estudo, optamos pelas palavras chaves: Educação. Mo-

vimentos migratórios. Diversidade intercultural. Inclusão escolar. Assim, nes-

sa trajetória da pesquisa, observamos que há poucos estudos e/ou trabalhos 

científicos que se dedicaram à discussão da inclusão de estudantes migrantes 

venezuelanos na escola pública, o que demonstra uma lacuna de conhecimento 

e justificou nossa decisão de levar adiante o problema da pesquisa que aqui 

se apresenta: Como acontece o processo de inclusão de estudantes migrantes 

venezuelanos na escola pública de ensino médio em São Lourenço do Oeste? 

Logo, em diálogos estabelecidos com o professor orientador, optamos pe-

los objetivos propostos como norteadores, sendo como  objetivo geral: analisar 

como acontece o processo de inclusão de estudantes migrantes venezuelanos na 

escola pública estadual em São Lourenço do Oeste e como objetivos específicos: 

conhecer as produções acadêmicas de estudos anteriores, através da  revisão 

bibliográfica que  contempla conceitos, teorias, diferentes abordagens e práticas 

relacionadas ao tema da migração; investigar os desafios curriculares enfrenta-

dos pelos professores para uma educação intercultural na diversidade e analisar 

como o fator da migração e as culturas dos alunos migrantes têm sido incluídas 

nas práticas pedagógicas e no currículo.

É importante destacar que a investigação em curso surgiu da necessidade 

de aprofundar a nossa compreensão de como os alunos migrantes são incluí-

dos na escola, levando em consideração todos os aspetos culturais, econômi-

cos e ambientais que estes trazem consigo. Neste sentido, ouvir o professor é 

fundamental, pois apesar dos desafios enfrentados pelo estudante migrante, o 
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professor também pode enfrentar dificuldades. 

Na busca da construção do referencial teórico, navegamos por vários au-

tores. Na parte inicial abordamos a dimensão histórica da migração no Brasil, 

fundamentada nos conceitos de Waldman (2012) e Kreutz (2000); a dimensão 

histórica e política da Venezuela, estão embasados filosoficamente por Villa 

(2000) e Mello (2020), aponta a discussão dos resultados negativos para a eco-

nomia do país com o bloqueio comercial e suas sanções.

O cenário da inclusão de estudantes migrantes no Brasil é facilitado com 

Kant (1996) que leva a refletir sobre a condição de cada indivíduo ser único e 

que tudo o que temos de experiências na vida, podem afetar diretamente nossa 

saúde, educação e nossas relações sociais; Bordignon (2016), discute os cená-

rios contemporâneos da migração em Santa Catarina e o direito à educação. 

Ainda no referencial teórico estão presentes os temas da interculturalidade, di-

versidade intercultural e inclusão escolar, tendo como base os escritos de Can-

dau (2005; 2012), Cecchetti e Piovezana (2015) e Moreira e Candau (2008), 

com aporte filosófico sobre interculturalidade e educação: saberes, práticas e 

desafios para a prática pedagógica e Veiga-Neto (2003) que apresenta o tema 

cultura, culturas e educação. 

Os caminhos metodológicos desta pesquisa, foram acordados com o pro-

fessor orientador e embasados na leitura e compreensão de Minayo (2001). 

Conforme Minayo (2001, p. 16) “entendemos por metodologia o caminho do 

pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade”, assim a metodo-

logia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que 

possibilitam a construção da realidade e a articulação criativa do investigador. 

Assim, a pesquisa se caracterizou como de campo com abordagem qualitativa 

por ser a metodologia que busca no meio pesquisado as respostas às perguntas 

e usa o pesquisador como instrumento.  O instrumento técnico utilizado para 

levantamento das materialidades empíricas foi a entrevista semiestruturada 

com professores e gestora, já realizadas. 
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As perguntas à gestora e professores foram abertas, com um roteiro pré-defi-

nido, onde realizamos os questionamentos de modo individual, os pesquisados 

responderam todas as questões, ao passo que eu gravava suas respostas, depois 

desse momento, transcrevemos a entrevista e encaminhamos a cada um dos par-

ticipantes para obter o “de acordo” de que as respostas estavam em sintonia com 

o que foi respondido.

Para a análise das materialidades empíricas até então relatadas, utilizamos 

a “análise de conteúdo” de Bardin1 (2016), que é uma abordagem metodológi-

ca amplamente utilizada na pesquisa qualitativa para analisar e interpretar o 

conteúdo textual de diferentes fontes. O objetivo principal da análise de conte-

údo é identificar, categorizar e interpretar os temas e significados presentes no 

material textual analisado. 

Por meio da análise prévia das entrevistas semiestruturadas com a gestora 

da escola e os professores, foi possível conhecer a posição destes quanto ao 

tema objeto desta pesquisa. A análise presente nas narrativas oportunizou o 

entendimento de que a gestora e os professores sabem e não ignoram suas 

responsabilidades de fazer a inserção de estudantes migrantes. Porém, deixam 

evidente suas preocupações e revelaram que há necessidade de preparo para 

que a inclusão aconteça de fato no campo do aprendizado.  

A partir da análise prévia das entrevistas e para responder aos objetivos 

específicos sobre os desafios curriculares enfrentados pelos professores para 

uma educação intercultural na diversidade e como o fator da migração e as 

culturas dos alunos migrantes têm sido incluídas nas práticas pedagógicas e no 

currículo, criamos as categorias analíticas seguintes: Ações de acolhimento e 

inclusão dos estudantes migrantes; dificuldades encontradas pelos professores 

1 O investigador tenta construir um conhecimento analisando o “discurso”, a disposição e os 
termos utilizados pelo locutor. O investigador necessita assim de utilizar métodos de análise 
de conteúdo que implicam a aplicação de processos técnicos relativamente precisos, não se 
devendo preocupar apenas com aspectos formais, estes servem somente de indicadores de 
atividade cognitiva do locutor.
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e gestão da escola para inclusão dos estudantes migrantes; o currículo escolar, 

as metodologias de ensino e a aprendizagem; diversidade intercultural presen-

te na escola e a participação das famílias.

Relativo às considerações finais, podemos destacar que na pesquisa reali-

zada para construção do estado do conhecimento, percebemos que apesar da 

crescente migração de venezuelanos para o Brasil, há ainda poucos estudos 

sobre o tema, há de se considerar também que apesar de crescente, é um mo-

vimento recente que vem provocando transformações nas escolas nas dimen-

sões pedagógica e cultural.

Nas considerações finais parciais dos entrevistados, é possível afirmar a di-

ficuldade apresentada pelos professores e gestora na compreensão da língua 

espanhola. Percebemos também ações individuais de acolhida e valorização da 

cultura dos migrantes e que o projeto político pedagógico da escola ainda não 

contempla ações específicas para acolhida. Como aspecto positivo presente 

nas respostas dos professores e gestora, destacamos a participação expressiva 

das famílias dos migrantes na escola, quando solicitados ou não, assim como a 

frequência diária destes às aulas, conforme relato da gestora.

Até aqui, esta pesquisa nos auxiliou a concluir que a acolhida de estu-

dantes migrantes venezuelanos, quer seja onde estejam matriculados, ainda é 

incipiente e não foi compreendida pelos segmentos das escolas.

Palavras-chave: Inclusão. Estudantes imigrantes. Escola pública.
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INCLUSÃO, IDENTIDADE E DIFERENÇA:  
CARTOGRAFIA A PARTIR DE UMA NARRATIVA  

DOCENTE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Mario Antonio Harres Filho1

Juliane Janaína Leite Brancher2

Anderson Luiz Tedesco3

A construção social da identidade e da diferença é um processo dinâmico, 

influenciado pela linguagem e pelas posições sociais que ocupamos. Para com-

preender as experiências vividas, é essencial considerar as referências e pers-

pectivas de cada indivíduo que são únicas, singulares e legítimas a partir da 

alteridade. Disso decorre que o conhecimento das singularidades do estudante 

requer ir além dos estereótipos e representações, buscando uma pedagogia que 

capture os sujeitos e crie estratégias inclusivas. Na área da educação especial, 

práticas pedagógicas específicas são fundamentais para atender às necessida-

des educacionais particulares.

Desse modo, esta cartografia tem como objetivo: cartografar e dialogar com 

as narrativas de uma professora de educação especial de Chapecó/SC convidada 

a participar de nossas aulas de “Práticas Pedagógicas: Ensino Inclusivo II” do 

curso de graduação em Educação Especial na UNOESC Chapecó durante o 1° 

1 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOESC (PPGEd UNOESC). 
Acadêmico do curso de Licenciatura em Educação Especial da UNOESC Chapecó. Professor 
de Filosofia ACT na rede estadual de ensino de Santa Catarina. E-mail de contato: mario.
antonio@unoesc.edu.br 

2 Professora no Curso de Licenciatura em Educação Especial da UNOESC Chapecó. E-mail de 
contato: juliane.brancher@unoesc.edu.br 

3 Professor no Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOESC (PPGEd UNOESC). 
E-mail de contato: anderson.tedesco@unoesc.edu.br 
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Semestre letivo de 2023. Assim esta pesquisa se constitui enquanto um ensaio 

cartográfico e nele abordamos narrativas acerca das temáticas da educação in-

clusiva, diferença, identidade e Educação Especial destacando a importância 

de repensar a ideia de igualdade como um imperativo e explorando a valoriza-

ção da multiplicidade e da diferença.

Pensar a educação a especial e o ensino inclusivo a partir da ideia de igualda-

de, ou do direito à educação enquanto um imperativo que a todos deve alcançar 

tem se tornado um perigo, uma vez que os discursos neoliberais que se constro-

em acerca da inclusão engessam o processo e concebem o signo da igualdade ou 

do direito à educação como algo fixo, intangível, indiscutível e superado, quase 

como os princípios, ditos universais, da Revolução Francesa e a problemática 

que daí decorre, cria o que Arenhart e Kuhn (2023, p.3) chamam de aporias nas 

relações pedagógicas, que para os autores são “ [...] situações cognoscitivas em 

que dois pólos se opõem ou parecem irreconciliáveis [...]”.

Dialogamos aqui com a posição dos autores acerca do conceito de aporia 

enquanto posicionamentos/pólos aparentemente irreconciliáveis. Ora, se no 

processo de escolarização e inclusão admitirmos que todos são iguais todos 

terão o mesmo acesso e tratamento dentro do ambiente escolar e procedermos 

dessa maneira, de fato é uma aporia a existência dos sujeitos com deficiência, 

autistas e neurodiversos, estes são subsumidos a uma noção fixa de igualdade 

que não permite a manifestação de suas diferenças e singularidades dentro 

deste ambiente escolar que prima por uma noção de igualdade fixa e ensi-

mesmada em que igualdade se baseia em um princípio de identidade fixo que 

tende às essências para definir a complexidade do que é humano.

Por outro lado, quem nos ajuda a pensar acerca da inclusão a partir de 

outra ótica que não a da igualdade enquanto imperativo é Deleuze (2006), no 

autor a diferença e a identidade ganham relevância. Em Deleuze, a diferença 

é compreendida como uma multiplicidade de variações e singularidades em 

constante devir. Ela é a força criativa que possibilita a diversidade e a individu-

ação. Por outro lado, a identidade não é fixa ou essencialista, mas um processo 
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fluido de contínuo devir, onde a diferença é sua própria essência. A noção de 

igualdade baseada em uma identidade rígida, buscando definir de forma ho-

mogênea o que é humano, entra em choque com a perspectiva deleuziana, que 

valoriza a diferença como condição essencial da existência e da criação. Para 

o filósofo, “a diferença é este estado em que se pode falar de A determinação” 

(DELEUZE, 2006, p. 36). Deleuze usa “a determinação” como um conceito, 

ideia ou sujeito específico que se identifica em um determinado contexto.

Assim, é a diferença o estado em que é possível compreender e identificar 

as particularidades de cada sujeito dentro do ambiente escolar e partir dela é 

possível superar as aporias nas relações pedagógicas (Arenhart; Kuhn, 2023) a 

partir de um processo de inclusão que seja constantemente posto à discussão, 

reflexão e reelaboração. Um processo de inclusão que admita que os sujeitos 

diferentes aprendem e apreendem o mundo de maneiras diferentes, em tem-

pos diferentes e com apoios e necessidades diferentes. 

Essa investigação é fruto de uma pesquisa qualitativa e as análises das 

narrativas trazidas pela professora, assim como as percepções dos autores, 

serão abordadas a partir de uma perspectiva pós-crítica, tomando como base 

a Filosofia da Diferença de Deleuze e Guattari (1995) e a metodologia de 

pesquisa e análise denominada Cartografia, também proposta por Deleuze 

e Guattari (1995).  Assim, um mapa pode ser convite para a criação e a ex-

ploração de múltiplas perspectivas, adaptando-se às demandas individuais, 

coletivas e sociais.

[...] o mapa não reproduz um inconsciente fechado 
sobre ele mesmo, ele o constrói [...]. O mapa é aberto, co-
nectável em todas as suas dimensões, desmontável, rever-
sível, suscetível de receber modificações constantemente. 
Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a montagens 
de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, 
um grupo, uma formação social [...] (Deleuze; Guattari, 
1995, p. 22).
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Ainda, acerca do objeto que cabe ao campo de interesse da cartogra-
fia, podemos dizer que:

O objeto cartográfico é a dissolução da forma e a ins-
tauração da velocidade. Primeiro, porque um objeto a ser 
cartografado não é, assim, algo fixo, um objeto de dado 
empírico, organizado e fechado segundo as exigências da 
representação. Ele é como alguma coisa que se estende 
sobre uma superfície, geográfico, geológico, e que pode 
tomar emprestado um grande número de modos de exis-
tir. O que temos são processos de (des)territorialização, 
que se fazem nas conexões entre fluxos heterogêneos, dos 
quais qualquer objeto e seus contornos são apenas uma 
resultante parcial que transborda por todos os lados (Oli-
veira, 2012, p. 284).

Desse modo, a análise que segue não tem pretensão de resumir, ou 
definir a experiência de todas as pessoas na aula em questão, nem se 
configurar como “resultados” fechados e oriundos de uma pesquisa po-
sitivista que tende às generalizações. Abaixo seguem alguns excertos das 
anotações em Diário de Campo acerca das partilhas trazidas pela pro-
fessora visitante:

 

Figura 1 – Registros em diário de campo realizados pelo autor Mario Antonio Harres Filho
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Tensionando a escolha do nome “Sala de Recursos Multifuncionais” pro-

blematizando a sua própria designação. Entendemos que este termo advém 

do Decreto Nº 7.611/2011 (Brasil, 2011). Entretanto, “recursos” pode sugerir 

a ideia de que o espaço é destinado apenas à oferta de materiais, equipamen-

tos ou ferramentas para suprir deficiências dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais. Essa perspectiva reducionista tende a enxergar a in-

clusão como um processo de fornecer “recursos” para que os estudantes se 

adaptem ao sistema educacional tradicional, sem questionar a estrutura e a di-

nâmica desse sistema. Já o termo “multifuncionais” também merece reflexão, 

pois pode implicar a ideia de um espaço versátil capaz de atender a diversas 

demandas pedagógicas, o que pode ser interpretado como uma resposta gené-

rica e abrangente para as especificidades de cada estudante. Essa abordagem 

pode negligenciar a singularidade de cada sujeito, pois o espaço multifuncio-

nal pode ser interpretado como uma solução padronizada para diferentes ne-

cessidades educacionais, sem levar em conta a complexidade e diversidade dos 

estudantes.

Nesse sentido, é essencial repensar o nome e a concepção desses espaços 

educacionais, buscando uma abordagem mais aberta, inclusiva e emancipató-

ria. Ao invés de enfatizar a ideia de recursos, é fundamental pensar em práticas 

pedagógicas que valorizem a potência e as habilidades dos estudantes, bem 

como a criação de um ambiente educacional que acolha e respeite a diferença.

Outros pontos que merecem destaque são: a não obrigatoriedade do Aten-

dimento Educacional Especializado (AEE), e pode levar a uma subvalorização 

do AEE e dificultar o acesso de estudantes com necessidades educacionais es-

peciais a esse suporte essencial. Outro ponto é a “secretaria dentro do AEE” e 

ao inventário da sala de recursos chama a atenção. Se por um lado ela traz à 

tona a importância da organização e do cuidado com os materiais e documen-

tos. Por outro, essa atribuição pode também revelar uma sobrecarga para os 

profissionais envolvidos, afetando o tempo disponível para o planejamento e a 
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atuação pedagógica. 

A abordagem da professora que constrói as atividades a partir de signifi-

cantes como concreto, intenção/motivação/sentido, adaptação/apoio e abstra-

ções demonstra uma tentativa de tornar o ensino mais significativo e adaptado 

às necessidades dos alunos. Daqui, decorrem movimentos importantes nas 

lutas da inclusão, uma vez que a professora compreende esses significantes e a 

importância deles para o processo de aprendizagem do estudante com neces-

sidades educativas especiais. No entanto, aqui também se decanta, a falta de 

investimentos em cursos, materiais, abordagens epistêmicas, currículos que 

pensem a partir de desenhos universais de aprendizagem e que não dependem 

tão somente da boa vontade do profissional que está na ponta do atendimento. 

Essa escrita teve a intenção de cartografar e dialogar com as narrativas de 

uma professora de educação especial de Chapecó/SC e, desse modo explorar 

a narrativa da prática pedagógica em uma Sala de Recursos Multifuncionais a 

partir da Filosofia da Diferença e da Cartografia de Deleuze e Guattari, des-

tacando as complexidades da busca por uma educação inclusiva que valori-

ze a diferença em contraposição ao conceito de igualdade como imperativo. 

A perspectiva deleuziana destaca a importância de uma educação inclusiva, 

contínua e transformadora, reconhecendo a singularidade de cada aprendiz 

em sua legítima alteridade. Por fim, A cartografia evidencia a necessidade de 

sensibilidade e flexibilidade, promovendo um ambiente acolhedor para o flo-

rescimento das diferenças. 

Palavras-chaves: Diferença. Cartografia. Narrativas. 
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A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CORPO

Maicon William Paludo1

Martin Kuhn2

Os conceitos de corpo e corporeidade já vem sendo tensionados há al-

guns anos no campo das ciências sociais. Seguindo o entendimento de Louro 

(2021), ao longo dos anos os indivíduos foram e continuam sendo classificados 

a partir da aparência de seus corpos, tendo como base o padrão cultural do 

seu tempo histórico. Em outras palavras, “Os corpos vêm sendo lidos ou com-

preendidos de formas distintas em diferentes culturas, de que o modo como 

a distinção masculino/feminino vem sendo entendida diverge e se modifica 

histórica e culturalmente” (Louro, 2021, p. 70). Na afirmação em questão, a au-

tora dialoga com algumas das noções de gênero, mas também permite pensar 

o sujeito em sua totalidade, com todas as demais estruturas sócio-históricas 

que o constituem.

Ainda segundo a pesquisadora, “[...] não há corpo que não seja, desde sem-

pre, dito e feito na cultura; descrito, nomeado e reconhecido na linguagem, 

através dos signos, dispositivos, das convenções e das tecnologias” (Louro, 

2021, p. 75). Da mesma forma, para Sayão (2003, p. 122) o corpo é entendido 

“[...] como lugar onde se inscrevem os elementos culturais presentes nas ex-

periências que os sujeitos humanos vivem ao longo de sua existência, é a pri-

meira forma de identificação dos homens e das mulheres e locus do exercício 

1 Mestrando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), com bolsa CAPES. Contato: m.paludo@
unochapeco.edu.br

2 Doutor em Educação nas Ciências pela UNIJUÍ. Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Comunitária da Região de Chapecó - (Unochapecó). Contato: 
martin.kuhn@unochapeco.edu.br 
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do poder”. 

Considerando os recortes iniciais apresentados, minha temática de investi-

gação circunscreve o corpo, compreendendo-o atravessado pelo contexto social 

e cultural. O problema de pesquisa origina-se a partir da leitura de Bourdieu 

(2013), quando, ao comentar o conceito de habitus, o definiu como sendo um 

“[...] sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas 

predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como princí-

pios geradores e organizadores de práticas e de representações [...]” (Bourdieu, 

2013, p. 87). Dado o contexto conceitual, o problema de pesquisa foi elaborado 

da seguinte forma: Como as estruturas estruturantes, que a sociedade criou ao 

longo dos anos, estruturam os corpos das crianças? Ou, talvez em uma formula-

ção mais tangível: Como o corpo infantil é produzido no nosso tempo? Como, 

a partir de estruturas estruturantes, o corpo infantil está sendo produzido/mar-

cado?

Considerando a problemática preliminar, a pesquisa estabelece como ob-

jetivo geral: Compreender como as estruturas estruturantes, que a sociedade 

criou ao longo dos anos, estruturam os corpos das crianças. E específicos: Dis-

cutir a compreensão de corpo historicamente; Compreender as diferentes no-

ções/compreensões de corpo; Identificar que estruturas estruturam os corpos; 

Compreender o corpo como uma construção social; Analisar as estruturas que 

estruturam os corpos das crianças na sociedade líquida. Quanto às questões 

metodológicas, trata-se de uma pesquisa teórica bibliográfica, qualitativa, e 

que se dirige para uma compreensão dialógica da construção do corpo, par-

tindo dos campos da sociologia e da antropologia cultural. Ao mesmo tempo 

e a partir disso, penso desenvolver a pesquisa desde as contribuições da pers-

pectiva fenomenológica-hermenêutica.

Até este momento do estudo tem-se aprofundado a discussão com Sayão 

(2003), Goellner (2013), Louro (2021) e, principalmente, Bourdieu (2013). 

Destaco que apesar dos três últimos autores citados seguirem perspectivas 

que divergem, parecem ser possíveis aproximações conceituais, por exemplo, 
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todos concordam com a ideia de uma historicidade do corpo e dos sujeitos. 

Tanto que ao abordar o assunto, Bourdieu vai considerar que 

[...] é infindável a enumeração dos valores feitos cor-
pos [...] pela persuasão clandestina de uma pedagogia 
implícita, capaz de inculcar toda uma cosmologia, uma 
ética, uma metafísica, uma política [...] de inscrever nos 
detalhes aparentemente mais insignificantes do jeito, da 
postura ou das maneiras corporais e verbais os princípios 
fundamentais do arbitrário cultural [...] (Bourdieu, 2013, 
p. 114).

Definindo como hexis corporal “[...] a mitologia política realizada, incorpo-

rada, tornada disposição permanente, maneira durável de se portar, de falar, de 

andar, e, dessa maneira, de sentir e de pensar” (Bourdieu, 2013, p. 114). Abor-

dando o corpo como sendo, justamente, social. Paralelamente a isso, destaco 

a articulação existente entre o sujeito - que incorpora estruturas - e seu pro-

cesso de tornar-se humano, ou seja, seu processo de socialização. Durkheim, 

seguindo uma matriz funcionalista/comportamental, discorre sobre a temática 

quando afirma que “[...] o homem só é homem porque vive em sociedade” [...]” 

(Durkheim, 2011, p. 58) e que desse modo, “Ao querer a sociedade, o indivíduo 

quer a si mesmo. O objetivo e o efeito da ação que ela exerce sobre ele, princi-

palmente através da educação, não são nem um pouco reprimi-lo [...], mas sim 

[...] transformá-lo em um ser verdadeiramente humano” (Durkheim, 2011, p. 

61). Sob essa perspectiva o corpo humano e o próprio humano é uma constru-

ção social, um produto da sociedade.

Ressalto, no entanto, que apesar de os autores Durkheim e Bourdieu enten-

derem a importância do social na constituição do humano, divergem quanto 

à participação dos indivíduos nesse processo. Enquanto Durkheim (2011) vai 

compreender o papel do ser humano como apenas receptor passivo, Bourdieu 

(2013), reconhece que a socialização ocorre pela formação do habitus, entende 

que se a sociedade está estruturada a partir de estruturas estruturantes que 
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são repassadas aos sujeitos, contudo estes também participam, produzindo e 

resistindo aos processos de formação dos sujeitos e da sociedade.

Como trata-se de um projeto de pesquisa que está em fase inicial, ainda 

não apresenta resultados. No entanto, já sinaliza indicativos interessantes. Até 

o momento, a partir de uma busca preliminar para a produção do estado do 

conhecimento, constata-se que há poucas pesquisas disponíveis na área da 

educação que tratam sobre a construção social e cultural do corpo utilizando 

os conceitos de Bourdieu. Com isso, não quero afirmar que o assunto não é 

abordado, pelo contrário, até porque que a ideia de corpo está muito presente 

na educação infantil, por exemplo, mas talvez se trabalhe com uma concepção 

muito mais cinestésica e “natural” e não propriamente de produção e constru-

ção - que é o que esta pesquisa pretende investigar.

Certamente trata-se de um tema relevante de pesquisa à medida que tensiona 

as noções de corpo, corporeidade, bem como seus inúmeros recortes, podendo, 

desse modo, contribuir nos debates científicos sobre a temática. Além do mais, 

como destacado no parágrafo anterior, não há muitas pesquisas que se dirigem 

para este recorte. Reitero, de antemão, que não problematizar os conceitos ins-

tituídos acabam por preservar uma falsa noção de natureza que busca manter 

as categorias expostas até o momento como noções fundadoras de identidades. 

Portanto, como produção resultante da pesquisa desdobram-se possíveis implica-

ções relacionadas às práticas pedagógicas das instituições de ensino, uma vez que 

estas, em seu interior, participam da produção ou da estruturação dos sujeitos por 

meio dos processos de socialização escolar.

Palavras-chave: Corpo. Cultura. Infância.
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TRABALHO COLABORATIVO DE 
PROFESSORES(AS) ATUANTES COM CRIANÇAS 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA) NA ESCOLA COMUM

Adriana Aparecida Grando1

Tania Mara Zancanaro Pieczkowski2

O tema Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem ganhado visibilidade 

nos últimos anos, pois tem gerado amplas discussões que envolvem diferentes 

segmentos sociais - famílias, instituições de ensino, profissionais de saúde e 

educação, ativistas e as próprias pessoas com TEA - no Brasil e no mundo. 

Debates sobre o assunto tem se multiplicado em razão de expressivo aumento 

no número de diagnósticos, mencionado por Rios et al. (2015), como uma su-

posta passagem da invisibilidade para uma “epidemia” de casos, o que chama a 

atenção do mundo acadêmico, da população geral e tem recebido amplo des-

taque da mídia. Embora o conhecimento esteja sendo difundido, Wuo (2019) 

constatou que há necessidade de investigações na área educacional. Pesquisas 

no âmbito da inclusão escolar podem “[...] contribuir para a construção de 

outras formas de pensar a escolarização de pessoas com TEA, alternativas ao 

modelo biomédico […] e em contraposição a um olhar individual e patologi-

1 Mestranda em Educação no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação na 
Unochapecó, na Linha de pesquisa 2 Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. In-
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Unochapecó. E-mail: adrianag@unochapeco.edu.br 
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zante sobre o TEA” (Wuo, 2019 p. 221).

Em uma sociedade que normatiza e considera normal o que está conso-

nante à norma, o que se distancia causa estranhamento. Nesse sentido, Lopes 

e Veiga-Neto (2022) referem que o ideal de igualdade almejado pela Moderni-

dade permeia os discursos da deficiência. Por sua vez, Ortega (2009) refere o 

movimento da neurodiversidade que se opõe à redução da diferença humana 

ao nível biológico e/ou patológico ou a uma doença a ser tratada e, se for possí-

vel, curada. Nessa direção, Sanagiotto e Pieczkowski (2023, p. 49) corroboram 

com a ideia de que a diferença é uma forma de ser e estar no mundo, afirman-

do a necessidade de contraposição “[...] à tendência social de explicar as crian-

ças com TEA pelo prisma da deficiência, da medicalização, da comparação, 

como se fossem pessoas para serem corrigidas e não pessoas cuja diferença 

requer ser reconhecida”. Nesse contexto a “Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista”, instituída pela Lei n.º 

12.764, de 27 de dezembro de 2012, garante ao estudante com TEA a inclusão 

na escola comum, sem qualquer discriminação.

Diante do exposto, este projeto de dissertação de Mestrado em Educação 

apresenta o seguinte problema de pesquisa: Como ocorre a interação do con-

junto de professores(as) atuantes com crianças com transtorno do espectro 

autista (TEA) na escola comum? Nesse contexto, o objetivo geral da inves-

tigação é compreender como acontece a interação do conjunto de professo-

res(as) atuantes com crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na 

escola comum. Do objetivo geral derivam os seguintes objetivos específicos: a) 

Compreender especificidades apresentadas por crianças com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA); b) Analisar como acontece e quais os desafios para o 

planejamento pedagógico do conjunto de professores atuantes com crianças 

com TEA na escola comum; c) Identificar como acontece a formação continu-

ada dos(as) docentes atuantes com crianças com TEA nas escolas estaduais do 

Estado de Santa Catarina.

A motivação para realizar a pesquisa proposta tem como nascedouro a tra-
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jetória da primeira autora como professora da educação básica e os desafios 

da educação inclusiva vivenciados no cotidiano escolar, além da experiência 

pessoal como mãe de uma criança recentemente diagnosticada com TEA.

Quanto à metodologia, caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, na 

perspectiva pós-estruturalista. As materialidades empíricas serão geradas por 

meio de entrevistas narrativas com roteiro orientador. Segundo Andrade (2014, 

p. 175) a entrevista narrativa é uma “possibilidade de pesquisa ressignificada 

no campo da pesquisa pós-estruturalista em uma perspectiva e etnográfica”. De 

acordo com Andrade (2014) e Muylaert et al (2014), as entrevistas narrativas 

se caracterizam como ferramentas colaborativas que aproximam o entrevistado 

ao entrevistador. Além de possibilitar a interação, a troca e o diálogo que apro-

funda aspectos específicos dos quais afloram memórias, histórias e experiências 

de vida tanto do entrevistado como as entrecruzadas no contexto situacional 

social.

Posteriormente, as narrativas serão organizadas em agrupamentos temáti-

cos1 e examinadas por meio da análise do discurso inspirada em Michel Fou-

cault. Para o autor, discurso está relacionado a “[...] um conjunto de enun-

ciados, na medida em que se apoiem na mesma formação discursiva; [...] é 

constituído de um número limitado de enunciados para os quais podemos 

definir um conjunto de condições de existência” (Foucault, 2012, p. 143).

O locus da investigação será uma escola da rede estadual de educação situ-

ada no perímetro urbano do município de Chapecó (SC). Serão participantes 

da pesquisa os professores de sala; segundos professores de turma e professo-

res de AEE, atuantes com crianças com TEA no quinto e sexto anos do Ensino 

Fundamental. A escolha por estes anos escolares se justifica pelo fato de que, 

nesse período, os estudantes vivenciam o contato com maior número de pro-

fessores, uma condição que pode gerar maiores desafios tanto para o estudante 

1 Termo adotado com base em Andrade (2014).
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quanto para a escola.  Os documentos que irão compor o corpus da pesquisa 

estarão associados às políticas de inclusão – em níveis nacional e estadual, 

subsidiando as análises realizadas.

Este estudo encontra-se na fase de pré-projeto, o que justifica a não apre-

sentação de resultados ou considerações finais. Contudo, a busca de estudos 

correlatos ao tema investigado a partir dos termos indutores inclusão de crian-

ças com transtorno do espectro autista; trabalho colaborativo na escola comum; 

Educação especial; e os termos boleanos AND e OR nos repositórios IBICT 

e Banco de teses e dissertações da CAPES, indicam que a temática está em 

evidência, com diferentes abordagens de pesquisa, porém não relacionadas ao 

trabalho colaborativo dos profissionais da educação, tampouco ao contexto 

da região na qual o estudo proposto acontecerá, o que atribui originalidade à 

proposta.

Palavras-chave: Inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Trabalho colaborativo na escola comum. Educação Especial.
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ESTIMULAÇÃO DE BEBÊS: UM PROCESSO  
EM CONSTRUÇÃO E INVESTIGAÇÃO

Ivane Martins1

Martin Kuhn2

O que é a estimulação precoce? Para França (2005, p. 5) “É uma ciência ba-

seada principalmente nas neurociências, na pedagogia e nas psicologias cog-

nitiva e evolutiva; é implementada através de programas construídos com a 

finalidade de favorecer o desenvolvimento integral da criança”. É reconhecido 

(França, 2005; Campos, 2011; Goretti, 2012; Costa, 2013; Hansel, 2012) que os 

primeiros anos de vida de um bebê constituem-se numa fase significativa para 

a aprendizagem e o seu desenvolvimento. 

A partir desse pressuposto, o presente projeto tem como tema a estimula-

ção de bebês. Parte da seguinte problemática: O que sugere a literatura sobre 

a relevância da estimulação para o desenvolvimento de bebês? O objetivo da 

pesquisa busca compreender a relevância da estimulação no processo do de-

senvolvimento de bebês. O desenvolvimento de habilidades cognitivas, me-

mória, atenção, sensibilidade, entre outras, está diretamente relacionado às 

interações e as experiências vivenciadas pelas crianças nos primeiros meses/

anos de vida. Razão pela qual se considera importante o cuidar e o educar dos 

bebês nas creches, pois o interagir e brincar são a base para suas aprendizagens 

e a este momento inicial podemos, preliminarmente, chamar de estimulação.

1 Pedagoga. Professora na Apae de Guarujá do Sul/SC. Mestranda em Educação do Programa 
de Pós-Graduação em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – 
UNOCHAPECÓ. E-mail: ivane.martins@hotmail.com 

2 Professor orientador. Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Educação. Grupo de Pesquisa Diversidades, Educação Inclusiva 
e Práticas Educativas Orcid: https://orcid.org/0000-0002-8107-0814 E-mail: martin.kuhn@
unochapeco.edu.br 
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O tema a ser pesquisado, torna-se relevante no cenário atual da educação 

com a entrada precoce dos bebês em instituições de educação infantil. O olhar 

assistencialista e compensatório ainda presente no cenário das creches, pouco 

a pouco assume novas compreensões, cuidar e educar como integralidade. A 

pesquisa em bancos de dados não localizou produções específicas sobre a te-

mática, o que reafirmou a relevância do tema e a importância de investigar a 

estimulação dos bebês. Os trabalhos localizados evidenciam que esse processo 

de construção do conhecimento acerca dos bebês se transformou e a estimu-

lação ganha relevância. As pesquisas mapeadas demonstram que não só na 

educação o tema tem relevância, a psicologia, a medicina e a assistência social 

demonstram interesse pela abordagem da temática.

Segundo Campos (2011), estudos realizados em creches brasileiras têm in-

dicado níveis comprometidos com a qualidade desse atendimento, apontando 

que atividades, rotinas de cuidado pessoal e de estrutura do programa educa-

cional, poderiam qualificar e potencializar o processo de aprendizagem e de-

senvolvimento dos bebês. Nesta perspectiva, compreende-se que a qualidade 

dos ambientes em que os bebês estão inseridos promove aprendizagem e de-

senvolvimento. Assim, os bebês que frequentam as creches têm mais oportuni-

dades de desenvolver as habilidades cognitivas, afetivas, motoras e relacionais 

do que as crianças que permanecem em ambiente doméstico.

Reconhece-se, de modo preliminar, que o desenvolvimento da criança na in-

fância requer ser visto com muita atenção, uma vez que é o alicerce para toda a 

vida humana. É um processo vital, no qual estão englobados o crescimento, a 

aprendizagem e o desenvolvimento. É na interrelação entre esses três fenôme-

nos é que ocorrem as modificações qualitativas e quantitativas relacionadas ao 

desenvolvimento do ser humano. Nessa linha, Bee (2003), enfatiza que o desen-

volvimento é contínuo, além da mudança, a criança leva consigo um núcleo de 

individualidade, cada uma tem seu estilo particular, habilidades, personalidade 

específica, as quais se mantêm e se aprimoram ao longo da vida. Destaca também, 

a importância de entender que o desenvolvimento está relacionado, tanto com a 
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natureza como com o meio ambiente, tanto com a biologia como com a cultura.

Assim, as interações sociais que o bebê estabelece com os outros sujeitos e 

com o mundo são requisitos para o seu desenvolvimento. Ao nascer, o indi-

víduo já nasce em uma organização social que contribui para o seu desenvol-

vimento. O contato, o diálogo com o outro por meio de jogos de interações, 

diferentes linguagens e papeis contribuem para a aprendizagem e o desenvol-

vimento do bebê. Trata-se da compreensão do desenvolvimento humano des-

de uma perspectiva histórica e cultural ou histórico-cultural.

Refletir sobre a relevância da estimulação é necessário para o professor que 

desenvolve um trabalho pedagógico com bebês, pois ela é fundamental para o 

seu desenvolvimento. Oportunizar interações significativas para o bebê (de 0 a 1 

ano e 6 meses) contribui para o seu desenvolvimento, uma vez que é nesse perío-

do que os neurônios se expandem formando novas redes e conexões e, portanto, 

estímulos que o bebê recebe são importantíssimos para o seu desenvolvimento.

O período da primeira infância é o momento mais importante para o de-

senvolvimento humano. É mais significativo e único, pois todos os sentidos 

serão desenvolvidos. Nessa etapa, é que se desenvolve o cognitivo, o afetivo, 

o social, o emocional e o linguístico, por isso, destaca-se a relevância da esti-

mulação para o desenvolvimento do bebê, o que contribuirá para a definição 

da percepção, da sua personalidade, da forma de ver e ler o mundo. Ponderam 

Engle e Lucas (2019, p. 9):

Cada criança é única ao nascer e as diferenças entre 
elas afetam o modo como elas aprendem. Como elas são 
tratadas no início das suas vidas também afetam o seu 
aprendizado. As experiências vividas com suas famílias 
e outros cuidadores nos primeiros anos de vida afetam 
enormemente o tipo de adulto que as crianças se torna-
rão.

Para efetivar a proposta, a pesquisa será de abordagem qualitativa. Caracte-
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riza-se como pesquisa bibliográfica e documental, pois busca em materiais já 

publicados, relevantes à temática, para conhecer em profundidade o problema 

da pesquisa. A pesquisa bibliográfica, iniciada pelo estado do conhecimento, 

auxiliou a identificar o que já foi produzido, artigos, dissertações e teses, mas 

fundamentalmente, a delimitar o recorte a ser investigado. Será orientada por 

uma perspectiva teórica e metodológica histórico-crítica e dialética. Razão 

pela qual a historicidade é uma categoria central para a perspectiva materia-

lista histórica. Do ponto de vista dialético, trata-se de compreender da história 

como movimento de transformação, em que o homem e o mundo estão, con-

tinuadamente, sendo produzidos. No caso do desenvolvimento das crianças, a 

estimulação assume centralidade, pois permite compreendê-las como proces-

so de formação humana, com o sentido de emancipação humana.

A perspectiva teórica e metodológica dialética apresenta-se, desse modo, 

como possibilidade teórica de interpretação do fenômeno da estimulação, bem 

como, amplia a compreensão acerca de sua relevância ao desenvolvimento 

dos bebês. Caracterizado pelo movimento, a perspectiva dialética possibili-

ta repensar o movimento, os modos de vida historicamente construídos em 

diferentes contextos para transformá-los. Do ponto de vista epistêmico “[...] 

trata-se de conhecimento em espiral, ou seja, em profundidade ascendente” 

(Kuhn, 2022, p. 49).

A preocupação com a transformação da realidade é a tônica da perspectiva 

crítico-dialética, mas antes, é preciso conhecê-la, interpretá-la. Para que isso 

ocorra, há a necessidade de se assumir uma postura crítica e reflexiva ante a 

realidade, o que só é possível por meio do conhecimento, por meio de um 

olhar cuidadoso para o fenômeno, refletido em profundidade. Sob a perspec-

tiva crítico-dialética, o fenômeno histórico, requer ser olhado de modo atento, 

situado no tempo, como provisório, como transitório, como interpretação, o 

que não significa ausência de objetividade.
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A EDUCAÇÃO KAINGANG NA ALDEIA 
KONDÁ NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC

Joaquina Jymi Fej Da Silva1

Cláudia Battestin2

O Brasil é terra indígena. Esse é o lema utilizado para relembrar a luta 

indígena pelos direitos a uma educação diferenciada e aos territórios reco-

nhecidos. Em 2022, o número de indígenas contabilizados pelo Censo foi de 

1.693.535. A população indígena brasileira totaliza 305 povos e 274 línguas di-

ferentes, vivendo em realidades distintas, envolvendo grupos isolados, outros 

que residem em áreas urbanas e outros em territórios indígenas (IBGE, 2022). 

O povo kaingang é a terceira etnia mais populosa do Brasil (IBGE, 2022). São 

conhecidos por terem uma visão dualista do universo, dividido entre metades 

criadas por “Kamé ou Kairú”, as quais são representadas com pinturas corpo-

rais como um “círculo” para os indivíduos pertencentes à metade Kamé e o 

“traçado” para os pertencentes à metade Kairú. A etnia Kaingang é um povo 

pertencente à família linguística Jê, juntamente com outros povos como os 

Xokléng, Kayapó, xavante, o Xerente, situados no território brasileiro. No en-

tanto, além dos aspectos linguísticos que esses povos compartilham, existem 

características culturais comuns entre eles (Toledo, 2020). 

É importante ressaltar que a escola indígena é considerada um marco 

na comunidade, porém é somente quando os professores indígenas estão 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNO-
CHAPECÓ. Professora de Educação Infantil no município de Chapecó. E-mail: johh1818@
gmail.com

2 Doutora em em Educação pela Universidade Federal de Pelotas - UFPel. Professora do 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado em Educação na Unochapecó. E-mail: 
battestin@unochapeco.edu.br 
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presentes no território que o ensino se torna distinto. O professor indígena 

conhece a sua cultura, contribuindo com o fortalecimento da língua materna, 

com os costumes, tradições e o respeito aos mais velhos, os anciões, (kujas) e 

também as lideranças. A educação, falada por nós como educação tradicional, 

é a que é ensinada até os dias de hoje pelos nossos clãs kaingang através da ora-

lidade, seja pelos ritos mantendo-se a preservação e a identidade “Kaingang” 

viva, tanto pela contação de histórias e principalmente os ensinamentos que 

são passados através da oralidade (Ferreira, 2020). A escola indígena tornou-

-se um mecanismo de resistência do povo “kaingang”, aquela que por tanto 

tempo era negação de direitos, hoje é um lugar possível, pois ali vive também o 

saber kaingang de luta e resistência da aldeia. Diante dessas exacerbações, tem-

-se como objetivo discutir de que forma se dá a educação kaingang na Aldeia 

Kondá. Este estudo trata-se de um relato de experiência de uma professora 

kaingang que vive de perto a educação indígena. 

De acordo com Toledo (2020) os povos indígenas preservam suas práticas 

sociais baseadas no conhecimento ancestral e nele encontram sabedorias para 

enfrentar as diversas experiências da vida humana em perfeita sintonia com 

as múltiplas formas de existência: seres minerais, seres vegetais, seres animais, 

seres dos sonhos, seres de entidades e de antigas eras, seres misteriosos que, 

mesmo assim, estão presentes, compartilhando conosco o mesmo mundo e 

contribuindo para moldar este mundo por meio dos desafios inerentes à vida 

(Oliveira Junior, 2020). Dessa maneira enfatiza-se que a escola indígena neces-

sita olhar principalmente para as diferentes formas de vida, valorizando tudo 

que a constitui, principalmente, as crianças, pois são elas que aprendem umas 

com as outras, que aprendem com os velhos, na escola, na família, e em toda 

comunidade (Almeida, 2021). São nesses espaços que elas compartilham seus 

saberes, com suas brincadeiras, cantos, rituais, comidas típicas, artesanato e 

principalmente através da língua. 

Caso o currículo não seja singular e específico, caso os educadores não 

compreendam a significância de abordar tais especificidades, não consegui-
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remos uma educação que valorize a diversidade (Ferreira, 2020). A educação 

kaingang necessita dos seus métodos pedagógicos, porém é indispensável que 

ganhe também espaço e autonomia. Ao longo de várias décadas, a escola tem 

ocasionado prejuízos às maneiras próprias de educação dos kaingang, negli-

genciando os métodos específicos de aprendizagem e impondo modelos des-

respeitosos às tradições (Rosa; Nunes, 2013). Esse desafio implica em refazer 

esta escola, situando a escola em outro lugar, a partir das realidades e suas 

relações de diálogo horizontal. Portanto, neste relato destaca-se que escola in-

dígena, partindo de realidades locais (sua cultura, saberes, conhecimentos), 

estende seu olhar a outras realidades, ditas globais, propiciando que os co-

nhecimentos e saberes gerados nestas relações e contextos expressem outros 

desejos, atitudes, procedimentos, convicções e expectativas.

Rosa e Nunes (2013) distinguem entre “educação escolar indígena” e “educa-

ção indígena”. A “educação escolar indígena” é vista como um direito garantido 

pelo Estado brasileiro aos cidadãos indígenas, que ocorre nas escolas indígenas, 

com materiais didáticos específicos, formação de professores indígenas bilín-

gues e alfabetização em língua materna e portuguesa. Em contraste, a “educa-

ção indígena” acontece na vida cotidiana e em eventos especiais, baseada no 

conhecimento tradicional e na cosmologia indígena. A escolarização dos povos 

indígenas, muitas vezes, resulta na perda de valores e práticas tradicionais, subs-

tituindo-as por modelos educacionais voltados para a integração na sociedade 

nacional. Portanto, é crucial resgatar as formas tradicionais de transmitir co-

nhecimento, preservando a sabedoria dos anciãos e promovendo uma educação 

de qualidade, específica e diferenciada nas Terras Indígenas Kaingang (Ferreira, 

2020).

A educação escolar indígena enfrenta desafios, incluindo a falta de materiais 

bilíngues e adequados nas escolas indígenas, o que dificulta a implementação das 

diretrizes da LDBEN e da PNE. Essas diretrizes visam uma educação diferenciada 

para os povos indígenas, com ênfase nas línguas indígenas, valorização dos conhe-

cimentos tradicionais e a formação de professores indígenas para suas comunida-
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des (Grupioni, 2001).

Contudo, acredita-se que as escolas das áreas indígenas do papel social 

Kaingang desempenham um papel e garantem um espaço de ressignificação 

individual e coletivo. Divulgação, produção e reprodução para o mundo. A 

premissa da educação indígena é mostrar que não são apenas as escolas que 

ensinam, pois, a aprendizagem ocorre em vários contextos da vida experen-

ciadas no dia a dia e em ocasiões importantes, como nos rituais tradicionais, 

danças, confecções de artesanatos, por meio dos mitos passados oralmente 

pelos anciões, família e comunidade. Dessa maneira, sugere-se que a partir 

desta observação reflitamos a estrutura de nossas instituições de ensino nos 

territórios indígenas.

Palavras-chave: Educação. Povos indígenas. Escola indígena.
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AS POSSIBILIDADES DE ALFABETIZAÇÃO  
DE CRIANÇAS EM UMA PERSPECTIVA 

DECOLONIAL

Vania Fátima Vassoler1

Martin Kuhn2

O Brasil atualmente tem um modelo de educação constituído nos séculos 

XVIII e XIX, ou seja, temos dois séculos de sua construção. Essa educação foi 

pensada para aquele momento, pois ela nasce no contexto do iluminismo, da 

constituição dos estados nacionais e das Revoluções Industriais. É pensada para 

formar o sujeito dessa nova sociedade. Segundo Veiga Neto (2012), o objeti-

vo era disciplinar o sujeito, educar, civilizar para o mundo do trabalho, para o 

mundo produtivo. “A escola foi e continua sendo a principal instituição encar-

regada de construir um tipo de mundo que chamamos mundo moderno [...]” 

(Veiga-Neto, 2012, p. 88). No caso da América Latina, a escola foi construída 

juntamente com os processos de colonização, com o predomínio do modelo 

imperialista, religioso, político, econômico e cultural. Ao longo do século XX, 

gradativamente a escola foi colonizada pela razão instrumental, ou seja, sabe-

res escolares colonizados para o capital, para o mundo do trabalho, com fins 

produtivos, técnicos e políticos (Kuhn; Kuhn, 2018). Esse modelo de educação 

contribuiu e contribui para a construção de desigualdades sociais e culturais 

em nosso país.

Os estudos pós-coloniais têm se mostrado importantes à compreensão des-

1 Mestranda em educação no Programa de Pós-Graduação em Educação na Unochapecó. 
Contato: vaniav@unochapeco.edu.br 

2 Professor orientador. Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Educação. Grupo de Pesquisa Diversidades, Educação Inclusiva e 
Práticas Educativas. Contato: martin.kuhn@unochapeco.edu.br 
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se cenário, pois apresentam um rompimento com as bases epistemológicas da 

ciência moderna, levando em conta os chamados subalternos e excluídos da 

sociedade. A teoria pós-colonialista busca a desconstrução de essencialismos, 

diluindo fronteiras (Faria et al, 2015) construídas ao longo da modernidade, 

contudo presentes e operantes em nosso tempo. Nesse sentido, estas leituras 

abrem caminhos para pensar o campo educacional na contemporaneida-

de (Faria et al, 2015). Entre os muitos processos tensionados (poder, gêne-

ro, diversidade, multiculturalidade) pode-se incluir as perspectivas inerentes 

aos processos de alfabetização. Faz-se necessário repensar, os processos de 

alfabetização e de desenvolvimento da criança, pois essas também assumem 

perspectivas. Assim, torna-se relevante refletir as perspectivas e os processos 

de alfabetização, orientadas por trocas de experiências, valorização da multi-

culturalidade, com espaços para a criação das identidades das crianças e com 

possibilidades variadas para o seu desenvolvimento.

Compreende-se como ponto de partida do processo de alfabetização que as 

crianças sejam protagonistas de seu próprio processo de aprendizagem e desen-

volvimento. Ao professor cabe criar espaços e tempos para que isso ocorra. Desse 

modo, cultiva-se a diversidade como forma dos espaços e tempos educativos e se 

valoriza cada um e cada uma em seu percurso de alfabetização. Tal pressuposto 

requer que a alfabetização seja pensada como cenário em que as crianças possam 

falar e serem ouvidas, possam ser sujeitos ativos no processo de aprendizagem e 

construtoras de si mesmas. O que de modo algum significa ausência de referências.

O interesse pela temática da alfabetização não é novidade para minha refle-

xão, contudo, a partir dos estudos realizados em componentes curriculares do 

mestrado em Educação, aproximei-me de um termo novo: decolonialidade. Em 

diálogo com esta perspectiva epistemológica demarcarmos a pesquisa sobre a 

alfabetização desde uma perspectiva decolonial. A intenção é pensar em pos-

sibilidades de educação, mais especificamente, a alfabetização de crianças em 

uma perspectiva decolonial, interrogando o que é uma educação/alfabetização 

colonial. O problema de pesquisa para o desenvolvimento da dissertação de 
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mestrado ficou assim formulado: O que compreende o processo de alfabeti-

zação de crianças desde uma perspectiva epistêmica decolonial? Este estudo 

tem como objetivo analisar como a epistemologia decolonial compreende os 

processos de alfabetização de crianças. A presente pesquisa será de abordagem 

qualitativa e referenciada em autores que dialogam com a temática da decolo-

nialidade e educação.

A proposta anunciada trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho bi-

bliográfico e documental, orientada pelos pressupostos epistêmicos decolo-

niais de educação. Acresce que “O objeto em uma pesquisa qualitativa sempre 

é visto a sua historicidade, no que diz respeito ao processo desenvolvimental 

do indivíduo e no contexto dentro do qual o indivíduo se formou” (Gunther 

2006, p. 202). Segundo Pizzani (2012, p. 54), “[...] a pesquisa bibliográfica é um 

trabalho minucioso em busca do conhecimento e base fundamental para toda 

pesquisa [...]”. Entendemos a pesquisa bibliográfica como, dedicação a leitura 

minuciosa referentes a temática a ser pesquisada, que amplia conhecimentos 

e auxilia a expressão das ideias com mais clareza e objetividade. Entre autores 

com quem já dialoguei estão: Aldo Fortunati, Eliana Elias Macedo, Flavio San-

tiago, Solange Estanislau dos Santos, Alfredo Veiga Neto, Martin Kuhn, Sueli 

Salva, Livio Arenhart, Clarice Cohn, Ana Lucia Goulart De Faria, entre outros/

as. Pela pesquisa do estado do conhecimento aponto alguns autores impor-

tantes que estudam a perspectiva decolonial: Aníbal Quijano, Catherine Wal-

sh, Boaventura de Souza Santos, Walter Mignolo, Nelson Maldonado Torres, 

Frantz Fanon, Paulo Freire, Enrique Dussel, entre outros.

Como a pesquisa se anuncia teórica, em princípio sem materialidade em-

pírica, o percurso reflexivo será orientado a partir das categorias/conceitos 

centrais que demarcam a pesquisa, entre eles: colonial, decolonial, educação 

e alfabetização. A partir dos pressupostos da epistemologia decolonial serão 

pensadas possíveis contribuições à alfabetização das crianças.

Repensar a alfabetização orientada por trocas de experiências, com espaços 

disponíveis para a criação de suas próprias identidades, culturas e com possi-



314 315

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

bilidades variadas de desenvolvimento das potencialidades, está em sintonia 

com a perspectiva decolonial. Tal entendimento é fundamental na atualidade 

em vista da formação de sujeitos que pensam por si próprios, que desenvol-

vam um olhar crítico e emancipado para a realidade, pois é a finalidade da 

educação. Não se trata de tensionar somente as formas de alfabetizar, mas fun-

damentalmente os conteúdos dos processos de alfabetização. Certamente, no 

diálogo entre as formas e os conteúdos da alfabetização poderemos produzir 

uma epistemologia decolonial de educação.

Nosso país é multicultural. Diversas etnias, danças, corpos, infâncias, con-

textos socioeconômicos etc. Desse modo, uma pedagogia decolonial se “[...] 

anuncia como crítica às pedagogias transmissivas, às atuais políticas de cur-

rículo largamente prescritivas e de fazer pedagógico orientado a partir de 

materiais previamente comercializados [...]” (Kuhn; Arenhart; Salva, 2022, p. 

12). Quando se conhece a nossa história e prática de alfabetização, é possível 

pensar em alternativas que resistem e transgridem o modelo colonizador de 

educação e alfabetização.

Palavras-chave: Decolonialidade. Educação. Alfabetização.
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A ESCOLA EM TERRITÓRIO INDÍGENA E A 
INFLUÊNCIA DA COLONIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO

Thalia Stefany Outeiro Campos1

Cláudia Battestin 2

Esta pesquisa nasce do desejo de uma mulher e professora kaingang, que 

busca por meio das próprias vivências e histórias, registrar a luta do povo 

Kaingang, principalmente a luta pelos direitos e por uma educação diferen-

ciada. Assim, esta pesquisa tem como tema principal: A escola em território 

indígena e a influência da colonização na educação, pois compreende-se que 

a escola em território apresenta uma proposta diferenciada que deveria ser 

respeitada. Diante deste tema, o problema deste estudo busca compreender: 

Como a colonização impactou na educação indígena na escola Cacique Va-

nhkre da terra indígena Xapecó e de que forma influenciou na prática docen-

te? De acordo com Narsizo, Battestin (2022) a escola indígena segue o mesmo 

projeto pensado na modernidade, não acolhendo as especificidades e desejos 

de cada cultura.

Deste modo, o objetivo geral pretende evidenciar os impactos que a colo-

nização causou no oeste de Santa Catarina, principalmente na Terra Indígena 

Xapecó, a fim de analisar como isso influenciou na educação escolar indíge-

na. Para o desenvolvimento deste estudo, apresentamos os seguintes objetivos 

específicos: a) Estudar a influência que a colonização no oeste de SC teve na 

educação na escola Cacique Vanhkre. b) Analisar como a escola indígena tem 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNO-
CHAPECÓ.

2 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Pelotas – UFPel. Professora no Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó. E-mail para contato: battestin@unocha-
peco.edu.br
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dialogado para manter a especificidade de um ensino diferenciado, especifico 

e comunitário. c) Identificar práticas de ensino decoloniais presentes na escola 

cacique vankre.

Para a realização desta pesquisa, a metodologia utilizada será bibliográfica 

e documental com perspectiva qualitativa a partir de estudos da autoetnogra-

fia, que se justifica pelo fato de ser kaingang e residir na terra indígena Xapecó, 

além de ser professora da escola em que será realizado o estudo.

Importante registrar, mesmo que breve, que a comunidade da Terra In-

dígena Xapecó apresenta uma forte marca de violências e proibições vividas 

durante o período da chegada do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), em 

que os indígenas passam a receber tutela do estado brasileiro seguindo uma 

ideologia positivista. 

O SPI foi criado em 20 de junho de 1910 através do decreto n 8072, sen-

do vinculado ao ministério da agricultura, indústria e comércio. No contexto 

educacional, o SPI no esforço de modernização, concentrou no ensino agríco-

la, um programa educacional indígena proposto nas décadas de 1950 e 1960. 

O objetivo era que os ensinamentos rurais fossem postos em prática, sendo 

assim, a escola tinha o papel de transformar o indígena em produtor afim de 

que os estudantes indígenas esquecessem suas práticas agrícolas tradicionais. 

Conforme o Boletim Interno n.º 32 do SPI:

Poderão, as professoras dessas escolas, organizar entre 
seus alunos, até mesmo pequenas lavouras, ou pequenas 
criações domésticas, cuja produção, além de reverter para 
a confecção da merenda escolar, poderá também confor-
me seu volume, ser usada para afins mercantis. Tudo isso 
tendo em vista ser essa produção, de propriedade coletiva 
dos alunos (Brasil, 1959, p.13).

As orientações do programa educacional aos alunos indígenas associada 

aos clubes agrícolas, seguem praticamente com os mesmos princípios de esco-
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las não indígenas, tendo a tarefa de “educar” e “civilizar” sem diálogo com a co-

munidade. Segundo Narsizo e Battestin (2022) a colonização do povo indígena 

impactou diretamente na perda de sua identidade cultural, no confinamento 

em reservas, na poluição dos rios, na proibição do uso das línguas originárias, 

na imposição de limites e fronteiras dadas pela lei do homem branco, na proi-

bição das práticas xamânicas e na introdução forçada de uma educação não 

formal.

Neste contexto, buscavam educar o indígena para deixar de ser indígena, 

com ideologias eurocêntricas que assumiam o papel de levar as aldeias a ação 

de salvar e civilizar submetidos a costumes que não eram de seu povo, subme-

tendo os povos a uma desestruturação cultural. Contudo, o movimento indí-

gena dos anos de 1970, é fruto da luta de professores indígenas, sendo que os 

direitos passam a ser concedidos com a aprovação da constituição em 1988, 

garantindo uma educação escolar indígena que valorize os conhecimentos tra-

dicionais e a afirmação de uma identidade étnica de cada povo, passando a 

atender as especificidades das comunidades indígenas.

Neste período inicia a formação de professores com atenção ao respeito a 

diversidade cultural étnica dos povos indígenas (Ferreira, 2001). Hoje a escola 

apresenta grandes avanços desde a constituição de 1988, viabilizando a cons-

trução de uma educação pautada em um currículo diferenciado, esta nova luta 

nos remete a uma escola não apenas diferenciada como os apontados nos arti-

gos 78 e 79 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (1996). 

Devido a políticas públicas de inclusão, a escola indígena passa a ser um 

espaço institucional de diversidade cultural e linguística, valorizando expe-

riencias vividas em projetos coletivos. É importante destacar que para os povos 

indígenas a instituição escolar é hoje uma “necessidade pós-contato” (Silva, 

1988, p. 31). Rediscutir a escola indígena, observando a influência de uma 

educação centro-europeia, para uma escola que respeita o bilinguismo, a mul-

ticulturalidade e a especificidade dos povos indígenas, é primordial.
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Esse novo papel da educação escolar indígena como a recuperação de suas 

memórias históricas, reafirma as identidades étnicas, a valorização de suas lín-

guas. De acordo com o artigo 210 da Constituição Federal, serão fixados con-

teúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 

básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais 

que especifica a educação. 

O artigo 231 da Constituição Federal, reconhece aos indígenas “[...] sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos origi-

nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União de-

marcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. Garantindo o acesso às 

informações, conhecimentos técnicos e científicos pela constituição, a escola 

indígena tem a função de valorizar seus conhecimentos tradicionais e oferecer 

também conhecimentos universais. Desta forma e possível compreender que 

“[...] a escolas nas aldeias indígenas só acontece efetivamente com um grande 

investimento na formação de professores indígenas, tanto inicial como conti-

nuada” (Rosa, 2009, p. 80).

A formação de professores indígenas vem aumentado durante todos esses 

anos, professores têm buscado cada vez mais o ensino superior e um melhor 

preparo profissional para poder atuar em escolas indígenas, tendo como prin-

cipal objetivo o fortalecimento de sua cultura e o sentimento de pertencimento 

étnico, devendo praticar a interculturalidade em seu planejamento.

Independentemente de estar assegurada por lei está educação diferencia-

da pautada no contexto social em que se vive para oferta de uma educação 

escolar bilíngue e intercultural , a realidade escolar indígena não é respeitada 

efetivamente, pois os matérias didáticos ofertados pelo governo do estado de 

Santa Catarina são os mesmo de escolas não indígenas, e o calendário escolar 

diferenciado, não respeita as especificidades de cada povo, também a falta de 

material especifico, dificultando o planejamento dos professores.

Apesar do estado de Santa Catarina ainda insistir em impor práticas curri-

culares que não contemplam os contextos específicos das culturas indígenas, 
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os professores kaingang criam formas para trabalhar os saberes tradicionais 

em sala de aula, por exemplo, sempre são convidados alguns anciãos da comu-

nidade para ir até a escola e contar sobre mitos e lendas, sobre a confecção do 

artesanato e a alimentação típica kaingang, tudo isso é transmitido de geração 

em geração através da oralidade.

Sendo realizada essas atividades diferenciadas através de projetos que 

acontecem na escola, temos por enquanto por exemplo, os projetos de Saberes 

tradicionais e semanas culturais que acontecem durante o ano letivo, sendo 

organizado em sala junto com anciãos da comunidade, esta parceria possibilita 

trabalhar conhecimento cientifico e saberes tradicionais. Fazendo um elo de 

uma educação diferenciada que permite trabalhar em seu currículo a realida-

de de sua comunidade, mesmo com a falta de recursos tanto de laboratórios, 

como de livros didáticos e materiais que abordem este tema, os professores 

precisam organizar maneiras para tornar as aulas mais dinâmicas e lúdicas.

Por fim, na escola Cacique Vanhkre os professores são na maioria kaingang 

possibilitando criar e pensar na coletividade propostas de projetos intercul-

turais, sempre pensando na especificidade de seu povo, sendo esse um meio 

para a revitalização da língua kaingang e principalmente para o fortalecimento 

cultural. Esse estudo quer fortalecer e apresentar a capacidade de resistência, 

sempre buscando meios de ofertar práticas decoloniais em suas escolas, não se 

submetendo a políticas curriculares hegemônicas.

A escola e comunidade se unem para tornar isso possível, pois isso é um 

compromisso social, em que o conhecimento tem que ser útil para garantir a 

sobrevivência do grupo, sendo assim, todos são responsáveis pela educação 

das crianças, todos tem o compromisso de ensinar e aprender.

Palavras-chave: Educação escolar indígena. Saberes tradicionais. Cultura 

kaingang.
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IDENTIDADE E INTERCULTURALIDADE:  
UM ESTUDO DE CASO SOBRE A  

IN (EX) CLUSÃO DE IMIGRANTES HAITIANOS  
E VENEZUELANOS EM UMA ESCOLA  

ESTADUAL DO OESTE DE SANTA CATARINA

Gisele de Paula Silveira1

Martin Kuhn2

O Brasil a partir de meados a 2010 passou a receber um significativo núme-

ro de imigrantes vindos de países latinos. Imigração é a denominação atribuí-

da a sujeitos que entram em um território diferente do de sua origem. A moti-

vação se dá por diferentes razões e a partir de diferentes contextos, como crises 

políticas e socioeconômicas, desastres ambientais, perseguições religiosas e ét-

nicas, situações de conflito e de guerra, a procura por melhores condições de 

vida, a busca por trabalho e estudos, entre outras. O processo migratório não é 

uma temática recente, contudo envolve processos distintos e diversos. 

O crescente aumento de imigrantes latino-americanos (haitianos e vene-

zuelanos) no Brasil, parcela significativa para municípios da região oeste de 

Santa Catarina, entre eles o município de Águas de Chapecó, no qual resido 

e desenvolvo a atividade profissional de professora, desafia os processos edu-

cativos escolares. O projeto de pesquisa ainda em fase de construção pretende 

compreender o processo de in(ex)clusão de jovens e adolescentes imigrantes 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNO-
CHAPECÓ/SC. Grupo de Pesquisa Diversidades, Educação Inclusiva e Práticas Educativas. 
E-mail: giselesilveira@unochapeco.edu.br 

2 Professor orientador. Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Educação. Grupo de Pesquisa Diversidades, Educação Inclusiva 
e Práticas Educativas Orcid: https://orcid.org/0000-0002-8107-0814 E-mail: martin.kuhn@
unochapeco.edu.br 
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haitianos e venezuelanos em uma escola estadual da região oeste de Santa 

Catarina. A questão norteadora está, de modo preliminar, assim formulada: 

Como as escolas estão in(ex)cluindo os estudantes estrangeiros haitianos e ve-

nezuelanos? 

Em um primeiro movimento será realizado um levantamento bibliográfico 

com o objetivo de contextualizar os processos contemporâneos de migração 

com a finalidade de identificar as motivações da migração desses sujeitos para o 

Brasil, bem como analisar a política migratória do nosso território. Trata-se aqui 

de um cenário de in(ex)clusão uma vez que a questão da identidade cultural dos 

imigrantes latinos requer ser reconhecida nos processos escolares. Anuncia-se 

assim, a possibilidade de pensar uma escola de caráter intercultural. A escola 

atual encontra-se inserida em uma sociedade que se transforma rapidamente, 

nesse sentido, ela se vê frente desafios relativos aos processos de ensino e apren-

dizagem, a estes podemos acrescentar as exigências de uma educação intercultu-

ral. Quando mencionada a possibilidade de uma escola de caráter intercultural, é 

preciso estabelecer que não se trata de pensar algumas situações e/ou atividades 

realizadas em momentos festivos específicos, mas sim considerar que:

[...] o papel da escola não deve ser apenas o de transmi-
tir um determinado conhecimento, mas que é, também, o 
de se comprometer com atitudes que favorecem a produ-
ção e a (re) significação dos saberes e dos conhecimentos 
dos diferentes grupos culturais, vale ressaltar que os de-
bates e discussões que possam favorecer a busca e as lu-
tas por justiça social, por reconhecimento e por melhores 
condições humanas de vida para todos, indistintamente, 
devem ser o eixo norteador da educação que se pretende 
atualmente. As diferenças culturais devem estar “dentro da 
escola” como parte integrante das relações interpessoais e 
das práticas pedagógicas no âmbito do ambiente escolar, 
e é nesse caminho que se deve pensar as ações educativas. 
Ações essas que permitam o aprendizado dos diferentes 
sujeitos, grupos, sociedades e que respeitem e valorizem 
as diversidades culturais (Rebolo; Silva, 2017, p. 181).
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Quando tomada em uma perspectiva de educação intercultural, a tarefa 

pedagógica se torna mais exigente e complexa, pois envolve, no caso de es-

tudantes haitianos e venezuelanos, práticas culturais e linguísticas diferentes. 

Nesse sentido, a inquietação que circunda a problemática de pesquisa volta-se 

à compreensão da escola como instituição que, por meio de seu trabalho pe-

dagógico, inclui e/ou exclui os imigrantes estrangeiros. Não se trata somente 

de receber estes alunos, mas como a comunidade escolar inclui ou exclui esses 

sujeitos nos processos de ensino e aprendizagem. 

A perspectiva de uma prática educativa que considera a diversidade cultu-

ral está presente na BNCC/2018. É objetivo desta pesquisa refletir criticamente 

sobre como a Base Nacional Comum Curricular trata a questão da diversidade 

cultural e da identidade cultural, uma vez que é o documento que orienta a 

construção dos projetos pedagógicos, bem como constitui-se a referência so-

bre os conteúdos e os discursos do que e como ensinar.

Um dos conceitos fundamentais nos estudos migratórios é a identidade. 

Atualmente é considerada como um dos conceitos mais importantes para pen-

sar e analisar as relações e fenômenos socioculturais, entre eles o das migra-

ções. A identidade aqui será abordada a partir de uma perspectiva cultural, o 

que significa, conforme Woodward (2009, p.18), [...] o processo pelo qual nos 

identificamos com os outros, seja pela ausência de uma consciência da diferen-

ça ou da separação” marcada por traços ou práticas culturais. Compreender a 

identidade requer reconhecer a diferença. Para a autora

 A diferença é aquilo que se separa uma identidade da 
outra, estabelecendo distinções, frequentemente na for-
ma de oposições, [...] no qual as identidades são constru-
ídas por meio de uma clara oposição entre “nós” e “eles”. 
A marcação da diferença é, assim, o componente-chave 
em qualquer sistema de classificação (Woodward, 2009, 
p. 41).
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Considerando a diversidade cultural presente nas escolas brasileiras, o que 

já é um desafio pedagógico, a presença da interculturalidade só potencializa 

os desafios da escola.  Acerca da diversidade cultural reconhecida pela BNCC, 

esta aponta que:

[...] os sistemas e redes de ensino devem construir 
currículo, e as escolas precisam elaborar propostas peda-
gógicas que considerem as necessidades, as possibilidades 
e os interesses dos estudantes, assim como suas identida-
des linguísticas, étnicas e culturais (Brasil, 2018, p. 15).

Uma educação que reconhece a diversidade cultural busca compreender e 

potencializar os processos de inclusão dos estudantes no ambiente escolar.  No 

caso de estudantes estrangeiros com outras identidades culturais, incluí-los é o 

maior desafio pedagógico. Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa qua-

litativa define-se como um estudo de caso que envolve estudantes imigrantes 

haitianos e venezuelanos, professores e gestores de uma escola localizada na 

região oeste do estado de Santa Catarina. Também compõe esta proposta de 

pesquisa análise documental e bibliográfica. 

Palavras-chave: Interculturalidade. Escola. In(ex)clusão. Estudantes imi-

grantes.

Referências
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 

Brasília: MEC, 2018. 

REBOLO, Flavinês; SILVA, Vanilda Alves da. A educação intercultural e os 
desafios para a escola e para o professor. Interações, Campo Grande, v. 18, n. 
1, p. 179-190, jan./mar. 2017. Disponível em: https://www.scielo.br/j/inter/a/



328

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

qPLYDcBpqSgrLYKh5PfgjWw. Acesso em: 31 out. 2023. 

WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: uma introdução teórica e 
conceitual In: SILVA, Tomaz Tadeu da. (Org.). Identidade e diferença: a pers-
pectiva dos estudos culturais. Rio de Janeiro: Vozes, 2009. p. 35-53.



328 329

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA  
COMO PRÁTICA POTENCIALIZADORA  
DO PLANEJAMENTO NA EDUCAÇÃO  

INFANTIL DE 0 A 3 ANOS

Karen Cristina Kunze Pezzini1

Martin Kuhn2

Quando se pensa nas crianças, infâncias e nas docências há que se ponde-

rar que sua relação com a educação infantil, suas especificidades, peculiarida-

des e contextos nem sempre foram consideradas. A creche nasce da pressão 

dos movimentos sociais pela necessidade de as mães trabalhadoras terem um 

lugar seguro para deixarem seus filhos pequenos.

Os conhecimentos acerca da complexidade da infância e de como a criança 

constrói sentido sobre si e sobre o mundo despertaram o interesse de edu-

cadores e pesquisadores. Compreender as crianças como sujeitos de direitos, 

produtores de cultura e protagonistas do processo pedagógico ainda é um de-

safio social e educacional. Nesse sentido, é importante questionar quem são 

as crianças que estão nos espaços escolares, como se manifestam e interagem, 

como brincam, como aprendem e participam, o que fazem nestes espaços, com 

quem se relacionam e de que forma são vistos(as) e ouvidos(as) pelos adultos.

Assim, a pesquisa intitulada “A documentação pedagógica como prática 

potencializadora do planejamento na educação infantil de 0 a 3 anos” inten-

ciona analisar a documentação pedagógica na educação infantil de 0 a 3 anos 

1 Mestranda. Programa de Pós-Graduação PPGE da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ). E-mail de contato: karenkp@uol.com.br
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como possibilidade de orientar o planejamento dos professores. O problema 

de pesquisa orienta-se a partir da seguinte pergunta: como a documentação 

pedagógica pode potencializar o planejamento das práticas pedagógicas na 

Educação Infantil de 0 a 3 anos?

A expressão documentação pedagógica é recente e ganha forças nas últimas 

décadas. Para Dahlberg, Moss e Pence (2003, p. 194), a documentação pedagó-

gica, [...] é o material que registra o que as crianças estão dizendo e fazendo, é 

o trabalho das crianças e a maneira com que o professor se relaciona com elas 

e com o seu trabalho”. 

A intenção não é glorificar a documentação pedagógica como a salvadora 

dos problemas educacionais, tampouco fazer de nossas escolas uma cópia das 

escolas italianas, que têm na documentação pedagógica um de seus principais 

fundamentos para o planejamento docente e para a organização dos proces-

sos de aprendizagem da criança. Entretanto, é necessário reconhecê-la como 

uma estratégia importante para dar visibilidade a todos os sujeitos do processo 

educacional, sejam crianças ou adultos, razão que se apresenta como objeto de 

investigação dessa pesquisa. 

Ao falar da pesquisa na pós-graduação em nível de mestrado, Marques 

(2006, p. 139) afirma que o mestrando deve escrever a fim de conduzir seu 

texto para novas possibilidades e caminhos. Assim afirma a “[...] lógica do 

escrever para saber com quem conversar a respeito de que e para saber o que 

ler, isto é, o que buscar nos livros para incorporar à sua escritura”. A escrita 

é fundamental para o desenrolar do caminho metodológico de produção do 

conhecimento, bem como refletir sobre o próprio saber em construção.

Até a qualificação a pesquisa atravessa muitos desafios, entre eles o seu de-

senho metodológico. O presente estudo é de natureza básica e de abordagem 

qualitativa. Devechi e Trevisan (2010) destacam que nesta abordagem o pes-

quisador não tem a pretensão de comprovar teorias, mas busca compreender 

a situação, descrevendo suas especificidades e revelando aos participantes, 
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múltiplos significados. É o leitor que decide se as interpretações podem, ou 

não, ser generalizáveis, com base em sua sustentação teórica e plausibilidade. 

Com relação aos objetivos, a pesquisa pode ser classificada como descritiva e 

quanto aos procedimentos a pesquisa é classificada como documental. Os pro-

cedimentos documentais envolverão a análise do Projeto Político Pedagógico, 

Regimento Interno, Planilhas de Planejamento, Diretrizes Curriculares, assim 

como os registros e documentações pedagógicas produzidas pelos professores 

e crianças de 0 a 3 anos da instituição pesquisada. A pesquisa tem como locus 

um Centro Municipal de Educação Infantil de uma pequena cidade, localizada 

na região oeste de Santa Catarina. A escola foi construída no centro do mu-

nicípio pesquisado, uma cidade que tem pouco mais de cinco mil habitantes. 

Uma grande quantidade das pesquisas desenvolvidas na atualidade con-

templa a temática da documentação pedagógica, porém poucas são dirigidas 

à educação infantil de 0 a 3 anos. Então, para demarcar o referencial teórico, 

considerando que o mesmo ainda está em construção, optou-se por iniciar 

pelo estado do conhecimento. O estado do conhecimento foi feito entre os 

meses de dezembro de 2019 a maio de 2020 e realizou o levantamento da pro-

dução científica brasileira em bases de dados acadêmicas e repositórios insti-

tucionais, entre o período de 2009 a 2019. 

Mesmo que a prática de registros na educação infantil ocorra há mais de 

duas décadas, pode-se afirmar que as pesquisas encontradas são relativamente 

recentes. Compreende-se como positiva a ideia de que a comunidade científica 

esteja investigando as crianças, suas relações, seus processos de desenvolvi-

mento e aprendizagem, contudo, há espaço para inúmeras pesquisas na área 

da educação infantil, especialmente sobre a importância de olhar para a crian-

ça como um ser histórico e de direitos, protagonista do processo pedagógico.

As pesquisas selecionadas evidenciam o fato de que a documentação pe-

dagógica é um instrumento potencializador da prática pedagógica. As produ-

ções trazem a pedagogia da escuta atrelada ao processo de documentar e têm 

como referência o pedagogo italiano Loris Malaguzzi. Todas as produções en-
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contradas ressaltam a importância da prática de documentar como forma de 

reconhecer a criança, de valorizar suas produções, o que foi confirmado pelos 

autores. O referencial teórico também contextualiza a abordagem malaguzzia-

na, que tem como principais eixos, a documentação pedagógica, a valorização 

do processo de pesquisa protagonizado pela criança, a arte e a criatividade. O 

pensamento do pedagogo Loris Malaguzzi foi fundamentado empiricamente 

nos anos de pesquisa que realizou em Reggio Emilia, nas teorias de Jean Pia-

get, de John Dewey e de Lev Vygotsky, assim como por alguns conceitos da 

psicologia social e da neurociência.

O professor que trabalha com documentação pedagógica é um professor 

pesquisador, já que essa se apresenta como um instrumento de pesquisa e ex-

plicita o conhecimento dos percursos de aprendizagem, que foram construí-

dos pela, para e com a criança. Essa postura investigativa e reflexiva permite 

que o adulto se aproxime da lógica infantil, e por fim, evidenciando a imagem 

de uma criança competente, conforme Malaguzzi (1999). Documentar as ex-

periências significativas permite o apropriar-se do fazer em sua relação com a 

teoria, aspecto requerido pelo processo de formação contínua, pois cria ins-

trumentos de comunicação, de publicização e de reflexão sobre a proposta pe-

dagógica. Trata-se de uma proposta pedagógica que reconhece a criança como 

um ser pensante, de direitos e produtora de cultura. Documentar é uma di-

mensão ética, política e estética. Desse modo, mais do que um projeto ou pro-

posta educacional, nessa perspectiva a escola funda-se em uma coletividade 

ética, consciente de sua responsabilidade na formação humana das crianças. 

Até o momento foi possível compreender que a documentação pedagógica 

desempenha um papel relevante para o planejamento pedagógico do profes-

sor, na medida em que fornece informações valiosas sobre o desenvolvimento 

e as aprendizagens e necessidades das crianças. Poder refletir a ação educativa 

através deste conjunto de informações valiosas, possibilita organizar e qua-

lificar o planejamento pedagógico do professor como um processo que faça 

sentido para todos e que transcenda a ideia do planejamento como tarefa bu-
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rocrática. Desse modo, o planejamento pedagógico criado a partir de evidên-

cias concretas, trazidas pela documentação pedagógica, permite ao professor 

interrogar-se sobre a realidade, como uma ação consciente e reflexiva. 

Palavras-chave: Documentação Pedagógica. Planejamento. Educação In-

fantil.
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O CUIDADO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO NA 
ESCOLA DE ENSINO MÉDIO

Fabiana Lúcia Agostini1

Martin Kuhn2

O sentido do fenômeno educativo está sempre em interrogação. Em di-

ferentes tempos interrogamos aspectos diversos. Reporto-me aqui a uma di-

mensão que tem chamado atenção: a angústia de adolescentes e jovens das 

escolas de ensino médio. Ferreira (2001, p.1) tomando por base o pensamento 

de Heidegger anuncia que a angústia existencial “[…] representa a oportuni-

dade de o homem sair da decadência e imergir na intimidade de seu ser, esses 

momentos de imersão acontecem com menos frequência no viver fático e, por 

isto, representam o extraordinário para a existência humana”. Esse entendi-

mento aponta para o cuidado do ser-aí poder-ser. Seria a escuta de seus confli-

tos e de suas queixas diárias, manifestas pelos estudantes no ambiente escolar, 

uma possibilidade de auxiliar o ser-aí a perguntar-se de “maneira autêntica, 

ou seja, sobre o que ele quer atualizar enquanto possibilidade, uma vez que, 

no mais íntimo de seu ser, o ser-aí é poder-ser (SeinKönnen)” (Almeida, 2008, 

p. 2). O cuidado, nesse sentido, é compreendido como assumir de maneira 

autêntica a angústia existencial. 

Vivemos em uma época em que o cuidado com o outro está sendo deixado 

de lado. O corre-corre do dia a dia, a preocupação com o burocrático escolar 

1 Universidade Comunitária da região de Chapecó-Unochapecó: Mestranda em educação; no 
programa de pós graduação stricto sensu da Unochapecó. fabianaagostini@sed.sc.gov.br 

2 Professor orientador. Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Educação. Grupo de Pesquisa Diversidades, Educação Inclusiva 
e Práticas Educativas Orcid id: https://orcid.org/0000-0002-8107-0814 E-mail: martin.kuhn@
unochapeco.edu.br 
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e com o dar conta do currículo, ocupa maior atenção do que a existência do 

aluno. É no espaço escolar que, muitas vezes, os alunos acabam manifestando 

seus sofrimentos, seus medos e preocupações com as coisas, com os outros e 

com a própria existência. O Mitsein, cuidado remetido ao ser com os outros 

(Almeida, 2008) pode contribuir com a criação de laços, de reconhecimen-

to, gerando confiança e autoconfiança. Gostaríamos que essa fosse uma das 

prioridades no ambiente escolar, como pontua Boff (2000, p. 99) que os laços 

tornem “[...] as pessoas e as situações preciosas, portadores de valores. Preocu-

pamo-nos com elas. Tomamos tempo para dedicar-nos a elas”. O cuidado do 

ser-aí dá-se sempre no mundo com as coisas, com os outros em que cada um 

projeta suas possibilidades.

 Esta expectativa preliminar ajuda na delimitação do tema de investigação, 

ou seja, pensar a escola como uma possibilidade de cuidado do ser-aí no mun-

do, com os outros e como possibilidade de pode-ser. Os seres-aí, lançados no 

mundo, querem apenas que alguém os escute, os acolha, esperam aquela pala-

vra de acalento e reconhecimento. O nosso tempo fluido, fragiliza as referên-

cias identitárias que, em alguma medida, balizam a nossa existência, seriam 

elas razões para o sofrimento psíquico de nossos estudantes (ansiedade, de-

pressão, transtornos, etc)?

Já dizia Boff (2000, p.139) “[...] cuidar do outro é zelar para que essa dialo-

gação, esta ação de diálogo eu-tu, seja libertadora, sinergética e construtora de 

aliança perene de paz e de amorização”. Assim, aprofundando as reflexões so-

bre a problemática, será possível auxiliar os estudantes em seu processo de cui-

dado consigo mesmo ou o encontro com a angústia existencial. A escuta seria 

uma possibilidade de auxiliá-los? O cuidado, como princípio educativo, pode 

orientar a escola de ensino médio? Estas e outras questões orientam a presente 

investigação. Essa investigação tem origem de meu cotidiano de orientadora 

educacional em que observo que muitas são as emoções vivenciadas pelos es-

tudantes da Escola Educação Básica Cândido Ramos. Desse modo, pretendo, 

além de compreender o cuidado como condição existencial, pensar possibili-
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dades de contribuir com uma existência mais autêntica dos estudantes, o que 

pode, quem sabe, melhorar a sua qualidade de vida e o seu desempenho na 

aprendizagem escolar.

Esta pesquisa é de cunho qualitativo, de natureza básica que conforme 

Gil (2010) reúne estudos em torno de uma lacuna do conhecimento, nesse 

caso, acerca do cuidado aos estudantes no ambiente escolar de ensino mé-

dio. Quanto aos objetivos, será exploratório e explicativa, pois tem por intuito 

proporcionar maior proximidade com o problema e explicativa procurando 

compreender e identificar as implicações do fenômeno do cuidado na vida dos 

estudantes de ensino médio. Do ponto de vista metodológico trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica, baseada em autores como La Taille, Boff, Bueno, Rigo, 

Freire, Heidgger, Calligaris, entre outros. 

O percurso metodológico será orientado em uma perspectiva fenomeno-

lógica hermenêutica, ou seja, busca compreender/interpretar o fenômeno no 

tempo.  Para a discussão aprofundam-se categorias como: cuidado, cultura do 

tédio, juventudes, ensino médio e a escuta. Por fim, se pretende apresentar 

pressupostos que podem auxiliar a escola a “cuidar de seus jovens” na forma-

ção do ser humano como um todo.

A questão do cuidado vai além do aprendizado do estudante. É uma atitu-

de, como afirma Heidegger, citado por Boff (2000, p. 34): “Do ponto de vista 

existencial o cuidado se acha a priori, antes de toda atitude e situação do ser 

humano o que sempre significa dizer que ele se acha em toda atitude e situação 

de fato” Boff (2000, p. 34). Acrescenta, que “O cuidado se encontra na raiz pri-

meira do ser humano, antes que ele faça qualquer coisa. E, se fizer, ela sempre 

vem acompanhada de cuidado e imbuída de cuidado”. Desse modo, “significa 

reconhecer o cuidado como um modo-de-ser essencial, sempre presente e ir-

redutível à outra realidade anterior”.

 A escola como espaço/tempo de formação humana não pode se ausentar 

do fenômeno do cuidado. Assim sendo, este, anuncia-se como um fenômeno 

de estudo do ambiente escolar em nosso cenário. A disposição à escuta, ao que 
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o estudante tem a dizer, é um requisito à dimensão do cuidado. É pela escuta 

que a escola pode auxiliá-los em seus conflitos cotidianos e, quem sabe, ajudar 

a poder-ser.

Concordamos que o ser humano necessita de cuidado, cuidar as coisas, dos 

outros e de si mesmo, desde os primeiros dias de vida até os últimos de sua 

existência. A escola é uma extensão da casa, também tem o dever de cuidar 

de seus alunos, que muitas vezes, em seus problemas existenciais, sentem-se 

perdidos, não sabem a quem recorrer. A escola nesse momento faz o papel de 

cuidador e ouvinte. Assim, de modo preliminar, pode-se compreender o cui-

dado da educação como cuidado do outro. Em tempos de impessoalidade, de 

desumanização, do consumismo, da alienação, da objetificação do outro, do 

predomínio de uma cultura do tédio, torna-se necessário assumir o cuidado 

como um princípio educativo. Nesse sentido, assumo o cuidado referido por 

Heidegger (2005) como cuidado do mundo, cuidado do outro e cuidado de si. 

Cuidado como uma ação desenvolvida intencionalmente para o mundo, para 

o outro e para consigo mesmo.

Nesse sentido, a pesquisa é relevante, o que foi confirmado pelo estado do 

conhecimento produzido que localizou poucos trabalhos que abordam o cui-

dado dos adolescentes/jovens do ensino médio. Refletir acerca das possibili-

dades do cuidado, a escuta pode ser uma estratégia, que pode contribuir para 

o desenvolvimento saudável e da aprendizagem dos estudantes e, quem sabe, 

auxilie os estudantes em seus conflitos existenciais.

Palavras-chave: Cuidado. Escola. Estudantes
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VÍNCULO AFETIVO PROFESSOR E ESTUDANTE 
NO PERÍODO TRANSITÓRIO 

Dirlei Salete do Amaral Brancher 1

Márcia Luíza Pit Dal Magro 2

Para Zimmermann “[...] o ser humano se constitui sempre a partir de um 

outro” (2010, p. 22), portanto, as relações vinculares são fundamentais para o 

desenvolvimento humano. Sarmento (2010, p. 14) também aponta que: “[...] a 

sala de aula precisa ser espaço de formação, de harmonização, onde a afetivi-

dade em suas diferentes manifestações possa ser usada em favor da aprendiza-

gem, pois o afetivo e o intelectual são faces de uma mesma realidade, do desen-

volvimento do ser humano”. É com base nas concepções de Henri Wallon que 

nortearemos esta pesquisa, cujo foco se encontra na afetividade entre professor 

e estudante, bem como nas suas contribuições para o seu desenvolvimento. 

Buscando pesquisar sobre a temática do vínculo afetivo entre professor e 

estudante no período transitório, destacamos a importância de os professores 

oferecerem em sala de aula e no ambiente escolar, mais do que conteúdos aos 

seus alunos, promovendo um clima educacional repleto de ações que moti-

vem o estudante como sujeito ativo e atuante no processo de construção do 

conhecimento, mantendo uma boa relação afetiva. Aprofundando a problemá-

tica que ficou assim formulada: como se constrói o vínculo afetivo na relação 

professor e estudante no período transitório? Com o objetivo de compreender 

como se constrói o vínculo afetivo na relação professor e estudante no período 

transitório dos estudantes do sexto ano do ensino fundamental que ingressam 

1 

2 
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em uma nova escola. Levantando questões que orientem a presente investi-

gação: Como os docentes percebem o papel do vínculo afetivo para o proces-

so de desenvolvimento dos estudantes? Quais as estratégias utilizadas pelos 

docentes para a constituição de vínculos afetivos positivos com seus alunos? 

Qual é a percepção dos estudantes sobre a qualidade do vínculo afetivo com 

seus professores? Qual é a influência do vínculo afetivo com o professor para o 

processo de desenvolvimento dos estudantes em período transitório? 

Essa pesquisa tem origem do meu cotidiano como professora e gestora há vá-

rios anos na escola, com a preocupação de compreender melhor esta realidade, 

contribuindo para qualificar as ações institucionais voltadas à constituição de 

relações de vínculos afetivos que contribuam com a inclusão escolar desses es-

tudantes e com seu processo de desenvolvimento. Ela assume caráter descritivo, 

exploratório e será qualitativa. Segundo Gerhardt e Silveira, (2009) “a pesquisa 

qualitativa [...] não se preocupa com representatividade numérica, mas com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização”. A 

pesquisa qualitativa é criticada por seu empirismo, pela subjetividade e pelo en-

volvimento emocional do pesquisador (Minayo, 2001, p. 14).

A pesquisa será de campo. Pretendendo buscar as informações empíricas 

diretamente com a população pesquisada. Entende-se “[...] por Campo, na 

pesquisa qualitativa, o recorte espacial que diz respeito à abrangência, em ter-

mos empíricos, do recorte teórico correspondente ao objeto da investigação” 

(Minayo, 2001, p. 201).

A pesquisa acontecerá numa escola pública estadual localizada no municí-

pio de Caxambu do Sul, Estado de Santa Catarina, junto a uma turma do sexto 

ano do ensino fundamental. Participarão do estudo cinco professores que atu-

am na turma do sexto ano do ensino fundamental e dez alunos que estudam 

nesta. Para a produção das materialidades empíricas serão utilizados como 

instrumentos e técnicas de pesquisa observações participantes registradas em 

diário de campo, entrevistas semiestruturadas, rodas de conversa e pesquisa 

documental. 
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Segundo Minayo (2001), as entrevistas semiestruturadas combinam pergun-

tas fechadas e abertas. A análise das informações será realizada por meio da aná-

lise temática de conteúdo proposta por Minayo. Esta inclui um conjunto de fases 

que devem ser seguidas, para que o pesquisador tenha sucesso e as informações, 

registros, possam ser bem aproveitados futuramente nos escritos da dissertação. 

Segundo Gomes e Minayo (2001, p. 76): “A análise temática compreende três 

etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos 

e interpretação. A pré-análise é a fase em que o investigador: [...] organiza o 

material a ser analisado”. Nesse momento, de acordo com os objetivos e questões 

de estudo, definimos, principalmente, unidade de registro, unidade de contexto, 

trechos significativos e categorias.

De acordo com Minayo (2001, p.76): “[...] a fase de exploração é a aplicação 

do que foi definido na pré-análise e pode exigir uma leitura mais atenta, por-

tanto esta fase pode ser mais demorada”. Essa fase é considerada mais longa, 

será realizada com bastante atenção, uma vez que serão analisados todos os as-

pectos dos dados coletados, sendo necessário realizarmos várias vezes a leitura 

de um mesmo material.

Em seguida, temos a fase da interpretação dos dados produzidos, que vem 

na tentativa de desvendar o conteúdo que está sendo estudado. Categorizando 

os dados coletados a partir das entrevistas realizadas e realizada a análise de 

forma mais atenta, considerando todos os aspectos é na fase da interpreta-

ção que iremos esclarecer de forma bastante apurada o conteúdo objeto de 

pesquisa. Após a última etapa da análise temática, vamos nos debruçar sobre 

as características próprias do fenômeno que estamos pesquisando, desvelado 

pela opinião(olhar) dos professores e estudantes envolvidos na pesquisa sobre 

o vínculo professor e estudante no período transitório, dados importantes para 

a nossa dissertação.

Com base nas concepções do pensador Henri Wallon (1879-1962), que foi 

um pensador que dedicou grande parte de sua vida a estudar o desenvolvi-

mento infantil e a relação entre a afetividade e o processo de aprendizagem, 
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trazendo contribuições importantes para pensar a interação entre professor e 

estudante no contexto escolar. Para Wallon, o processo de ensino-aprendiza-

gem deve ser entendido como unidade para a qual a relação interpessoal entre 

o professor e o aluno é um fator determinante (Mahoney; Almeida, 2005, p. 

26).

Segundo Henri Wallon (1995) o conjunto ou a dimensão afetividade, confor-

me postula a sua teoria de desenvolvimento, oferecem as funções responsáveis 

pelas emoções, pelos sentimentos e pela paixão. Esses sinalizadores de como se é 

afetado são recursos de expressão, de comunicação, de sociabilidade, tanto para 

atrair como para repelir o outro.

Almeida (2012, p. 16) aponta: “A escola é considerada um dos meios em 

que os indivíduos circulam e se relacionam [...] a escola possibilita interações 

sociais que desenvolvem a competência dos alunos como indivíduos e como 

grupo para atuar na sociedade”.

Nos estudos encontrados sobre o tema, podemos dizer que encontramos 

alguns trabalhos de pesquisa que o foco principal é a relação entre aprendi-

zagem e afetividade com alunos do ensino fundamental e não foi encontrado 

nenhum estudo que desse ênfase ao vínculo afetivo professor e estudante nos 

períodos transitórios dos alunos do ensino fundamental, o que denotaria ele-

mento novo às pesquisas nesta área e justificariam a relevância científica deste 

estudo. 

Pesquisar, refletir sobre o vínculo afetivo de professores e estudantes no pe-

ríodo transitório, poderá contribuir para o desenvolvimento desses estudan-

tes, e quem sabe fazer com que os professores invistam mais no processo da 

criação de vínculos afetivos no ambiente escolar.

Palavras-chaves:  Vínculo. Afetividade. Estudantes.



342 343

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

Referências
ALMEIDA, Laurinda Ramalho; MAHONEY, Abigail Alvarenga. Afeti-

vidade e aprendizagem: contribuições de Henri Wallon. São Paulo: Loyola, 
2012.

GERHARDT, Engel; SILVEIRA, Denise Tolfo Silveira. Métodos de pesqui-
sa. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2009. 

MAHONEY, Abigail A.; ALMEIDA, Laurinda R. de. Afetividade e processo 
ensino-aprendizagem: contribuições de Henri Wallon. Psicologia da Educa-
ção, 20, p. 11-30, jan. -jun., São Paulo, 2005.

MINAYO, Maria Cecília de S. O desafio do conhecimento: pesquisa quali-
tativa em saúde. 4.ed. São Paulo: Hucitec, 2001.

SARMENTO, Nara Regina Goulart. Afetividade e aprendizagem. 2010. 
34 fls. Trabalho de conclusão de Curso (Pedagogia/Licenciatura) – Facul-
dade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 2010. Disponível em: https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/hand-
le/10183/71877/000880292.pdf?sequene=1. Acesso em: 20 nov. 2022.

WALLON, Henri. A Evolução Psicológica da Criança. Lisboa: Edições 70, 
1995.

ZIMERMAN, David. Os quatro vínculos. Porto Alegre: Artmed, 2010.



344

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

A PANDEMIA DA COVID-19 E OS EFEITOS 
TRAUMÁTICOS NA EDUCAÇÃO

Elizangela Felipi1

Márcia Luiza Pit Dal Magro2

Diego Orgel Dal Bosco Almeida3

A pandemia da Covid-19 instaurou um cenário de grave crise sanitária in-

ternacional, a qual tem sido compreendida como um fenômeno traumático 

equivalente as duas grandes guerras mundiais (Birman, 2021). Quando o fenô-

meno pandêmico é pensado a partir do cenário brasileiro, ganha um contorno 

ainda mais complexo, considerando que a pandemia do Coronavírus acentuou 

as múltiplas vulnerabilidades da população brasileira. 

No campo da educação, tal cenário reproduz esta realidade, dado que his-

toricamente as diferenças entre escolas públicas e privadas sempre foi atraves-

sada pelas desigualdades de classe social, como se pode deduzir das reflexões 

de Arreguy e Montes (2019), ao que podemos acrescentar as desigualdades 

de gênero, etnia, as quais se interseccionam. A partir da emergência de saú-

de pública, ocasionada pela pandemia da Covid-19, as escolas foram fechadas 

em todo o mundo e o ensino presencial de crianças e adolescentes, quando 

ocorreu, migrou para o formato à distância, com frequência mediados pelas 
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Região de Chapecó – Unochapecó. Bolsista CAPES e Unochapecó. E-mail: efelipi@unochape-
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Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Vale recordar, que a paralisação foi das aulas presenciais, mas não das ati-

vidades. A educação, também gerida pelo imperativo neoliberal, precisou ra-

pidamente se adequar a novas formas de ensino, na grande maioria, a partir 

da modalidade do ensino remoto, transferindo a educação escolarizada para 

os espaços e os tempos do convívio familiar, pois, como afirmam Loureira e 

Veiga-Neto (2020), uma educação sustentada pela lógica produtivista e com-

petitivista, está voltada para as categorias econômicas, dessa forma, as aulas 

não podem parar, não há tempo a perder. “Em nome da economia, dos nossos 

empregos e dos conteúdos escolares, o espaço e o tempo doméstico adquiri-

ram a dimensão da produtividade” (Loureira; Veiga-Neto, 2020, p. 3). 

É a partir desse contexto, e tomando a afirmação de Birman (2021) de que 

a pandemia do Coronavírus é indubitavelmente a catástrofe humanitária mais 

importante do século XXI, pelo menos até o momento, que nos propomos a 

olhar sobre os efeitos traumáticos desse fenômeno, no espaço escolar. Toma-

mos para tal tarefa, o conceito de trauma de Sándor Ferenczi, o qual compre-

ende que o trauma resulta de uma falha na relação de confiança entre o sujeito 

e o outro, um sujeito vulnerável e um outro ao qual caberia ajudar e é o agente 

da situação traumatizadora, quando ao em vez de reconhecer o ocorrido o 

desmente. 

O conceito psicanalítico de desmentido (Verleignung), diz de um mecanis-

mo psíquico em que algo é percebido e negado ao mesmo tempo, e isso é pos-

sível às custas da clivagem do Eu. “Trata-se de um repúdio da realidade, mes-

mo que se saiba que essa realidade existe” (Gondar, 2018, p. 51). “Para Ferenczi 

o traumático não está na ocorrência de um evento, e nem mesmo no seu grau 

de violência, e sim em algo que pode se dar – ou não – num segundo tempo. 

A originalidade de Ferenczi consiste em atribuir ao desmentido a vivência do 

trauma” (Gondar, 2012, p. 195-196). Como afirma Ferenczi (1931, p.91), “[...] 

o pior é realmente a negação, a afirmação de que não aconteceu nada, de que 

não houve sofrimento ou até mesmo ser espancado e repreendido quando se 



346

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

manifesta a paralisia traumática dos pensamentos ou dos movimentos; é isso, 

sobretudo, o que torna o traumatismo patogênico (Ferenczi, 1931, p. 91). 

A partir do entendimento de trauma ferencziano, podemos pensar também 

os traumas coletivos, os traumas sociais. Segundo Gondar (2012), o caso mo-

delo apresentado por Ferenczi para descrever o trauma, é uma história familiar 

de uma criança abusada por alguém de sua confiança, e que diante da situa-

ção, busca auxílio em uma outra pessoa também de sua confiança, e isso lhe 

é negado, e sua experiência não creditada, desmentida. Para Gondar (2012, p. 

196) “[...] este modelo não privilegia personagens, e sim relações. Relações de 

poder, de dependência, de desvalorização, de desrespeito; em suma, relações 

políticas [...]”. Desta forma, esse modelo pode ser pensado no espectro social, 

para todo tipo de trauma, para todo tipo de catástrofes, sejam elas naturais 

ou humanas, em que o desmentido seja o operador traumático da situação. É 

nessa direção que o desmentido, que tanto se fez presente no cenário pandê-

mico brasileiro, via negacionismo da dimensão catastrófica da pandemia da 

Covid-19, nos remete diretamente à ideia de trauma ferencziano e do trauma 

social. 

É em diálogo com essas compreensões teóricas sobre o fenômeno traumáti-

co e sobre o fenômeno da pandemia da covid-19 no contexto educacional, que 

propomos como objetivo geral: Compreender por meio da narrativa de profes-

sores como a escola pública tem lidado com a dimensão traumática ocasionada 

pela pandemia da Covid-19. Busca-se ainda, a partir dos objetivos específicos: a) 

reconhecer as vulnerabilidades que marcam as comunidades escolares no con-

texto pandêmico; b) identificar as expressões do traumático no ambiente escolar 

revelado pela pandemia da covid-19; c) refletir sobre os efeitos traumáticos do 

desmentido no contexto escolar operado pelo negacionismo da pandemia; e, d) 

discutir sobre as possibilidades da ética do cuidado ferencziana frente a dimen-

são traumática da pandemia no contexto escolar. 

Enquanto proposta metodológica, essa pesquisa define-se como uma pes-

quisa qualitativa. Em relação à perspectiva, se caracteriza como uma pesquisa 
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psicanalítica. Quando nos referimos à singularidade da pesquisa psicanalítica, 

encontramos um método de pesquisa em que o pesquisador leve em consi-

deração os processos inconscientes, seja na investigação seja na análise do fe-

nômeno pesquisado (Iribarry, 2003). Quanto aos procedimentos, a referida 

pesquisa é definida como uma pesquisa de campo. 

Os participantes da pesquisa são professoras de escolas públicas do Oeste 

de Santa Catarina, que tenham atuado na escola durante e após a pandemia da 

Covid-19. Para o acesso das participantes foi utilizado o tipo de amostragem 

nomeado bola de neve, que é uma forma de amostra não probabilística que 

utiliza cadeia de referências, e dessa forma, o quadro de participantes pode 

crescer a cada entrevista (Vinuto, 2014). O instrumento de produção de dados 

da referida pesquisa é a “entrevista livre”. Uma entrevista que se dá sustentada 

no modelo clínico psicanalítico da associação livre, juntamente com a escuta 

flutuante e a transferência. “Tal como a transferência e a associação livre, o 

conceito de escuta, ancorado na ideia de atenção flutuante, tem papel central 

na práxis do psicanalista e, em extensão, do pesquisador que constrói sua pes-

quisa ancorada nos pressupostos da psicanálise” (Piseta; Charczuk, 2018, p. 

280). 

Quanto ao método de análise, por se tratar de uma pesquisa psicanalítica, 

utiliza-se uma técnica específica - a leitura dirigida pela escuta e a transfe-

rência instrumentalizada-. A partir da leitura dirigida pela escuta, que o pes-

quisador “[...] identifica, no texto transcrito das entrevistas [...] contribuições 

singulares e diferenciadas daquelas que a literatura fornece, procurando iden-

tificar significantes cujo sentido assumem o caráter de uma contribuição para 

o problema de pesquisa orientador da investigação” (Iribarry, 2003, p. 129). 

Quanto à transferência instrumentalizada, Iribarry (2003, p. 127), afirma ser 

“[...] o processo por meio do qual o pesquisador [...] relaciona seus achados 

com a literatura trabalhada [...]”, e também pode “[...] elaborar impressões que 

reúnem as suas expectativas diante do problema de pesquisa e as impressões 

dos participantes” (Iribarry, 2003, p. 127). 
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Quanto aos procedimentos éticos, a pesquisa foi submetida e aprovada pelo 

comite de ética em pesquisa com seres humanos, CEP/Conep da Unochapecó, 

parecer número 6.300.748, e seguirá os preceitos éticos previstos nas resolu-

ções 466/2012 e 510/2016 do CONEP. 

Nesse momento da pesquisa o campo foi concluído, ao todo foram dez pro-

fessoras entrevistadas. A próxima etapa, das análises das materialidades empí-

ricas, ainda está em processo inicial.

Palavras-chave: Pandemia da Covid-19. Educação e Pandemia. Trauma e 

pandemia.
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ARREGUY, Marília Etienne; MONTES, Fernanda Ferreira. Ferenczi e a 

educação: desconstruindo a violência desmentida. Estilos Clin., São Paulo, v. 
24, n. 2, p.246-261, ago. 2019. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scie-
lo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-71282019000200007&lng%20=pt&nr-
m=i. Acesso em: 25 jul. 2023.

BIRMAN, Joel. O trauma do Coronavírus: suas dimensões políticas, so-
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um debate em aberto. Temáticas, Campinas, v. 22, n. 44, p. 203–220, 2014. 
Disponível em: https://econtents.bc.unicamp.br/inpec/index.php/tematicas/
article/view/10977. Acesso em: 5 jul. 2023. 



350

Anais do VIII Colóquio das Linhas de Pesquisa e II Seminário Diálogos  
Internacionais de Educação Produzir Conhecimentos e Inventar Outros Mundos 

(RE)VISÃO DO CONCEITO DE SOCIALIZAÇÃO: 
IMPLICAÇÕES À EDUCAÇÃO DOS PEQUENOS

Maiara Olkoski1

Martin Kuhn2

Quando nos perguntamos acerca do conceito de socialização, tomando por 

base o senso comum, o compreendemos como um processo pelo qual adqui-

rimos valores, conhecimentos ou normas compartilhados pela sociedade da 

qual fazemos parte. Abrantes (2011), autor contemporâneo, afirma que con-

siderar a socialização como uma imposição da sociedade sobre o indivíduo, 

tal como os clássicos a compreendiam, é uma ideia, no mínimo, limitada em 

seu entendimento. Para ele, a socialização é um “[...] processo de constituição 

dos indivíduos e das sociedades, através das interações, atividades e práticas 

sociais, regulado por emoções, relações de poder e projetos identitários-bio-

gráficos” (Abrantes, 2011, p. 135). Nesse sentido, não se trata simplesmente 

como um processo espontâneo, tampouco, de um processo marcado somente 

por imposições de uma estrutura ou sistema social, mas fundamentalmente de 

participação ativa do indivíduo de seu processo de subjetivação.

Apesar de o termo ser criticado em razão de suas concepções, matrizes 

clássicas3, não há como negar a importância que a socialização exerce na for-

mação do indivíduo. Trata-se de um processo contínuo que ocorre desde o 

nascimento e se estende por toda a vida (Abrantes, 2011). À medida que a 

1 Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochape-
có), com bolsa CAPES. E-mail de contato: maiaraolkoski@unochapeco.edu.br 

2 Professor orientador. Doutor em Educação pela UNIJUÍ. Professor do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). 
E-mail de contato: martin.kuhn@unochapeco.edu.br

3 Émile Durkheim e Pierre Bourdieu.
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criança cresce, ela é trazida para o mundo comum e o processo de socialização 

vai se expandindo para além do âmbito familiar. Assim, todas as experiências 

vivenciadas pelo indivíduo, dos primários aos secundários (Bourdieu, 2013), 

têm um impacto significativo no processo de sua constituição e, como tal, de-

sempenham um papel crucial na formação das identificações do indivíduo. 

Durkheim (2013), afirma que nos tornamos humanos pelo processo da socia-

lização. Destaca que um indivíduo socializado é resultado das influências origina-

das da vida em sociedade, em que esta desempenha um papel fundamental na sua 

moldagem. Socializar trata-se, nesta compreensão, de trazer os novos humanos à 

consciência coletiva, representada pelos hábitos, valores, crenças, tradições, nor-

mas e ideias que serão transmitidas pelos adultos e pelas instituições às crianças 

com o objetivo de fazer com que todos ajam de forma coesa. Esse sociólogo com-

preende os indivíduos como produtos da sociedade, moldados em conformidade 

com a sociedade em que vivem. A socialização é o processo que integra os indiví-

duos à sociedade, por meio dela compartilha-se a moral social do grupo. 

Bourdieu (2013), por sua vez, tematiza os processos de socialização a partir 

do conceito de habitus. Este filósofo e pensador social apresenta uma visão 

adicional ao examinar a socialização como sendo um processo marcado, não 

unicamente, como incorporação do indivíduo ao social ou das estruturas so-

ciais ao indivíduo. Para ele, a socialização se dá em contextos marcados pelas 

distintas posições e recursos sociais que as pessoas possuem, influenciando 

suas perspectivas, preferências e oportunidades. Mas, fundamentalmente, o 

indivíduo não é apenas objeto de ações ou imposições, mas também, em algu-

ma medida, protagonista de sua identidade, havendo espaço para a singulari-

dade individual (Martuccelli; Santiago, 2017).

Reportando às reflexões acerca da socialização a partir desses dois autores 

clássicos, percebe-se que a compreendem como a ação do social sobre o indiví-

duo, mesmo com posturas divergentes. Ambos reconhecem que ela irá ocorrer 

em diversos locais, da família às demais instituições sociais. Independente das 

perspectivas clássicas ou contemporâneas, não há como negar que o processo 
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de socialização inclui o encontro do indivíduo com a sociedade ou da sociedade 

com o indivíduo. A revisão do conceito de socialização implica exatamente no 

tensionamento da relação entre indivíduo e sociedade, ou seja, o processo de so-

cialização. 

Após estes apontamentos preliminares sobre a socialização e sua impor-

tância ao desenvolvimento humano cabe perguntar: Como a (re)visão do con-

ceito de socialização implica os processos formativos na educação dos peque-

nos1? Nesse sentido, para ver o potencial do questionamento como orientador 

da pesquisa foi essencial realizar o “estado do conhecimento” e a partir dele foi 

possível identificar que recortes sobre o tema já foram investigados, quais são 

as principais contribuições da literatura existente, as lacunas no conhecimento 

atual e as tendências e perspectivas futuras de pesquisa.

O estado do conhecimento buscou artigos, dissertações e teses que dialogas-

sem com a temática. Os trabalhos localizados pelo levantamento das produções 

são resultados de investigações brasileiras, os quais estão disponíveis em quatro 

diferentes plataformas, sendo: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-

ções (BDTD), Portal de Periódicos da CAPES, SciELO e Revista Pedagógica da 

Unochapecó. A partir da definição das plataformas de investigação foram estabe-

lecidos os seguintes termos de busca: “Teorias da socialização/Criança/Infância”, 

“Teorias da socialização/Criança/Educação Infantil”, “Socialização/Infância/Edu-

cação Infantil” e “Concepção de criança e Infância/Educação Infantil”.

A seleção dos trabalhos mais pertinentes à pesquisa envolveu a definição 

de critérios, entre eles incluindo a sua contribuição direta aos objetivos da pes-

quisa, ter sido publicado no período de 2017 a 2022, estar inserido na área do 

conhecimento das Ciências Humanas/Educação e ter relação com temas como 

teorias da socialização, criança, infância, e educação infantil. Numa primeira 

etapa de observação, foram identificados 325 trabalhos, porém, muitos deles 

1 Ao utilizar a expressão “pequenos”, não usamos a denominação da Base Nacional Comum 
Curricular, estamos empregando o termo “pequenos” como sinônimo da primeira infância.
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foram descartados por não atenderem aos critérios estabelecidos, seja devido 

ao recorte temporal, à temática enfatizada destoava do foco da pesquisa ou à 

sua incompatibilidade com a área do conhecimento. 

Com base na análise realizada constatou-se a existência de um número 

significativo de trabalhos, totalizando 325. Após levar em consideração os 

critérios elencados, foram selecionadas 24 pesquisas - sendo 12 artigos, 11 

dissertações e 1 tese - para serem analisadas na íntegra. Destas, apenas uma 

apresenta uma abordagem que se aproxima efetivamente do tema de interesse, 

relacionado à socialização e sua relação com a educação infantil. Os demais 

trabalhos selecionados abordam os temas “Criança, Infância, Educação Infan-

til e Socialização” de forma isolada. Essa constatação evidencia a existência de 

uma notável lacuna nesse campo de estudo. 

Desse modo, a relevância da pesquisa pode ser anunciada a partir de três pos-

síveis contribuições, sendo: Pedagógica em que seu intuito é repensar o trabalho 

pedagógico nos espaços dedicados à educação infantil, reconhecendo a impor-

tância do protagonismo das crianças em seus processos de socialização; Social, 

uma vez que seu objetivo visa compreender a relevância da instituição escolar da 

educação infantil no desenvolvimento das crianças e; Acadêmica, a qual implica 

refletir sobre o campo da educação, como pensar a sua responsabilidade na for-

mação dos profissionais que atuam com crianças, bem como aprofundar a temá-

tica da socialização como recorte investigativo, ou seja, produzir conhecimento 

acadêmico sobre a temática e problemática. A partir disso, intenciona-se alargar 

e contribuir para a produção de conhecimento sobre o processo de socialização, 

expandindo o conhecimento e enriquecendo as discussões acerca do tema. 

Após delimitar a problemática, foi possível formular o objetivo geral, sendo: 

compreender as implicações da (re)visão do conceito de socialização à educação 

dos pequenos. Quanto ao método, trata-se de um estudo teórico bibliográfico, 

orientado a partir de uma perspectiva hermenêutica, buscando uma compreen-

são reflexiva sobre o tema. Na discussão serão utilizadas as obras de autores clás-

sicos e contemporâneos, como: Émile Durkheim, Pierre Bourdieu, Pedro Abran-
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tes, entre outros. 

Palavras-chave: Teorias da socialização. Crianças. Educação Infantil.
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PERCEPÇÕES DE DOCENTES E DISCENTES 
EM RELAÇÃO AO PROCESSO DE 

DESENVOLVIMENTO DO SPEAKING NO ENSINO-
APRENDIZAGEM DA LÍNGUA INGLESA

Andrei Zandoná Bollis1

Leonel Piovezana2

A língua inglesa passou a ter cada vez mais relevância no cenário mundial 

e para isso aumentou-se a necessidade de conseguir se comunicar. De acordo 

com Larsen-Freeman (1991), o inglês tornou-se a língua dos negócios e co-

mércios, da ciência e tecnologia e nas relações internacionais e diplomáticas. 

Também, é utilizado na área da saúde e educação, por ser a segunda língua 

da maioria dos participantes. De mesmo modo, (Bakhtin, 2006, p. 261), cita 

que “Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da 

linguagem”. A fluência não acontece facilmente. A aquisição da oralidade pode 

ser um processo longo e desafiador para os não nativos. 

A partir disso e das aulas ministradas em língua inglesa, exige pensar o pro-

cesso de desenvolvimento do speaking em sala de aula. Também, pensar sobre 

o que estimularia e motivaria os alunos a falarem mais em inglês, compreender 

os bloqueios da fala, a timidez dos estudantes. Bakhtin (2012, p.86-87), mos-

tra que “Toda motivação do comportamento de um indivíduo, toda tomada 

de consciência de si mesmo [...] é a colocação de si mesmo sob determinada 

norma social, é, por assim dizer, a socialização de si mesmo e do seu ato”. Com-

1 Mestrando no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação na Universidade Co-
munitária da Região de Chapecó - Unochapecó. E-mail de contato: andrei.bolis@gmail.com

2 Professor Doutor no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação na Universida-
de Comunitária da Região de Chapecó - Unochapecó. E-mail de contato: leonel@unochapeco.
edu.br  
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preendo que a motivação faz com que o estudante tenha a possibilidade de 

participar de diferentes contextos sociais, o que influenciará para o desenvolvi-

mento da oralidade. Larsen-Freeman (1991), mostra que a busca pela fluência 

da língua inglesa, pode ocorrer por diversos motivos, seja para conseguir um 

emprego, para viajar, para ler artigos científicos ou para facilitar a vida profis-

sional e de lazer. Aspectos que me fazem pensar e observar as estratégias que 

os professores utilizam para explorar a oralidade em sala de aula e se isso é 

visto pelos estudantes como algo benéfico e proveitoso. 

Assim, trago como tema: “Percepções de docentes e discentes em relação 

ao processo de desenvolvimento do speaking no ensino-aprendizagem da lín-

gua inglesa”. A habilidade speaking pode ser considerada uma das mais difíceis 

e complexas a serem desenvolvidas durante as aulas para os estudantes, seja 

por diversos fatores, como dificuldades na compreensão auditiva, vocabulário 

limitado, preocupações com a gramática, falta de prática e até mesmo ansieda-

de, vergonha ou medo de errar. Devido a isso, muitos estudantes, acabam por 

responder com frases curtas, as atividades propostas pelos professores. 

A partir disso, o problema ou questão de pesquisa, assim se apresenta: Quais 

são as percepções de docentes e discentes em relação ao processo do speaking 

no ensino aprendizagem da língua inglesa? Como objetivo geral: Analisar as 

percepções de docentes e discentes em relação ao processo de desenvolvimen-

to do speaking no ensino-aprendizagem da língua inglesa. Objetivos específi-

cos: Compreender e identificar percepções de docentes e discentes no ensino 

da língua inglesa; identificar os processos da oralidade no ensino aprendiza-

gem da língua inglesa, abordados pela literatura científica; entender o falar e 

o pensar na língua inglesa a partir da língua materna; identificar conteúdos e 

materiais didáticos utilizados na escola como suporte para o desenvolvimento 

da fala do estudante; analisar os processos de ensino aprendizagem da língua 

inglesa frente às metodologias da escola e do conhecimento dos estudantes e 

dos professores. 

A pesquisa em andamento, que se utilizará do método materialismo-históri-
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co, sociointeracionista de Vygotski e Bakhtin relacionando-os com autores que 

também tratam sobre a aquisição da linguagem, como Nunan, Ellis, Chomsky, 

Krashen, Brown, Learsen-Freeman. A pesquisa será de abordagem qualitativa 

com procedimentos técnicos prioritários de campo. Será uma pesquisa explo-

ratória de natureza básica, aplicada de forma participativa em uma escola de 

idioma que oferta língua inglesa no município de Seara, Santa Catarina. Ocor-

rerá por meio de grupo focal e análise de conteúdo, com base em Bardin (2016). 

Quanto aos resultados até o momento, foram selecionadas nove disserta-

ções que tratam sobre a percepção de docentes em relação ao desenvolvimento 

do speaking em sala de aula, que utilizam os autores considerados relevantes e 

que apresentam metodologia e local parecido com a pesquisa que será realiza-

da, além das aulas e teorias estudadas nos componentes ofertados no segundo 

semestre de 2023 do PPGE em Educação da Unochapecó. 	

Palavras-chave: Língua Inglesa. Oralidade. Ensino. Aprendizagem.
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VULNERABILIDADES EM SAÚDE DOS 
IMIGRANTES NA REGIÃO SUL DO BRASIL 

Eduarda Caroline Ceriolli Martinello1

Junir Antônio Lutinski2

No Brasil o estatuto do imigrante considera como integrante desta categoria 

as pessoas nacionais de outros países que trabalham ou residem e se estabele-

cem temporária ou definitivamente no país (Brasil, 2017). Entre 2019 e 2020 a 

região Sul do Brasil foi um das que mais recebeu imigrantes de longo termo, 

acolhendo um total de 142.196 deles. Dentre as nacionalidades acolhidas na 

região, destacam-se a haitiana e a venezuelana (Obmigra, 2020). Os estudos 

realizados na região Sul do Brasil analisaram a existência de diversas vulnera-

bilidades no contexto dos imigrantes, com potencial de gerar repercussões em 

sua saúde (Granada et al. 2021; Souza et al., 2021). Além disso, outros estudos 

realizados em outras regiões do país, e que avaliaram as vulnerabilidades dos 

imigrantes apontaram para a existência de escolaridade precária no contexto 

desses sujeitos (Alves et al., 2019; Abrahão et al., 2020). O grau de escolaridade 

do imigrante interfere juntamente a outros fatores na integração desse imigran-

te no país de acolhimento, seja na ocupação de postos de trabalho de menor 

qualificação, nas dificuldades de apropriação do idioma nativo e nas limita-

ções de acesso aos serviços de saúde, especialmente nas ações de promoção e 

prevenção à saúde. Portanto, a depender da escolaridade dos imigrantes, estes 

podem estar vulneráveis no país de acolhimento. 

1 Doutoranda no Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde da Unochapecó. E-mail 
de contato: duda_eduardaceriolli@outlook.com 

2 Professor Doutor no Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde. E-mail de conta-
to: junir@unochapeco.edu.br 
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Neste contexto, o presente trabalho analisou as vulnerabilidades em saúde 

dos imigrantes a partir da percepção dos Agentes Comunitários de Saúde da 

região Sul do Brasil. 

Trata-se de um estudo de campo, descritivo transversal, de abordagem 

quantitativa. Participaram do estudo 210 Agentes Comunitário de Saúde 

(ACS) provenientes de sete municípios dos estados de Santa Catarina e do 

Paraná. Participaram da pesquisa ACS com experiência mínima de três meses 

no acompanhamento em saúde de imigrantes internacionais. Para a coleta de 

dados foi utilizado um questionário estruturado. As variáveis foram analisadas 

de forma descritiva quanto à frequência. O projeto de pesquisa foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) para seres humanos da Unochapecó 

sob o protocolo n 5.614.191. 

O conceito de vulnerabilidade concebe ações de prevenção em saúde para 

além do risco individual. Considera-se que a chance de exposição das pessoas 

ao adoecimento é resultante de aspectos coletivos e contextuais, capazes de 

acarretar maior suscetibilidade a esse adoecimento e à infecção. Os aspectos 

coletivos e contextuais influenciam na maior ou menor disponibilidade de re-

cursos para a proteção dos indivíduos ao adoecimento (Ayres et al., 2009). A 

vulnerabilidade envolve a avaliação articulada dos eixos individual, social e 

programático. O eixo individual se relaciona a qualidade da informação sobre 

o problema e a capacidade de elaborar, incorporar e transformar tais informa-

ções em práticas de proteção. O eixo social refere-se à obtenção, metaboliza-

ção e incorporação das informações as mudanças práticas o que depende do 

acesso aos meios de comunicação, escolarização, disponibilidade de recursos 

materiais e decisões políticas. Por fim, o eixo programático se relaciona ao 

grau e a qualidade de compromisso, recursos, gerencia e monitoramento de 

serviços e programas para disponibilizar recursos sociais efetivos e democrá-

ticos (Ayres et al., 2009). 

Dentre as vulnerabilidades identificadas no contexto dos imigrantes a par-

tir da percepção dos ACS, destaca-se o baixo nível de escolaridade desses imi-
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grantes e os fatores linguísticos que interferem na adesão aos tratamentos e na 

prevenção em saúde. Sobre a escolaridade, 31,5% dos ACS informaram que os 

imigrantes possuíam o ensino médio completo, 19,1% o ensino fundamental 

completo e 7,6% o ensino médio incompleto. Dessa forma, de acordo com a 

percepção dos ACS, os imigrantes de seu território possuem baixa escolarida-

de. Embora tais dados não sejam dados primários, refletem resultados simila-

res aos apontados em outras pesquisas, que também demonstraram que em sua 

maioria os imigrantes possuem nível de escolaridade precário (Abrahão et al., 

2020; Obmigra 2023). Isso classifica o grupo como em situação de vulnerabili-

dade (Abrahão et al., 2020). É possível ainda, relacionar a variável escolaridade 

com o trabalho em que o imigrante se encontra inserido na região estudada. 

De acordo com 89,0% dos ACS, a agroindústria é o principal local de trabalho 

dos homens imigrantes, seguida da construção civil, relatada por 28,1% dos 

participantes. Ainda, 75,6% dos ACS apontaram a agroindústria como princi-

pal local de trabalho também das mulheres imigrantes. As agroindústrias são 

consideradas um importante setor que movimenta a economia da região Sul e 

que atrai os imigrantes devido a existência de mão de obra escassa para traba-

lhar nesse setor (Risson; Dal Magro; Lajus, 2017; Souza et al., 2021). Os postos 

de trabalho ocupados pelos imigrantes nas agroindústrias e na construção civil 

se caracterizam por serem de nível básico, de menor qualificação profissio-

nal, com oferta de baixos salários e em condições difíceis (Leão et al., 2017; 

Risson; Dal Magro; Lajus, 2017). Os ACS ainda indicaram ter a percepção de 

que a incompreensão do idioma português por parte dos imigrantes (81,0%) é 

responsável por dificultar e restringir o acesso dos imigrantes aos serviços de 

saúde de Atenção Primária à Saúde (APS). A língua é um dos veículos para a 

praticidade, vínculo e resposta do usuário frente a terapêutica. O idioma di-

vergente entre os profissionais da saúde e os imigrantes torna-se um entrave 

para o bom atendimento em saúde, limitando o seu acesso (Arruda-Barbosa et 

al., 2020). Assim, as barreiras de idioma entre os imigrantes e os profissionais 

da saúde dificultam a adesão aos tratamentos em saúde e a de prevenção de 
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doenças (Arruda-Barbosa et al., 2020). A língua como limitadora do diálogo e 

da relação entre profissional e imigrante, faz com que o primeiro não consiga 

fornecer ao imigrante informações linguística e culturalmente adequadas so-

bre a doença e o tratamento, ou ainda sobre a prevenção de tais doenças. Por-

tanto, em razão do desconhecimento que o imigrante possui sobre a doença e 

o tratamento, ocorre o abandono do tratamento de maneira precoce, ou ainda, 

a procura por atendimento em saúde tardiamente (Goldberg, 2014). Além das 

falhas dos serviços de saúde em termos de educação em saúde da população 

imigrante, observa-se ainda, as dificuldades em prover o acesso dos imigran-

tes as aulas de português, as quais, colaborariam na redução de tais limitações 

(Assis et al., 2017). 

Assim, ao refletir sobre essas vulnerabilidades em saúde presentes no con-

texto dos imigrantes, verifica-se que estão situadas no eixo social e programá-

tico da vulnerabilidade. Isso porque, se relacionam a questões que requerem 

respostas do poder público, e que transpassam a ordem do individual. Assim, 

a educação precária e a baixa escolarização dos imigrantes, bem como o baixo 

acesso à educação em saúde demandam um olhar a partir do viés do estado. As 

políticas públicas precisam garantir ações que superem essas vulnerabilidades 

e integrem de fato os imigrantes ao país de acolhimento.  

Palavras-chave: Educação. Estrangeiros. Saúde.
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ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DE  
ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA FÍSICA EM 
ESCOLAS DO OESTE DE SANTA CATARINA

Paulo Cézar Martins1

Tania Mara Zancanaro Pieczkowski2

A acessibilidade é um dos direitos fundamentais para favorecer a inclusão de 

estudantes com deficiência, previstos na Constituição Federal (Brasil, 1988). Está 

relacionada à eliminação de barreiras e à promoção da autonomia das pessoas. 

Este trabalho faz referência à dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Gra-

duação Stricto Sensu em Educação da Universidade Comunitária da Região de 

Chapecó – UNOCHAPECÓ, na Linha de Pesquisa Diversidade, interculturalida-

de e educação inclusiva cujo tema é “Acessibilidade nas escolas e sua importância 

no processo de inclusão de estudantes com deficiência física”.

O problema de pesquisa que direcionou o estudo assim se constitui: Como 

escolas de Chapecó (SC) estão estruturadas em relação à acessibilidade para 

estudantes com deficiência física? O objetivo geral da pesquisa é identificar e 

analisar como escolas de Chapecó (SC) estão estruturadas em relação à aces-

1 Mestre em Educação na Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNOCHAPECÓ 
(2023). Especialista em Educação Especial pelo Centro Universitário – Claretiano (2019). Gra-
duação em Matemática pelo Centro Universitário – Claretiano (2018) e Graduação em Ciências 
Contábeis pela Faculdade Empresarial de Chapecó – UCEFF (2014). Atualmente é professor de 
matemática da Prefeitura Municipal de Chapecó; editor da Revista Pedagógica; integrante do 
Grupo de Pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas. E-mail: paulomartins@
unochapeco.edu.br

2 Professora orientadora. Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria - 
UFSM. Professora, pesquisadora e, atualmente, coordenadora do Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu Mestrado em Educação na Unochapecó, Mestrado e Doutorado. Integrante da 
Linha de Pesquisa Diversidade, interculturalidade e educação inclusiva. Líder do Grupo de 
pesquisa Diversidades, educação inclusiva e práticas educativas na Unochapecó. Bolsista de 
produtividade em pesquisa CNPq -2. E-mail: taniazp@unochapeco.edu.br
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sibilidade para estudantes com deficiência física. Do objetivo geral derivam 

os seguintes objetivos específicos: a)  Identificar as principais normativas que 

tratam da acessibilidade para pessoas com deficiência no Brasil; b) Identificar 

como estudantes com deficiência física relatam as estruturas escolares em rela-

ção à acessibilidade; c) Verificar como acontece o deslocamento dos estudantes 

com deficiência física nos espaços escolares; d)  Analisar como a acessibilidade 

contribui para a in/exclusão escolar de estudantes com deficiência física. 

O estudo partiu da identificação das principais convenções internacionais 

que influenciaram a formulação de Políticas, Leis e Decretos no Brasil, e gera-

ram direitos relativos à inclusão escolar de estudantes com deficiência. Cons-

tatamos que, historicamente, pessoas com deficiência tiveram negados seus 

direitos de pertencimento social, incluindo a educação, o trabalho e a circu-

lação nos espaços comuns, dentre outros. Nos últimos anos, são crescentes as 

discussões acerca das políticas de inclusão escolar, as quais difundem a cola-

boração, o trabalho coletivo, o reconhecimento da diferença e a acessibilidade. 

Contudo, ainda são presentes práticas que atribuem ao sujeito a expectativa 

de que se adapte aos padrões pré-estabelecidos, em uma sociedade que define 

normas e considera anormal quem não se adapta a essas normas. Para Vei-

ga-Neto, “[...] as marcas da anormalidade vêm sendo procuradas, ao longo 

da Modernidade, em cada corpo para que, depois, a cada corpo se atribua 

um lugar nas intrincadas grades das classificações dos desvios, das patologias, 

das deficiências, das qualidades, das virtudes, dos vícios” (Veiga-Neto, 2001, 

p. 107).

Mais recentemente, a inclusão escolar é assumida como uma política na-

cional. Contudo, em muitas situações, a inclusão apresenta também a faceta 

da exclusão. Pieczkowski (2014, p. 182) afirma a ambivalência da inclusão, que 

“[...] se manifesta no fato da escola inclusiva sinalizar para princípios como 

temporalidade distinta, solidariedade, respeito à diferença, porém, organizar-

-se, predominantemente, com base em princípios da Modernidade sólida, com 

tempos e espaços fixos para todos”. A autora (2014 p. 111) afirma que “[...] 
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as instituições de educação são engrenagens produtivas para colocar em fun-

cionamento esses dispositivos. O sistema de ensino, nesse contexto, funciona 

como um mecanismo normatizador e normalizador”. 

A arquitetura escolar contribui para incluir ou excluir os estudantes com 

deficiência física ou mobilidade reduzida. Nesse contexto, como é ser um cor-

po com deficiência física? Como é ser esse corpo que não pode produzir a 

sincronia de movimentos e de ações? Ele pode ser visto como um corpo não 

produtivo ao ritmo que a sociedade quer, ou seja, um corpo competitivo, com 

base na lógica do mérito individual. Assim, para que investir na acessibilidade 

arquitetônica das edificações, a exemplo das escolas, para corpos que, na lógica 

do capitalismo não darão retorno econômico na mesma intensidade que os 

corpos normais, moldados para o trabalho produtivo? Este é um pensamento 

ainda presente na sociedade. 

O estudo se ampara na perspectiva qualitativa. Inicialmente, foram obser-

vados e analisados o espaço físico de quatro escolas públicas da rede estadual 

de educação básica localizadas no município de Chapecó (SC), representando 

a totalidade de escolas públicas de ensino médio que tinham alunos com defi-

ciência física matriculados no segundo semestre de 2022, totalizando 6 (seis) 

estudantes. A definição das escolas aconteceu previamente na Coordenadoria 

Regional de Educação – CRE.

Após a aprovação do projeto de pesquisa no comitê de Ética e assinatu-

ra dos termos de consentimento dos entrevistados e seus responsáveis, foram 

realizadas entrevistas narrativas com os referidos estudantes. Nas datas das 

entrevistas, os estudantes entrevistados tinham idades entre 15 e 18 anos. Dos 

entrevistados, dois são cadeirantes e quatro são andantes com mobilidade re-

duzida. 

As narrativas transcritas foram organizadas em Agrupamentos Temáticos 

e examinadas na perspectiva da análise do discurso, inspirada em referenciais 

foucaultianos. Discurso, para Foucault, refere-se a “[...] um conjunto de enun-
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ciados, na medida em que se apoiem na mesma formação discursiva; [...] é 

constituído de um número limitado de enunciados para os quais podemos 

definir um conjunto de condições de existência” (Foucault, 2012, p. 143). Ana-

lisar discursos, na perspectiva sinalizada por Sales, se trata, “[...] de analisar 

por que aquilo é dito, daquela forma, em determinado tempo e contexto, in-

terrogando sobre as ‘condições de existência’ do discurso” (Sales, 2021, p. 126). 

Michel Foucault, e autores que nele se amparam, são subsídios teóricos rele-

vantes para a compreensão de uma sociedade normatizadora e normalizadora 

que se apresenta também nas estruturas escolares.

O estudo aponta que apesar das fragilidades na acessibilidade escolar em 

suas diferentes dimensões, os entrevistados revelam conformismo com as bar-

reiras, mostrando a naturalização do processo de exclusão. Essa naturalização 

se materializa, por exemplo, quando os estudantes não têm acesso à quadra de 

esportes da escola, mas, não protestam porque afirmam que não irão desempe-

nhar as atividades desenvolvidas para a turma, sem problematizar a ausência 

de adaptações ou de propostas inclusivas. Assim, alguns parecem naturalizar 

a invisibilidade ao permanecer em outros espaços durante atividades físicas. 

Essas barreiras apontadas não são somente arquitetônicas, mas também ati-

tudinais e programáticas. Dos seis entrevistados, apenas um, que é cadeirante 

e, embora as estruturas físicas evidenciem as barreiras e mesmo a impossi-

bilidade de alguns acessos, relata participar de todas as atividades escolares, 

conseguindo se locomover, interagir nos grupos de trabalho, nas atividades de 

lazer, passeios e nos intervalos escolares. As narrativas demonstram como o 

ambiente físico inacessível impacta diretamente nas oportunidades de convi-

vência, participação e aprendizagem dos estudantes com mobilidade reduzida.

Analisar discursos na perspectiva foucaultiana ajuda a compreender o que 

é dito em determinado tempo e contexto, ou seja, compreender o quanto pes-

soas com deficiência ainda precisam de empoderamento para viverem a cida-

dania e reivindicarem os seus direitos, pois a deficiência não se encontra ape-

nas no sujeito, mas nos contextos que excluem e potencializam as dificuldades. 
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Contudo, não cabe só a elas essa conscientização, mas aos agentes escolares e a 

toda a sociedade, que precisa reconhecer o direito de ser diferente e eliminar a 

discriminação presente nos contextos sociais.

Palavras-chave: Acessibilidade. Inclusão. Deficiência física.
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OS SABERES DAS COMUNIDADES  
TRADICIONAIS DE TERREIRO E SUA 

CONTRIBUIÇÃO PARA UMA EDUCAÇÃO 
DECOLONIAL

Kairo Madah da Costa Moraes1

Cláudia Battestin2

Os terreiros são espaços de manutenção de tradições religiosas de matriz 

africana, bem como, da preservação da memória afro-brasileira, do respeito à 

ancestralidade, do cultivo de valores como a solidariedade e a generosidade, 

do conceito amplo de família e de uma relação próxima com o meio ambiente 

(Brasil, 2022).

Uma comunidade tradicional de terreiro é composta por um coletivo de 

pessoas que desenvolve relações sociais complexas de irmandade e cumplici-

dade, entendendo-se como família religiosa. A família organizada no espaço 

do terreiro remonta o contexto afro-diaspórico do período escravagista brasi-

leiro, resultante do tráfico de escravizados que, conforme estimado por Edgard 

Robert Conrad em 1985 (apud Caputo, 2012, p. 40), transportaram mais de 5 

milhões de africanos ao Brasil entre os anos de 1525 e 1851.	

Nesse contexto, diversos grupos étnicos africanos e seus descendentes fo-

ram obrigados a desenvolver estratégias de sobrevivência coletiva através da 

união entre povos distintos, de cultura e língua diferentes, diante da violenta 

migração forçada a que foram submetidos, criando um modelo familiar misto 

1 Mestrando no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ). E-mail de contato: kairomoraes97@gmail.com.

2 Professora no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ). Dra. em Educação pela Universidade Federal de Pelo-
tas (UFPel). E-mail de contato: battestin@unochapeco.edu.br.
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que vai além dos laços sanguíneos e tem a espiritualidade e o Axé (energia 

vital) como ponto de encontro (Pereira, 2022, p.80). 

Assim, no espaço do terreiro, diferentes pessoas se unem para juntas cum-

prirem o objetivo em comum de manter os cultos afro-brasileiros vivos, através 

das práticas experienciadas em sua “casa de Axé”. Segundo Stela Guedes Caputo 

(2012, p. 41), a prática das religiões afro-brasileiras ocorre “em espaços chama-

dos de Ilé (casa, em yorubá), roça, Egbé (comunidade, sociedade) ou terreiro”.

O terreiro é chamado de casa justamente porque acolhe as pessoas em sua 

comunidade, abrigando a família religiosa, esta chamada de corrente em alguns 

segmentos afro-religiosos. De acordo com Santos (2018, p. 49), a “[...] corrente 

mediúnica” interliga os sujeitos da família religiosa “dentro e fora do terreiro pe-

los diferentes sentimentos, sensações e emoções que despertam o contato com o 

sagrado”. Essa corrente, mesmo que metafórica, não é aquela que aprisiona, mas 

sim aquela que une elos, que conecta e fortifica, simbolizando a coletividade e a 

resistência que o terreiro representa em nossa sociedade. Essa rica convivência 

no espaço do terreiro proporciona a troca e a manutenção de saberes ancestrais, 

a valorização e o reconhecimento da cultura e religiosidade afro-brasileira.

Diante da necessidade de dialogar com os saberes e culturas das africanida-

des que resistem no território brasileiro, buscamos dar notoriedade à presença 

das diásporas africanas no Sul do Brasil, especialmente na região Oeste do esta-

do de Santa Catarina. Enquanto exemplo, o Município de Chapecó - SC carrega 

marcas de uma colonização recente, que registra a expulsão e extermínio de in-

dígenas e caboclos desde o início do século XX. Neste projeto de colonização a 

região carrega fortemente a colonialidade do ser, saber e poder (Quijano, 2005).

A partir desta introdução, o problema de pesquisa para este estudo busca 

responder: Como os saberes das comunidades tradicionais de terreiro podem 

contribuir para uma educação decolonial? Enquanto objetivo geral, buscamos 

compreender como os saberes das comunidades tradicionais de terreiro pre-

sentes no município de Chapecó - SC podem contribuir para uma educação 
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decolonial que promova o diálogo intercultural e antirracista nas comuni-

dades. Para realizar este estudo de forma satisfatória os objetivos específicos 

definidos buscam: Investigar a influência da diáspora africana na diversidade 

religiosa no Brasil; estudar o movimento do pensamento decolonial na améri-

ca latina e sua influência nos estudos étnico raciais; e analisar como os saberes 

das comunidades tradicionais de terreiro podem contribuir para uma edu-

cação decolonial. Enquanto procedimentos metodológicos a escrita parte de 

uma pesquisa bibliográfica e documental com abordagem qualitativa a partir 

de uma perspectiva decolonial.

O desenvolvimento teórico deste estudo parte da vertente de autores deco-

loniais desde o Sul global. Esse movimento surge com força no século XX e se 

estende para o século XXI, com teorias que buscam contribuir e reivindicar a 

não centralidade do pensamento hegemônico que historicamente controlou as 

epistemologias, neste caso, também os saberes das comunidades tradicionais 

de terreiro. Conforme afirmam Bonatti e Battestin (2023, p. 14) “[...] construir 

sociedades justas, igualitárias, plurais e, sucessivamente, decoloniais, consiste 

em superar a colonialidade, sobretudo, no campo da educação”. Os autores 

afirmam que a construção de uma educação que incentive a reflexão crítica e 

nos permita questionar as estruturas coloniais depende de nossa postura como 

educadores, sendo necessário “[...] reconhecer e valorizar os conhecimentos, 

culturas e diversidades das populações que foram historicamente colonizadas” 

(2023, p. 14). Em consonância, o presente estudo dialoga com o pensamen-

to de autores latino-americanos e afro-brasileiros contra hegemônicos, como 

Aníbal Quijano, autor de “Colonialidade, poder, globalização e democracia” 

(2002); Stela Guedes Caputo, autora do livro “Educação nos Terreiros: e como 

a escola se relaciona com as crianças de Candomblé” (2012); Joaze Bernardino 

Costa, organizador do livro “Decolonialidade e pensamento afro-diaspórico” 

(Bernardino-Costa; Maldonado-Torres; Grosfoguel, 2019); Luiz Rufino, autor 

do livro “Pedagogia das Encruzilhadas” (2019); Tássio Ferreira, autor do livro 

“Pedagogia da Circularidade” (2022); e Linconly Jesus Alencar Pereira, autor 
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do livro  “Exu nas Escolas: Uma proposta educacional Antirracista” (2022).

Por fim, mesmo sendo um estudo introdutório, percebe-se através dele a ne-

cessidade do desenvolvimento de uma educação decolonial no Oeste de Santa 

Catarina que considere e valorize os saberes tradicionais afro-brasileiros pre-

sentes nas comunidades de terreiro dos diferentes segmentos religiosos de ma-

triz africana. Os saberes existentes nos terreiros são ancestrais e carregam um 

conjunto de conhecimentos, práticas e modos de existência que resistem às mais 

severas adversidades e continuam vivos nas comunidades tradicionais de ter-

reiro, transmitidos de forma oral através de gerações. Por isso, consideramos 

importante o diálogo destes saberes com a comunidade, pois são eles que con-

tribuem para uma educação antirracista e decolonial, neste caso, no Oeste de 

Santa Catarina.

Palavras-chave: Comunidades tradicionais de terreiro. Educação Decolo-

nial. Saberes tradicionais.
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A EDUCAÇÃO COMO FORMA  
DE ACOLHIMENTO A IMIGRANTES E REFUGIA-

DOS NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ

Carlos Eduardo Linhares Caetano1

O presente trabalho tem como objetivo tratar do potencial formador e 

transformador de uma educação inclusiva e de caráter comunitário, levando 

informação através de uma capacitação gratuita e de qualidade oferecida pelos 

diversos órgãos constituintes da Universidade Comunitária da Região de Cha-

pecó (Unochapecó) em seu curso “Português para Imigrantes e Refugiados: 

Língua, cultura, cidadania e direitos humanos”.

Atualmente, o município de Chapecó, situado ao extremo Oeste do Estado 

de Santa Catarina, é lar para mais de 16 mil imigrantes e refugiados dos mais 

diversos países – sendo a maioria de origem venezuelana (Chapecó, 2022). 

Para tal, o município é reconhecido pelas suas agroindústrias e crescente po-

tencial nas amplas esferas do mercado privado, oferecendo incentivos a micro-

empreendedores através de políticas públicas e auxílios fiscais. As abrangentes 

oportunidades de emprego, portanto, acabam por atrair milhares de famílias, 

brasileiras ou não, à procura de fontes de renda dignas e amparo social em seu 

novo lar. 

Ocorre que, atualmente, mais de 5% da população do município de Chape-

có é composta por imigrantes e refugiados. A Secretaria de Assistência Social 

do município, responsável pelo Centro de Acolhimento ao Imigrante, regis-

1 Graduando pelo curso de Relações Internacionais da Universidade Comunitária da Re-
gião de Chapecó (Unochapecó), integrante do Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Cidada-
nia (GPDHC) e bolsista nas modalidades de pesquisa e extensão pelo Uniedu, artigo 171. E-mail 
de contato: carlos_caetano@unochapeco.edu.br 
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trou no ano de 2022 cerca de 17,4 mil imigrantes e refugiados atendidos (Cha-

pecó, 2022). Estes grupos formam, hoje, parcela considerável da população 

do Oeste Catarinense e, embora os números sejam expressivos, dificuldades 

de adaptação podem ser percebidas e reforçadas por determinados aspectos 

negativos em seu processo de acolhida pela população.

Embora o município seja referência em elementos como a supracitada ca-

pacidade para o empreendedorismo e a abertura às variadas formas de mão de 

obra, sinais de ódio e oposição à presença destes imigrantes são sentidos co-

tidianamente pelos grupos estrangeiros, em especial àqueles postos em perfis 

racializados. A xenofobia e as formas de racismo estruturadas no meio social 

não fogem ao caso chapecoense, deixando imigrantes e refugiados, muitas ve-

zes, em situações constrangedoras e acentuando sua condição de vulnerabili-

dade frente ao novo território.

Atualmente, diversos atentados de caráter autoritário são percebidos ao re-

dor do mundo. Movimentos em desfavor à democracia e aos direitos humanos 

ganham força com a propagação de notícias falsas através das redes sociais. As 

consequências da globalização na pós-modernidade têm dizimado populações 

inteiras, seja através da fome, da luta armada, ou dos ataques direcionados pelo 

chamado pânico moral contra populações em situação de vulnerabilidade. A 

insegurança dos povos presos em meio a uma complexa teia de conflitos por 

poder os leva a crer num inimigo comum, ou como trata o sociólogo Zygmunt 

Bauman (2016), um bode expiatório – que por vezes podem ser integrantes da 

população LGBTQIAPN+, movimentos feministas, movimentos antirracistas 

e/ou imigrantes e refugiados. 

A educação, com todo o seu potencial de formação e transformação, é di-

reito fundamental, reconhecido e garantido internacionalmente. O acesso à 

uma educação de qualidade está positivada na Declaração Universal dos Di-

reitos Humanos desde 1948, quando foi homologado pela Organização das 

Nações Unidas, e tornou-se regimento normativo nos mais de 190 países sig-

natários da Organização. Tratando-se de um direito fundamental previsto nas 
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mais diversas instâncias, a educação é um dever, não somente do Estado, mas 

da própria sociedade para com os seus integrantes. 

Num movimento que dialoga com o conceito de educação como instru-

mento de emancipação social, de efetivação dos direitos humanos e de garan-

tia da dignidade da pessoa humana, a Universidade Comunitária da Região de 

Chapecó, está em sua terceira edição do curso de “Português para Imigrantes e 

Refugiados: Língua, cultura, cidadania e direitos humanos”, ação conjunta dos 

grupos propositores: LABLIN (Laboratório de Línguas da Unochapecó), PPGD 

(Programa de Pós Graduação em Direito da Unochapecó), PECJur (Projeto de 

Extensão Comunitária Jurídica Interdisciplinar da Unochapecó), OPCDAL 

(Observatório de Políticas Constitucionais Descolonizadoras para a América 

Latina), Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Cidadania; Grupo de Pesquisa 

Relações Internacionais, Direito e Poder; Grupo de Pesquisa Direito e Partici-

pação Popular, Projeto de Extensão UNOMIGRAÇÕES e ODS Extensão.

Para além do ensino da língua portuguesa, o projeto propõe encontros for-

mativos mediados por profissionais de diversas áreas do conhecimento, abor-

dando temas como o sistema normativo brasileiro, leis migratórias, direitos 

humanos, trabalhistas e civis. O projeto objetiva proporcionar aos grupos es-

trangeiros do município de Chapecó e região, ferramentas para que possam 

exercer sua cidadania de forma digna e reagir contra as injustiças sociais que 

possam vir a enfrentar – utilizando a educação como ponto de partida.

Desde 2022, a equipe multidisciplinar proponente dos encontros semanais 

do curso busca reconhecer esta parcela da população através de uma aproxi-

mação pedagógica, reconhecendo, desta forma, sua existência, suas demandas 

e seu passado. É neste processo de reconhecimento das identidades e das histó-

rias dos sujeitos em que prevalece a humanização. Em um movimento oposto 

às formas de violência que se materializam nas diferenças, a educação liber-

tadora – como tratava o patrono da educação brasileira, Paulo Freire (2013) 

– aponta caminhos para a transformação social através da ação conjunta dos 

homens e mulheres em prol da vida e do bem viver. 
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MULTILETRAMENTOS NO CONTEXTO 
DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM DA LÍNGUA 

INGLESA NO ENSINO MÉDIO

Daiane Zamoner1

Ernani Cesar de Freitas2

A instituição educativa tem como importante função social formar cida-

dãos ativos e participativos na sociedade em que vivem e preparar os alunos 

para lidarem com os fatos e acontecimentos da vida, sendo fundamental para 

a formação humana e integral dos sujeitos. Esta pesquisa define como tema os 

multiletramentos e a multimodalidade em contexto de ensino e aprendizagem 

da língua inglesa. No âmbito deste estudo, o objetivo consiste em promover 

atividades de leitura e de escrita de textos multimodais em livro didático de 

língua inglesa que contribuam para a construção de sentidos na perspectiva 

dos multiletramentos de alunos do ensino médio de escola pública estadual 

em Santa Catarina. 

O embasamento teórico sustenta-se na Base Nacional Comum Curricu-

lar (Brasil, 2018) no que se refere ao documento orientador do ensino na 

educação básica; o Currículo Base do Território Catarinense (2019) e o Cur-

rículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense (2021) no que diz 

respeito aos documento orientadores da etapa do ensino médio do estado 

1 Doutoranda em Letras do Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade de 
Passo Fundo/RS/Brasil; Professora da rede municipal e estadual de ensino do estado de Santa 
Catarina; e-mail: 115182@upf.br 

2 Doutor em Letras, professor do Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade de 
Passo Fundo/RS/Brasil; membro do GT Discurso, Trabalho e Ética da Associação Nacional de 
Pesquisa e Letras e Linguística (ANPOLL); e-mail: ecesar@upf.br 
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de Santa Catarina; Hodge e Kress (1995 [1988]), van Leeuwen (2005), Kress 

(2010), quanto aos fundamentos da semiótica social; Kress (2000, 2010), 

Kress e van Leeuwen (2006, 2021), em relação à multimodalidade discursi-

va; Lemke (2010), Lanksheare e Knobel (2011) sobre os letramentos digitais. 

Valemo-nos de Kalantzis e Cope (2012), The New London Group (2000), 

Rojo (2012) e Kalantzis, Cope e Pinheiro (2020) acerca dos multiletramen-

tos; Bakhtin (2016) quanto aos gêneros do discurso; e Kress (2003) e Ribeiro 

(2021) em relação à produção escrita e o livro didático.

A metodologia assumida caracteriza-se como pesquisa aplicada, explorató-

ria e descritiva, bibliográfica e documental mediante a realização de uma pes-

quisa-ação com abordagem qualitativa. Os corpora de análise compreendem 

atividades de leitura de duas unidades temáticas propostas pelo livro didático 

de língua inglesa adotado na escola para o 1° ano do ensino médio e produções 

escritas realizadas pelos alunos. 

Resultados da análise demonstram que o desenvolvimento de competên-

cias específicas e gerais definidas pela BNCC contribuíram para o desenvol-

vimento de competências e habilidades visando à formação integral dos estu-

dantes. Sob o caráter interdisciplinar da Semiótica Social, as práticas de ensino, 

considerando os processos de conhecimento dos multiletramentos e as catego-

rias de análise da Gramática do Design Visual, conduziram as atividades desse 

processo educativo sob uma concepção crítica e criativa, em que os alunos 

interagiram com os sentidos implícitos e produziram textos com uma varieda-

de de recursos do ambiente digital, refletindo sobre suas escolhas e modos de 

produzir significados. 

Nesse sentido, é justo e válido reconhecer que o conhecimento teórico-me-

todológico do professor, aliado à formação acadêmica e à experiência docente, 

contribui significativamente no processo de desenvolvimento do ensino e da 

aprendizagem dos estudantes. Este estudo evidencia que o livro didático pode 

ser um recurso muito valioso em sala de aula ao oportunizar uma variedade 

de textos multimodais. No entanto, é o professor que oportunizará ampliar os 
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temas, conceitos e conhecimentos presentes nos mais diversos materiais didá-

ticos a ele disponíveis. Além do mais, é crucial que os profissionais da educa-

ção provoquem inquietações nos estudantes mobilizando-os a refletirem sobre 

os conhecimentos sociohistoricamente produzidos para que possam observar, 

interpretar e compreender o mundo sob outras perspectivas e possibilidades 

de construção de sentidos. Para que isso se torne possível, é muito importante 

que o professor oportunize momentos de interação e diálogo com os estu-

dantes e entre eles para que possam construir significados no conjunto dessas 

interações em seus respectivos contextos sociais.  

Diante disso, temos que o estudo das diferentes linguagens é um processo 

complexo, sempre inconcluso e inesgotável. Na contemporaneidade, as inte-

rações comunicativas estão em contínuas transformações, tornando o estudo 

e análise desses textos como base fundamental em contextos de sala de aula, 

visto que essas interações sugerem leitura e escrita constantes na participação 

ativa dos sujeitos em sociedade. Diante dessas ponderações, acreditamos no 

potencial que este estudo oferece ao trabalho pedagógico ao promover novas 

alternativas de pensar a aprendizagem sob a perspectiva teórica da Semiótica 

Social e nos processos de conhecimento dos multiletramentos, oportunizando, 

assim, a construção de significados sob diferentes “lentes”, modos e mídias, 

bem como desenvolver a leitura e a escrita como práticas sociais cidadã visan-

do proporcionar autonomia e inclusão dos sujeitos em sociedade.

Palavras-chave: Multiletramentos. Multimodalidade. Leitura em Língua 

Inglesa. Produção Escrita. Semiótica Social.
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JARDIM MEDICINAL E  
O RESGATE ETNOCULTURAL

Marcelo Perin 1

Um jardim medicinal é um espaço especialmente projetado e cultivado com 

o propósito de abrigar diversas plantas que possuem propriedades medicinais. 

Este resumo aborda o tema do jardim medicinal como uma forma de resgate et-

nocultural, explorando a importância da preservação e valorização dos conhe-

cimentos tradicionais relacionados às plantas medicinais e suas formas de uso. 

O objetivo deste trabalho é implantar em uma escola de educação básica 

municipal no oeste catarinense um Jardim Medicinal como uma ferramen-

ta para o resgate e preservação do conhecimento etnocultural relacionado às 

plantas medicinais, assim como abordagens práticas para trabalhar com edu-

cação ambiental no ambiente escolar, de forma que possam envolver cada vez 

mais as famílias e crianças inseridos na comunidade. 

O trabalho desenvolveu um diagnóstico inicial através de um questionário 

enviado aos alunos, solicitando que eles respondessem junto com seus familia-

res. O questionário abordava questões sobre quais espécies utilizavam e como 

faziam os usos. Após foram demarcadas as áreas destinadas ao plantio, definindo 

os espaços adequados para o cultivo dos diferentes tipos de plantas medicinais e 

ervas. Técnicas de plantio adequadas foram aplicadas, garantindo que as mudas 

fossem inseridas corretamente nos canteiros, favorecendo seu desenvolvimento. 

Os resultados demonstraram o resgate de 21 espécies, bem como as formas 

de uso. Além da inserção das plantas no jardim medicinal, e o uso destas plan-

1 Pedagogo (UFMS). Especialista em Educação Ambiental UNIEDU/FUMDES, Universida-
de do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). Contato: marceloperin.mp80@gmail.com
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tas para sanar alguns pequenos problemas e desconfortos na escola os conhe-

cidos “chazinhos”.  

Conclui-se que a incorporação da etnocultura e a criação de um jardim 

medicinal têm provado ser uma iniciativa altamente benéfica para a escola e 

sua comunidade, tanto como o resgate de processos e ou receitas antigas como 

a aproximação feita por algumas famílias com a escola da comunidade onde 

encontram se inseridas.

Palavras-chave: Horta escolar. Educação ambiental. Plantas medicinais. 

Etnocultura. Resgate.
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ESTUDOS DE GÊNERO E SEXUALIDADE A 
PARTIR DA DECOLONIALIDADE

Otoniel Mendes1

Cláudia Battestin2

Os estudos decoloniais apresentam perspectivas teóricas epistemológicas 

possíveis para pensar a interferência do colonialismo na forma como as socie-

dades têm se organizado ao longo dos anos. Dentro dos estudos de gênero e 

sexualidade é possível fazer uma relação entre as formas de controle dos cor-

pos e como essa cultura de repressão influencia na perpetuação do desrespeito 

e demonização das diversidades dentro das escolas. Conceitos relacionados à 

decolonialidade possibilitam reflexões acerca de diferentes cosmovisões que 

circundam aspectos estruturais da vida em sociedade. Entender os jogos de 

dominação de culturas ao longo da história possibilita refletir sobre aspectos 

de perpetuação da marginalização das diversidades na sociedade contempo-

rânea.

A decolonialidade é uma perspectiva que propõe uma forma de estudar as 

relações de poder presentes na vida em sociedade, por meio de uma epistemo-

logia que considera o pensamento dos povos subalternizados pelo eurocentris-

mo. Esta epistemologia considera o pensamento científico, filosófico, étnico e 

regional desde o sul global em detrimento do pensamento hegemônico euro-

peu. Conhecer esta perspectiva e aprofundar o conhecimento pode contribuir 

para assumirmos uma postura de enfrentamento e desalienação diante de tan-

1 Mestrando em educação na Unochapecó. Atua como professor na Rede Básica Municipal 
de Chapecó/SC. Contato: otoniel@unochapeco.edu.br 

2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNOCHAPECÓ. 
Contato: battestin@unochapeco.edu.br
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tas relações de poder presentes na sociedade. Neste sentido, Catherine Walsh 

compreende que a decolonialidade propõe uma postura de intervenção, cons-

trução e transgressão que: […] posibilita, viabiliza y visibiliza, por un lado, las 

concepciones, prácticas y modos de ser, estar, pensar y vivir de carácter deco-

lonial actualmente existentes, haciendo que ellos abran procesos de enseñanza, 

des-aprendizaje y reflexión” (2009, p. 234).

Os estudos decoloniais são considerados relativamente recentes, e assumem 

um importante papel no que diz respeito à importância de enxergar o mundo 

pela perspectiva de povos historicamente considerados subalternos pelo 

projeto de colonização nas américas. Porém, segundo Conedo, López e Ocanã 

(2018, p. 39) é comum que o conceito de decolonialidade, que fica restrito à 

uma perspectiva desde a américa, seja confundido com o conceito de desco-

lonialidade, “[...] que se refere ao processo prático de desconstrução de traços 

coloniais presentes nas relações estabelecidas na sociedade, e também refere-

-se ao processo de emancipação de uma país ou população de seu status de 

‘colonizado’”.

Estudos decoloniais quando associados à diversidade de gênero, por exem-

plo, são um primeiro passo para proporcionar a inclusão das diversidades em 

todos os eixos que regem a vida escolar. Aqui, não nos referimos apenas à cur-

rículo ou normativas, mas à incorporação de ações plurais e inclusivas, como 

por exemplo, não apenas ao dia da “família na escola”, mas “o dia de todas as 

configurações familiares na escola”, “ou o dia do acolhimento de todo e qual-

quer colega”, “dia do abraço interclasse”, são algumas possibilidades para pensar 

o respeito às diversidades. Neste sentido, para Faundez e Freire (1985, p. 34) 

“[...] a cultura não é só manifestação artística e intercultural que se expressa 

no pensamento. A cultura manifesta-se, sobretudo, nos gestos mais simples da 

vida cotidiana. Cultura é comer de modo diferente, é relacionar-se com o outro 

de outro modo”. Todavia, incluir a cultura “queer” dentro dos espaços literários 

e artísticos possíveis na escola, seria algo muito promissor. Ainda, segundo os 

autores “[...] a utilização destes três conceitos - cultura, diferenças, tolerância - é 
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um modo novo de usar velhos conceitos. Cultura para nós, gosto de frisar, são 

todas as manifestações humanas, inclusive o cotidiano que se dá algo essencial: 

o descobrimento da diferença”. Desta forma, a naturalização de uma cultura que 

hoje é tão estereotipada, poderia contribuir de forma bem significativa para que 

uma cultura de bem viver, de empatia, de respeito e de coletividade se consoli-

dasse para virar de vez a chave do “ódio” pela diversidade. 

Acessar epistemologias que permitem re(pensar) a organização das estru-

turas que alicerçam a vida em sociedade, por meio de outras perspectivas, deve 

ser  oportunizado para todo e qualquer estudante, tomando como base a res-

ponsabilidade da educação perante a formação de sujeitos éticos, respeitosos 

e responsáveis por uma sociedade mais igualitária, pois segundo Bell Hooks 

(1952-2021, p. 41) é preciso nos questionarmos sobre: “[...] quais valores e 

hábitos de ser refletem meu/nosso compromisso com a liberdade”? Dito isso, 

devemos nos atentar à compreensão de como as diferentes formas de viver, 

re(existir), pensar, amar e enxergar o mundo são importantes para a sobre-

vivência da humanidade no sentido de sobreviver. O respeito às diversidades 

deve estar presente nos mais diversos espaços de forma real, e isso pode e deve 

começar na escola.

A ideia eurocêntrica da superioridade racial perpassou a dominação por 

questões de raça e instaurou-se como fator de dominação a todos que fogem 

aos padrões estabelecidos por ela. Com isso, o domínio dos corpos e expres-

sões da sexualidade passam a ser padronizadas sob a perspectiva colonial, em 

que os corpos precisam ser “corpos reprodutivos”, caso não sejam, não servem 

para a sociedade. Desta lógica surgem as repressões às diversidades que circu-

lam para além da binariedade dos sexos. Contrapondo-se a esta maneira de 

pensar a sexualidade humana, os estudos decoloniais podem ser um caminho 

para entender como este pensamento tornou-se hegemônico, e propor alterna-

tivas de desconstrução desses paradigmas. 

A partir dos estudos decoloniais o poder da decisão em ser ou não ser, falar 
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ou não falar, usar esta ou aquela forma de dizer, não precisam seguir uma im-

posição opressora de padronização por meio “cânones” que perpetuam a visão 

eurocêntrica de pensar o mundo. A decolonialidade permite que as diferentes 

cosmovisões contém sua própria história, por meio de sua própria perspectiva 

de encarar a vida, a sociedade e tudo o que as cerca.

Pensar uma educação decolonial é deveras desafiador, porém, não é utó-

pico. Uma educação pautada no respeito pelo ser humano acima de qualquer 

coisa, em que o foco das relações esteja nas semelhanças que nos unem e não 

no que nos difere, sempre se mostrará como uma possibilidade promissora na 

inclusão de todas as formas de ser, viver e existir.

Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Decolonialidade. Educação.
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